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Prefácio

Os adolescentes não são simplesmente crianças velhas ou jovens adultos. Essa observação 
enganosamente simples está no cerne da Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes 
(AA-HA!): Guia de Orientação para apoiar a implementação pelos países, o que reflete a 
“maioridade” da saúde de adolescentes na saúde pública global. 

Durante anos, os problemas de saúde associados à 
adolescência foram pouco compreendidos ou, em alguns 
casos, ignorados. Mas isso mudou agora. A saúde e o 
desenvolvimento de adolescentes fizeram parte da Estratégia 
Global para a Saúde da Mulher, da Criança e de Adolescente 
(2016-2030) (a Estratégia Global) porque, nas palavras do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, “[adolescentes são] 
centrais a tudo o que queremos alcançar e para o sucesso 
global da Agenda 2030”.

Por que “central”? Porque  os investimentos em saúde de 
adolescente trazem um dividendo tríplice de benefícios para 
os adolescentes agora, para suas vidas adultas futuras e para 
a próxima geração, sua saúde e bem-estar são mecanismos 
de mudança que impulsionam a criação de sociedades mais 
saudáveis e mais sustentáveis. 

Em 2014, o relatório da OMS “Saúde para os Adolescentes do 
Mundo” mostrou que os ganhos consideráveis conquistados 
com os investimentos em programas de saúde materno-
infantil correm o risco de se perderem se não houver 
investimento correspondente na saúde de adolescente. Os 
dados mais recentes mostram que mais de 3000 adolescentes 
morrem a cada dia por causas majoritariamente evitáveis 
e que muitos fatores de risco para doenças na idade adulta 
começam ou se consolidam na adolescência. A saúde mental e 
bem-estar de adolescente são frequentemente ignorados.

Este guia é um marco para a tradução da Estratégia Global 
em ação. Fornece uma grande quantidade de informações 
e orientações aos formuladores de políticas, profissionais, 
pesquisadores, educadores, doadores e organizações da 
sociedade civil, inclusive os dados mais recentes sobre 
as principais cargas de doença e lesão que afetam os 
adolescentes. Apoia a implementação da Estratégia Global, 
fornecendo as informações abrangentes que os países 
precisam para decidir o que fazer para a saúde de adolescente 
e como fazê-lo. Baseia-se nos esforços em curso para garantir 
que os adolescentes possam Sobreviver, Prosperar e estar em 
condições de Transformar as sociedades em que vivem.

Mas este guia fornece muito mais do que fatos e números. 
Representa uma mudança de paradigma na forma como 
pensamos e planejamos a saúde de adolescentes.

Em primeiro lugar, o Guia AA-HA! aborda a adolescência não 
somente através dos prismas convencionais da saúde pública 
(fatores de risco e de proteção), como também considera os 
adolescentes um poderoso ativo social cujas contribuições 
podem ser fomentadas e aumentadas mediante participação 
significativa. O nível e a qualidade dos subsídios fornecidos por 
adolescentes e jovens, inclusive de grupos vulneráveis,  para 
a elaboração deste documentodão considerável peso às suas 
recomendações.

Em segundo lugar, este guia adota uma abordagem 
radicalmente diferente da programação tradicional de saúde 
para adolescentes. No passado, os defensores da saúde de 
adolescente tiveram que procurar pontos de entrada – como 
o HIV ou a saúde sexual e reprodutiva – para obter acesso a 
financiamento para abordar questões mais amplas de saúde 
de adolescentes. Argumentamos que o dividendo tríplice 
de investir na saúde de adolescente é razão suficiente para 
dirigir atenção e recursos para a saúde de adolescentes por 
direito próprio, ao mesmo tempo em que promovemos uma 
abordagem de “saúde de adolescente em todas as políticas” 
(SATP). A este respeito, este guia recomenda ações-chaves 
que são necessárias em setores tão diversos como educação, 
proteção social, urbanismo e sistema de justiça criminal a fim 
de respeitar, proteger e cumprir os direitos de adolescentes à 
saúde.

Em terceiro lugar, existe uma percepção crescente de que os 
adolescentes muitas vezes enfrentam riscos desproporcionais 
em contextos humanitários e frágeis – inclusive saúde 
física e mental precária, assédio, agressão e estupro. 
Portanto, considerações específicas aos adolescentes 
para a programação em contextos frágeis e emergências 
humanitárias foram incluídas explicitamente.

Finalmente, este guia não só fornece informações sobre o 
que precisa ser feito, mas também demonstra o que já está 
sendo feito. Mais de 70 estudos de caso de todo o mundo 
proporcionam exemplos concretos de como os países fazem o 
que está sendo preconizado.

A parceria que foi criada ao desenvolver esse guia 
interagências cria as condições para uma nova era na saúde 
global de adolescentes. Coordenada pela OMS, este guia foi 
desenvolvido com a participação ativa de agências das Nações 
Unidas, organizações da sociedade civil e do meio acadêmico, 
governos e, mais importante, dos próprios jovens.

Este modelo de participação coloca os jovens no banco do 
motorista, o que é compatível com o poderoso lema “nada 
sobre nós, sem nós”.

Na OMS, acreditamos que esse é apenas o começo. 
Esperamos ansiosamente que essa parceria desenvolva-
se e expanda-se para apoiar a implementação do Guia de 
Orientação AA-HA! nos países, de modo a garantir que a 
saúde e o desenvolvimento de adolescentes permaneçam no 
centro das agendas de saúde nacionais, regionais e globais.

Flavia Bustreo
Subdiretora Geral
Saúde da Família, da Mulher e da Criança 
Organização Mundial da Saúde
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Glossário

Adolescente: Uma pessoa com idade entre 10-19 anos (OMS). “Jovem 
adolescente” refere-se a adolescentes de 10 a 14 anos, enquanto “adolescente 
mais velho” se refere a adolescentes de 15 a 19 anos. A Tabela A mostra como o 
termo “adolescente” se relaciona com os termos criança, jovem, jovem adulto e 
pessoa jovem.

Tabela A. Idades cobertas pelos termos criança, adolescente, jovem, jovem 
adulto e pessoa jovem

TIPO DE 
PESSOA 
JOVEM

 IDADE EM ANOS

0-9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24

Criança

Adolescente

Jovem

Jovem adulto

Pessoa jovem

Fonte: (1).

Ano de vida ajustado por incapacidade (DALY): Uma medida que combina 
os anos estimados de vida perdidos por morte prematura e os anos estimados 
de vida vividos com saúde abaixo do ideal (3). A soma dos DALYs em toda a 
população é uma forma de medir a diferença entre o estado de saúde atual 
e uma situação de saúde ideal em que toda a população vive até uma idade 
avançada, sem doenças ou deficiências.

Carga de doença ou lesão: O impacto de um problema de saúde em uma 
população, medido pelas taxas de mortalidade e pelos anos de vida ajustados por 
incapacidade (ver abaixo). Não se limita à doença; inclui também outras cargas, 
como a incapacidade causada por lesões.

Contextos humanitários e frágeis: Contextos ou meios que enfrentam 
choques e desastres sociais, econômicos e ambientais. Incluem situações de 
conflito e pós-conflito, crises transnacionais, países que passaram por uma ou 
mais catástrofes naturais graves e situações de instabilidade socioeconômica e 
política prolongada. Em tais contextos, os desafios da saúde são particularmente 
agudos nas populações móveis, nas comunidades internamente deslocadas e nas 
pessoas em campos de refugiados ou acampamentos temporários (11).

Determinante: Um fator que pode afetar a saúde de adolescentes e suas 
comunidades, inclusive fatores pessoais, sociais, econômicos e ambientais. 
Os determinantes ocorrem em diferentes níveis ecológicos. Por exemplo: 
características individuais (como idade, crenças, renda e status social, educação, 
redes de apoio social, genética, serviços de saúde e gênero); do ambiente 
imediato (por exemplo, pais, professores, colegas); valores e normas sociais (por 
exemplo, normas de gênero que restringem o acesso das meninas à educação e 
que encorajam os meninos a assumirem riscos relacionados à saúde); políticas 
e leis (por exemplo, relacionadas com tabaco e álcool); fatores macrossociais 
(por exemplo, distribuição de dinheiro e recursos); e do ambiente físico e 
biológico (por exemplo, prevalência de malária, acesso a sanitários durante 
a menstruação). Alguns determinantes podem estar inter-relacionados e 
agrupados e, em conjunto, afetar o desenvolvimento de adolescentes e sua 
capacidade de aprender e adquirir habilidades (5)

Dividendo demográfico: Crescimento econômico acelerado que pode resultar 
de uma diminuição das taxas de mortalidade e fertilidade de um país e uma 
mudança posterior na estrutura etária da população. Com menos nascimentos 
a cada ano, a população jovem dependente de um país diminui em relação à 
população em idade de trabalhar. Com menos pessoas para apoiar, o país tem 
uma oportunidade de crescimento econômico rápido (4).

Equidade: A ausência de diferenças evitáveis, injustas ou reparáveis entre 
grupos de pessoas, que podem ser definidas socialmente, economicamente, 
demograficamente ou geograficamente, ou por outras maneiras de 
estratificação. Equidade em saúde significa que, idealmente, todos têm uma 
oportunidade justa de atingir seu pleno potencial de saúde e ninguém está em 
desvantagem para alcançar esse potencial (8).

Fator de proteção: Um fator que incentiva e mantém comportamentos 
positivos, reduz o risco de comportamentos e desfechos de saúde negativos e 
auxilia na recuperação de resultados de saúde negativos. Exemplos de fatores 
de proteção em saúde de adolescente incluem relacionamentos carinhosos e 
significativos, estrutura e limites adequados, oportunidades de participação e 
contribuição e incentivo à autoexpressão (28).

Fator de risco: Um atributo, característica ou exposição que aumenta 
a probabilidade de um indivíduo ter um resultado de saúde negativo 
imediatamente ou no futuro. Algumas condições podem ser tanto um fator de 
risco quanto uma adição à carga de doença. Por exemplo, a anemia ferropriva 
é um fator de risco para morte ou deficiência por hemorragia pós-parto, mas 
também provoca lassidão e fraqueza (13).

Fortalecimento dos sistemas de saúde: Processo de identificar e implementar 
mudanças nas políticas e práticas no sistema de saúde de um país, para que o 
país possa responder melhor aos desafios do sistema de saúde. O fortalecimento 
do sistema de saúde também pode ser definido como qualquer conjunto de 
iniciativas e estratégias que melhorem o funcionamento de um sistema de saúde 
e conduzam a uma melhor saúde através de melhorias no acesso, cobertura, 
qualidade ou eficiência (10).

Função do sistema de saúde: Essa é uma finalidade e atividade-chave dos 
sistemas de saúde. A OMS identifica quatro funções como críticas para os 
sistemas de saúde: prestação de serviços; geração de recursos humanos 
e físicos que possibilitem a prestação de serviços; aumentar e reunir os 
recursos utilizados para pagar pela assistência à saúde; e a função reitora (ou 
seja, a configuração e aplicação das regras e direção estratégica de todos os 
atores). Essas funções são empreendidas em prol de três objetivos: saúde, 
responsividade e financiamento justo (10).

Intervenção baseada em evidências: Intervenções com eficácia comprovada 
mediante avaliação rigorosa. As normas específicas utilizadas para avaliar a 
eficácia variam dependendo de muitos fatores, inclusive o tipo de condição 
de saúde, o tipo de intervenção e os dados disponíveis. Por exemplo, pode-se 
considerar que há forte evidência de eficácia de uma intervenção biomédica se 
vários ensaios experimentais demonstraram consistentemente impacto positivo 
nos desfechos desejados (9). Todavia, essas pesquisas nem sempre são viáveis, 
especialmente em áreas do conhecimento não biomédicas, onde pode haver 
uma via causal longa e complexa entre a implementação de uma intervenção 
e qualquer impacto potencial na saúde da população (5). Nesses casos, outros 
critérios podem ser usados para identificar intervenções com a melhor base de 
evidência.

Nível de renda do país: Definido por um rendimento nacional bruto per capita 
em 2014 de US$ 1045 ou menos (países de baixa renda); US$ 1046 a 4125 
(países de renda média baixa); US$ 4126 a 12735 (países de renda média alta); e 
US$ 12736 ou mais (países de alta renda) (2).

Programa: Um conjunto coordenado e abrangente de estratégias, atividades 
e serviços de saúde planejados e sequenciais que visa atingir objetivos e metas 
bem definidas. Um programa nacional geralmente tem coordenadores nacionais, 
subnacionais e locais, além de fundos dedicados para apoiar as atividades 
planejadas. Dentro do setor saúde, o termo programa nacional de saúde é 
frequentemente usado para indicar os componentes do sistema nacional de 
saúde que administram serviços específicos (por exemplo, programas nacionais 
de HIV, saúde de adolescente ou serviços de saúde escolar) (10).

Programação: O estágio do ciclo de planejamento de um setor no qual as 
prioridades recém- identificadas são traduzidas em planos operacionais (10). 
Os termos programação e programa se sobrepõem, mas não representam 
conceitos idênticos; programação – para a saúde de adolescentes, por exemplo 
– pode ocorrer na ausência de um programa específico, como parte dos ciclos de 
planejamento estratégico e operacional do setor.

Situação de emergência: Um evento de um único país ou de múltiplos 
países com consequências mínimas (Grau 1) a consideráveis (Grau 3) para a 
saúde pública, que a OMS identificou demandar uma resposta. Nos meses 
imediatamente após uma situação de emergência ser classificada, é considerada 
aguda. Quando é provável que continue por mais de seis meses, o grau pode ser 
removido e a emergência recategorizada como prolongada (6).

Transição demográfica: Uma mudança na estrutura populacional; por exemplo, 
mudanças populacionais que ocorrem quando um país transiciona de altas taxas 
de natalidade e mortalidade para menores taxas de natalidade e mortalidade, ou 
de um sistema econômico pré-industrial para um sistema industrializado (4).

Transição epidemiológica: Uma mudança epidemiológica; por exemplo, de 
mortalidade principalmente devida a doenças infecciosas agudas a mortalidade 
por doenças crônicas, não infecciosas e degenerativas, decorrente de padrões 
de vida mais elevados e da introdução de práticas médicas e de saúde pública em 
nações de alta renda (7) .
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Resumo executivo

1 Vide resumo da 68ª Assembleia Mundial de 
Saúde, Comitê A, 10ª e 11ª reuniões, Seção 3 
(documento WHA68/2015/REC/3)

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que procuram conseguir desenvolvimento econômico, social e ambiental global 
sustentáveis até 2030, não serão atingidos sem investimento na saúde e bem-estar de adolescentes. A programação para a saúde de 
adolescentes no setor da saúde e em outros setores, que deve incluir a normalização da atenção às necessidades de adolescentes em 
todos os aspectos do trabalho, será essencial para tanto. A Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e de adolescentes 
(2016-2030) foi lançada em 2015 para apoiar os ODS. Proporciona uma oportunidade sem precedentes para melhorar a saúde de 
adolescentes e para responder de forma mais eficaz às suas necessidades. A Estratégia Global prevê um mundo em que toda mulher, 
criança e adolescente compreenda seus direitos à saúde física e mental, e identifica os adolescentes como sendo centrais para alcançar 
os ODS. Para apoiar a implementação dos objetivos específicos da Estratégia Global relacionados à saúde e desenvolvimento de 
adolescentes e, em resposta a um pedido dos Estados Membros na 68ª Assembleia Mundial da Saúde em maio de20151, parceiros da 
ONU liderados pela Organização Mundial de Saúde, desenvolveu-se um guia de orientação para apoiar a implementação pelos países da 
Ação Global Acelerada para a Saúde de adolescentes (AA-HA!). O guia baseou-se nos insumos recebidos durante amplas consultas com os 
Estados membros, órgãos do sistema das Nações Unidas, adolescentes e jovens, sociedade civil e outros parceiros.

Usando o Guia de Orientação AA-HA! para apoiar a implementação pelos países

O Guia de Orientação AA-HA! visa ajudar os governos a decidir o que eles planejam fazer – e como planejam fazê-lo – para responder às 
necessidades de saúde de adolescentes em seus países. Pretende servir como documento de referência para os formuladores de política e 
responsáveis por programas em nível nacional para auxiliá-los no planejamento, implementação, monitoramento e avaliação de programas 
de saúde para adolescentes. Após uma breve introdução que resume os principais argumentos para investir na saúde de adolescentes, 
o documento detalha as etapas-chave para compreender o perfil epidemiológico do país, a realização de uma análise de cenário 
para esclarecer o que já está sendo feito e por quem, a realização de um processo consultivo para estabelecer prioridades, planejar, 
implementar, monitorar e avaliar programas nacionais de saúde para adolescentes e termina com prioridades-chave de pesquisa (Figura 
A). Finalmente, apresenta estudos de caso para ilustrar o que está sendo recomendado e, em alguns casos, já foi realizado.

Figura A. Uma abordagem sistemática para acelerar a ação para a saúde de adolescentes (AA-HA!)
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AA-HA!

 

Há uma necessidade urgente de maior investimento em programas de saúde 
para adolescentes, visando melhorar a saúde e a sobrevivência de 
adolescentes em curto prazo, para sua saúde futura como adultos e para a 
próxima geração. Esta é uma questão urgente para conter a epidemia de 
doenças não transmissíveis, sustentar e colher os benefícios sociais e de 
saúde dos recentes ganhos impressionantes em saúde da criança e, 
finalmente, ter sociedades PRÓSPERAS e pacíficas.

COM adolescentes, PARA adolescentes 
Os adolescentes têm necessidades de saúde específicas relacionadas ao seu 
rápido desenvolvimento físico, sexual, social e emocional e aos papéis específicos 
que desempenham nas sociedades. Tratá-los como crianças crescidas ou jovens 
adultos não funciona. As políticas, programas e planos nacionais de desenvolvi-
mento devem incluir as necessidades específicas de saúde de adolescentes, e a 
melhor maneira de conseguir isso é desenvolver e implementar esses programas 
com os adolescentes.

Abordagem em todos os níveis de governo
Para alcançar as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, o setor 
saúde e outros setores precisam normalizar a atenção às necessidades de 
adolescentes em todos os aspectos do seu trabalho. Uma abordagem de “saúde de 
adolescentes em todas as políticas” (SATP) deve ser praticada na formulação, 
implementação, monitoramento e avaliação de políticas.

A natureza, a escala e o impacto das necessidades de saúde de 
adolescentes variam entre países, entre grupos etários e entre os sexos. Os 
governos devem priorizar suas ações de acordo com os perfis de fatores de 
risco de doença e lesão de sua população adolescente, e considerar a relação 
custo-eficácia das intervenções. As necessidades de saúde de adolescentes 
se intensificam em contextos humanitários e frágeis.

O Guia de Orientação AA-HA! fornece uma abordagem sistemática 
para a compreensão das necessidades de saúde de adolescentes, 
priorizando-as no contexto do país e planejando, monitorando e 
avaliando programas de saúde para adolescentes. 

Abordagem

Mais de 3000 adolescentes morrem todos os dias devido a causas 
amplamente evitáveis, como lesões involuntárias; violência; problemas de 
saúde sexual e reprodutiva, inclusive o HIV; doenças transmissíveis, tais 
como infecções respiratórias agudas e doenças diarreicas; doenças não 
transmissíveis, má nutrição, uso de substâncias e suicídio. Além disso, 
sofrem de saúde precária devido a essas causas. Embora muita pesquisa 
ainda seja necessária, as intervenções efetivas estão disponíveis para os 
países AGIREM AGORA.

Prevenção

Estabelecimento de prioridades

Liderança
Uma forte liderança no mais alto nível de governo deve fomentar a 
implementação de políticas e programas adequados para adolescentes. 
Para acelerar o progresso rumo à saúde de adolescentes, os países devem 
considerar a institucionalização de programas nacionais de saúde de 
adolescentes. Através dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 
da Estratégia Global para a Saúde da Mulher, da Criança e do 
Adolescente (2016-2030), existem metas acordadas em nível mundial 
relacionadas à saúde do adolescente, juntamente com indicadores para 
acompanhar o progresso alcançado. A desagregação dos dados por idade 
e sexo será essencial.

Obter dividendos para as gerações 
futuras ao investir na saúde de adolescentes

Juntos

Resumo executivo

Um APELO à AA-HA!, Juntos: sete mensagens abrangentes

No começo de cada uma das seis seções do Guia de Orientação AA-HA!, há um resumo das principais mensagens. Essas podem ser 
resumidas em sete mensagens abrangentes, que são encapsuladas pela sigla APELO à AA-HA!, Juntos (Figura B).

Figura B. Um APELO à AA-HA!, Juntos: as mensagens abrangentes da AA-HA!
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Participação de adolescentes

O envolvimento significativo dos jovens em todos os aspectos 
do seu próprio desenvolvimento e do desenvolvimento de 
suas comunidades traz múltiplos benefícios. Do ponto de 
vista operacional, a participação de adolescentes contribui 
para melhores decisões e políticas. Ela permite aos decisores 
aproveitar as perspectivas, conhecimentos e experiências únicas 
de adolescentes, o que proporciona uma melhor compreensão de 
suas necessidades e problemas e leva a melhores soluções. Além 
disso, respeitar os pontos de vista de adolescentes em relação aos 
seus cuidados de saúde garante que mais adolescentes busquem 
serviços e continuem envolvidos em acessá-los.

Os países devem garantir que as expectativas e perspectivas 
de adolescentes sejam incluídas nos processos nacionais de 
programação. A liderança e participação de adolescentes devem 
ser formalizadas e apoiadas ativamente durante o planejamento, 
implementação, monitoramento e avaliação de programas de 
saúde para adolescentes. Do ponto de vista do desenvolvimento, 
o envolvimento de adolescentes melhora as relações entre os 

adolescentes e os adultos, desenvolve habilidades de liderança, 
motivação e autoestima nos adolescentes e capacita-os a 
desenvolver as competências e a confiança de que necessitam 
para desempenhar um papel ativo, positivo e pró-social na 
sociedade. Tudo isso tem uma influência positiva importante no seu 
desenvolvimento social e emocional.

Do ponto de vista da ética e dos direitos humanos, o direito de 
adolescentes a participar na tomada de decisões está consagrado 
na Convenção sobre os Direitos da Criança promulgada pelas 
Nações Unidas e reforçado no recente Comentário Geral sobre 
a implementação dos direitos da criança durante a adolescência. 
O apoio a esse direito é uma forma de promover a equidade 
em saúde. A causa subjacente das iniquidades é a distribuição 
desigual de poder, dinheiro e recursos. Portanto, o envolvimento, 
empoderamento e participação significativa de todos os 
adolescentes – inclusive dos mais vulneráveis – constituem um dos 
mecanismos para alcançar a equidade.
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Resumo executivo

Seção 1.
Um momento inédito para a saúde de adolescentes

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e sua 
Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e 
de Adolescentes oferecem uma oportunidade única para ações 
aceleradas em prol da saúde de adolescentes. A adolescência 
é uma das fases mais rápidas e formativas do desenvolvimento 
humano, e o desenvolvimento físico, cognitivo, social, emocional e 
sexual característico que ocorre da adolescência (Figura C) exige 
atenção especial nas políticas, programas e planos nacionais de 
desenvolvimento.

O investimento na saúde de adolescentes irá ampliar e manter os 
ganhos já obtidos em saúde da primeira infância, e permitirá que 
os adolescentes se tornem adultos saudáveis e preparados para 
contribuir positivamente para a sociedade. Esse investimento traz 
um dividendo tríplice: benefícios para os adolescentes agora, para 
suas vidas adultas futuras e para seus filhos.

Embora sejam necessárias mais pesquisas, já estão disponíveis 
intervenções eficazes e baseadas em evidência para que os 
países atuem agora para proteger e promover a saúde de seus 
adolescentes.

Figura C. O que torna os adolescentes especiais?
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Seção 2.
Carga de doença e lesão na adolescência e fatores de risco

Grande parte da carga de doenças e lesões na adolescência 
é evitável ou tratável, mas costuma ser negligenciada. São 
necessários foco e investimento sustentados. Em 2015, morreram 
mais de 1,2 milhão de adolescentes.

Os acidentes de trânsito são a principal causa de morte em 
adolescentes do sexo masculino tanto mais jovens como mais 
velhos, mas no sexo feminino, as principais causas de morte são 
infecções das vias aéreas inferiores (nas adolescentes mais jovens) 
e afecções maternas (nas adolescentes mais velhas).

Algumas causas são mais comuns no sexo masculino (por exemplo, 
afogamento) ou no feminino (por exemplo, afecções maternas); 
outras, nos adolescentes mais jovens (por exemplo, infecções 
das vias aéreas inferiores) ou mais velhos (por exemplo, violência 
interpessoal e autolesão) (ver Tabela 2.1 e Figura 2.1 na Seção 
2). Esses resultados demonstram que a desagregação dos dados 
de saúde é fundamental para identificar as necessidades de 
saúde e as prioridades de intervenção para diferentes grupos de 
adolescentes.
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A carga de doença na adolescência varia muito pelo mundo. Mais de dois terços das mortes de adolescentes ocorrem em países de 
baixa e média renda na África (45%) e no Sudeste Asiático (26%), regiões que têm 19% e 30% da população mundial de adolescentes 
respectivamente (Figura D).

Figura D. Mortalidade na adolescência estimada por tamanho da população e região da OMS (modificada), 2015
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A carga atribuível a algumas afecções é grande na maioria dos 
grupos de adolescentes em todo o mundo. Por exemplo, acidentes 
de trânsito, autolesão e afogamento são as principais causas 
de morte em todas ou na maioria das regiões (ver Tabela 2.3 e 
Figura 2.3, Seção 2). Algumas causas de morte na adolescência, 
como anomalias congênitas, são expressivas somente em certas 
regiões, mas ainda são importantes em regiões de grande carga de 
morbimortalidade, como os países de baixa e média renda na África 
e no Sudeste Asiático.

Outras condições só são classificadas entre as cinco principais 
causas de morte em certas regiões. Exemplos incluem meningite 
e Aids em países de baixa e média renda africanos; doenças 
diarreicas e tuberculose nos países de baixa e média renda do 
Sudeste Asiático; violência interpessoal em países de alta renda e 
nos países de baixa e média renda das Américas e do Mediterrâneo 
Oriental; violência coletiva e intervenção legal nos países de baixa 
e média renda do Mediterrâneo Oriental; e leucemia nos países de 
baixa e média renda do Pacífico Ocidental.
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Anemia ferropriva
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Resumo executivo

As figuras a seguir mostram os anos de vida ajustados por incapacidade (DALYs) perdidos, uma medida de resumo que combina as cargas 
de mortalidade e morbidade, desagregada por idade e sexo na Figura E e por região modificada da OMS na Figura F.

Figura E.  Estimativa das cinco principais causas de anos de vida ajustados por incapacidade (DALYs) perdidos na adolescência, por sexo 
e idade, 2015
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Os adolescentes em todo o mundo têm algumas 
cargas de doença e lesão em comum. Os 
acidentes de trânsito, a autolesão, a anemia 
ferropriva e os transtornos depressivos são 
cargas importantes na maioria das regiões (11).

Países de alta 
renda

Países de baixa 
ou média renda, 
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Países de baixa 
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Europa
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Sudeste Asiático
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média renda, 

Pacífico Ocidental

Figura F.  Estimativa das cinco principais causas de anos de vida ajustados por incapacidade (DALYs) perdidos na adolescência, por região 
modificada da OMS, 2015
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Resumo executivo

Fatores de risco selecionados para a carga de morbidade foram 
analisados pelo Estudo de Carga Global da Doença 2013. 
Para adolescentes de 10 a 14 anos, água contaminada, falta de 
saneamento e lavagem inadequada das mãos estão entre os 
principais fatores de risco para a saúde, tanto para mortalidade 
quanto para DALYs perdidos, tanto em homens como em mulheres. 
Outros fatores ambientais (por exemplo, poluição do ar e exposição 
ao chumbo), anemia ferropriva, glicemia de jejum elevada, 
hipertensão arterial, uso de álcool, abuso sexual infantil e sexo não 
seguro também são expressivos nessa faixa etária. A maioria dessas 
afecções também está entre os principais fatores de risco na faixa 
etária dos 15-19 anos.

No entanto, os principais fatores de risco nessa faixa etária mais 
velha incluem comportamentos de risco, como o consumo de 
álcool, o sexo não seguro e, em menor grau, o uso de drogas. Outros 
fatores de risco que são principais apenas entre adolescentes 
mais velhos são a violência cometida por parceiros íntimos e riscos 
ocupacionais, como a exposição a toxinas ou lesões relacionadas 
ao trabalho. É importante lembrar que alguns tipos de fatores de 
risco ou de proteção que podem ser muito importantes, como os 
relacionados à família ou à escola, não foram incluídos nos fatores 
de risco estudados.

Alguns adolescentes são particularmente vulneráveis, pois 
sofrem maior exposição aos riscos para a saúde, têm menos 
acesso aos serviços de saúde, piores resultados de saúde e mais 
consequências sociais adversas como resultado da saúde precária. 
As desigualdades na saúde de adolescente são frequentemente 
influenciadas por fatores como sexo, renda, educação e residência 
rural ou urbana.

Adolescentes particularmente vulneráveis incluem:
• Aqueles que vivem com deficiências ou doenças crônicas; 
• Aqueles que vivem em áreas remotas ou afetadas por 

perturbações sociais provocadas por desastres naturais ou 
conflitos armados:

• Aqueles que são estigmatizados e marginalizados por causa de 
orientação sexual, identidade de gênero ou etnia;

• Aqueles institucionalizados, expostos à violência doméstica ou 
ao abuso de substâncias na família;

• Aqueles que são explorados e abusados;
• Aqueles que são casados e os que migram para obter emprego 

ou educação sem apoio da família ou social;
• Aqueles que são expostos à discriminação racial ou étnica;
• Aqueles quenão estão na escola, empregados ou em 

treinamento;
• Aqueles que não têm acesso aos serviços de saúde ou proteção 

social

As necessidades de saúde de adolescentes se intensificam em 
contextos humanitários e frágeis, onde os adolescentes podem 
sofrer vulnerabilidades múltiplas e sinérgicas simultaneamente.

As necessidades de saúde de adolescentes se 
intensificam em contextos humanitários e frágeis, 
inclusive devido a cargas relacionadas a: desnutrição; 
incapacidade; lesão acidental; violência; necessidades 
de saúde sexual e reprodutiva (por exemplo, gravidez 
precoce, HIV e outras DSTs, aborto inseguro); água, 
saneamento e as necessidades de saúde relacionadas 
(por exemplo, higiene menstrual); e saúde mental.

Adolescentes especialmente vulneráveis em contextos 
humanitários e frágeis incluem aqueles que são ou 
estão: jovens (10 a 14 anos); deficientes; membros de 
minorias étnicas ou religiosas; crianças-soldados ou 
outras crianças associadas a forças de combate; mães; 
órfãos; chefes de família; sobreviventes de violência 
sexual, tráfico humano ou outras formas de violência 
de gênero; envolvidos em sexo transacional; em 
relações homossexuais; ou portadores do HIV.
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Seção 3.
Intervenções de saúde de adolescente baseadas em evidência

Embora existam lacunas importantes na base de evidência sobre intervenções para promover e proteger a saúde de adolescentes, há 
evidência considerável de eficácia para muitas intervenções de saúde na adolescência. Portanto, as lacunas de evidência não devem 
ser motivo de inação, desde que intervenções baseadas em evidências sejam selecionadas para implementação. O Guia de Orientação 
AA-HA! resume (a) intervenções de desenvolvimento positivas que são universalmente importantes para todos os adolescentes; (b) as 
27 intervenções da Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e de Adolescentes (EG) que se relacionam diretamente 
com a saúde de adolescentes (EG1-EG27); e (c) intervenções de saúde para adolescentes que têm particular importância em contextos 
humanitários e frágeis. A Figura G contém exemplos de intervenções que abordam o desenvolvimento positivo, seis grandes áreas de 
saúde e aquelas particularmente prioritárias em contextos humanitários e frágeis; a lista completa encontra-se na Seção 3.

Figura G. Visão geral: intervenções de saúde de adolescente baseadas em evidência incluídas na AA-HA!a

Desenvolvimento positivo Lesão não intencional Violência Saúde sexual e reprodutiva, inclusive HIV 

• Serviços de saúde amigáveis   para 
adolescentes

• Escolas promotoras de saúde
• Intervenções de higiene e nutrição
• Proteção de crianças na Internet
• Intervenções de e-Saúde e Saúde 

Móvel para a educação em saúde e o 
envolvimento de adolescentes em seus 
próprios cuidados

• Intervenções dirigidas aos pais
• Participação de adolescentes 

e intervenções para promover 
competência, confiança, conexão, 
caráter e cuidado

• Leis sobre idade mínima para consumo 
de álcool, alcoolemia, uso de cinto de 
segurança e capacete, habilitação de 
motoristas

• Medidas de moderação de tráfego e 
segurança

• Atenção pré-hospitalar e hospitalar
• Campanhas comunitárias e 

intervenções individuais para 
promover mudanças comportamentais 
relacionadas com a condução segura e 
boas leis para incentivar mudanças de 
comportamento

• Medidas de prevenção de afogamento 
de base populacional, comunitária e 
individual

• Avaliação e tratamento de adolescentes 
que apresentam lesões não intencionais, 
inclusive relacionadas ao álcool

• Projeto e melhoria de infraestrutura
• Normas de segurança veicular

Estratégias INSPIRE para prevenir e responder 
a todas as formas de violência contra crianças e 
adolescentes:
• Implementação e aplicação de leis: proibição 

de castigos violentos, criminalização do abuso 
e exploração sexual de crianças, prevenção do 
abuso de álcool, limitação do acesso de jovens às 
armas de fogo e outras armas

• Normas e valores: mudança de adesão a 
normas sociais e de gênero restritivas e 
nocivas, programas de mobilização comunitária, 
intervenções por transeuntes

• Ambientes seguros: abordagem de “hotspots”, 
interrupção da propagação da violência, 
melhoramento do ambiente urbano

• Apoio a pais e cuidadores através de visitas 
domiciliares, abordagens comunitárias e 
programas abrangentes

• Renda e fortalecimento econômico: 
transferências de renda, poupança e 
empréstimos de grupo, microfinanças

• Serviços de resposta e apoio: triagem e 
intervenção, aconselhamento e abordagens 
terapêuticas, programas para infratores juvenis, 
intervenções de acolhimento

• Educação e habilidades para a vida: aumentar 
a matrícula escolar, ambiente escolar seguro e 
propício, treinamento de competências sociais 
e para a vida 

• Educação sexual integral
• Serviços integrais de informação, aconselhamento e 

saúde sexual e reprodutiva, inclusive contracepção
• Prevenção e resposta a práticas prejudiciais, como 

a mutilação genital feminina e casamento precoce 
e forçado

• Atenção pré-gravidez, pré-natal, no parto, pós-
parto, aborto (quando legal) e pós-aborto, conforme 
relevante para adolescentes

• Prevenção, detecção e tratamento de infecções 
sexualmente transmissíveis e do aparelho 
reprodutivo, inclusive HIV e sífilis

• Circuncisão masculina médica voluntária em países 
com epidemias de HIV generalizadas

• Atenção integral a crianças (inclusive adolescentes) 
que vivem com ou estão expostas ao HIV 

Doenças transmissíveis 
Doenças não transmissíveis, 

nutrição e atividade física 
Saúde mental, uso de 
substâncias e autolesão 

Condições particularmente prioritárias 
em contextos humanitários e frágeis 

• Prevenção, detecção e tratamento 
de doenças transmissíveis, inclusive 
tuberculose

• Vacinas de rotina, por exemplo, HPV, 
hepatite B, difteria/tétano, rubéola, 
sarampo

• Prevenção e manejo de doenças da 
infância, inclusive malária, pneumonia, 
meningite e diarreia

• Gerenciamento de casos de meningite 

• Intervenções estruturais, ambientais, 
organizacionais, comunitárias, 
interpessoais e de nível individual para 
promover comportamentos saudáveis 
(por exemplo, nutrição, atividade física, 
evitar tabaco, álcool ou drogas).

• Prevenção, detecção e tratamento de 
doenças não transmissíveis

• Prevenção, detecção e manejo da 
anemia, especialmente em meninas; 
suplementação de ferro, quando 
apropriada

• Tratamento e reabilitação de crianças 
com anomalias congênitas e deficiências 

• Atenção a crianças com atrasos no 
desenvolvimento

• Atenção e estimulação responsivas
• Apoio psicossocial e serviços relacionados para 

saúde mental e bem-estar de adolescentes
• Capacitação dos pais, se apropriado, para 

manejo de transtornos comportamentais em 
adolescentes

• Intervenções estruturais, ambientais, 
organizacionais, comunitárias, interpessoais 
e de nível individual para prevenir o abuso de 
substâncias

• Detecção e controle de uso perigoso e nocivo de 
substâncias

• Intervenções estruturais, ambientais, 
organizacionais, comunitárias, interpessoais e 
de nível individual para prevenir o suicídio em 
adolescentes

• Manejo da autolesão e do risco de suicídio 

• Avaliação de condições e garantia de nutrição 
adequada para grupos populacionais de adolescentes 
de acordo com a idade, gênero, peso, nível de 
atividade física e outros fatores-chave

• Serviços básicos de saúde para apoiar os 
adolescentes com deficiência em situações de 
emergência

• Triagem médica de ex-crianças soldados; manejo 
clínico e apoio psicossocial na comunidade para 
sobreviventes de violência sexual e/ou de gênero

• Um pacote inicial mínimo de serviços de saúde sexual 
e reprodutiva

• Acesso seguro ao uso e manutenção de sanitários; 
materiais e instalações para higiene menstrual e 
outras intervenções para melhorar água, saneamento 
e higiene

• Promoção da saúde mental através de atividades 
recreativas normais para adolescentes,

• Reinício da educação formal ou informal e 
envolvimento em atividades concretas e de interesse 
comum

• Primeiros socorros psicológicos e atendimento 
inicial das afecções mentais, neurológicas e de uso de 
substâncias em adolescentes 

a Estas intervenções são apenas exemplos em de cada área: a lista completa se encontra na Seção 3.



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!)xviii

Resumo executivo

Muitas intervenções eficazes em saúde de adolescentes são 
específicas para adolescentes. Essas visam ou populações inteiras 
de adolescentes (por exemplo, educação sexual integral), ou 
subpopulações específicas de adolescentes particularmente 
vulneráveis (por exemplo, suplementação de ferro para meninas 
pós-puberais em áreas com alta prevalência de anemia).

Porém, para reduzir algumas das principais cargas que afetam 
adolescentes, é necessário adaptar intervenções projetadas para 
a população em geral às necessidades específicas de adolescentes. 
Exemplos incluem a necessidade de limites mais baixos de álcool 
no sangue para motoristas adolescentes e o apoio mais intensivo 
à divulgação de status e adesão ao tratamento para adolescentes 
que vivem com HIV.

Para reduzir outras cargas de doença e fatores de risco 
expressivos na adolescência, também é importante garantir que 

as intervenções que atendem a todas as faixas etárias sejam 
prestadas com qualidade e cobertura universal. Essas incluem 
a aplicação das leis e políticas de trânsito; o fornecimento de 
infraestrutura adequada de água e saneamento; e a implementação 
de políticas e legislação que reduzam a acessibilidade do tabaco, do 
álcool e de alimentos e bebidas não saudáveis.

Os principais determinantes da saúde de adolescentes estão 
fora do domínio específico do setor da saúde; portanto, muitas 
intervenções envolvem necessariamente outros setores. O setor 
de educação é particularmente importante para influenciar o 
comportamento, a saúde e o bem-estar de adolescentes através 
de iniciativas intensivas, de longo prazo e em larga escala 
implementadas por profissionais, e porque a educação em si é 
um dos principais determinantes da saúde de adolescentes e, 
subsequentemente, dos adultos.

Seção 4.
Estabelecimento de prioridades nacionais para programas de saúde de adolescentes 

Não existe um pacote de intervenções de saúde para adolescentes ideal, de “tamanho único”, que satisfaça as necessidades de todo país, 
porque o caráter, a escala e o impacto das necessidades de saúde de adolescentes diferem entre os países. Além disso, todos os governos 
enfrentam restrições de recursos e precisam fazer escolhas difíceis para garantir que os recursos de saúde para adolescentes sejam 
utilizados de forma mais eficaz. Os governos devem, portanto, avaliar as necessidades de saúde particulares de seus países antes de 
desenvolver programas nacionais de saúde para adolescentes. Isso envolve três etapas principais: avaliação de necessidades, análise de 
cenário e estabelecimento de prioridades (Figura H).

Figura H. Estabelecimento de prioridades nacionais para programas de saúde de adolescentes

Avaliação de necessidades

Identificar quais condições, riscos para 
a saúde e determinantes sociais têm o 
maior impacto na saúde e 
desenvolvimento de adolescentes, 
tanto entre adolescentes em geral 
quanto entre os mais vulneráveis

Análise de cenário
1 32

Análisar dos programas, políticas, 
legislação, capacidade e recursos 
existentes no país para a saúde de 
adolescentes, bem como uma análise 
das atuais orientações globais e locais 
sobre intervenções baseadas em 
evidências

Estabelecimento de prioridades

Consideração a urgência, frequência, escala 
e consequências de cargas específicas, a 
existência de intervenções eficazes, 
apropriadas e aceitáveis para reduzi-las, as 
necessidades de adolescentes vulneráveis 
e a disponibilidade de recursos e 
capacidade para implementar ou ampliar 
intervenções prioritárias de maneira 
equitativa

Os países devem reavaliar suas prioridades de saúde e programação para adolescentes periodicamente, pelo menos uma vez a cada 
cinco anos, para garantir que ainda sejam relevantes para as necessidades atuais de adolescentes. As mudanças na saúde e nos serviços 
de saúde, o desenvolvimento econômico, o emprego, a migração, a urbanização, conflitos, degradação ambiental e inovação tecnológica 
devem ser considerados.
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Seção 5.
Programação nacional em saúde de adolescentes

Elementos específicos na concepção e implementação de 
programas nacionais de saúde para adolescentes dependerão das 
prioridades identificadas, dos objetivos específicos e do(s) setor(es) 
envolvido(s). Elementos comuns podem ser resumidos em um 
marco lógico (Figura I). Liderança governamental, participação de 
adolescentes, financiamento adequado e prestação de contas em 
nível nacional são destacados como quatro condições gerais para a 
programação nacional de saúde de adolescentes.

Embora não seja o único setor que precise ser incluído, o setor 
da saúde desempenhará uma função-chave rumo à cobertura 
universal de saúde.

Os países podem considerar a possibilidade de ordenar o 
estabelecimento de um ponto focal de saúde de adolescentes no 
Ministério da Saúde (MS) para garantir atenção explícita, contínua 
e dedicada às questões de saúde de adolescente dentro do setor 
da saúde.

Essa pessoa seria responsável por:
• promover a causa da saúde de adolescentes dentro do 

ministério
• coordenar atenção sistemática às necessidades de 

adolescentes em todos os programas de saúde
• servir de enlace com outros setores para articulação e ação 

conjunta

Figura I. Um marco lógico para programas nacionais de saúde de adolescentes
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Desenvolvimento 
positivo, físico, 

cognitivo, social, 
emocional e sexual 

de adolescentes

Visão do programa 
estabelecida e 
assumida pelos 

principais 
interessados.

Liderança nacional 
e estrutura de 

governança em 
vigor no setor da 
saúde e em todos 

os setores

Estabelecer uma 
visão, liderança 

nacional e 
estrutura de 

governança para 
implementação

Criar mecanismos 
para a participação 
de adolescentes na 

governança, 
desenho, 

implementação, 
monitoramento e 

avaliação de 
programas

Estimar as 
necessidades de 

recursos para 
ações de nível 

nacional, 
subnacional e local

Adotar leis e 
políticas de 
proteção à 

adolescentes em 
setores-chaves

Abordar 
competências na 

capacitação para o 
mercado de 

trabalho e na 
educação 

profissional 
contínua em 

setores-chave

Melhorar 
suprimentos, 
tecnologia e 

infraestrutura

Melhorar os 
sistemas de 

administração e 
informação

Implementar 
abordagens 

participativas de 
aprendizagem e 

ação para envolver 
e empoderar os 

adolescentes, 
famílias e 

comunidades

Estruturas e 
processos 

formalizados para 
a participação de 
adolescentes na 

tomada de decisão 
em  âmbito 

nacional, estadual 
e local 

Necessidades de 
adolescentes 

abordadas dentro 
do marco nacional 

normativo e de 
política

Força de trabalho 
capacitada para 

lidar com 
adolescentes em 

setores chave

Prontidão das 
plataformas de 

prestação de 
serviço para 

prestar as 
intervenções

Sistemas de gestão 
e informação em 
setores-chaves 

coletem e relatem 
dados 

desagregados por 
idade e sexo

Comunidades 
empoderadas e 

engajadas no apoio 
a ações para a 

saúde e bem-estar 
de adolescentes

As políticas e 
estratégias 

nacionais dirigidas 
à adolescentes são 

totalmente 
custeadas, e os 

orçamentos para 
implementação, 
garantidos. Há 
mecanismos de 
proteção contra 

riscos financeiros

Melhores resultados de saúde e bem-estar de adolescentes 
Melhor equidade

AGIR

MONITORAR

ANALISAR

Mudanças positivas 
na prevalência de 

comportamentos e 
fatores de risco na 

adolescência

Melhor qualidade de 
atenção/serviços 

para adolescentes 
em setores chaves

Melhor satisfação 
de adolescentes

Melhor proteção 
contra risco 
financeiro

Mudanças positivas 
em desfechos 

comportamentais na 
comunidade

Cobertura universal 
de saúde com 

intervenções chaves

Políticas e intervenções



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!)xx

Resumo executivo

Para acelerar o progresso em direção à cobertura 
universal da saúde, os países podem considerar a 
institucionalização dos programas nacionais de saúde de 
adolescentes, com um amplo alcance envolvendo todas 
as prioridades da saúde. Nesse caso, o ponto focal de 
saúde de adolescente no Ministério da Saúde também 
seria o coordenador do programa nacional de saúde de 
adolescente.

Para abordar os determinantes mais amplos da saúde e para 
alcançar outras metas dos ODS além da cobertura de saúde 
universal, outros setores desempenharão papéis fundamentais, 
apoiados pelo setor da saúde. Os governos devem assegurar que 
haja um enfoque na saúde de adolescentes em todas as políticas 
como parte do planejamento estratégico e operacional de rotina 
de todos os setores relevantes. Será necessária ação intersetorial, 
envolvendo os setores da educação, proteção social, estradas e 
transportes, telecomunicações, habitação e planejamento urbano, 
energia, água e saneamento e meio ambiente, bem como o sistema 
de justiça criminal.

É provável que sejam necessários programas intersetoriais para 
avançar em áreas complexas, como prevenção de doenças não 
transmissíveis, suicídio, gravidez precoce e uso de substâncias. 
Paralelamente ao progresso nas matrículas no ensino primário e 
secundário, programas de saúde escolar que abordem prioridades 
fundamentais de forma integrada são uma alta prioridade para a 
ação intersetorial em matéria de saúde de adolescentes.

O setor de saúde deve participar sistematicamente 
do planejamento estratégico e operacional desses 
setores para garantir que uma abordagem de saúde de 
adolescentes em todas as políticas (SATP) seja praticada 
na formulação, implementação, monitoramento e 
avaliação de políticas. Para favorecer a SATP, poder- se -
-ia estabelecer um grupo nacional de coordenação que 
supervisionasse os esforços para a saúde e o bem-estar 
de adolescentes em todos os setores e ministérios.

Toda escola deve se tornar uma Escola Promotora da 
Saúde de acordo com as diretrizes da OMS. Os países 
que não possuem um programa nacional de saúde 
escolar formalizado devem considerar criá-lo. Os países 
que já possuem tais programas devem avaliá-los e 
aprimorá-los continuamente para garantir que eles 
se alinhem com a base de evidências atualizada sobre 
intervenções efetivas e prioridades emergentes.

A liderança e a participação de adolescentes devem ser ativamente 
estimuladas durante a elaboraçao, implementação, monitoramento 
e avaliação de programas de saúde para adolescentes. Além 
disso, o prisma de equidade deve perpassar o planejamento 
em todas as etapas da programação, desde a identificação de 
metas, alvos e objetivos até o planejamento e monitoramento de 
intervenções, serviços e atividades. Estratégias específicas para 
grupos marginalizados são essenciais, pois eles estão expostos 
aos maiores riscos e, geralmente, são os mais difíceis de alcançar: 
podem viver em áreas remotas, não frequentam a escola ou 
trabalham no serviço doméstico ou no setor informal.

Seção 6.
Monitoramento, avaliação e pesquisa de programas de saúde de adolescentes

Cada passo e cada atividade importante dentro do marco 
lógico para programas nacionais de saúde de adolescentes 
(Figura I) precisam ser considerados separadamente durante o 
monitoramento e a avaliação. Sempre que possível, os programas 
de saúde para adolescentes devem monitorar toda a gama de 
indicadores – inclusive insumos, processos, efeitos, produtos e 
impacto –, porque esses respondem a diferentes questões.

Para monitorar os programas e, especialmente, seus resultados 
e impactos, a Estratégia Global enumera 60 indicadores, 43 
dos quais são específicos para adolescentes (por exemplo, taxa 
de mortalidade na adolescência) ou os incluem (por exemplo, 
experiência de violência sexual).

Os países devem coletar e usar dados a respeito desses 
indicadores para monitorar seu progresso em direção aos ODS e, 
especificamente, no setor da saúde, para monitorar o progresso 
rumo à cobertura de saúde universal. No mínimo, devem monitorar 
os 16 indicadores-chaves, 12 dos quais são relevantes para os 
adolescentes. No contexto nacional, os indicadores selecionados 
para monitorar insumos, processos e resultados específicos ao 
contexto do país também precisam ser medidos. Isso impulsionará 
melhorias na eficácia, eficiência e sustentabilidade do programa. 
Onde os recursos são limitados, os indicadores mais importantes 
são aqueles que direcionam decisões e ações locais.
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A Seção 6 fornece exemplos de indicadores de todos esses tipos 
para mensurar o quanto um programa está apoiando um sistema 
de saúde nacional responsivo aos adolescentes. Além disso, dá 
exemplos de três programas intersetoriais específicos (para 
reduzir gravidez na adolescência, um programa de saúde escolar 
e um programa de saúde mental para adolescentes) para ilustrar 
como os países podem medir cada um de seus insumos, processos, 
produtos, efeitos e impactos.

Possíveis fontes de dados para os indicadores relacionados à 
saúde de adolescente em nível nacional também são apresentadas 
na Seção 6, incluindo as que abordam os desfechos de saúde de 
adolescentes; disponibilidade, provisão e prontidão dos serviços; 
políticas, legislação e regulamentação; financiamento e recursos 
programáticos; e processos disponíveis para apoiar um programa 
de saúde para adolescentes. O Health Data Collaborative está 
trabalhando com os países para melhorar a disponibilidade, 
qualidade e uso de dados para a tomada de decisões locais e o 
rastreamento do progresso rumo aos ODS relacionados à saúde. 
Avaliações periódicas dos programas de saúde para adolescentes 
são essenciais e devem basear-se em dados de monitoramento 
rotineiramente coletados.

Os programas para adolescentes enfrentam desafios especiais 
relacionados às rápidas mudanças físicas, emocionais e sociais 
que ocorrem na adolescência; portanto, faz-se essencial 
desagregar dados por idade (faixas etárias de 5 em 5 anos) e sexo. 
O monitoramento da equidade e dos direitos de adolescentes 
também é extremamente importante. Além disso, os próprios 
adolescentes devem participar do monitoramento, avaliação e 
pesquisa de programas. Deve-se dar especial atenção à garantia 
de que os adolescentes sejam envolvidos de forma significativa 
em tais esforços, levando em consideração suas capacidades e 
necessidades de proteção adequadas. Os países também devem 
considerar o estabelecimento de mecanismos de coleta de dados 
dirigidos pela juventude para assegurar o envolvimento dos jovens 
na implementação e responsabilização pelos ODS.

Três exercícios globais recentes para definir prioridades de 
pesquisa relacionadas à saúde de adolescentes mostram que as 
prioridades se afastaram das questões básicas sobre o estado 
de saúde de adolescente e passaram a visar a melhor forma de 
aumentar a escala de intervenções baseadas em evidências já 
existentes e testar a eficácia de novas intervenções.

Seção 7.
Conclusões

Esse é um momento emocionante para a saúde de 
adolescentes. Em muitos países, os serviços e programas de 
saúde para adolescentes não são mais simplesmente incluídos 
nos programas para crianças ou adultos; vários governos já 
desenvolveram programas nacionais de saúde específicos 
para adolescentes. Esses esforços variam muito dentro e 
entre países e regiões, mas muitos países conseguiram ampliar 
a educação básica em saúde sexual e reprodutiva (SSR) 
nas escolas e prestar serviços de SSR aos adolescentes em 
unidades de saúde. Alguns países também estão trabalhando 
para expandir os programas de saúde da adolescência para 
incluir outras prioridades, como lesões, violência, doenças 
transmissíveis e não transmissíveis, nutrição, atividade física, 
saúde mental e uso de substâncias, o que é muito encorajador.

Porém, ainda há muito por fazer. Muitas questões de saúde 
de adolescente contribuem significativamente para a 
mortalidade e a saúde precária na adolescência e na idade 
adulta, tais como saúde mental, nutrição, violência e lesões. 
No entanto, muitas vezes foram negligenciadas e merecem 
programação específica em nível nacional. Estratégias 
para aprendizagem e ação participativa com  adolescentes 
precisam de avaliação urgente, pois podem ser altamente 
custo-efetivas para melhorar a saúde de adolescentes e 
reduzir a futura carga de doenças nos adultos.

Hoje, ainda que muita pesquisa ainda precise ser feita 
para fortalecer a base de evidências e descobrir e testar 
novas intervenções e abordagens, já existem intervenções 
e ferramentas baseadas em evidências para enfrentar 
efetivamente esses desafios. Os governos também têm fortes 
argumentos econômicos, de saúde pública e direitos humanos 
para fazê-lo. E, ao fazê-lo, aproveitarão o dividendo tríplice de 
benefícios para os adolescentes agora, para a sua vida futura 
adulta e para a próxima geração.

É importante que os governos e seus parceiros aprendam 
como implementar programas de saúde para adolescentes 
baseados no Guia de Orientação AA-HA! e na Estratégia 
Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e de 
Adolescentes (2016-2030) como um todo. As plataformas de 
aprendizado ajudarão a compartilhar experiências, de modo 
que a Orientação   
AA - HA! se torne um documento vivo.
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1. AA-HA! — um momento inédito para a saúde de 
adolescentes

Principais mensagens
� A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

não pode ser alcançada sem investimento na saúde e 
bem-estar de adolescentes, incluindo o alcance das 
metas relativas a pobreza, fome, educação, igualdade 
de gênero, água e saneamento, crescimento econômico, 
assentamento humano, mudanças climáticas e 
sociedades pacíficas e inclusivas.

� Esse investimento traz um dividendo tríplice: benefícios 
para os adolescentes agora, no futuro quendo adultos e 
para seus filhos.

� A adolescência, como uma das fases mais rápidas e 
formativas do desenvolvimento humano, tem implicações 
importantes para políticas e programas nacionais. O 
desenvolvimento físico, cognitivo, social, emocional e 
sexual característico que ocorre na adolescência exige 
atenção especial nas políticas, programas e planos 
nacionais de desenvolvimento.

� A adolescência também é o período em que muitos 
comportamentos de risco ou de proteção começam ou 
são consolidados. Estes terão efeitos importantes sobre a 
saúde dos adultos no futuro.

� Os adolescentes representam apenas um sexto da 
população mundial, mas arcam com uma proporção 
substancial de sua carga de doença e lesão. Os fatores 
de risco e cargas particulares de cada país requerem 
atenção direcionada na programação nacional.

� O investimento na saúde de adolescentes fortalecerá 
os ganhos já obtidos em saúde da primeira infância, 
e permitirá que os adolescentes se tornem adultos 
saudáveis e preparados para contribuir positivamente 
para a sociedade.

� Os governos nacionais podem atuar agora para proteger 
e promover a saúde dos seus adolescentes, mediante:

 – identificação das principais necessidades 
relacionadas com o bem-estar de adolescentes, suas 
cargas de morbidade e fatores de risco para doença 
na idade adulta;

 – determinação de quais intervenções são mais 
eficazes, apropriadas e aceitáveis;

 –  implementação de um pacote dirigido de 
intervenções, um conjunto de mecanismos para 
implementá-lo e um plano para seu monitoramento e 
avaliação.

1.1.
Um apelo em prol da ação acelerada pela saúde de adolescentes

Hoje, há uma oportunidade sem precedentes para a saúde de 
adolescentes. Em escala global, há a crescente sensação de 
urgência de que algo diferente precisa ser feito para responder 
de forma mais eficaz às necessidades de adolescentes. O rápido 
crescimento e desenvolvimento físico, cognitivo e psicossocial que 
ocorre entre as idades de 10 e 19 anos influencia os indivíduos 
para o resto de suas vidas. Além disso, os adolescentes arcam 
com uma proporção considerável da carga de doenças e lesões 
da população global. Muitas dessas afecções são evitáveis ou 
tratáveis, mas vêm sendo negligenciadas, e precisam de foco e 
investimento mais sustentados. Reconhecer a importância crítica 
do desenvolvimento de adolescentes – e investir o bastante para 
promover e proteger plenamente sua saúde e bem-estar – é 
fundamental para o desenvolvimento sustentável.

A comunidade global está respondendo a esse apelo com ações. 
. Em setembro de 2015, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
lançou a Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das 
Crianças e de Adolescentes (2016-2030) (doravante, Estratégia 
Global) em apoio à Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável (51). A Estratégia Global prevê um mundo em que 
cada mulher, criança e adolescente realiza seus direitos à saúde 
física e mental e ao bem-estar, tem oportunidades sociais e 
econômicas e é capaz de participar plenamente da formação de 

sociedades prósperas e sustentáveis. (Para mais informações sobre 
a Estratégia Global (11), consulte a Seção A1.1 do Anexo 1). Essa 
nova estratégia identifica os adolescentes como fundamentais para 
alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030, inclusive os relacionados a pobreza, fome, educação, 
igualdade de gênero, água e saneamento, crescimento econômico, 
assentamento humano, mudanças climáticas e sociedades pacíficas 
e inclusivas (52).

Aproveitando o impulso gerado pela Agenda 2030 e pela 
Estratégia Global, a 68ª Assembleia Mundial da Saúde solicitou 
à Secretaria da Organização Mundial da Saúde (OMS) que 
desenvolvesse uma orientação global sobre como adotar ações 
aceleradas para a saúde de adolescentes (AA-HA!) (389). 
O Guia de Orientação AA-HA! ajudará os formuladores de 
políticas e gerentes de programas em nível nacional a responder 
às necessidades de saúde de adolescentes em seus países, 
estabelecendo prioridades claras e planejando, implementando 
e monitorando planos nacionais. Sob liderança da OMS, esse 
documento de orientação foi desenvolvido em consulta com 
adolescentes e jovens, Estados-Membros, agências das Nações 
Unidas, organizações da sociedade civil e outros parceiros. Essas 
consultas e o processo de desenvolvimento e revisão da orientação 
estão descritos nas Seções A1.2 e A1.3 do Anexo 1.
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1. AA-HA! — um momento inédito para a saúde de 
adolescentes

1.2.
Por que investir na saúde de adolescentes?

Um motivo essencial e abrangente para investir na saúde de 
adolescentes é que adolescentes, como todas as pessoas, têm 
direitos fundamentais à vida, ao desenvolvimento, ao mais alto 
padrão de saúde e ao acesso a serviços de saúde (vide Seção 
A1.4 do Anexo 1 para mais informações sobre os direitos de 
adolescentes). Esses direitos são embasados por instrumentos 
globais de direitos humanos, dos quais quase todos os países são 
signatários (14); (15); (53).

Mais especificamente, torna-se cada vez mais claro que promover 
e proteger a saúde de adolescentes levará a grandes benefícios de 
saúde pública, econômica e demográfica (4); (54); (55); (56); (57); 
(58); (59); (60); (61). Os investimentos em saúde de adolescentes 
trazem um dividendo tríplice de benefícios para a saúde (55):

� Para os adolescentes agora – A promoção de 
comportamentos positivos (por exemplo, bons hábitos de 
sono e formas construtivas de correr riscos, como esporte 
ou teatro) e prevenção, detecção precoce e tratamento 
de problemas (como transtornos de uso de substâncias, 
transtornos mentais, lesões e infecções sexualmente 
transmissíveis) podem beneficiar imediatamente os 
adolescentes.

� Para as vidas futuras de adolescentes – O apoio ao 
estabelecimento de comportamentos saudáveis na 
adolescência (como boa alimentação, atividade física e, 
se sexualmente ativo, uso de preservativos) e redução de 
exposições, condições e comportamentos prejudiciais (como 
poluição do ar, obesidade, uso de álcool e tabaco) ajudará a 
estabelecer um padrão de estilos de vida saudável e reduzir a 
deficiência e morbimortalidade prematura na idade adulta.

� Para a próxima geração – A promoção de bem-estar 
emocional e práticas saudáveis na adolescência (por exemplo, 
gestão e resolução de conflitos, vacinas adequadas e boa 
alimentação) e prevenção de fatores de risco e cargas de 
morbidade (por exemplo, exposição a chumbo ou mercúrio, 
violência interpessoal, mutilação genital feminina, uso de 
substâncias, gravidez precoce e gestações sucessivas) podem 
ajudar a proteger a saúde da prole futura.

Investir na saúde de adolescentes mantém e reforça as 
intervenções de saúde bem-sucedidas das quais as crianças se 
beneficiaram na primeira infância e retifica déficits de saúde 
anteriores. Por outro lado, os ganhos obtidos através de grandes 
investimentos em programas de saúde materno-infantil nas últimas 
décadas correm o risco de se perderem se o investimento em 
programas de saúde para adolescentes for insuficiente (62).

Além disso, melhorar a saúde na adolescência traz enormes 
benefícios sociais e econômicos. Isso ocorre por meio de maior 
produtividade, redução de custos de saúde e aumento do capital 
social (59). Nos países de baixa e média renda, o investimento em 
saúde de adolescentes provavelmente resultará em redução das 
taxas de mortalidade e fertilidade, o que pode contribuir para o 
crescimento econômico acelerado. Com menos nascimentos a cada 
ano, a população jovem dependente de um país diminui em relação 
à população em idade ativa (15 a 64 anos), criando uma janela de 
oportunidade para crescimento econômico rápido (4); (58). Em 
países de alta renda, também, o investimento em saúde e bem-
estar de adolescentes de baixa renda – inclusive aqueles que têm 
altas taxas de natalidade e estão mais expostos a fatores de risco 
para a saúde – pode ajudar a quebrar a transmissão intergeracional 
da pobreza e do desfavorecimento (63); (64).

O investimento na saúde de adolescentes também é essencial 
para alcançar os 17 ODS e suas 169 metas, cada uma das quais 
se relaciona com o desenvolvimento, a saúde ou o bem-estar 
de adolescentes, direta ou indiretamente. Alguns ODS, como 
aqueles que abordam a saúde e a segurança alimentar, abrangem 
amplamente a saúde e o bem-estar de adolescentes dentro 
de seus alvos para populações mais amplas. Outros abordam 
especificamente os adolescentes, conforme resumido no Quadro 
1.1.
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Quadro 1.1. Metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que se dirigem especificamente aos adolescentes

� Reduzir pelo menos à metade a proporção de crianças 
que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de 
acordo com as definições nacionais (Meta 1.2).

� Atender às necessidades nutricionais das adolescentes 
(Meta 2.2).

� Garantir que todas as meninas e meninos completem 
o ensino primário e secundário livre, equitativo e de 
qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem 
relevantes e eficazes (Meta 4.1).

� Aumentar substancialmente o número de jovens e 
adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive 
competências técnicas e profissionais, para emprego, 
trabalho decente e empreendedorismo (Meta 4.4).

� Eliminar as disparidades de gênero na educação 
e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis 
de educação e formação profissional para os mais 
vulneráveis (Meta 4.5).

� Garantir que todos os jovens estejam alfabetizados e 
tenham adquirido o conhecimento básico de matemática 
(Meta 4.6).

� Construir e melhorar instalações físicas para educação 
apropriadas para crianças e que proporcionem 
ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, 
inclusivos e eficazes para todos (Meta 4.a).

� Acabar com todas as formas de discriminação contra 
todas as mulheres e meninas em toda parte (Meta 5.1).

� Eliminar todas as formas de violência contra todas as 
mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, 
incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos 
(Meta 5.2).

� Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos 
prematuros, forçados e de crianças e mutilações genitais 
femininas (Meta 5.3).

� Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação 
aplicável para a promoção da igualdade de gênero e o 

empoderamento de todas as mulheres e meninas em 
todos os níveis (Meta 5.c).

� Alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e 
equitativos para todos, e acabar com a defecação a céu 
aberto, com especial atenção para as necessidades das 
mulheres e meninas (Meta 6.2).

� Alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho 
decente para os jovens, e remuneração igual para 
trabalho de igual valor (Meta 8.5).

� Reduzir substancialmente a proporção de jovens sem 
emprego, educação ou formação (Meta 8.6).

� Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o 
trabalho forçado, acabar com a escravidão moderna e o 
tráfico de pessoas, e assegurar a proibição e eliminação 
das piores formas de trabalho infantil, incluindo 
recrutamento e utilização de crianças-soldado, e até 
2025 acabar com o trabalho infantil em todas as suas 
formas (Meta 8.7).

� Até 2020, desenvolver e operacionalizar uma estratégia 
global para o emprego dos jovens e implementar o Pacto 
Mundial para o Emprego da Organização Internacional 
do Trabalho (Meta 8.b).

� Proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, 
acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, 
melhorando a segurança rodoviária por meio da 
expansão dos transportes públicos, com especial atenção 
para as necessidades das crianças (Meta 11.2).

� Proporcionar o acesso universal a espaços públicos 
seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente 
para crianças (Meta 11.7).

� Promover mecanismos para a criação de capacidades 
para o planejamento relacionado à mudança do clima e à 
gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive 
com foco em jovens (Meta 13.b).

� Acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as formas 
de violência e tortura contra crianças (Meta 16.2).

Finalmente, investir na saúde de adolescentes é de vital importância porque é uma fase única do desenvolvimento humano e também por 
causa das cargas específicas de doença e lesão que recaem sobre as populações adolescentes. O restante dessa Seção se concentrará 
nesses dois tópicos antes de discutir a necessidade de abordagens adequadas para intervenções de saúde dirigidas aos adolescentes e 
definição de prioridades em programação nacional de saúde para adolescentes.
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1. AA-HA! — um momento inédito para a saúde de 
adolescentes

1.3.
Adolescência — uma singular etapa formativa do desenvolvimento humano

Atualmente, os 1,2 bilhões de adolescentes do mundo 
representam mais de um sexto (18%) da população global (65). Eles 
são extremamente diversos, diferindo em cultura, nacionalidade, 
riqueza, educação, família e de muitas outras formas, o que pode 
ter um grande impacto na saúde e no bem-estar. No entanto, em 
todas as sociedades e contextos, os adolescentes compartilham 
as principais experiências de desenvolvimento à medida que 
transitam da infância à idade adulta. Essas incluem crescimento 
físico rápido, mudanças hormonais, desenvolvimento sexual, 
emoções novas e complexas, aumento das capacidades cognitivas 
e intelectuais, desenvolvimento moral e evolução das relações com 
seus pares e famílias (19).

O bem-estar de adolescente baseia-se em saúde e 
desenvolvimento físico, sexual, neurológico e psicossocial positivos 
(66); (68); (73); (318). A saúde física positiva na adolescência 
inclui passar pela puberdade (ou seja, o início biológico da 
adolescência), ter sono adequado, beber água limpa, respirar 
ar limpo, permanecer livre de lesões, ter uma alimentação 
nutritiva, estar em forma e estar livre de uso de substâncias 
e dependência. Durante a adolescência, os jovens também 
desenvolvem suas identidades sexuais. Alguns começam a ter 
relações sexuais, entram em relacionamentos e formam famílias, 
às vezes involuntariamente (69). A saúde sexual positiva tem 
componentes físicos, emocionais, mentais e sociais. Inclui prevenir 
a infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) e outras 
doenças sexualmente transmissíveis e evitar a gravidez precoce 
ou indesejada e o aborto inseguro, mas não é apenas a ausência 

de doença, disfunção ou enfermidade. O bem-estar sexual envolve 
uma abordagem informada e respeitosa acerca das relações 
sexuais e, em indivíduos sexualmente ativos, que as experiências 
sexuais sejam seguras e com consentimento mútuo (70).

O desenvolvimento neurológico positivo na adolescência é 
facilitado por formas construtivas de comportamentos de risco, 
aprendizagem e experiências para estimular conexões cerebrais 
positivas. A saúde psicossocial positiva na adolescência inclui ter 
um senso positivo de identidade e autoestima; relacionamentos 
com familiares e pares; livre da violência e da discriminação; 
oportunidades de aprender e ser produtivo; capacidade de 
usar recursos culturais para maximizar o desenvolvimento; 
e oportunidades para tomar decisões, desenvolver valores e 
cultivar habilidades sociais e se preocupar com a justiça através de 
atividades grupais. Para adolescentes que já vivem com afecções 
físicas ou psicológicas crônicas ou deficiências, a saúde significa 
contar com estratégias de enfrentamento positivas, ser tão ativo 
quanto possível, aderir ao tratamento e permanecer conectado aos 
serviços de assistência e suporte.

“Às vezes, fazemos lição de casa até tarde da 
noite. Alguns colegas de classe vivem longe e pre-
cisam levantar muito cedo, mais ou menos às seis 
da manhã, para ir à escola todos os dias. Como 
eles têm menos tempo para dormir do que os 
colegas de classe que moram mais perto da escola, 
acabam adormecendo durante as aulas. Eles não 
conseguem se concentrar na aula.”

Adolescente de Hong Kong
(Região Administrativa Especial da China)
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É fundamental ressaltar que os adolescentes não são simplesmente 
crianças crescidas ou jovens adultos. A gama de determinantes 
que influenciam a saúde humana assume formas particulares e tem 
impactos únicos na adolescência (71). A Figura 1.1 ilustra como 

esses determinantes podem influenciar a saúde de adolescentes 
nos níveis individual, interpessoal, comunitário, organizacional, 
ambiental, estrutural e macro de um modelo ecológico.

Figura 1.1 Exemplos de fatores em diferentes níveis ecológicos que têm impactos singulares na adolescência

Rápidas mudanças físicas, neurocognitivas e psicossociais, por exemplo, mudanças 
hormonais e puberdade; sensações e emoções novas e complexas; conscientização 
sexual e identidade de gênero; explosão do desenvolvimento elétrico e fisiológico do 
cérebro; capacidade cognitiva aprimorada e em evolução; controle emocional e de 
impulsos influenciado pelo contexto

Evolução das competências sociais; aumento na participação fora da família; 
questionamento da autoridade; tomada de decisão cada vez mais autônoma; maior 
importância das relações com pares; relacionamentos românticos

Aumento do interesse na justiça e equidade; influência de valores e normas comunitárias, por 
exemplo, relacionadas com gênero e idade

Mais anos de educação e treinamento devido à ampliação da educação primária, secundária e terciária; 
início posterior do emprego e da formação de família; mais procura independente pelos serviços de saúde, 
que podem estar despreparados para atender às necessidades especiais de adolescentes

Infraestrutura de água e saneamento (por exemplo, para meninas menstruadas), viária (por exemplo, para 
pedestres sem acompanhamento de adultos); qualidade do ar e segurança contra incêndio (por exemplo, para 
meninas que precisam usar fogões inseguros para cozinhar)

Acesso limitado a recursos práticos (por exemplo, dinheiro, transporte); representação limitada nas instâncias de 
decisão e poucas oportunidades para exercer pressões políticas; políticas para proteger saúde e direitos, por exemplo, 
saúde sexual e reprodutiva

Maior vulnerabilidade em meios contextos e frágeis; maior vulnerabilidade a certos aspectos da globalização (por exemplo, 
jogos de azar, bullying na Internet, exposição às redes sociais)

Individuais

Interpessoais

Comunitários

Ambientais

Organizacionais

Estruturais

Macro
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Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!)6

1. AA-HA! — um momento inédito para a saúde de 
adolescentes

1.3.1.
Fatores determinantes no nível individual

Em nível individual, as mudanças físicas na adolescência 
começam com um estirão de crescimento que logo se segue 
ao desenvolvimento dos órgãos sexuais e das características 
sexuais secundárias. Isso pode ser uma fonte de ansiedade, 
excitação ou orgulho para o indivíduo cujo corpo está passando 
pela transformação (65). Nas meninas, as mudanças hormonais 
levam à primeira menstruação (menarca), enquanto os meninos 
terão sua primeira ejaculação (semenarca ou espermarca) (19). O 
crescimento físico da puberdade é acompanhado por sensações e 
emoções novas e complexas, inclusive preocupações sobre imagem 
corporal, desejo sexual e identidade de gênero (19). Todas essas 
mudanças significam que jovens adolescentes do sexo masculino 
e feminino devem ter acesso a conselhos, apoio e proteção 
oportunos e devem ser capacitados para fazer escolhas seguras, 
saudáveis e informadas à medida que passam pela puberdade.

O início da adolescência é também um período em que o cérebro 
sofre um enorme estímulo de desenvolvimento neurofisiológico 
(65). O volume cerebral total atinge seu máximo durante o início da 

adolescência, e as redes neurais são reorganizadas radicalmente 
de maneiras que têm impactos na capacidade emocional, física 
e mental (65); (72). As mudanças ocorrem mais rapidamente 
em certas regiões do cérebro, como o sistema límbico, que 
são responsáveis   pela busca do prazer, processamento de 
recompensas, resposta emocional e regulação do sono (73). As 
mudanças ocorrem a um ritmo um pouco mais lento no córtex  pré -
-frontal, a área responsável pela tomada de decisão, organização, 
controle de impulsos e planejamento para o futuro (73); (75). 
Esses desenvolvimentos começam mais tarde e levam mais tempo 
nos meninos do que nas meninas, de tal modo que as tendências 
dos meninos para agirem de forma impulsiva e serem acríticos 
em seus pensamentos geralmente dura mais do que nas meninas 
(65). Isso não significa que os jovens adolescentes sejam incapazes 
de tomar decisões ou planejar seu futuro (73). De fato, algumas 
das mudanças no processamento social e emocional que ocorrem 
na adolescência aumentam a capacidade de adolescentes de se 
adaptarem a contextos sociais em mudança (74).

Os desenvolvimentos neurológicos da adolescência têm 
implicações para a propensão a exploração, experimentação e 
exposição a riscos que muitas vezes ocorre durante essa fase da 
vida. É importante notar que a maturidade biológica precede à 
maturidade psicossocial; em certa medida, isso contribui para um 
equilíbrio diferente entre as capacidades físicas de adolescentes, 
sua busca por sensações e sua capacidade de autocontrole em 
relação aos adultos (73). No entanto, a maioria de adolescentes 
é capaz de explorar e experimentar de forma a contribuir para 
o desenvolvimento positivo e não adotar comportamentos que 
prejudiquem a saúde. No final da adolescência, os jovens já 
possuem maior capacidade de pensamento, análise, reflexão e 
julgamento racional abstrato (65).

A natureza em evolução das capacidades físicas, emocionais e 
cognitivas das crianças significa que o potencial de autonomia 
de adolescentes aumenta à medida que envelhecem, e isso tem 
implicações importantes para as políticas e legislações nacionais. 
Esses documentos orientadores devem ser informados pela 
compreensão dos estágios de desenvolvimento de adolescentes, 
para garantir que o direito à proteção de adolescentes não entre 
em conflito com seu direito emergente à autonomia (15); (73).

“Acho que ficar mais velho é meio divertido, porque te deixa fazer 
coisas novas, e te deixa aprender coisas novas.”

Jovem adolescente nos EUA

©Edith Kachingwe



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!) 7

1.3.2.
Fatores determinantes em âmbito interpessoal e comunitário

Em âmbito interpessoal e comunitário, novas habilidades e 
competências sociais se desenvolvem durante a adolescência, 
e as relações com familiares e pares são transformadas. No 
início da adolescência, os adolescentes começam a definir seus 
próprios valores morais, têm interesse em justiça e equidade e 
podem testar limites (65); (73). Buscam uma maior independência 
e responsabilidade, e desejam se libertar do controle dos pais 
enquanto afirmam mais autonomia sobre suas decisões, emoções 
e ações. À medida que saem cada vez mais dos convívio de suas 
famílias e começam a tomar decisões independentes – desde com 
quem passam o tempo até quais alimentos comem – é importante 
dar-lhes informações sobre as mudanças pelas quais estão 
passando e como podem se proteger dos riscos. A consciência 
e a preocupação com as opiniões dos pares tendem a ser 
particularmente importantes no início da adolescência.

“Minha amiga é importante pra mim, porque ela me ajuda a lidar 
com tudo que passo, como o estresse. Fizemos um pacto que, 
mesmo com o que estamos passando na escola – tipo, eu e ela 
sofremos bullying – precisamos tentar levar pra casa somente 
boletins com notas A e B, porque nós duas queremos muito entrar 
em um bom colégio.”

Jovem adolescente nos EUA

Mais adiante na adolescência, a importância da influência do grupo 
de pares começa a diminuir à medida que os indivíduos adquirem 
mais clareza e confiança em sua própria identidade (65); (76). Eles 
também começam a valorizar mais os relacionamentos íntimos. Os 
adolescentes mais velhos geralmente desenvolvem entendimentos 
mais complexos e filosóficos da ética, das questões sociais e dos 
direitos humanos. Os jovens podem se envolver em movimentos 
políticos nos últimos anos da adolescência, o que é compatível com 
o crescente desenvolvimento de valores e preocupação com suas 
comunidades. A adolescência tardia pode ser um momento de 
oportunidade, idealismo e promessa, à medida que os jovens ficam 
confortáveis com suas identidades e pontos de vista particulares 
sobre o mundo e começam a se empenhar ativamente na formação 
de suas comunidades e sociedades (73).

Com a rápida expansão da mídia digital em muitos países, as 
interações interpessoais e sociais na adolescência sofreram – e 
continuam a sofrer – mudanças profundas. Isso levanta questões 
a respeito de como o uso da Internet, das redes sociais, dos 
telefones celulares e de outras novas tecnologias de comunicação 
pode estar influenciando o desenvolvimento de adolescentes, de 
forma positiva e negativa (22); (77); (78); (79); (80). Por exemplo, 
os adolescentes podem obter muitos benefícios do acesso regular 
e confiável a meios de comunicação digitais, inclusive socializar 
com os amigos, encontrar colegas que partilham de suas opiniões 
e acessar redes e informações diversas e solidárias de maneira 
empoderadora, independente dos pais e outros adultos (80); (81).

“Muitas pessoas dizem que jogar videogame é só um esporte pra 
quem fica em casa. Mas na realidade, você está melhorando a sua 
coordenação motora quando joga com o controlador; aprendendo 
a lidar com uma situação que está mudando gradualmente e fica 
cada vez mais difícil; e tentando resolver um problema calmamente 
e sem se estressar.”

Adolescente em Hong Kong (Região Administrativa Especial da 
China)

Em contrapartida, existem vários riscos importantes, inclusive os 
equivalentes eletrônicos de problemas tradicionais da vida fora das 
redes, como bullying e acesso a imagens violentas, degradantes ou 
antissociais (82); (83); (84); (85); (86); (87); (88); (89); (90); (91). 
As pressões sociais podem ser ampliadas online, pois há menor 
visibilidade e moderação por parte de adultos.

“Algumas coisas, como pornografia – não entro nesses sites de jeito 
nenhum, mas há crianças aqui na casa ao lado que os visitam, sim.”

Jovem adolescente no Egito

A Seção A1.5 do Anexo 1 descreve pesquisas atuais sobre o 
impacto que a exposição à mídia digital tem sobre a saúde e bem-
estar de adolescente, e a Seção A3.1.3 descreve intervenções 
baseadas em mídia digital.
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1. AA-HA! — um momento inédito para a saúde de 
adolescentes

1.3.3.
Fatores determinantes nos diferentes âmbitos, de organizacional a macro

Em âmbito organizacional, as escolas – inclusive primárias, 
secundárias, terciárias e vocacionais – desempenham um papel 
de vital importância na promoção e proteção da saúde de 
adolescentes. Melhor escolaridade está associada a uma maior 
saúde e bem-estar em todo o curso da vida, inclusive em contextos 
socioeconômicos, culturais e políticos muito diferentes (92). 
Em particular, os benefícios para a saúde associados ao ensino 
secundário (por exemplo, redução da fertilidade, mortalidade e 
prevalência do HIV) podem ser ainda maiores do que os associados 
ao ensino primário, especialmente para mulheres e habitantes 
de países de baixa e média renda (93). Assim sendo, a expansão 
global do ensino primário e secundário nas últimas décadas tem 
sido importante, pois levou os adolescentes a passar mais anos 
em educação e treinamento do que nunca. Isso tem contribuído  
para uma lacuna maior entre a maturidade biológica (por exemplo, 
medida pela menarca) e o momento de assumir os papéis e 
responsabilidades da vida adulta (por exemplo, formação familiar e 
idade adulta) (73).

Os sistemas de saúde também têm uma influência crucial sobre o 
bem-estar na adolescência. Os adolescentes têm necessidades de 
cuidados de saúde diferentes das crianças e adultos mais jovens, 
devido ao seu desenvolvimento físico, sexual, cognitivo e emocional 
singular e em rápida evolução (73). No entanto, historicamente, 
a maioria dos sistemas de saúde tem se concentrado em serviços 
para mães, crianças e idosos, sem programas específicos para 
atender às necessidades de adolescentes.

Os determinantes que operam no nível ambiental também 
podem afetar profundamente a saúde e o desenvolvimento de 
adolescentes. O ambiente biológico (por exemplo, prevalência 
de malária ou HIV), químico (por exemplo, poluentes como 
chumbo, mercúrio ou outros disruptores endócrinos) e físico (por 
exemplo, infraestrutura viária ou de água e saneamento) podem 
ter efeitos profundos em meninas e meninos na adolescência (94); 
(95); (96); (97). Por exemplo, a janela de exposição mais sensível 
aos disruptores endócrinos é durante os períodos críticos do 
desenvolvimento humano, como a puberdade. Tais exposições 
durante o desenvolvimento podem causar alterações que, embora 
não sejam tão evidentes como defeitos congênitos, são capazes de 
provocar mudanças permanentes que aumentam a incidência de 
doenças ao longo da vida adulta (96); (98); (99).

Em âmbito estrutural, as políticas e leis podem afetar o bem-estar 
de adolescentes de várias maneiras: por exemplo, utilizando a 
tributação, as advertências e as restrições ao acesso para proibir 
a exposição prejudicial às ações de marketing das indústrias do 
tabaco, álcool, alimentos e bebidas e moda (100); (101); (102); 
(103). Em nível macro, as políticas econômicas globais e os acordos 
comerciais podem ter impactos na saúde de adolescentes (73). Por 
exemplo, eles podem incentivar os adolescentes a permanecer na 
escola, e influenciar a disponibilidade de empregos gratificantes 
aos quais os adolescentes podem almejar depois que deixam a 
escola.

Notavelmente, alguns determinantes afetam a saúde e o bem-
estar de adolescentes em vários níveis ecológicos. Por exemplo, 
as normas de gênero afetam as expectativas de adolescentes e 
seu senso do que é aceitável e apropriado em nível individual. No 
âmbito interpessoal, elas também podem influenciar as decisões 
familiares sobre alocação de recursos e a importância relativa 
da educação para meninos e meninas. Em nível organizacional e 
estrutural, essas normas se refletem em desigualdades e restrições 
ao emprego e à educação (73).

1.4.

©Edith Kachingwe
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1.4
Carga de doença e lesão na adolescência

Além das necessidades de saúde e desenvolvimento que são 
características da adolescência, como descrito anteriormente, 
os adolescentes sofrem uma proporção considerável da carga de 
morbidade por doença e lesão da população global. Em 2015, mais 
de 3.200 adolescentes morreram todos os dias (16a). Em cada 
região da OMS, as populações de adolescentes apresentam uma 
série de problemas de saúde importantes, inclusive lesão acidental, 
violência interpessoal, saúde sexual e reprodutiva (SSR), doenças 
transmissíveis, doenças não transmissíveis (DNTs) e problemas de 
saúde mental.

A Seção 2 resume as principais causas de morbimortalidade em 
adolescentes, globalmente e por região, status de renda do país, 
gênero e faixa etária. Importante notar que o impacto global da 
carga de morbidade suportada pelos adolescentes difere muito 
entre as regiões. Em 2015, por exemplo, mais de dois terços de 
todas as mortes de adolescentes e mais de metade dos DALY 
perdidos ocorreram em países de baixa e média renda na África 
e no Sudeste Asiático (16a); (16b). Além disso, embora algumas 
causas de morbimortalidade na adolescência tenham grande 
impacto em todas as regiões (por exemplo, acidentes de trânsito, 
infecções das vias aéreas inferiores, afogamento e transtornos 
depressivos), a natureza e o impacto relativo dessas e outras 
cargas diferem muito dentro e entre as regiões. Por exemplo, as 
principais causas de morte na adolescência em países de baixa e 
média renda africanos são infecções das vias aéreas inferiores 
e doenças diarreicas; nos países de baixa e média renda das 
Américas, é a violência interpessoal; e nos países de baixa e média 
renda do Mediterrâneo Oriental, são a violência coletiva e as 
intervenções legais (16a). A adolescência também é um período 
em que muitos comportamentos de risco ou de proteção começam 
ou se consolidam. Exemplos incluem dieta e atividade física, uso 
de substâncias e comportamento sexual. . Estes terão efeitos 
importantes sobre a saúde dos adultos no futuro.

Dentro dos países, é importante considerar quais subpopulações 
sofrem maior exposição e vulnerabilidade aos riscos para a 
saúde, menor acesso aos serviços de saúde, piores desfechos de 
saúde e maiores consequências sociais como resultado da saúde. 
Desigualdades por gênero, renda, escolaridade e residência (rural 
ou urbana) são comumente observadas (59); (104); (105); (106). 
Os adolescentes mais vulneráveis incluem aqueles que vivem com 
deficiências ou doenças crônicas (por exemplo, anemia falciforme 
ou HIV), aqueles que vivem em áreas remotas ou afetadas por 
perturbações sociais provocadas por desastres naturais ou 
conflitos armados (por exemplo, refugiados) e aqueles que são 
estigmatizados ou marginalizados por sua orientação sexual, 
identidade de gênero ou etnia. Outros adolescentes vulneráveis 
são aqueles que são institucionalizados ou expostos a violência 
doméstica ou abuso de substâncias na família; aqueles que são 
explorados e abusados (por exemplo, meninas que trabalham como 
empregadas domésticas); aqueles que são casados   ou que migram 
por motivo de emprego ou educação sem ter apoio familiar ou 
social; aqueles que sofrem discriminação racial ou étnica; aqueles 
que não estão na escola, empregados ou treinamento; e aqueles 
que não têm acesso a serviços de saúde ou proteção social (por 
exemplo, pobres urbanos e rurais ou adolescentes sem-teto).

“Meu pai abusava muito da minha mãe, fisicamente. Com o 
passar do tempo, ela se separou dele, mas ela ficava indecisa, e ele 
aparecia de novo mais ou menos uma vez por mês. Você cresce e 
amadurece com esse problema. É um problema da sua mãe, mas 
se ela está vivendo esse problema, você também está vivendo esse 
problema.

Quer dizer, você cresce absorvendo como ele age em relação à sua 
mãe, e você observa para que você não repita isso.”

Jovem adolescente na Colômbia
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1. AA-HA! — um momento inédito para a saúde de 
adolescentes

1.5.
Conceitualização de intervenções para a saúde de adolescentes

Felizmente, hoje há um número considerável de intervenções 
baseadas em evidências com eficácia comprovada para abordar as 
principais condições de saúde de adolescentes. Essas intervenções 
são enumeradas na Seção 3, que descreve as 27 intervenções 
baseadas em evidências da Estratégia Global relacionadas à 
saúde de adolescentes, ilustradas com exemplos detalhados de 
intervenções da OMS e de outros parceiros. Ainda há muitas 
lacunas na base de evidências para intervenções de saúde dirigidas 
a adolescentes (vide Seção 6), mas os países já podem atuar com 
confiança agora mesmo para promover e proteger de maneira 
eficaz a saúde e o bem-estar de adolescentes.

As intervenções baseadas em evidências para a saúde de 
adolescentes assumem várias formas, dependendo dos 
determinantes ou condições que visam abordar; da população-
alvo; das circunstâncias particulares e do contexto; e dos níveis 
e setores ecológicos nos quais a intervenção funciona melhor. 
Algumas intervenções focam principalmente a prevenção ou 
tratamento de doenças ou cargas de morbidade específicas na 

adolescência, ou seus fatores de risco. Estes últimos incluem 
os atributos, características ou exposições que aumentam a 
probabilidade de um indivíduo sofrer um resultado de saúde 
negativo imediatamente ou no futuro (13). Outras iniciativas 
podem ser categorizadas como intervenções de desenvolvimento 
positivas, pois promovem principalmente o desenvolvimento 
físico, sexual, cognitivo e psicossocial saudável na adolescência. As 
intervenções de desenvolvimento positivo visam principalmente 
os fatores de proteção. Estes são os fatores que incentivam 
e sustentam comportamentos positivos, reduzem o risco de 
comportamentos e resultados negativos para a saúde, diminuem 
o efeito e ajudam a se recuperar de efeitos negativos para a saúde 
(28). O glossário contém definições de outros termos-chaves 
usados neste documento. A abordagem de desenvolvimento 
positivo às intervenções de saúde para adolescentes é descrita 
em mais detalhes no Quadro 1.2. Na prática, muitos programas 
de intervenção em saúde para adolescentes combinam essas duas 
abordagens amplas.

Quadro 1.2. Uma abordagem de desenvolvimento positivo para intervenções e programas de saúde de adolescente

Uma abordagem de desenvolvimento positivo concentra-se no 
apoio a transições e crescimento saudáveis na adolescência, 
conforme descrito na Seção 1.3. Promovem um conjunto 
amplo de habilidades, comportamentos e qualidades pessoais 
para permitir que os adolescentes naveguem seu meio 
ambiente de forma eficaz, relacionem-se bem com os outros, 
tenham um bom desempenho e alcancem seus objetivos (109). 
Essa abordagem visa aumentar a capacidade de resiliência 
e os fatores de proteção de adolescentes (por exemplo, 
mediante um ambiente escolar positivo e pais que forneçam 
estrutura e limites), em vez de se concentrar principalmente 
na redução de fatores de risco (por exemplo, uso de tabaco 
e álcool). Representa uma importante mudança em relação 
a intervenções que abordam principalmente a adolescência 
como um período problemático e de alto risco devido a 
comportamentos não saudáveis ou inadaptados (por exemplo, 
uso de drogas ou álcool, sexo inseguro, crime ou violência) 
(20); (66); (110).

Alguns autores concentraram as intervenções de 
desenvolvimento positivo para a adolescência especificamente 
no bem-estar social e emocional, por exemplo, programas 
que buscam reforçar os cinco Cs (competência, confiança, 
conexão, caráter e compaixão) de adolescente (20); (111). No 
documento de orientação AA-HA!, no entanto, as intervenções 
de desenvolvimento positivo são definidas de forma mais 
ampla, abrangendo a promoção de saúde e desenvolvimento 
físico, sexual e neurocognitivo positivo em adolescentes.

Os exemplos incluem intervenções psicopedagógicas para 
os pais; serviços de saúde amigos de adolescentes (inclusive 
promoção da alfabetização em saúde e participação de 
adolescentes em seus próprios cuidados e na organização 
de serviços); e escolas promotoras da saúde (inclusive com 
serviços de saúde, nutrição e higiene, como instalações para a 
higiene menstrual segura).

É importante notar que uma abordagem de desenvolvimento 
positiva reconhece os adolescentes como ativos dentro de 
suas sociedades, não como problemas (112). Procura estimular 
sua participação de maneira ativa dentro de suas famílias 
e comunidades. De fato, a participação é um dos princípios 
fundamentais de uma abordagem da saúde baseada em 
direitos humanos, incluindo a participação de adolescentes 
de forma adequada à sua idade e maturidade (14); (106). 
Pesquisas sugerem que adolescentes que se envolvem em 
relacionamentos pró-sociais e estimulantes em atividades 
significativas e estruturadas com pares da mesma idade e 
com adultos obtêm benefícios protetores importantes (113). 
Além disso, o sentimento de propriedade e comprometimento 
de adolescentes em relação a um programa de saúde pode 
ser fortalecido – aumentando assim a adequação e a eficácia 
do programa – se os adolescentes estiverem envolvidos 
na conceituação, avaliação de necessidades, construção, 
implementação e avaliação do programa.
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Muitas intervenções eficazes para abordar as principais afecções 
da adolescência são específicas para adolescentes, ou seja, são 
dirigidas exclusivamente ou principalmente aos adolescentes. 
Exemplos incluem imunização contra o papilomavírus humano 
(HPV), manejo da higiene menstrual, prestação de serviços de 
saúde escolar e educação sexual integrada.

É importante também reconhecer que adolescentes se 
beneficiarão substancialmente de muitas intervenções que 
visam faixas etárias mais amplas ou a população como um todo. 
Por exemplo, reduzir a poluição atmosférica urbana contribui 
significativamente para ambientes urbanos mais saudáveis para 
crianças e adolescentes. Um exemplo concreto é a melhoria dos 
sistemas de transportes público urbano, conectados a malhas 
viárias mais seguras para pedestres e ciclistas, o que será benéfico 
para todos, mas especialmente para crianças e adolescentes 
(114). Porém, se essas intervenções ignorarem as necessidades 
específicas de adolescentes, os adolescentes muitas vezes não se 
beneficiarão tanto delas como deveriam. Por exemplo, a aplicação 
de limites de alcoolemia para condutores é uma intervenção que 

deve levar em conta o fato de que o nível de concentração de 
álcool no sangue necessário para comprometer as habilidades de 
condução é mais baixo em adolescentes do que em adultos. As leis, 
portanto, devem estabelecer limites de alcoolemia mais rígidos 
para os motoristas adolescentes. E não são só as intervenções 
estruturais que precisam de adaptações para as necessidades 
específicas de adolescentes. Muitas intervenções em âmbito 
individual também precisam de adaptação apropriada à idade (por 
exemplo, ao proporcionar suporte adicional e amistoso à aderência 
ao tratamento e à divulgação da condição de soropositivo para 
adolescentes que vivem com HIV).

A Seção 3 resume tanto as intervenções que visam apenas 
adolescentes e aquelas que incluem adolescentes em um grupo -
-alvo mais amplo. O objetivo é colocar em evidência os aspectos das 
intervenções que são específicos para adolescentes e destacar a 
importância de abordar as necessidades especiais de adolescentes 
na concepção e implementação de intervenções em todos os 
níveis do marco ecológico – desde o estrutural ou ambiental até o 
individual.

1.6.
Priorização, implementação e avaliação de programas nacionais

Os exemplos de diferentes cargas de morbidade e diferentes 
abordagens de intervenção acima apresentados ilustram a 
necessidade de cada país realizar uma análise criteriosa de suas 
circunstâncias particulares antes de desenvolver ou aprimorar um 
plano nacional de saúde para adolescentes. Isso é mais importante 
do que nunca, tendo em vista a mudança das tendências nacionais e 
globais em saúde, serviços de saúde, desenvolvimento econômico, 
emprego, migração, urbanização, conflitos, degradação ambiental 
e inovação tecnológica (55). É fundamental que os governos 
nacionais avaliem as necessidades particulares de saúde de seu 
paíse, determinem as intervenções mais adequadas e baseadas em 
evidências para abordá-las e depois decidam o que priorizar dentro 
de seus programas nacionais de saúde para adolescentes (69). A 
Seção 4 fornece orientações detalhadas sobre como realizar esse 
processo.

Estabelecer cuidadosamente as prioridades de saúde de 
adolescentes e selecionar intervenções baseadas em evidências 
para abordá-las não será suficiente; é preciso também criar 
programas nacionais eficazes e eficientes para a prestação 
dessas intervenções. A Seção 5 concentra-se em como planejar 
e implementar programas nacionais de saúde para adolescentes, 
abordando questões-chave como liderança multissetorial, recursos, 
sistemas de proteção financeira, força de trabalho, qualidade de 
serviço, sistemas de informação de gestão, políticas, participação 
de adolescentes, sigilo e equidade.

Finalmente, sistemas de monitoramento e avaliação bem 
planejados e implementados são essenciais para garantir que os 
programas nacionais atinjam seus objetivos. A pesquisa também é 
essencial para impulsionar a eficácia dos programas de saúde para 
adolescentes. A Seção 6 fornece orientações sobre essas questões, 
inclusive considerações específicas para adolescentes, como a 
necessidade ética e legal de obter permissões e que o envolvimento 
e participação de adolescentes sejam compatíveis com as suas 
capacidades em evolução.
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2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

Principais mensagens:

� Em 2015, mais de dois terços das mortes de adolescentes 
ocorreram nos países de baixa e média renda da África 
(45%) e do Sudeste Asiático (de 26%). Essas duas Regiões 
têm grandes populações de adolescentes e altos índices de 
mortalidade na adolescência.

� Adolescentes em todo o mundo compartilham algumas 
cargas comuns de doença e lesão. Acidentes de trânsito, 
afogamento, autolesão, infecções das vias aéreas 
inferiores, anemia ferropriva e transtornos depressivos 
estão entre as principais cargas na maioria das regiões.

� Algumas causas de morte ou DALYs perdidos são 
mais comuns em um sexo ou em determinada faixa 
etária. No sexo masculino, essas incluem acidentes de 
trânsito, afogamento, violência interpessoal e distúrbios 
comportamentais da infância; no sexo feminino, afecções 
maternas e transtornos de ansiedade; entre adolescentes 
mais jovens, infecções das vias aéreas inferiores e anemia 
ferropriva; e entre adolescentes mais velhos, acidentes de 
trânsito, autolesão, violência interpessoal e transtornos 
depressivos.

� O impacto das cargas de doença e lesão sobre as 
populações adolescentes varia em todas as regiões 
modificadas da OMS. Exemplos de índices elevados de 
mortalidade e/ou DALYs perdidos em regiões específicas 
incluem1:

 – Países de baixa ou média renda na África — infecções 
das vias aéreas inferiores, doenças diarreicas, 
meningite, infecção pelo HIV/Aids;

 – Países de baixa ou média renda nas Américas — 
violência interpessoal e asma;

 – Países de baixa ou média renda no Mediterrâneo 
Oriental — violência coletiva e intervenção legal;

 – Países de baixa ou média renda na Europa — autolesão 
e transtornos depressivos;

 – Países de baixa ou média renda no Sudeste Asiático — 
doenças diarreicas e tuberculose;

 – Países de baixa ou média renda no Pacífico Ocidental 
— leucemia e doenças de pele;

 – Países de alta renda — anomalias congênitas e 
transtornos depressivos, de ansiedade e de conduta da 
infância.

� Na faixa etária dos 10-14 anos, a água contaminada, o 
saneamento inseguro e a lavagem inadequada das mãos 
são os principais três fatores de risco para a saúde, tanto 
para meninos como para meninas.

� Na faixa etária dos 15-19 anos, os fatores de risco para a 
saúde como álcool e tabagismo, sexo sem proteção e uso 
de medicamentos também se tornam muito importantes, 
juntamente com a violência doméstica infligida por 
parceiros íntimos e os riscos ocupacionais.

� As necessidades de saúde de adolescentes se intensificam 
em contextos humanitários e frágeis, inclusive as cargas de 
morbidade correspondentes a: desnutrição; incapacidade; 
lesão não intencional; violência; necessidades de saúde 
sexual e reprodutiva (por exemplo, gravidez precoce, 
HIV e outras DSTs, aborto inseguro); água, saneamento e 
necessidades de saúde relacionadas (por exemplo, higiene 
menstrual); e saúde mental.

Essa Seção descreve as principais cargas de doença e lesão2 que 
afetam o bem-estar de adolescentes. A Seção 2.1 começa com uma 
visão geral das cargas suportadas pelos adolescentes, globalmente 
e por Região da OMS, status de renda do país, sexo e idade. As 
Seções 2.2 a 2.7 fornecem mais detalhes sobre cada uma das 
principais cargas em seis amplas áreas de saúde. Finalmente, a 
Seção 2.8 descreve em detalhes a natureza particular das cargas 
suportadas por adolescentes em contextos humanitários e frágeis.

Os dados mostrados aqui são provenientes das Estimativas 
Globais de Saúde da OMS de 20153 para mortalidade e carga de 
doença (16a); (16b). As mudanças entre as Estimativas Globais de 
2012 e as de 2015 podem refletir ou uma alteração subjacente 
na taxa real de mortalidade/DALYs perdidos específica para cada 
causa, ou uma alteração nos métodos e premissas utilizados para 
o cálculo. Em alguns casos, as mudanças devidas a diferenças 
nos métodos ou modelos utilizados fazem uma grande diferença 
para o grau relativo de determinadas causas de morte e DALYs 
perdidos. Um exemplo notável é a mortalidade por Aids, que foi 

estimada como a principal causa global de óbito na faixa etária 
dos 10-19 anos nas Estimativas Globais de 2012, mas ficou em 
oitavo lugar nas Estimativas de 2015. Esse resultado deve-se em 
grande parte a mudanças nos métodos utilizados para estimar a 
carga de Aids específica para idade e sexo. A Aids continua sendo a 
quarta principal causa de morte na faixa etária dos 10-19 anos em 
países de baixa e média renda africanos, apesar das melhorias na 
detecção, tratamento e atenção.

Esses rankings relativos de causa de morte e carga de doença 
refletem nossa melhor compreensão nesse momento, 
considerando a disponibilidade e qualidade dos dados sobre causa 
de morte e a prevalência e incidência de doenças em todo o mundo. 
À medida que a qualidade dos dados melhora, as estimativas se 
tornarão mais robustas e a conjuntura pode mudar para certas 
regiões. No entanto, existem medidas importantes que podem ser 
tomadas agora para melhorar a sobrevivência, a saúde e o   
bem - estar de todos adolescentes.

1 Observe que isso não impede que uma taxa seja maior em outra região, mesmo que não esteja nas cinco maiores para a região. O ranking reflete o impacto de uma causa de 
morte ou DALYs perdidos em relação a outras causas na população regional.
2 Todos os números absolutos, taxas e classificações citados nessa Seção são provenientes das Estimativas Globais de Saúde de 2015. A Seção 1.2.1 do Anexo 1 descreve a 
metodologia e a análise das Estimativas de Saúde Global, enquanto a Tabela 3.1 lista as 27 estratégias para saúde de adolescentes da Estratégia Global.
3 Essas diferem substancialmente das estimativas de 2012 que foram informadas no Relatório Saúde de Adolescentes no Mundo (2014), e não são diretamente equivalentes 
a estimativas anteriores produzidas pela OMS.
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2.1.
Ônus globais e fatores de risco

Estima-se que 1,2 milhão de adolescentes de 10 a 19 anos 
morreram em 2015. A Tabela 2.1 lista as cinco principais causas 
de morte de adolescentes globalmente por sexo e faixa etária 
(apresentadas graficamente na Figura 2.1). Os acidentes de 
trânsito são a principal causa de morte no sexo masculino em 
ambos os grupos de idade, no sexo feminino, a principal causa 
de morte muda de infecções das vias aéreas inferiores em 

adolescentes mais jovens para afecções maternas em adolescentes 
mais velhas. Algumas causas são particularmente importantes 
apenas no sexo masculino (por exemplo, afogamento) ou feminino 
(por exemplo, afecções maternas), ou entre adolescentes mais 
jovens (por exemplo, infecções das vias aéreas inferiores) ou mais 
velhos (por exemplo, violência interpessoal e autolesão).

Tabela 2.1 Principais causas de morte na adolescência em escala global, por sexo e faixa etária, 2015

Causas globais de morte (mortalidade por 100.000 habitantes, específica para idade/sexo)

Ranking 10-14 anos de idade 15-19 anos de idade 10-19 anos de idade

Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total

1 Acidente de 
trânsito (6,8)

Infecções das 
vias aéreas 
inferiores 
(7,3)

Infecções 
das vias 
aéreas 
inferiores 
(6,7)

Acidente de 
trânsito (22,0)

Afecções 
maternas 
(10,1)

Acidente 
de trânsito 
(14,4)

Acidente de 
trânsito (14,3)

Infecções das 
vias aéreas 
inferiores 
(6,3)

Acidente 
de trânsito 
(9,6)

2 Afogamento 
(6,8)

Doenças 
diarreicas 
(5,2)

Afogamento 
(5,2)

Violência 
interpessoal 
(12,4)

Autolesão 
(9,6)

Autolesão 
(9,4)

Violência 
interpessoal 
(6,8)

Autolesão 
(5,6)

Infecções 
das vias 
aéreas 
inferiores 
(6,1)

3 Infecções das 
vias aéreas 
inferiores 
(6,1)

Meningite 
(5,0)

Acidente 
de trânsito 
(5,1)

Autolesão 
(9,1)

Acidente de 
trânsito (6,1)

Violência 
interpessoal 
(7,6)

Afogamento 
(6,6)

Doenças 
diarreicas 
(5,6)

Autolesão 
(5,6)

4 Doenças 
diarreicas 
(4,8)

AIDSa (3,9) Doenças 
diarreicas 
(5,0)

Afogamento 
(6,4)

Doenças 
diarreicas 
(5,9)

Doença 
diarreica 
(5,6)

Infecções das 
vias aéreas 
inferiores 
(5,8)

Afecções 
maternas (5,0)

Doenças 
diarreicas 
(5,3)

5 Meningite 
(4,1)

Malformações 
congênitas 
(3,6)

Meningite 
(4,5)

Infecções das 
vias aéreas 
inferiores 
(5,5)

Infecções das 
vias aéreas 
inferiores 
(5,4)

Infecções 
das vias 
aéreas 
inferiores 
(5,5)

Autolesão 
(5,6)

Acidente de 
trânsito (4,6)

Afogamento 
(4,8)

a As estimativas de 2015 indicam uma menor mortalidade por Aids do que nas estimativas anteriores, devido a uma reavaliação pela UNAIDS dos dados inseridos no 
modelo Spectrum usado para produzir as estimativas. Uma reavaliação das estimativas de 2012 sugeriu que o ranking elevado da Aids como segunda causa de mortes de 
adolescentes globalmente foi superestimado. Porém, a Aids continua sendo uma das principais causas de morte na adolescência, principalmente nos países de baixa e média 
renda da África.
Fonte: (16a); (16c).
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2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

Figura 2.1 Estimativa das cinco principais causas da morte na adolescência, por sexo e idade, 2015

Idade 10-14 anos 15-19 anos

2 4 6 8 10 12 14 16 18 20 220

Afogamento

Violência interpessoal
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Acidentes de trânsito 6.8
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9.1

6.4

5.5

Idade 10-14 anos 15-19 anos

Doenças diarreicas

Infecções das vias aéreas inferiores

Doenças diarreicas

Infecções das vias aéreas inferiores

HIV/Aids

Malformações congênitas

Autolesão

Acidentes de trânsito

Sexo feminino

Mortalidade (por 100.000 habitantes, 
específica para idade/sexo)

Mortalidade (por 100.000 habitantes, 
específica para idade/sexo)

2 4 6 8 10 12 14 16 18 20 220

7.3

5.2
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3.6

10.1
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Meningite

Afecções maternas

Infecções das vias aéreas inferiores

Doenças diarreicas

Meningite

Acidentes de trânsito

Autolesão

Afogamento

Infecções das vias aéreas inferiores

A Tabela 2.2 mostra o tamanho da população adolescente e as 
taxas globais de mortalidade e DALYs perdidos4, globalmente e 
para as sete regiões da OMS modificadas5 (dados apresentados 
graficamente na Figura 2.2). Quase dois terços das mortes e DALYs 
perdidos na adolescência ocorreram nos países de baixa e média 
renda da África e Sudeste Asiático – regiões que têm 19% e 30% 
da população mundial de adolescentes, respectivamente.

A maior taxa regional de mortalidade na adolescência foi 
constatada nos países de baixa e média renda africanos (243 
mortes por 100.000), seguidos dos países de baixa e média renda 
do Mediterrâneo Oriental (115 mortes por 100.000). As taxas 
mais baixas foram de um sexto a um décimo daquelas encontradas 
nos países de baixa e média renda africanos: 40 por 100.000 
nos países de baixa e média renda do Pacífico Ocidental e 24 por 
100.000 nos países de alta renda.

4 O ano de vida perdido ajustado por incapacidade (DALY, da sigla em inglês) é uma medida que combina os anos estimados de vida de um indivíduo perdidos por morte 
prematura e os anos de vida estimados em estados de saúde inferior ao ideal (3). A soma de DALYs em toda a população é uma forma de medir a diferença entre o estado de 
saúde atual e uma situação de saúde ideal em que toda a população vive até uma idade avançada, livre de doenças e incapacidade.
5 Para construir as sete regiões modificadas da OMS, todos os países de alta renda foram extraídos de cada uma das seis regiões da OMS e colocados em um grupo separado 
de países de alta renda. Os dados das Estimativas Globais de Saúde de 2015 foram então analisados para esse grupo, bem como para os demais países de baixa e média renda 
agrupados em cada uma das seis regiões da OMS. Consulte o Anexo 1, Seção A1.2.1 para mais informações.
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Tabela 2.2 Tamanho da população adolescente e taxas gerais de mortalidade e DALYs perdidos, globalmente e por região da OMS 
modificada, 2015

Adolescentes (10-19 anos) Global

Países 
de baixa 
ou média 
renda da 
África

Países 
de baixa 
ou média 
renda das 
Américas

Países de 
baixa ou média 
renda do 
Mediterrâneo 
Oriental

Países 
de baixa 
ou média 
renda da 
Europa

Países de 
baixa ou 
média renda 
do Sudeste 
Asiático

Países de baixa 
ou média renda 
do Pacífico 
Ocidental

Países de 
alta renda

População em milhões (%) 1.197 (100) 225 (19) 108 (9) 117 (10) 50 (4) 362 (30) 201 (17) 130 (11)

Mortes em milhares (%) 1.213 (100) 545 (45) 83 (7) 134 (11) 28 (2) 310 (26) 80 (7) 31 (3)

Taxa de mortalidade 
(mortes por 100.000 
adolescentes)

101 243 77 115 55 86 40 24

DALYs perdidos em milhões 
(%)

168 (100) 58 (35) 13 (8) 18 (11) 5 (3) 47 (28) 17 (10) 10 (6)

Taxa de DALY (por 100.000 
adolescentes)

14.078 25.936 11.784 15.713 9.770 13.112 8.276 7.545

a As estimativas de 2015 indicam uma menor mortalidade por Aids do que nas estimativas anteriores, devido a uma reavaliação pela UNAIDS dos dados inseridos no 
modelo Spectrum usado para produzir as estimativas. Uma reavaliação das estimativas de 2012 sugeriu que o ranking elevado da Aids como segunda causa de mortes de 
adolescentes globalmente foi superestimado. Porém, a Aids continua sendo uma das principais causas de morte na adolescência, principalmente nos países de baixa e média 
renda da África. Fonte: (16a); (16c)

Figura 2.2. Estimativa de mortes na adolescência por tamanho da população e região da OMS modificada, 2015
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2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

Estima-se que as taxas globais de mortalidade de adolescentes 
caíram aproximadamente 17% desde 2000 (16a). O declínio nas 
taxas de mortalidade foi refletido na maioria das regiões da OMS 
modificadas, com as maiores reduções relativas nos países de baixa 
e média renda do Sudeste Asiático, países de alta renda, países 
de baixa e média renda europeus e países de baixa e média renda 
do Pacífico Ocidental (30-37%), seguidos dos países de baixa e 
média renda africanos (25%). Os países de baixa e média renda das 
Américas e do Mediterrâneo Oriental não apresentaram a mesma 
magnitude das reduções de mortalidade, com quedas de 5% e 2%, 
respectivamente.

Algumas das principais condições que contribuem para as grandes 
diferenças regionais na carga de doença na adolescência são 
mostradas na Tabela 2.3 e na Figura 2.3, que enumeram as cinco 
principais causas de morte de adolescentes em cada uma das sete 
regiões da OMS modificadas.

A Tabela 2.3 demonstra que algumas condições são importantes 
causas de morte na maioria ou todas as regiões, como os acidentes 
de trânsito, a autolesão e o afogamento. A Tabela também mostra 
condições que só são expressivas em regiões modificadas da OMS 
específicas, quais sejam: meningite e Aids nos países de baixa 
ou média renda africanos; doenças diarreicas e tuberculose nos 
países de baixa ou média renda do Sudeste Asiático; violência 
interpessoal nos países de alta renda e nos países de baixa ou 
média renda das Américas e do Mediterrâneo Oriental; violência 
coletiva e intervenção legal nos países de baixa ou média renda do 
Mediterrâneo Oriental; malformações congênitas nos países de 
baixa ou média renda europeus, países de alta renda e países de 
baixa ou média renda de Pacífico Ocidental; e leucemia nos países 
de baixa ou média renda do Pacífico Ocidental.

Tabela 2.3. Principais causas da morte na adolescência por região modificada da OMS, faixa etária dos 10-19 anos (taxa de 
mortalidade por 100.000 adolescentes), 2015

Ranking Países de baixa ou 
média renda da 
África

Países de baixa ou 
média renda das 
Américas

Países de baixa 
ou média renda 
do Mediterrâneo 
Oriental

Países de baixa ou 
média renda da 
Europa

Países de baixa 
ou média renda 
do Sudeste 
Asiático

Países de baixa 
ou média renda 
do Pacífico 
Ocidental

Países de alta 
renda

1 Infecções das vias 
aéreas inferiores 
(21,8)

Violência 
interpessoal (22,6)

Violência coletiva 
e intervenção legal 
(23,2)

Autolesão (7,6) Acidente de 
trânsito (10,5)

Acidente de 
trânsito (8,0)

Acidente de 
trânsito (4,6)

2 Doenças 
diarreicas (19,8)

Acidente de 
trânsito (10,9)

Acidente de 
trânsito (9,8)

Acidente de 
trânsito (5,6)

Autolesão (8,7) Afogamento 
(4,3)

Autolesão (4,1)

3 Meningite (18,3) Autolesão (4,8) Afogamento (5,4) Afogamento (4,0) Afogamento 
(4,8)

Leucemia (2,4) Violência 
interpessoal 
(1,8)

4 Aidsa (17,2) Afogamento (3,3) Infecções das vias 
aéreas inferiores 
(4,4)

Infecções das vias 
aéreas inferiores 
(3,0)

Doenças 
diarreicas (3,8)

Autolesão (2,2) Mal formações 
congênitas (1,2)

5 Acidente de 
trânsito (12,9)

Infecções das vias 
aéreas inferiores 
(2,5)

Violência 
interpessoal (4,0)

Malformações 
congênitas (2,1)

Tuberculose 
(3,5)

Mal formações 
congênitas (1,6)

Leucemia (0,8)

a As estimativas de 2015 indicam uma menor mortalidade por Aids do que nas estimativas anteriores, devido a uma reavaliação pela UNAIDS dos dados inseridos no 
modelo Spectrum usado para produzir as estimativas. Uma reavaliação das estimativas de 2012 sugeriu que o ranking elevado da Aids como segunda causa de mortes de 
adolescentes globalmente foi superestimado. Porém, a Aids continua sendo uma das principais causas de morte na adolescência, principalmente nos países de baixa e média 
renda da África. Fonte: (16a); (16c)
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Figura 2.3. Estimativa das cinco principais causas de morte na adolescência por região modificada da OMS, 2015
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2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

A Tabela 2.4 e a Figura 2.4 mostram as principais cinco causas de 
DALYs perdidos na adolescência globalmente, por sexo e faixa 
etária. Notavelmente, a anemia ferropriva é principal causa de 
DALYs perdidos para meninas e meninos de 10 a 14 anos, bem 
como para meninas de 15 a 19 anos.

Algumas causas de DALYs perdidos são particularmente 
expressivas apenas no sexo masculino (por exemplo, acidentes 
de trânsito, afogamento) ou feminino (por exemplo, ansiedade 
e afecções maternas), ou entre adolescentes mais jovens (por 
exemplo, infecções das vias aéreas inferiores) ou mais velhos (por 
exemplo, autolesão e transtornos depressivos).

Tabela 2.4. Principais causas de DALYs perdidos na adolescência em escala global, por sexo e faixa etária, 2015

Causas globais de DALYs perdidos (por 100.000 habitantes)
Ranking 10-14 anos de idade 15-19 anos de idade 10-19 anos de idade

Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total

1 Anemia 
ferropriva 
(1365)

Anemia 
ferropriva 
(1161)

Anemia 
ferropriva 
(1267)

Acidente 
de trânsito 
(1674)

Anemia 
ferropriva 
(836)

Acidente 
de trânsito 
(1094)

Acidente 
de trânsito 
(1108)

Anemia 
ferropriva 
(1001)

Anemia 
ferropriva (958)

2 Acidente 
de trânsito 
(558)

Infecções 
das vias 
aéreas 
inferiores 
(582)

Infecções 
das vias 
aéreas 
inferiores 
(534)

Violência 
interpessoal 
(931)

Transtornos 
depressivos 
(831)

Transtornos 
depressivos 
(712)

Anemia 
ferropriva 
(917)

Transtornos 
depressivos 
(572)

Acidente de 
trânsito (749)

3 Transtornos 
de conduta 
da infância 
(554)

Doenças 
diarreicas 
(479)

Doenças 
diarreicas 
(457)

Autolesão 
(684)

Afecções 
maternas 
(789)

Autolesão 
(701)

Violência 
interpessoal 
(518)

Infecções 
das vias 
aéreas 
inferiores 
(495)

Transtornos 
depressivos 
(491)

4 Afogamento 
(542)

Transtornos 
de ansiedade 
(430)

Transtornos 
de conduta 
da infância 
(451)

Transtornos 
depressivos 
(600)

Autolesão 
(718)

Anemia 
ferropriva 
(640)

Afogamento 
(511)

Doenças 
diarreicas 
(489)

Infecções das 
vias aéreas 
inferiores (473)

5 Infecções 
das vias 
aéreas 
inferiores 
(489)

Meningite 
(423)

Acidente 
de trânsito 
(415)

Afogamento 
(479)

Transtornos 
de 
ansiedade 
(532)

Violência 
interpessoal 
(568)

Transtornos 
de conduta da 
infância (494)

Transtornos 
de ansiedade 
(480)

Doenças 
diarreicas (467)

Fonte: (16b).
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Figura 2.4. Estimativa das cinco principais causas de anos de vida perdidos ajustados por incapacidade (DALY) em adolescentes, por 
sexo e idade, 2015
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2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

A Tabela 2.5 e a Figura 2.5 mostram as principais cinco causas 
de DALYs perdidos na adolescência para as sete regiões da OMS 
modificadas. Novamente, essa tabela destaca que algumas causas 
de DALYs perdidos estão entre as cinco principais causas na 
maioria das regiões modificadas ou em todas (anemia ferropriva, 
transtornos depressivos e acidentes de trânsito). Além disso, 
várias condições que foram causas de alto índice de morte na 
adolescência em regiões específicas (Tabela 2.3) também foram 
causas de alto nível de DALYs perdidos nessas regiões (Tabela 2.5) 
(por exemplo, doenças infecciosas coletivamente nos países de 
baixa e média renda africanos, violência interpessoal nos países de 

baixa e média renda das Américas, violência coletiva e intervenção 
legal nos países de baixa e média renda do Mediterrâneo Oriental 
e autolesão nos países de baixa e média renda da Europa e do 
Sudeste Asiático). Outras causas expressivas de DALYs perdidos 
na adolescência específicas a determinadas regiões da OMS 
modificadas incluem asma nos países de baixa e média renda das 
Américas; transtornos de conduta da infância nos países de alta 
renda e países de baixa e média renda do Mediterrâneo Oriental, 
Europa e Pacífico Ocidental; e transtornos de ansiedade nos países 
de alta renda e países de baixa e média renda do Pacífico Ocidental.

Tabela 2.5. Principais causas de DALYs perdidos na adolescência por região modificada da OMS, faixa etária dos 10-19 anos (DALY por 
100.000 adolescentes), 2015

Ranking Países de baixa ou 
média renda da 
África

Países de baixa ou 
média renda das 
Américas

Países de baixa 
ou média renda 
do Mediterrâneo 
Oriental

Países de baixa ou 
média renda da 
Europa

Países de baixa 
ou média renda 
do Sudeste 
Asiático

Países de baixa 
ou média renda 
do Pacífico 
Ocidental

Países de alta 
renda

1 Infecções das vias 
aéreas inferiores
(1693)

Violência 
interpessoal 
(1698)

Violência coletiva 
e intervenção legal 
(1981)

Anemia ferropriva
(786)

Anemia 
ferropriva 
(1179)

Anemia 
ferropriva
(692)

Anemia 
ferropriva
(645)

2 Doenças 
diarreicas (1648)

Acidente de 
trânsito (836)

Anemia ferropriva 
(1024)

Autolesão (578) Acidente de 
trânsito (810)

Acidente de 
trânsito (637)

Transtornos 
depressivos 
(633)

3 Meningite (1462) Anemia ferropriva
(809)

Acidente de 
trânsito (757)

Transtornos 
depressivos (468)

Autolesão (659) Doenças da 
pele (498)

Transtornos de 
ansiedade (478)

4 HIV/Aids (1421) Transtornos 
depressivos (543)

Transtornos 
depressivos (487)

Acidente de 
trânsito (445)

Transtornos 
depressivos 
(437)

Transtornos de 
ansiedade (377)

Transtornos 
de conduta da 
infância (443)

5 Anemia ferropriva 
(1098)

Asma (538) Transtornos de 
conduta da infância 
(449)

Transtornos 
de conduta da 
infância (434)

Doenças de pele 
(419)

Transtornos 
de conduta da 
infância (347)

Acidente de 
trânsito (382)

Fonte: (16b).
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Figura 2.5. Estimativa das cinco principais causas de anos de vida perdidos ajustados por incapacidade (DALY) em adolescentes, por 
região modificada da OMS, 2015
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2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

As Tabelas 2.6 e 2.7 fornecem rankings estimados de fatores de risco 
globais para mortalidade e DALYs perdidos na adolescência, com 
base no Estudo sobre a Carga Global de Doença 2013 (17). Esse 
estudo constatou que problemas relacionados com água, higiene e 
saneamento (por exemplo, água e saneamento inseguros e lavagem 
inadequada das mãos) estavam entre os principais fatores de risco 
para a carga de doenças entre adolescentes de 10 a 14 anos em 
todo o mundo. Outros fatores de risco ambientais – poluição do 
ar doméstico, exposição a particulados e exposição ao chumbo – 
também foram fatores de risco importantes para adolescentes mais 
jovens. Além disso, a anemia ferropriva foi o principal fator de risco 
para DALYs perdidos entre jovens adolescentes.

O Estudo sobre a Carga Global de Doença 2013 também estimou 
que todos esses problemas seriam fatores de risco globais para 
adolescentes de 15 a 19 anos de idade. No entanto, os principais 
fatores de risco na faixa etária mais velha foram os comportamentos 
de risco (ou seja, uso de álcool, sexo inseguro e, em menor grau, 
uso de drogas); esses apresentaram rankings relativamente baixos 
entre adolescentes mais jovens. Outros principais fatores de risco 
estimados entre os 15 maiores para adolescentes mais velhos, e 

não para os mais jovens, relacionaram-se com riscos ocupacionais 
(ergonomia, ruído e lesões). É importante lembrar que alguns tipos 
de fatores de risco ou de proteção – como a regulação parental ou 
a conexão com a escola, família ou pares – podem ser significativos, 
mas não foram incluídos nos modelos.

Finalmente, dois padrões importantes constatados nas estimativas 
de fatores de risco para adolescentes do Estudo sobre a 
Carga Global de Doença de 2013 referem-se a doenças não 
transmissíveis e violência. Especificamente, estima-se que todos 
os quatro grupos de adolescentes estratificados por idade/sexo 
tenham uma alta prevalência de fatores de risco relacionados a 
má alimentação e pouca atividade física (por exemplo, glicemia 
elevada e pressão arterial elevada); esses foram particularmente 
expressivos entre adolescentes mais jovens de ambos os sexos. 
Além disso, o abuso sexual na infância foi considerado um 
importante fator de risco para todos adolescentes, enquanto a 
violência entre parceiros íntimos foi um fator de risco proeminente 
para adolescentes mais velhas e mulheres jovens. A Seção A2.1 do 
Anexo 2 fornece exemplos de fatores de risco para cada uma das 
cargas de doença e lesão específicas descritas na Seção 2.

Tabela 2.6. Principais fatores de risco associados à morte na adolescência, por sexo e faixa etária, 2013

Fatores de risco globais associados com mortalidade na adolescência
Ranking 10-14 anos de idade 15-19 anos de idade

Sexo masculino Sexo feminino Geral Sexo masculino Sexo feminino Geral

1 Água contaminada Água contaminada Água contaminada Uso de álcool Sexo sem proteção Uso de álcool

2 Saneamento inseguro Saneamento 
inseguro

Saneamento 
inseguro

Sexo sem proteção Água contaminada Sexo sem proteção

3 Lavagem inadequada 
das mãos

Lavagem inadequada 
das mãos

Lavagem inadequada 
das mãos

Água contaminada Violência doméstica 
infligida pelo 
parceiro íntimo

Água contaminada

4 Uso de álcool Poluição do ar 
doméstica

Poluição do ar 
doméstica

Saneamento inseguro Uso de álcool Saneamento 
inseguro

5 Poluição do ar 
doméstica

Filtração glomerular 
baixa

Uso de álcool Lesão ocupacional Saneamento 
inseguro

Lavagem inadequada 
das mãos

6 Filtração glomerular 
baixa

Deficiência de ferro Filtração glomerular 
baixa

Lavagem inadequada 
das mãos

Lavagem 
inadequada das 
mãos

Lesão ocupacional

7 Exposição ambiental a 
particulados

Uso de álcool Deficiência de ferro Uso de 
medicamentos

Deficiência de ferro Violência doméstica 
infligida pelo 
parceiro íntimo

8 Deficiência de ferro Exposição ambiental 
a particulados

Exposição ambiental 
a particulados

Filtração glomerular 
baixa

Uso de 
medicamentos

Uso de 
medicamentos

9 Glicemia de jejum 
elevada

Glicemia de jejum 
elevada

Glicemia de jejum 
elevada

Abuso sexual na 
infância

Abuso sexual na 
infância

Filtração glomerular 
baixa

10 Abuso sexual na 
infância

Hipertensão Abuso sexual na 
infância

Poluição do ar 
doméstica

Filtração glomerular 
baixa

Abuso sexual na 
infância

11 Hipertensão Abuso sexual na 
infância

Hipertensão Hipertensão Lesão ocupacional Deficiência de ferro

12 Sexo sem proteção Sexo sem proteção Sexo sem proteção Deficiência de ferro Poluição do ar 
doméstica

Poluição do ar 
doméstica

13 n.d. n.d. n.d. Exposição ambiental 
a particulados

Glicemia de jejum 
elevada

Glicemia de jejum 
elevada

14 n.d. n.d. n.d. Glicemia de jejum 
elevada

Hipertensão Hipertensão

15 n.d. n.d. n.d. Exposição 
ocupacional a 
particulados

Exposição ambiental 
a particulados

Exposição ambiental 
a particulados

Fonte: (17). n.d. = dados não disponíveis
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Tabela 2.7. Principais fatores de risco associados a DALYs perdidos na adolescência, por sexo e faixa etária, 2013

Fatores de risco globais associados a DALYs perdidos na adolescência
Ranking 10-14 anos de idade 15-19 anos de idade

Sexo masculino Sexo feminino Geral Sexo masculino Sexo feminino Geral

1 Deficiência de ferro Deficiência de ferro Deficiência de ferro Uso de álcool Deficiência de ferro Uso de álcool

2 Água contaminada Água contaminada Água contaminada Sexo sem proteção Sexo sem proteção Sexo sem proteção

3 Saneamento inseguro Saneamento 
inseguro

Saneamento 
inseguro

Água contaminada Água contaminada Deficiência de ferro

4 Lavagem inadequada 
das mãos

Lavagem inadequada 
das mãos

Lavagem inadequada 
das mãos

Uso de 
medicamentos

Violência doméstica 
infligida pelo 
parceiro íntimo

Água contaminada

5 Filtração glomerular 
baixa

Filtração glomerular 
baixa

Filtração glomerular 
baixa

Deficiência de ferro Uso de álcool Uso de 
medicamentos

6 Uso de álcool Glicemia de jejum 
elevada

Glicemia de jejum 
elevada

Saneamento inseguro Saneamento 
inseguro

Saneamento 
inseguro

7 Glicemia de jejum 
elevada

Poluição do ar 
doméstica

Uso de álcool Lesão ocupacional Uso de 
medicamentos

Lavagem inadequada 
das mãos

8 Poluição do ar 
doméstica

Abuso sexual na 
infância

Poluição do ar 
doméstica

Filtração glomerular 
baixa

Lavagem 
inadequada das 
mãos

Violência doméstica 
infligida pelo 
parceiro íntimo

9 Abuso sexual na 
infância

Uso de álcool Abuso sexual na 
infância

Lavagem inadequada 
das mãos

Abuso sexual na 
infância

Filtração glomerular 
baixa

10 Exposição ambiental a 
particulados

Exposição ambiental 
a particulados

Exposição ambiental 
a particulados

Abuso sexual na 
infância

Filtração glomerular 
baixa

Abuso sexual na 
infância

11 Exposição ao chumbo Hipertensão Exposição ao 
chumbo

Ergonomia 
ocupacional

Glicemia de jejum 
elevada

Lesão ocupacional

12 Hipertensão Exposição ao 
chumbo

Hipertensão Glicemia de jejum 
elevada

Ergonomia 
ocupacional

Glicemia de jejum 
elevada

13 Sexo sem proteção Sexo sem proteção Sexo sem proteção Ruído ocupacional Lesão ocupacional Ergonomia 
ocupacional

14 Uso de medicamentos Uso de 
medicamentos

Uso de 
medicamentos

Hipertensão Hipertensão Hipertensão

15 Deficiência de 
vitamina A

Deficiência de 
vitamina A

Deficiência de 
vitamina A

Poluição do ar 
doméstica

Poluição do ar 
doméstica

Poluição do ar 
doméstica

Fonte: (17).
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2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

2.2.
Lesão não intencional

Os acidentes de trânsito foram a principal causa de morte 
de adolescentes de 10 a 19 anos (Tabela 2.1), ocasionando 
aproximadamente 115.000 mortes de adolescentes em 2015. 
Todos os sexos, idades e subgrupos regionais de adolescentes 
foram afetados, mas adolescentes mais velhos e os jovens sofreram 
a maior carga. Os acidentes de trânsito também foram a primeira 
ou segunda maior causa de morte de adolescentes em seis das 
sete regiões modificadas da OMS. A única exceção foram os países 
de baixa e média renda da África, onde outras cargas de doença 
(Aids, infecções das vias aéreas inferiores, meningite e doenças 
diarreicas) foram tão expressivas que os acidentes de trânsito 
foram só a quinta causa de morte na adolescência, mesmo que a 
taxa de mortalidade por tais acidentes nos países de baixa e média 
renda da África (13 por 100.000) tenha sido maior do que em 
qualquer outra região da OMS modificada. As próximas taxas mais 
altas de mortalidade por acidentes de trânsito mais altas foram nos 
países de baixa e média renda das Américas (11 por 100.000), do 
Sudeste Asiático (10 por 100.000) e do Mediterrâneo Oriental (10 
por 100.000), respectivamente (Tabela 2.3). A maioria dos jovens 
mortos em acidentes de trânsito são usuários vulneráveis   da malha 
viária, ou seja, pedestres, ciclistas, motociclistas e passageiros 
(118).

Os acidentes de trânsito também foram uma causa expressiva 
de DALY perdidos entre adolescentes, seguindo um padrão 
semelhante ao descrito para a mortalidade. As lesões cerebrais 
traumáticas são a principal causa de morte e lesão relacionadas 

com trânsito, embora outros traumatismos cranianos e das 
extremidades também sejam comuns em jovens feridos no trânsito 
(118).

O afogamento esteve entre as cinco principais causas de morte 
na adolescência em quase todas as regiões modificadas da OMS 
em 2015 (Tabela 2.3). As exceções foram os países de alta renda e 
os países de baixa e média renda da África. Esses últimos tiveram 
a maior taxa de mortalidade por afogamento (8/100.000) entre 
todas as regiões da OMS modificadas, mas o afogamento não 
se classificou entre as principais causas porque outras cargas 
de doença tiveram impactos ainda maiores. O afogamento foi 
a segunda principal causa de morte na adolescência nos países 
de baixa e média renda do Pacífico Ocidental, onde a taxa de 4,3 
mortes por 100.000 habitantes resultou em quase 9.000 óbitos.

As queimaduras também contribuem expressivamente à 
carga global de morbidade na adolescência (73); (119). Em 
2015, os países de baixa ou média renda africanos, do Sudeste 
Asiático e do Mediterrâneo Oriental apresentaram as maiores 
taxas de mortalidade de adolescentes devido ao fogo, ao calor 
e às substâncias quentes, com 3, 2 e 1 mortes por 100.000 
adolescentes, respectivamente. Entre as mulheres com idade 
entre 15 e 29 anos, as taxas mais altas de óbitos relacionados ao 
fogo foram registradas no Sudeste Asiático, onde as taxas foram 
estimadas em 16,9 óbitos por 100.000 mulheres entre 15 e 29 
anos em 2008 (172 ).
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2.3.
Violência

A violência interpessoal é o uso intencional da força física ou 
poder contra outra pessoa com alta probabilidade de resultar 
em lesão, morte, dano psicológico, retardo do desenvolvimento 
ou privação. Inclui os maus-tratos contra crianças, a violência 
juvenil e a violência de gênero (67). A violência juvenil é um 
termo comumente usado para descrever a violência interpessoal 
envolvendo crianças de 10 a 29 anos, que atinge picos no final da 
adolescência e início da idade adulta. Inclui homicídio, agressão, 
lutas, bullying, violência contra parceiros íntimos e abuso emocional 
(121). De acordo com as estatísticas oficiais, a maioria das vítimas 
e dos perpetradores da violência interpessoal na adolescência são 
do sexo masculino (12). Porém, algumas formas de violência são 
mais prontamente relatadas ou documentadas do que outras. Por 
exemplo, os homicídios, a violência de gangues e as lutas em via 
pública – que afetam desproporcionalmente adolescentes e jovens 
do sexo masculino – podem ser mais visíveis do que outras formas 
de violência, como agressão sexual ou violência por parceiros 
íntimos. Na última, a maioria das vítimas são meninas adolescentes 
e mulheres jovens (67).

Além das formas gerais de violência (por exemplo, abuso infantil), 
muitas adolescentes sofrem violência de gênero, ou seja, violência 
por parte de um parceiro íntimo ou familiar; violência sexual; 
tráfico; ataques com ácido; mutilação genital feminina; casamento 
infantil, precoce e forçado; e assédio sexual em escolas, locais 
de trabalho, lugares públicos e, cada vez mais, online, através da 
Internet ou das mídias sociais (121). As consequências da violência 
de gênero podem durar toda a vida. A violência sexual pode ocorrer 
em qualquer idade, mas acredita-se que tenha maior prevalência 
logo após o início da puberdade (12). A Estratégia Global estima 
que cerca de uma em cada 10 meninas menores de 20 anos (120 
milhões) já foi vítima de violência sexual (11). Conforme observado 
acima, tanto a violência sexual quanto a violência por parceiros 
íntimos são perpetradas principalmente por homens e meninos 
contra mulheres e meninas, mas meninos e homens também 
podem ser vítimas, embora mais raramente (73). Globalmente, 
a prevalência de abuso sexual infantil é estimada em 18% das 
meninas e 8% dos meninos (67).

A violência interpessoal foi classificada como a segunda principal 
causa de morte em adolescentes de 15-19 anos de idade em 2015. 
Regionalmente, a violência interpessoal foi a principal causa de 
morte e DALYs perdidos nos países de baixa e média renda das 
Américas, causando 23 óbitos por 100.000 adolescentes em geral 
e extraordinárias 73 mortes por 100.000 adolescentes mais velhos 
do sexo masculino, representando 43% de todas as mortes nesse 
subgrupo. Também foi uma causa importante de morte nos países 
de baixa e média renda do Mediterrâneo Oriental (4 por 100.000 
adolescentes em geral e 10 por 100.000 em adolescentes mais 
velhos) e a terceira principal causa de morte na adolescência nos 

países de alta renda (2 por 100.000 adolescentes em geral e 5 por 
100.000 em adolescentes mais velhos) (Tabela 2.3).

A violência coletiva se refere ao uso instrumental da violência 
pelos membros de um grupo contra outro grupo, para atingir 
objetivos políticos, econômicos ou sociais. Inclui golpes, rebeliões, 
revoluções, terrorismo e guerra.

A intervenção legal refere-se às lesões provocadas por agentes 
da lei durante a detenção ou prisão de criminosos, repressão 
a transtornos, manutenção da ordem pública e cumprimento 
de ações judiciais. A violência coletiva e a intervenção legal são 
motivos importantes de preocupação em regiões específicas e nos 
contextos humanitários e frágeis. Em 2015, a violência coletiva e 
intervenção legal combinadas foram as principais causas de morte 
na adolescência (aproximadamente 27.000 mortos) nos países 
de baixa ou média renda do Mediterrâneo Oriental (Tabela 2.3), 
e também a principal causa de DALYs perdidos na adolescência 
(Tabela 2.5). A taxa de mortalidade específica por esta causa em  
meninos de 15 a 19 anos nesta região foi altíssima, seguidos em 
meninos de 10 a 14 anos e nas adolescentes em geral (33, 22, e 
18,5 mortos por 100.000, respectivamente). A taxa de mortalidade 
específica por essa causa na população adolescente em geral nos 
países de baixa ou média renda do Mediterrâneo Oriental foi de 
23 mortes por 100.000 adolescentes, contra apenas 3 mortes por 
100.000 adolescentes em escala mundial.

©Palash Khatri

“Ontem à noite, era minha vez de buscar água. Fico muito 

cansada quando vou buscar água, mas minha mãe diz, ‘é seu 

dever, você precisa terminá-lo e não fazer coisas inúteis’. Mesmo 

assim, fui ao circo e não terminei nenhuma das minhas tarefas. 

Quando voltei, apanhei muito da minha mãe.”

Jovem adolescente na Índia
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2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

2.4.
Saúde sexual e reprodutiva, inclusive o HIV

A Aids foi a oitava principal causa de morte entre adolescentes 
em 2015, provocando aproximadamente 44.000 óbitos (16a). 
Foi também a quarta causa de mortes e DALYs perdidos na 
adolescência em países de baixa e média renda africanos (Tabelas 
2.3 e 2.5). Esses números incluem a tuberculose relacionada à 
Aids, que será descrita na próxima Seção. A morbimortalidade 
global relacionada à Aids é fortemente influenciada pelo grande 
impacto que a doença continua tendo na África Subsaariana. A taxa 
de mortalidade de adolescentes devido à Aids em países de baixa 
e média renda africanos é de aproximadamente 17 mortes por 
100.000 adolescentes (Tabela 2.3). Em termos globais e na África, 
a mortalidade associada à Aids entre adolescentes mais velhos 
tem aumentado, enquanto a mortalidade em todas as outras faixas 
etárias tem diminuído (123).

Cerca de dois terços de adolescentes que vivem com HIV em 2015 
adquiriram o HIV de suas mães, durante a gestação, parto ou nos 
primeiros meses de vida (330). O terço restante de adolescentes 
vivos com HIV foram infectados na adolescência. Estima-se que 
mais de 250.000 jovens de 15 a 19 anos haviam sido recém 
diagnosticados com HIV em 2015 (123) (aidsinfo.unaids.org). 
Nessa faixa etária, as meninas representam duas de cada três 
novas infecções por HIV globalmente. Na África Subsaariana, 
esse número é quase 8 em cada 10. Adolescentes são menos 
propensos do que os adultos a fazer o exame de HIV e têm menor 
probabilidade de retornar aos serviços, seja o resultado positivo ou 
negativo (124).

Outras doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) podem 
facilitar a transmissão sexual do HIV, causar alterações celulares 
que precedem alguns tipos de câncer, reduzir a fertilidade 
masculina e feminina e ter efeitos adversos sobre o bem-estar 
geral dos indivíduos. No entanto, os dados sobre DSTs são 
limitados e inconsistentes entre e dentro das regiões e países, 
principalmente os dados desagregados por idade e sexo. Isso 
torna difícil obter uma imagem clara de quem é mais afetado e 
onde eles estão localizados para permitir uma resposta global 
apropriada. Estima-se que, na população de 15-49 anos, ocorram 
a cada ano 357 milhões de novos casos de quatro DSTs curáveis: 

clamídia (131 milhões), gonorréia (78 milhões), sífilis (6 milhões) e 
tricomoníase (142 milhões) (137).

A prevalência de algumas DSTs virais incuráveis é igualmente alta: 
cerca de 417 milhões de pessoas que vivem com o herpes simples 
tipo 2 (HSV-2) e aproximadamente 291 milhões de mulheres vivem 
com o papilomavírus humano (HPV). Globalmente, existem grandes 
diferenças regionais nas prevalências de DSTs. Por exemplo, em 
2012, a prevalência de HSV-2 genital em mulheres de 15 a 49 anos 
foi maior na África (31%), contra apenas 8% no Sudeste Asiático 
(126); (137).

Por razões múltiplas, adolescentes sexualmente ativos têm um 
risco particularmente alto de contrair DSTs em comparação 
com outras faixas etárias. Esses incluem maior exposição, 
suscetibilidade biológica a infecções e acesso e/ou utilização 
relativamente baixa de serviços de saúde (128). Por exemplo, a 
idade de pico para contrair infecção pelo HPV ou HSV-2 tanto para 
homens quanto para mulheres é pouco depois da primeira relação 
sexual, que geralmente acontece na adolescência (127); (129); 
(137).

As afecções maternas incluem hemorragia, sepse, distúrbios 
hipertensivos, trabalho de parto obstruído, complicações do 
aborto, mortalidade materna indireta, óbitos maternos tardios 
e óbitos maternos agravadas pela Aids, tuberculose e outras 
infecções ou doenças não transmissíveis. As adolescentes têm 
altas taxas de gravidez indesejada, o que pode levar a uma 
série de resultados  físicos, sociais e econômicos adversos. 
Mundialmente, 11% de todos os partos ocorrem em meninas 
de 15 a 19 anos (130). As afecções maternas foram a principal 
causa de morte nesse grupo em 2015, causando 10 óbitos por 
100.000 adolescentes (Tabela 2.1). A taxa de mortalidade materna 
entre as meninas de 19 anos é muito alta nos países de baixa e 
média renda da África (36 por 100.000), seguida pelos países 
de baixa e média renda do Mediterrâneo Oriental, do Sudeste 
Asiático e das Américas (9, 7 e 3 óbitos por 100.000 habitantes, 
respectivamente).



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!) 27

Geralmente, três tipos de atraso no atendimento contribuem para 
a mortalidade materna: atraso em decidir buscar atenção (por 
parte da mulher, da família ou de ambos); demora em chegar a um 
centro de saúde adequado; e demora em receber atendimento 
adequado já no centro de saúde (133). Além disso, as adolescentes 
grávidas enfrentam desafios de saúde materna específicos à sua 
imaturidade física e psicológica e autonomia limitada. São mais 
propensas a ter outra gravidez no primeiro ano após o parto, o que 
pode colocá-las e seus filhos em risco (131); (393).

Comparadas às mulheres adultas, as adolescentes também sofrem 
uma parcela significativa e desproporcional da mortalidade 
e incapacidade devida a práticas de aborto inseguras (132); 
(133). Nos países em desenvolvimento, o número de abortos 
entre adolescentes é estimado entre 2,2 milhões e 4 milhões 
por ano. Devido às restrições legais e sociais sobre o acesso 
ao aborto seguro em muitas partes do mundo, as adolescentes 
frequentemente recorrem a procedimentos inseguros realizados 
por prestadores não qualificados e/ou em condições inseguras. 
As estimativas indicam que 14% de todos os abortos inseguros 
em países em desenvolvimento envolvem adolescentes de 15 a 
19 anos (133), enquanto 11% de todos os nascimentos ocorrem 
nessa faixa etária (393). Desses abortos inseguros realizados em 
adolescentes nos países em desenvolvimento, a África responde 

por 26%, enquanto a América Latina e o Caribe juntos respondem 
por mais 15% (133).

A mutilação genital feminina compreende procedimentos para 
remover a genitália externa, parcialmente ou totalmente, ou 
mutilar os órgãos genitais femininos de qualquer outra maneira por 
razões não médicas (135). Nenhuma forma de MGF traz benefícios 
para a saúde. Pelo contrário, a remoção ou lesão do tecido genital 
saudável interfere no funcionamento natural do corpo e pode 
causar várias consequências de saúde imediatas e a longo prazo 
(252). A MGF é realizada sobretudo em meninas de 0 a 15 anos. 
A prática é predominante em 30 países da África e em vários da 
Ásia e do Oriente Médio, mas agora também está presente em 
todo o mundo devido à migração internacional. Na África,  estima -
-se que 12 milhões de meninas de 10 a 14 anos tenham sofrido 
complicações de saúde relacionadas à MGF, principalmente na 
Etiópia, Quênia, Nigéria e Uganda (136); (252).

Outras questões importantes de saúde reprodutiva e 
sexual com grande impacto na saúde de adolescentes incluem 
o casamento forçado e/ou precoce e acesso inadequado à 
contracepção (125); (138); (315). Esses serão descritos na Seção 
2.8 e na Seção 3.
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2.5.
Doenças transmissíveis

As infecções das vias aéreas inferiores, como a gripe (influenza), 
a pneumonia pneumocócica e a infecção pelo Haemophilus 
influenzae tipo B, foram uma das principais causas da morte de 
adolescentes tanto em nível mundial como na maioria das regiões 
da OMS modificadas em 2015 (Tabela 2.3). As infecções das vias 
aéreas inferiores foram uma causa particularmente importante de 
óbito em adolescentes jovens, tendo provocado mais de 40.000 
óbitos mundialmente em jovens de 10-14 anos em 2015 (Tabela 
2.1). Essa foi a principal causa de morte em adolescentes mais 
jovens em países de baixa e média renda na África, causando mais 
de 27.000 óbitos – mais de metade de todas as mortes por essa 
causa em adolescentes jovens em todo o mundo.

As doenças diarreicas6 são principalmente causadas por 
infecções que apresentam uma via de transmissão fecal-oral 
– ou seja, os organismos causadores geralmente são ingeridos 
através de alimentos ou água contaminados. Trata-se uma causa 
particularmente importante de morte em adolescentes jovens 
(Tabela 2.1). Globalmente, as doenças diarreicas ocuparam o 
quarto e segundo lugar em 2015 como causa de óbito entre 
meninos e meninas adolescentes, respectivamente (Tabela 2.1). A 
definição de doenças diarreicas utilizadas aqui inclui a febre tifoide. 
Em 2008, a OMS estimou de forma conservadora a incidência 
global anual de febre tifoide em 21 milhões de casos, dos quais 
1 a 4% tiveram desfecho letal (139). Estima-se que 90% dessas 
mortes ocorreram na Ásia, e as crianças em idade escolar (de 5 a 
15 anos) foram afetadas desproporcionalmente em comparação 
com as crianças menores de 5 anos de idade. Em 2015, as doenças 
diarreicas tiveram o maior impacto na saúde de adolescentes 
nos países de baixa e média renda da África e Sudeste Asiático, 
onde foram as segunda e quarta principais causas de morte de 

adolescentes, ocasionando mais de 44.000 e 13.000 óbitos de 
adolescentes, respectivamente (Tabela 2.3). As doenças diarreicas 
também foram a segunda e nona principais causas de DALYs 
perdidos na adolescência nas mesmas regiões modificadas da 
OMS em 2015 (Tabela 2.5). Nos países de baixa e média renda 
do Sudeste Asiático, as adolescentes sofreram maior carga de 
doenças diarreicas do que adolescentes – embora, em cada sexo, 
adolescentes mais jovens sejam afetados desproporcionalmente

A meningite foi a terceira principal causa de morte mundial de 
adolescentes jovens em 2015 (Tabela 2.1). Também ficou em 
terceiro lugar como causa geral de morte entre todos adolescentes 
em países de baixa e média renda africanos (causando mais de 
41.000 óbitos) e foi a terceira causa principal de DALYs perdidos 
nessa região da OMS modificada (Tabelas 2.3 e 2.5). Os casos de 
meningite meningocócica ocorrem em todo o mundo. No entanto, 
grandes epidemias recorrentes constituem um enorme fardo para 
a saúde pública nos 26 países africanos do chamado Cinturão da 
Meningite, que abrange desde a Mauritânia, o Senegal, a Gâmbia 
e a Guiné-Bissau no oeste da África até o Sudão, Eritreia, Etiópia, 
Quênia e Tanzânia no leste (140).

A malária ocorre em grande parte na região da África, que 
respondeu por 394.000 óbitos (92% de todas as mortes globais 
por malária) em 2015 (142). Quase todos os casos restantes de 
malária ocorreram na Região do Sudeste Asiático (26.200 ou 7%) 
e na Região do Mediterrâneo Oriental (7.300 ou 2%). Em áreas 
de transmissão muito alta, as taxas de mortalidade por malária 
começam a diminuir por volta dos 2 anos de idade; a incidência 
de malária febril aguda decai posteriormente na infância ou na 
adolescência, com a aquisição da imunidade parcial decorrente 
de exposição repetida à malária (122). Acredita-se que o sucesso 
recente em reduzir a transmissão da malária em áreas nas quais era 
altamente endêmica deverá resultar em menos crianças – incluindo 
adolescentes – adquirindo imunidade à malária do que no passado.. 
Portanto, estes adolescentes serão mais vulneráveis à infecção por 
malária (144).

A tuberculose, inclusive a tuberculose relacionada à Aids, 
ocorre principalmente na África, no Sudeste Asiático e no 
Pacífico Ocidental, com incidência de 275, 246 e 86 casos por 
100.000 habitantes na população geral respectivamente (145). A 
adolescência é um período em que o risco de contrair tuberculose 
aumenta, especialmente a doença do tipo adulto (ou seja, a 
tuberculose com baciloscopia positiva, altamente infecciosa) 
(146). Acredita-se que a tuberculose em adolescentes seja 
inadequadamente reconhecida e subestimada nos programas 
de saúde infantil e da adolescência, especialmente aqueles que 
atendem pacientes de alto risco (por exemplo, adolescentes 
desnutridos ou com HIV).

2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

6 Aqui, as doenças diarreicas são definidas como aquelas causadas por bactérias, 
vírus e protozoários patogênicos, inclusive cólera, shigelose, infecções por E. coli, 
enterite por Campylobacter, criptosporidiose, enterite rotaviral, Aeromonas, 
Clostridium difficile, norovírus, febre tifoide, febre paratifoide e outras bactérias 
transmitidas por alimentos.

©Palash Khatri
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2.6.
Doenças não transmissíveis e desnutrição

A anemia ferropriva foi classificada como a principal causa de 
DALYs perdidos na adolescência em 2015. Exceto em adolescentes 
mais velhos do sexo masculino, foi a principal causa de DALYs 
perdidos em ambos os sexos e todas as faixas etárias. Em 2015, 
a taxa mais alta de DALYs perdidos por anemia ferropriva na 
adolescência foi observada nos países de baixa e média renda do 
Sudeste Asiático (1.179/100.000) e nos países de baixa e média 
renda africanos (1.098/100.000) (Tabela 2.5).

As malformações congênitas, tais como defeitos do tubo neural 
(por exemplo, espinha bífida), anomalias cardíacas, síndrome de 
Down e anemia falciforme, geralmente têm seus maiores efeitos 
em lactentes e crianças mais novas, mas também têm grande 
impacto na saúde de adolescentes (147). Em 2015, as anomalias 
congênitas causaram 1-2 óbitos por 100.000 adolescentes na 
maioria das regiões modificadas da OMS, com taxas mais elevadas 
nos países de baixa e média renda africanos (7/100.000) e do 
Mediterrâneo Oriental (4/100.000). Essa foi a quarta principal 
causa de morte em países de alta renda e a quinta principal causa 
nos países de baixa e média renda europeus e do Pacífico Ocidental 
(Tabela 2.3). Muitos países africanos têm uma prevalência de 
doença falciforme de 2%, e adolescentes são um dos grupos mais 
vulneráveis a complicações e morbimortalidade (148); (254). 
Aproximadamente 11% dos pacientes com doença falciforme 
sofrem AVCs clinicamente aparentes antes dos 21 anos de idade 
(149).

A leucemia também causou 1-2 mortes por 100.000 adolescentes 
em todas as regiões modificadas da OMS em 2015, representando 
a terceira principal causa de morte entre adolescentes nos países 
de baixa ou média renda do Pacífico Ocidental. Adolescentes do 
sexo masculino, especialmente os mais velhos, são o grupo que 
mais morre de leucemia.

As taxas de mortalidade por acidente vascular cerebral (AVC) 
foram mais elevadas entre adolescentes de países de baixa ou 
média renda na África e no Mediterrâneo Oriental em 2015, com 
cerca de 4 óbitos por 100.000 habitantes em ambas as regiões. 
Como destacado anteriormente, a anemia falciforme é uma causa 

importante de AVC em adolescentes; os distúrbios imunitários, 
lesões arteriais preexistentes e doença cerebrovascular são outras 
causas prováveis.

A asma é uma doença respiratória crônica que foi a quinta principal 
causa de DALYs perdidos na adolescência nos países de baixa e 
média renda das Américas (Tabela 2.5). Em países de alta renda, a 
asma muitas vezes é mais bem controlada do que outras doenças 
respiratórias crônicas (150). Porém, ainda se acredita que a asma 
é subdiagnosticada nesses países, particularmente em crianças 
e adolescentes, e a asma de muitos pacientes não está bem 
controlada (150). Nos países de baixa e média renda, a maioria dos 
casos de asma são subdiagnosticados e tratados inadequadamente, 
causando morbimortalidade significativa.

As doenças de pele, inclusive dermatite, psoríase, sarna, micoses, 
infecções virais da pele e acne vulgaris, foram estimadas como as 
terceira e quinta causas de DALYs perdidos na adolescência nos 
países de baixa e média renda do Pacífico Ocidental e do Sudeste 
Asiático em 2015, respectivamente. A acne é a doença de pele 
mais prevalente nas populações adolescentes, e é quase universal; 
pode variar de formas leves a graves e pode provocar angústia 
emocional e cicatrizes físicas (151); (152).

Outras doenças não transmissíveis importantes que afetam 
adolescentes incluem o diabetes, a cardiopatia isquêmica, as 
doenças de pele e tecidos subcutâneos, a enxaqueca e as doenças 
dos órgãos dos sentidos, como aquelas que causam perda de visão 
e audição (143).

“Eu acho que os mais velhos do que eu não gostam de se 
mexer. Eles ficam sentados o tempo todo. Eles comem, bebem 
e ficam onde estão. Eles não se mexem. Eles não brincam. Se 
eles brincassem, conseguiriam digerir o que eles comem. Eles 
preferem ficar sentados.”

Adolescente jovem na Cisjordânia/Faixa de Gaza
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2. Carga de doença e lesão e fatores de risco

2.7.
Saúde mental, uso de substâncias e autolesão

A autolesão foi a terceira principal causa de morte em 
adolescentes em 2015, resultando em aproximadamente 67.000 
óbitos (Tabela 2.1). Essa cifra engloba tanto o suicídio como a 
morte acidental resultante de autolesões sem intenção suicida. 
Quase metade das mortes de adolescentes por autolesão ocorreu 
nos países de baixa e média renda do Sudeste Asiático, onde a 
grande população de adolescentes e alta taxa de mortalidade 
específica (9 por 100.000) resultaram em quase 32.000 óbitos. A 
autolesão também foi uma causa importante de DALYs perdidos 
em países de baixa e média renda da Europa e do Sudeste Asiático 
(Tabela 2.5). Pesquisas nacionais recentes de adolescentes de 13-
15 anos no Sudeste Asiático encontraram taxas de planejamento 
de suicídio de até 19% e 13% nas Maldivas e 15% e 14% na 
Tailândia, respectivamente; as taxas eram semelhantes em meninos 
e meninas (153). A autolesão também foi uma causa importante 
de morte nos países de alta renda e nos países de baixa e média 

renda europeus, do Pacífico Ocidental e das Américas. A autolesão 
ocorreu em grande parte entre adolescentes mais velhos. Em 
adolescentes mais velhas, foi a segunda principal causa de morte. 
Embora tanto as tentativas de suicídio quanto a autolesão não 
suicida sejam agrupadas na categoria de “autolesão” acima, 
suas motivações e formas geralmente diferem, como mostra a 
Tabela 2.8. Adolescentes são a faixa etária com maior risco de 
autolesão deliberada sem intenção suicida (154). Embora existam 
variações internacionais, muitos estudos baseados na comunidade 
descobriram que aproximadamente 10% de adolescentes se 
machucam intencionalmente (155). Os métodos de autolesão 
variam. Por exemplo, uma pesquisa europeia constatou que cortar -
-se é o método mais comum de autolesão em adolescentes na 
comunidade, enquanto o envenenamento é, de longe, o método 
mais comum usado por adolescentes que chegam a um hospital 
(155).

Tabela 2.8. Diferenças entre tentativa de suicídio e autolesão não suicida

Tentativa de suicídio Autolesão não suicida

A intenção é acabar com a própria vida. Nenhuma intenção suicida.

Pode ser impulsiva, mas na maioria dos casos há um sentimento crônico 
de desesperança ou solidão.

O estado emocional é de raiva, desesperança ou angústia aguda e 
intolerável.

Formas mais graves e potencialmente mortais de comportamentos 
autodestrutivos são características (por exemplo, intoxicação exógena, 
enforcamento, pular de altura, uso de armas de fogo).

Formas menos graves de comportamentos autodestrutivos que 
geralmente não ameaçam a vida são características (por exemplo, 
morder-se, cortar a pele, queimar ou congelar a pele). Geralmente, a 
pessoa está ciente que o comportamento pode causar lesões graves, mas 
não ameaça a vida em si.

Há um risco claro de tentativas de suicídio repetidas, mas com menor 
frequência do que autolesão sem intenção suicida.

A autolesão recorrente é comum.

Fonte: (156)

Os transtornos depressivos são a terceira principal causa 
de DALYs perdidos na adolescência em escala mundial, e 
os transtornos de ansiedade são a quinta (Tabela 2.4). Os 
transtornos depressivos estão entre as cinco principais causas de 
DALYs perdidos em todas as regiões modificadas da OMS, exceto 
nos países de baixa ou média renda do Pacífico Ocidental e da 
África. Nestes últimos, apesar de não estar entre as cinco principais 
causas, a taxa de DALYs perdidos por transtornos depressivos é 
maior do que na maioria das regiões restantes. Os transtornos de 
ansiedade, inclusive transtorno de ansiedade generalizada, fobia 
social e transtorno de estresse pós-traumático, são a terceira causa 
de DALYs perdidos por adolescentes nos países de alta renda, e 
a quarta principal causa nos países de baixa ou média renda do 
Pacífico Ocidental (Tabela 2.5).

Os transtornos do espectro autista consistem em uma série 
de condições caracterizadas por certo grau de deficiência no 
comportamento social, comunicação e linguagem, e uma gama 
restrita de interesses e atividades que são únicas ao indivíduo 
e realizadas de forma repetitiva (107). Estimativas regionais da 

prevalência de distúrbios do espectro autista só estão disponíveis 
para as regiões da OMS da Europa e das Américas, onde são 
semelhantes (62 e 65 por 10.000 crianças, respectivamente) 
(157). Poucos estudos sobre distúrbios do espectro autista foram 
realizados em países de baixa e média renda. No entanto, com base 
nos estudos epidemiológicos existentes, a prevalência relatada 
desses distúrbios deve aumentar globalmente (107).

Transtorno de conduta da infância é um termo genérico que 
inclui transtornos de conduta, que são caracterizados por 
comportamento repetidamente agressivo, desobediente ou 
desafiador que é persistente, grave e inapropriado para o nível 
do desenvolvimento de adolescente (37). Estima-se que esses 
transtornos sejam uma causa importante de DALYs perdidos 
na adolescência em todas as regiões modificadas da OMS, 
especialmente em adolescentes de 10-14 anos do sexo masculino 
onde em 2015, estiveram entre as cinco principais causas de 
DALYs perdidos nesse grupo em todas as regiões modificadas da 
OMS, exceto nos países de baixa ou média renda da África.
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2.8.
Cargas em contextos humanitários e frágeis

Os contextos humanitários e frágeis incluem os conflitos armados 
ou situações pós-conflito, desastres naturais, epidemias, fome 
e instabilidade socioeconômica ou política prolongada (11). Os 
desafios de saúde nessas situações são particularmente agudos 
nas populações móveis, nas comunidades deslocadas internamente 
e nas pessoas que estão vivendo em campos de refugiados ou 
assentamentos temporários (11). A Tabela A2.1 do Anexo 2 
resume as principais formas em que os conflitos em larga escala ou 
desastres naturais influenciam a saúde das populações em geral.

Em escala mundial, as piores taxas de morbimortalidade evitável   
entre mulheres, adolescentes e crianças ocorrem em contextos 
humanitários e frágeis (50). Muitas cargas de saúde aumentam 
em tais contextos porque as infraestruturas de governança 
e saúde se desmoronam, e os serviços sociais e de proteção 
da saúde tornam -se muito menos acessíveis (50). Embora 
muitas vezes ainda sejam crianças, adolescentes assumem 
responsabilidades de adultos em situações de emergências, 
inclusive cuidar de irmãos ou gerar receita para sustentar suas 
famílias (158). Aqueles que são separados de suas famílias durante 
uma emergência perdem os meios de subsistência, segurança 
e proteção oferecidos pelas estruturas familiares. Eles podem 
ser obrigados a abandonar a escola, se casar antes da hora ou 
fazer relações sexuais para atender às suas necessidades básicas 
de sobrevivência. Adolescentes especialmente vulneráveis em 
contextos humanitários e frágeis incluem aqueles que são ou estão: 
jovens (10 a 14 anos); deficientes; membros de minorias étnicas 
ou religiosas; crianças-soldados ou outras crianças associadas a 
forças de combate; mães; órfãos; chefes de família; sobreviventes 
de violência sexual, tráfico humano ou outras formas de violência 
de gênero; envolvidos em sexo transacional; em relações 
homossexuais; ou portadores do HIV (47).

Em tais crises, as preocupações mais importantes com a saúde de 
adolescentes incluem:
� desnutrição (por exemplo, caquexia, baixo peso inferior ou 

carência de micronutrientes);
� assistência, tratamento e atenção inadequada a adolescentes 

com deficiências ou lesões;
� violência, por exemplo, aquela sofrida pelas crianças-

soldados (predominantemente do sexo masculino) e pelos 
sobreviventes de exploração e abuso sexual (inclusive 
casamento precoce ou forçado e mutilação genital feminina), 
que são principalmente meninas e mulheres;

� HIV e outras DSTs, gravidez precoce, afecções maternas, 
aborto perigoso e necessidades de SSR gerais, por exemplo, 
acesso a preservativos e outras formas de contracepção;

� necessidades de água, saneamento e higiene, por exemplo, 
materiais e instalações para higiene menstrual; e

� problemas de saúde mental, por exemplo, ansiedade ou 
trauma (12); (39); (41); (46); (48); (50); (158); (159); (161); 
(268).

Algumas dessas condições estão intimamente inter-relacionadas. 
Por exemplo, a violência sexual pode resultar em múltiplas 
cargas de morbidade, inclusive lesões físicas, DSTs, gravidez 
não intencional, sofrimento não patológico (por exemplo, medo, 
raiva, culpa, vergonha, tristeza), transtornos de ansiedade (por 

exemplo, transtorno de estresse pós-traumático), depressão, 
queixas somáticas medicamente inexplicáveis, distúrbios de uso do 
álcool e outras substâncias e ideias suicidas e autolesão. O trauma 
social pode incluir o estigma, que pode levar à exclusão social, 
discriminação e rejeição por parte da família e da comunidade 
(161).

As adolescentes têm um risco particularmente elevado de abuso 
e exploração durante crises humanitárias, aumentando a sua 
vulnerabilidade a iniciação sexual precoce, gravidez indesejada 
e DSTs, inclusive o HIV (158). Elas são facilmente alvo de abuso 
porque têm experiência, opções e habilidades de vida limitadas 
para negociar seus direitos. Em muitos contextos afetados por 
conflitos, a violência sexual e de gênero – inclusive o casamento 
forçado – é uma arma de guerra usada contra meninas (162).

Mesmo dentro de um ambiente familiar relativamente protegido, a 
escassez de recursos, as oportunidades de emprego limitadas para 
os cuidadores e a falta de mecanismos de proteção durante crises 
humanitárias podem contribuir para que as famílias organizem 
casamentos para suas filhas, a fim de aliviar a carga doméstica 
e garantir pagamentos de dote. As famílias podem encarar o 
casamento de suas filhas como uma forma de proteger as meninas 
e preservar sua honra contra violações e vulnerabilidades externas, 
como violência sexual e assédio. Na Jordânia, por exemplo, a 
proporção de casamentos registrados entre a comunidade 
de refugiados sírios nos quais a noiva tinha menos de 18 anos 
aumentou de 12% em 2011 (aproximadamente o mesmo índice 
que na Síria antes da guerra) para 18% em 2012, chegando a 25% 
até 2013 (134); (163). O número de meninos sírios registrados 
como casados   em 2011 e 2012 na Jordânia foi de 1%, sugerindo 
que as meninas estão casando com homens mais velhos (134). O 
casamento infantil entre os refugiados sírios também aumentou no 
Iraque e no Líbano (194).

Uma maneira importante pela qual os meninos adolescentes 
podem ser afetados pela violência em ambientes de conflito é 
como crianças-soldados, que podem sofrer lesões relacionadas ao 
combate, como perda de audição, visão ou membros (12). Essas 
lesões refletem em parte a maior sensibilidade dos corpos das 
crianças, e em parte as formas em que podem estar envolvidas 
em conflitos – é comum que as crianças sejam forçadas a assumir 
tarefas particularmente perigosas, como colocar e detectar 
minas terrestres. As crianças recrutas também estão propensas 
a riscos para a saúde não diretamente relacionados ao combate, 
inclusive lesões causadas pelo porte de armas e outras cargas 
pesadas, desnutrição, infecções respiratórias e de pele e outras 
doenças infecciosas, como a malária. As meninas e, embora mais 
raramente, os meninos recrutas são muitas vezes obrigados a ter 
relações sexuais além de lutar. Além disso, as crianças recrutas 
às vezes recebem drogas ou álcool para incentivá-las a lutar, 
criando problemas de dependência de substâncias. Adolescentes 
recrutados para exércitos governamentais regulares são 
geralmente submetidos à mesma disciplina militar que os soldados 
adultos, incluindo ritos de iniciação, exercícios severos, punições e 
degradação projetados para quebrar sua vontade. O impacto dessa 
disciplina em adolescentes pode ser altamente prejudicial do ponto 
de vista mental, emocional e físico.
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3. Intervenções baseadas em evidência

Há lacunas importantes na base de evidência das intervenções 
para promover e proteger o desenvolvimento, saúde e bem -
-estar de adolescentes.1 Todavia, muitas intervenções foram 
implementadas, avaliadas e tiveram sua eficácia demonstrada. Essa 
Seção descreve as intervenções de saúde de adolescentes que 
possuem base em evidências.

Especificamente:
• A Seção 3.1 apresenta um resumo das intervenções positivas 

para a saúde e desenvolvimento de adolescentes;
• As Seções 3.2 a 3.7 descrevem cada uma das 27 intervenções 

para saúde de adolescentes da Estratégia Global, organizadas 
sob seis categorias amplas de saúde; e

• A Seção 3.8 aborda as intervenções para saúde de 
adolescentes em contextos humanitários e frágeis.

Cada uma das 27 intervenções de saúde para adolescentes da 
Estratégia Global (Tabela 3.1, coluna 1) descrita nessa Seção 
é ilustrada por exemplos que visam as áreas-chave de saúde e 
desenvolvimento de adolescentes identificadas nas Seções 1 
e 2 (Tabela 3.1, coluna 2). Os exemplos de intervenção foram 
selecionados principalmente a partir de uma revisão de diretrizes 
recentes e relevantes de todos os departamentos da OMS. No 
entanto, quando essas fontes se revelaram insuficientes, a revisão 
foi ampliada para outras publicações da ONU relacionadas ao tema 

e, se necessário, para outras publicações importantes de agência 
internacionais e/ou artigos de revisão publicados em revistas 
acadêmicas. É importante notar que os exemplos de intervenção 
fornecidos aqui não são exaustivos. A metodologia utilizada para 
selecionar os exemplos específicos de intervenções apresentados é 
descrita em maior detalhe na Seção A1.2.2 do Anexo 1.

No Anexo 3, para ilustrar ainda mais a variedade de possíveis 
recursos e abordagens que os governos nacionais podem 
empregar, as intervenções baseadas em evidências são descritas 
em maior detalhe para determinadas condições importantes da 
adolescência – ou para fatores de risco ou de proteção importantes 
– dentro de cada uma das oito principais categorias, como segue:
• A3.1. Desenvolvimento positivo;
• A3.2. Lesão não intencional: acidentes de trânsito;
• A3.3. Violência: violência juvenil;
• A3.4. Saúde sexual e reprodutiva, inclusive HIV: gravidez 

precoce e/ou indesejada, HIV/Aids;
• A3.5. Doenças transmissíveis: Condições relacionadas à água, 

saneamento e higiene;
• A3.6. Doenças não transmissíveis, nutrição e atividade física: 

doenças não transmissíveis relacionadas à desnutrição, 
sedentarismo, excesso de peso e tabagismo;

• A3.7. Saúde mental, uso de substâncias e autolesão: suicídio;
• A3.8. Condições em contextos humanitários.

Principais mensagens:

• Embora existam lacunas importantes na base de 
evidência das intervenções para promover e proteger 
a saúde de adolescentes, muitas intervenções têm uma 
base substancial de evidências. Os países podem tomar 
medidas eficazes agora para promover e proteger saúde de 
adolescentes.

• O setor de educação pode ser particularmente importante 
para influenciar o comportamento, a saúde e o bem-estar 
de adolescentes através de iniciativas intensivas, a longo 
prazo e em grande escala implementadas por profissionais. 

• • Muitas intervenções eficazes de saúde de 
adolescente são específicas para adolescentes. Esses 
se dirigem ou a todas as populações adolescentes (por 
exemplo, educação sobre sexualidade integral ou serviços 
de saúde amigáveis à adolescentes) ou a subpopulações 
específicas que são particularmente vulneráveis (por 
exemplo, suplementação de ferro, circuncisão masculina 

médica voluntária, vacinação antimeningocócica, prevenção 
de suicídio ou prevenção da mutilação genital feminina).

• Para reduzir algumas importantes cargas da adolescência, 
é necessário adaptar as intervenções aplicadas à população 
geral às necessidades específicas de adolescentes. Isso 
inclui a necessidade de limites de alcoolemia mais rígidos 
para condutores adolescentes e suporte adicional à 
aderência ao tratamento e à divulgação da condição de 
soropositivo para adolescentes que vivem com HIV.

• Para reduzir outras importantes cargas e fatores de risco 
da adolescência, é importante assegurar que intervenções 
que atendam todas as faixas etárias sejam prestadas com 
qualidade e cobertura universal, por exemplo, fazer cumprir 
as leis e políticas de trânsito; fornecer infraestrutura 
adequada de saneamento e de água; e implementar 
políticas e leis que reduzam a acessibilidade do tabaco, das 
bebidas alcoólicas e dos alimentos e bebidas não saudáveis.

1 A Estratégia Global lista muitas intervenções baseadas em evidências separadamente para mulheres, crianças e adolescentes. No entanto, como faixa etária, adolescentes (10-
19 anos) sobrepõem-se às crianças (0-17 anos) e mulheres (18-19 anos). De fato, muitas das intervenções da Estratégia Global identificadas como sendo especificamente para 
crianças (por exemplo, relacionadas à diarreia) ou para mulheres (por exemplo, relacionadas à saúde materna) também abordam as principais condições de saúde de adolescente. 
As 27 intervenções da Estratégia Global aqui descritas sintetizam: (a) 26 intervenções para crianças e adolescentes que são diretamente relevantes para a saúde de adolescentes; 
e (b) uma intervenção composta adicional que representa as 48 intervenções de saúde materna da Estratégia Global.
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Tabela 3.1. Intervenções de saúde para adolescentes baseadas em evidências e as condições que visam (incluindo as áreas de intervenção 
recomendadas na Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e de Adolescentes)

ÁREA DE INTERVENÇÃO COM BASE CIENTÍFICA a EXEMPLO DE CONDIÇÃO IMPORTANTE VISADA

3.1. Desenvolvimento positivo

 Serviços de saúde amigáveis à adolescentes; intervenções escolares de saúde, higiene e nutrição; iniciativas multissetoriais.
Desenvolvimento físico, cognitivo e psicossocial (ver também 
Anexo A3.1)

3.2. Lesão não intencional

 EG 1. Prevenção das lesões.
(a) Acidente de trânsito (ver também Anexo A3.2)

(b) Afogamento

 EG 2.  Avaliação e manejo de adolescentes que apresentam lesão não intencional, inclusive lesão relacionada ao álcool. Queimaduras

3.3. Violência

 EG 3. Prevenção da violência. Violência juvenil (ver também Anexo A3.3)

 EG 4. Prevenção e resposta ao abuso infantil. Abuso de adolescentes

 EG 5. Prevenção e resposta à violência sexual e outros tipos de violência de gênero. Violência sexual e/ou de gênero

3.4 Saúde sexual e reprodutiva, inclusive HIV

 EG 6. Educação sexual integral. Sexo desprotegido

 EG 7. Serviços integrais de informação, aconselhamento e saúde sexual e reprodutiva, inclusive contracepção. Gravidez precoce e/ou indesejada (ver também Anexo A3.4.1)

 EG 8. Prevenção e resposta a práticas prejudiciais, como mutilação genital feminina (MGF) e casamento precoce e forçado.
(a) Mutilação genital feminina

(b) Casamento precoce e/ou forçado

 EG 9.  Atenção pré-gravidez, pré-natal, no parto, pós-parto, aborto (quando legal) e pós-aborto (todas as 48 intervenções 
baseadas em evidências), conforme relevante para adolescentes.b Afecções maternas

 EG 10.  Prevenção, detecção e tratamento de infecções sexualmente transmissíveis e do aparelho reprodutivo, inclusive HIV e 
sífilis.

HIV e outras doenças sexualmente transmissíveis (DSTs)

 EG 11. Circuncisão masculina médica voluntária em países com epidemias de HIV generalizadas. HIV e outras DSTs

 EG 12. Atenção integral a crianças que vivem com ou estão expostas ao HIV. HIV e Aids (ver também Anexo A3.4.2)

3.5. Doenças transmissíveis

 EG 13. Prevenção, detecção e tratamento de doenças transmissíveis, inclusive tuberculose. Tuberculose

 EG 14. Vacinas de rotina, por exemplo, HPV, hepatite B, difteria/tétano, rubéola, sarampo. DSTs

 EG 15. Prevenção e manejo de doenças da infância, inclusive malária, pneumonia, meningite e diarreia.

(a) Malária

(b) Infecções das vias aéreas inferiores

(c) Doenças diarreicas (ver também Anexo A3.5)

 EG 16. Gerenciamento de casos de meningite. Meningite

3.6. Doenças não transmissíveis, nutrição e atividade física

 EG 17. Promoção de comportamentos saudáveis (por exemplo, nutrição, atividade física, evitar tabaco, álcool ou drogas).
Má alimentação, sedentarismo, tabagismo e acidente vascular 
cerebral (ver também Anexo A3.6.1)

 EG 18. Prevenção, detecção e tratamento de doenças não transmissíveis.

(a) Leucemia

(b) Asma

(c) Doenças de pele

 EG 19.  Prevenção, detecção e tratamento da anemia, principalmente para as adolescentes. Suplementação de ferro onde 
convenha.

Anemia ferropriva (ver também Anexo A3.6.2)

 EG 20. Tratamento e reabilitação de crianças com anomalias congênitas e deficiências. Malformações e deficiências congênitas

3.7. Saúde mental, uso de substâncias e autolesão (ver também Anexo A3.7.1)

 EG 21. Atenção a crianças com atrasos no desenvolvimento.
Transtornos do desenvolvimento, inclusive os transtornos do 
espectro autista

 EG 22. Atenção responsiva e estimulação.
Fatores de risco relacionados à criação

(por exemplo, pouca supervisão, negligência, rejeição, aspereza)

 EG 23. Apoio psicossocial e serviços relacionados para saúde mental e bem-estar de adolescentes.
(a) Transtornos depressivos unipolares

(b) Transtornos de ansiedade

 EG 24. Capacitação dos pais, se apropriado, para manejo de transtornos de conduta em adolescentes. Transtornos de conduta

 EG 25. Prevenção do abuso de substâncias. Transtornos de uso de álcool e drogas

 EG 26. Detecção e controle do uso perigoso e nocivo de substâncias. Transtornos de uso de álcool e drogas

 EG 27. Prevenção do suicídio e manejo dos riscos de autolesão/suicídio. Suicídio (ver também Anexo A3.7.2)

3.8. Condições com prioridade particularmente alta em meios humanitários e frágeis

 Nutrição; lesão e incapacidade; violência; saúde sexual e reprodutiva; água, saneamento e higiene; intervenções de saúde mental.
As taxas mais elevadas de morbimortalidade passível de prevenção 
ocorrem em contextos humanitários e frágeis (50) (ver também 
Anexo A3.8)

Fonte: (11).

Legenda: Aids = síndrome da imunodeficiência adquirida; MGF = mutilação genital feminina; EG = Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e de Adolescentes 
(2016-2030) (11); HIV = vírus da imunodeficiência humana; DST = doença sexualmente transmissível.
a A fonte principal é a Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e de Adolescentes.
b  A Estratégia Global identifica 48 intervenções com base científica que se relacionam à saúde materna e talvez sejam relevantes para adolescentes e mulheres. Essas são 

consolidadas na intervenção de saúde de adolescente nº 9 da Estratégia Global, como apresentado anteriormente.
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3. Intervenções baseadas em evidência

3.1.
Intervenções positivas de desenvolvimento e saúde

As intervenções para promover e garantir o desenvolvimento 
positivo de adolescentes abrangem muitos setores e visam 
diferentes aspectos físicos e psicossociais do desenvolvimento 
da adolescência. Os principais determinantes da saúde de 
adolescente estão, em grande parte, fora do sistema de saúde; por 
exemplo, normas familiares e comunitárias, educação, mercados 
de trabalho, políticas econômicas, sistemas legislativos e políticos, 
sistemas alimentares e ambiente urbano (132).

Trabalhar com pais, famílias e comunidades é especialmente 
importante devido ao seu grande potencial para influenciar 
positivamente o comportamento e a saúde de adolescentes. O 
setor de educação também oferece uma oportunidade crítica 
para iniciativas intensivas, de longo prazo e em grande escala 
implementadas por profissionais.

“Boas instalações na escola podem melhorar a sua saúde 
e a sua felicidade. Se você tem todos os instrumentos e 
equipamentos no seu laboratório, você se sente feliz em fazer 
muitas experiências todos os dias. E se temos uma biblioteca 
onde podemos ir a qualquer dia para levar qualquer livro que 
quisermos ler, aprendemos mais do que nós sabíamos antes, e 
isso pode nos deixar felizes e melhorar nossa saúde.”

Jovem adolescente na Nigéria

A Tabela 3.2 fornece exemplos das principais intervenções 
de desenvolvimento positivo nos serviços de saúde, no setor 
educacional e na comunidade em geral (uma descrição mais 
detalhada encontra-se na Seção A3.1 do Anexo 3). É importante 
notar que as Tabelas 3.2-3.8 resumem as intervenções pelos 
principais níveis ecológicos em que funcionam. Porém, algumas 
intervenções funcionam em múltiplos níveis ecológicos (por 
exemplo, a participação de adolescentes).

Tabela 3.2. Intervenções para promover o desenvolvimento positivo de adolescentes

NÍVEL ECOLÓGICO INTERVENÇÃO EXPLICAÇÃO

Estrutural e organizacional

Serviços de saúde amigáveis   para 
adolescentes

Os cuidados de saúde devem ser acessíveis e aceitáveis, promover a alfabetização em saúde e fornecer um pacote apropriado 
de serviços, inclusive consultas de rotina adequadas à idade (por exemplo, vacinas) (18). Serviços de saúde sexual e 
reprodutiva (SSR) amigos de adolescentes são especialmente importantes, uma vez que o estigma e a discriminação proíbem 
adolescentes de acessá-los em muitas situações. Vide também Anexo A3.1.1.

Escolas promotoras de saúde, 
inclusive educação em saúde

Tornar cada escola uma escola promotora de saúde conforme orientação da OMS. A educação em saúde baseada em 
competências, inclusive a educação sexual abrangente (ESI), centra-se no desenvolvimento de conhecimentos, atitudes, 
valores e habilidades para a vida necessários para tomar e agir sobre as decisões mais apropriadas e positivas em matéria de 
saúde. Veja também o Anexo A3.1.2.

Serviços integrais de nutrição 
escolar

Estabelecer e implementar padrões para refeições fornecidas nas escolas, ou alimentos e bebidas vendidos nas escolas, 
que atendem a diretrizes nutricionais saudáveis. Implementar programas de alimentação escolar conforme necessário. Vide 
também Anexo A3.1.2.

Intervenções escolares de 
higiene

Das muitas mudanças que ocorrem durante a puberdade, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO) considera a menstruação como a que tem o efeito mais pronunciado sobre a frequência escolar, a 
qualidade do aprendizado e o aproveitamento da educação (19). Assegurar que as meninas tenham os materiais de que 
necessitam para a higiene menstrual. Instalações seguras de água e saneamento incluem sanitários individuais, com tranca, 
privada, água e sabão para lavagem, bem como um espaço privado adequado ao ar livre onde as meninas possam secar panos 
menstruais molhados e/ou um compartimento fechado ou incinerador para absorventes usados (vide, por exemplo, Estudo de 
caso 1). Vide também Anexo A3.1.2.

Proteção de crianças online
Desenvolver e implementar uma estratégia nacional para proteção de crianças na Internet, inclusive um marco legal, recursos 
para aplicação da lei e mecanismos de notificação, recursos educacionais e de conscientização. Vide também Anexo A3.1.3.

Intervenções de e-Saúde e saúde 
móvel para educação em saúde e 
participação de adolescentes em 
sua própria atenção

Explorar o potencial das intervenções de e-saúde e saúde móvel para adolescentes, focadas em temas específicos (por 
exemplo, manejo de doenças crônicas, educação de SSR, prevenção de DSTs) e empregando uma variedade de abordagens 
(por exemplo, aprendizagem online, videogames ativos, mensagens de texto e aplicativos para celular ou tablet). Vide também 
Anexo A3.1.3.

Iniciativas para participação de 
adolescentes

A facilitação da participação de adolescentes inclui envolvê-los na concepção, implementação, governança e monitoramento e 
avaliação de programas. Vide também Anexo A3.1.3.

Comunitário e interpessoal

Intervenções para promover 
os 5 Cs

Intervenções para promover a competência, confiança, conexão, caráter e cuidado de adolescentes envolvem abordagens 
diversas, inclusive aquelas focadas em (a) aumentar a resiliência de adolescentes (por exemplo, mentoria); e (b) construção de 
conhecimentos, habilidades e recursos (por exemplo, programas educacionais para jovens em risco, treinamento vocacional). 
Vide também Anexo A3.1.3.

Intervenções para pais ou 
cuidadores

Trabalhar com os pais para promover conexões emocionais positivas e estáveis com seus filhos adolescentes, promovendo 
conexão, regulação, autonomia psicológica, modelagem e provisão/proteção. Vide Orientação para profissionais de saúde em 
ambientes de saúde não especializados para intervenções psicopedagógicas dirigidas aos pais para promover bem-estar na 
adolescência (Seção A3.7.1.1 no Anexo 3). Os pais também podem ser encorajados a se comunicar com seus filhos sobre SSR, 
como complemento à ESI escolar. Vide também Seção 3.7.

Individual

Avaliação HEADSSS
A avaliação HEADSSS na atenção primária avalia o domicílio, educação, emprego, alimentação, atividade, drogas, sexualidade, 
segurança, ideação suicida e depressão no adolescente para prevenir e responder a problemas relacionados. Vide também 
Anexo A3.1.1.

Comunicação breve sobre 
sexualidade

Profissionais de saúde capacitados devem fornecer uma breve comunicação sobre sexualidade para promover o bem-
estar sexual de adolescentes, ajudá-los a estabelecer metas pessoais claras e abordar o descompasso entre intenção e 
comportamento. Vide também Anexo A3.1.1.

Fontes: (18); (19); (20); (21); (22); (23); (24); (25); (26); (27); (29); (30); (31); (32); (33); (34); (35); (36); (37); (70); (223).
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“Participei de uma oficina da UNICEF para jovens onde nos 
ensinaram a ajudar os mais novos. E isso me deixou muito feliz 
porque eu pude ajudar muitas crianças da vizinhança, tipo 
dizer para eles não se envolverem com coisas erradas. E depois 
eles me encontraram e eles me agradeceram. Isso me deixou 
super feliz e muito satisfeita.”

Adolescente mais velha na Colômbia

Um tema abrangente nas intervenções de desenvolvimento 
positivas é abordar as normas, papéis e relações de gênero que 
podem ser prejudiciais (59); (165). Por exemplo, a promoção 
equitativa de escolaridade, habilidades de subsistência, bens 
sociais, proteção contra a violência, comportamentos favoráveis 
à busca de saúde e acesso à educação em SSR para meninas 
adolescentes pode contribuir para a postergação do casamento, 
melhores resultados  de saúde materna e infantil e maior 

disposição para investir na saúde e educação de seus filhos. 
As intervenções de desenvolvimento positivo também devem 
abordar como as normas de gênero afetam negativamente os 
meninos adolescentes. Por exemplo, embora haja alguma evidência 
de vínculos biológicos ou temperamentais ao comportamento 
agressivo e de risco, a maioria dos comportamentos violentos 
dos meninos é atribuída a fatores sociais e ambientais durante a 
infância e adolescência (165).

Os programas que envolvem modelos masculinos positivos (por 
exemplo, homens adultos que são carinhosos, flexíveis e envolvidos 
na criação dos filhos) e que expõem os meninos adolescentes a 
formas não violentas de expressar frustração e raiva podem ajudá -
-los a resolver conflitos de forma pacífica e construtiva e expressar 
suas emoções.

Programa nacional da Índia de higiene menstrual para 
adolescentes rurais.

Em 2012, em resposta às preocupações de que as meninas 
rurais indianas tinham acesso muito limitado a produtos 
sanitários e instalações sanitárias seguras, o Governo da 
Índia introduziu um programa nacional objetivando:

� aumentar a conscientização das adolescentes sobre 
a higiene menstrual, construir sua autoestima e 
empoderá-las;

� aumentar o acesso e uso de absorventes higiênicos de 
alta qualidade por adolescentes em áreas rurais; e

� garantir o descarte seguro de absorventes higiênicos de 
forma ecologicamente correta

Para gerar demanda por absorventes higiênicos de 
qualidade, foram realizadas atividades educacionais 
por agentes comunitários de saúde, através de outros 
mecanismos comunitários e em cursos escolares 
de habilidades para a vida. Por exemplo, os agentes 
comunitários de saúde devem realizar reuniões mensais 
para meninas adolescentes nas comunidades e acompanhar 
visitas domiciliares a meninas que não puderem 
comparecer a essas reuniões.

Para assegurar a disponibilidade regular de absorventes 
higiênicos de alta qualidade e preço razoável para meninas 
e mulheres, o Governo da Índia também desenvolveu 
uma estrutura de distribuição. Foram identificadas 
responsabilidades para os âmbitos estadual, distrital, de 
bloco, sub-bloco e povoado. Além disso, são realizadas 
distribuições especiais de produtos de higiene para 
adolescentes durante as reuniões comunitárias mensais 
anteriormente mencionadas e também nas escolas.

Estudo de caso 1

Fontes: (21); (166)

Os estudos de caso A3.1-A3.5 no Anexo 3 fornecem exemplos 
adicionais de intervenções de desenvolvimento positivas: serviços 
de saúde amigáveis aos jovens e educação em saúde nas escolas 
no Egito; serviços de saúde amigáveis aos jovens no Zimbábue 
para reduzir o índice de gestação não planejada; um projeto de 

promoção da saúde mental nas escolas na República Islâmica 
do Irã; o programa nacional da Suécia para fornecer refeições 
escolares a todos os alunos; e a experiência do Brasil com educação 
sexual baseada no currículo escolar.
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3. Intervenções baseadas em evidência

3.2.
Intervenções contra a lesão não intencional

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 1: Prevenção de lesões

Exemplos: Acidentes de trânsito e afogamento

De trânsito: Embora os acidentes de trânsito sejam a principal 
ou segunda principal causa de morte na adolescência em quase 
todas as regiões da OMS, as intervenções com mais probabilidade 
de reduzi-los efetivamente podem diferir muito dependendo 
do contexto. Por exemplo, nos países em que as principais 
vítimas de acidentes de trânsito são motoristas adolescentes e 
seus passageiros, intervenções específicas para adolescentes 
(por exemplo, limites mais restritivos de alcoolemia e outras 
restrições sobre os jovens condutores) podem ser as intervenções 
mais eficazes para reduzir a carga de morbimortalidade. 
Em contrapartida, em países onde poucos adolescentes são 
motoristas, mas as taxas de acidentes de trânsito entre pedestres, 
ciclistas e passageiros de transporte público adolescentes são 
altas, uma melhor implementação de intervenções em nível 
populacional (por exemplo, desincentivos jurídicos à condução 

arriscada, limites de velocidade e medidas de moderação de 
tráfego) pode ser aquelas mais eficazes para reduzir as lesões de 
trânsito em adolescentes. Tais condições são mais propensas a 
ocorrer em países de renda média e especialmente em países de 
baixa renda, nos quais 51% e 57% das mortes por acidentes de 
trânsito, respectivamente, envolvem usuários vulneráveis   da malha 
viária (motociclistas, pedestres e ciclistas). Na prática, é provável 
que uma combinação de múltiplas intervenções de ambos os tipos, 
adaptadas ao contexto específico, maximize o impacto positivo.

As intervenções para reduzir as lesões de trânsito em 
adolescentes, estratificadas por nível ecológico, são resumidas na 
Tabela 3.3. Informações adicionais sobre essas intervenções se 
encontram na Seção A3.2 do Anexo 3.

©Hanalie Albiso



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!) 37

 
 

In
te

rv
en

çõ
es

 b
as

ea
da

s 
em

 
ev

id
ên

ci
a

3

Tabela 3.3. Intervenções para prevenir e mitigar as lesões de trânsito em adolescentes

NÍVEL ECOLÓGICO INTERVENÇÃO EXPLICAÇÃO

Estrutural

Restrição da idade mínima 
para consumo de álcool

Aumentar a idade legal de beber para 21 anos reduz o consumo de álcool, a direção após consumo de álcool e os acidentes e lesões 
relacionados com álcool entre os jovens.

Lei de alcoolemia
Definir um limite de alcoolemia mais baixo (0,02 g/dl) para motoristas jovens do que o recomendado para motoristas mais velhos (0,05 g/
dl). Fazer cumprir esses limites, por exemplo, mediante blitze com bafômetro para todos os motoristas ou somente para os que aparentam 
estar alcoolizados.

Lei de cinto de segurança
Quando as leis que exigem o uso do cinto de segurança são aplicadas, as taxas de uso aumentam e as taxas de mortalidade diminuem. 
Embora a maioria dos países já tenha tais leis, metade ou mais de todos os veículos em países de baixa renda não possuem cintos de 
segurança que funcionem adequadamente.

Lei do capacete
Criar leis de uso obrigatório de capacete para veículos de duas rodas e fazer cumpri-las. Estabelecer um padrão de segurança mínimo para 
capacetes de modo que sejam eficazes na redução de traumatismos cranianos.

Lei do telefone celular
Há poucas informações sobre a eficácia dessas intervenções relativamente novas para motoristas. No entanto, 142 países proíbem o uso 
de telefones celulares, 34 proíbem o uso mesmo com viva-voz e 42 proíbem mensagens de texto.

Limites de velocidade
As vias com alto tráfego de pedestres, crianças ou ciclistas devem permitir velocidades não superiores a 30 km/h. Os limites devem ser 
aplicados de tal forma que os motoristas acreditem que há uma grande chance de ser pego se estiver acima do limite.

Restrições a motoristas 
jovens ou sem experiência

Um sistema de habilitação graduada libera gradativamente os privilégios de condução a motoristas jovens, por exemplo, com um período 
de aprendizado prolongado envolvendo treinamento e direção supervisionada de baixo risco, seguido de uma habilitação com restrições 
temporárias e, finalmente, habilitação completa (vide estudo de caso 2).

Restrição da disponibilidade 
de álcool a motoristas 
jovens

Reduzir as horas, dias ou locais de venda de álcool e reduzir a demanda através de mecanismos adequados de tributação e precificação são 
uma maneira custo-efetiva de reduzir o consumo de bebidas alcoólicas entre os jovens.

Dissuasão da direção 
insegura

Tornar os comportamentos de risco menos atrativo, por exemplo, ao colocar pontos na habilitação ou mesmo cassá-la em caso de direção 
sob efeito de substâncias.

Ambiental
Medidas de moderação 
de tráfego e segurança de 
trânsito

Exemplos incluem medidas de engenharia de tráfego (por exemplo, lombadas, minirrotatórias, faixas de pedestres); mudanças visuais 
(por exemplo, iluminação viária ou tratamento de superfície); redistribuição do tráfego (por exemplo, ruas de mão única); e promoção de 
transporte público seguro.

Organizacional

Atenção pré-hospitalar

Padronizar os serviços médicos de urgência formais, inclusive equipando ambulâncias com equipamentos para atendimento a crianças, 
não só para adultos. Onde não houver sistema formal de atendimento pré-hospitalar ao trauma: ensinar noções básicas de primeiros 
socorros a membros interessados da comunidade; basear-se em e expandir os sistemas informais de atenção e transporte pré-hospitalar já 
existentes; e implantar serviços de emergência em estradas movimentadas com pontos de alta frequência de acidentes.

Atenção hospitalar
Melhorar a organização e o planejamento dos serviços de atenção ao trauma de forma acessível e sustentável para melhorar a qualidade e 
os resultados  do atendimento.

Reabilitação
Melhorar os serviços de reabilitação em estabelecimentos de saúde e reabilitação baseada na comunidade, para minimizar a gravidade da 
incapacidade após o trauma e ajudar adolescentes com incapacidades persistentes a alcançar seu maior potencial.

Comunitário

Campanhas contra o álcool
Tornar a direção sob efeito do álcool menos socialmente aceitável; alertar as pessoas para o risco de ser pego, ser preso e suas 
consequências; e aumentar o apoio público para fazer cumprir a lei.

Campanhas de condutor 
designado

Os condutores designados, ou “motoristas escolhidos”, escolhem não beber para que possam dirigir com segurança e levar aqueles  que 
consumiram álcool. Tais iniciativas só devem ser dirigidas a jovens acima da idade mínima de consumo, de modo a não promover o consumo 
de álcool por menores.

Campanhas de cinto de 
segurança

Campanhas públicas sobre as leis de uso do cinto de segurança podem ser dirigidas à adolescentes para aumentar a conscientização e 
mudar as normas sociais relativas a comportamentos de risco.

Campanhas de uso de 
capacete

Educar adolescentes sobre os benefícios do uso de capacetes em veículos de duas rodas, usando a pressão dos pares para mudar as normas 
da população jovem em relação à aceitação do uso de capacete e reforçar as leis de uso de capacetes.

Projetos nas comunidades Projetos comunitários podem usar os pais e pares para incentivar adolescentes a usarem cintos de segurança.

Individual

Distribuição de capacetes
Os programas que fornecem capacetes a custo reduzido ou sem custo permitem que adolescentes com pouca renda disponível os utilizem. 
A distribuição pode ser dimensionada através do sistema escolar.

Intervenções para veículos 
motorizados de duas rodas

Promover o uso diurno de faróis baixos; de vestuário refletivo ou fluorescente; roupas e capacetes de cor clara; e refletores na traseira dos 
veículos para reduzir lesões.

Intervenções para ciclistas
Promover o uso de refletores frontais, traseiros e nas rodas; promover o uso de faróis/lanternas de bicicleta, jaquetas/coletes refletivos e 
capacetes para reduzir a incidência de lesão.

Intervenções para pedestres
Promover o uso de roupa branca ou de cores claras para maior visibilidade; uso de faixas refletivas na roupa ou em artigos como mochilas; 
caminhada somente em locais com boa iluminação; e o hábito de caminhar na contramão do trânsito para reduzir a incidência de lesão.

Fontes: (118); (168); (250).
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3. Intervenções baseadas em evidência

Os estudos de caso A3.6-A3.8 no Anexo 3 fornecem exemplos 
adicionais de exemplos de intervenções sobre lesões de trânsito: 
o melhoramento da legislação de segurança viária no Brasil, os 
inovadores serviços de atendimento pré-hospitalar do Iraque 
pós-conflito e a promoção do uso de capacete de motocicleta por 
crianças no Vietnã.

Afogamento: O afogamento de adolescentes pode ser evitado 
através de estratégias visando a população em geral, incluindo 
melhorias na infraestrutura da comunidade (por exemplo, barreiras 
ao abastecimento de água, pontes e diques), conscientização 
pública e políticas e legislação adequadas (170). Políticas e 
legislação efetivas que são exequíveis em ambientes de baixa 
renda incluem: configuração e aplicação de regulamentos seguros 
de navegação, inclusive transporte hidroviário de cargas e balsas; 
construção de resiliência às enchentes e gerenciamento dos riscos 
de enchentes em nível local e nacional; coordenação de esforços de 
prevenção de afogamento com os de outros setores e agendas; e 
desenvolvimento de um plano nacional de segurança aquática.

Algumas medidas de prevenção de afogamento baseadas na 
comunidade também são facilmente alcançáveis em ambientes 
de baixa renda, inclusive a instalação de barreiras que controlam 
o acesso à água; ensino de natação básica, segurança aquática 
e habilidades resgate seguro a crianças em idade escolar; 
capacitação de membros da comunidade em resgate seguro e 
ressuscitação; e fortalecimento da conscientização pública sobre 
a vulnerabilidade de adolescentes ao afogamento (pois tendem a 
ser menos supervisionados do que crianças pequenas e são mais 
propensos a consumir álcool e ter outros comportamentos de 
risco perto da água). Por exemplo, em Bangladesh, o Centro de 
Prevenção e Pesquisa de Lesões criou várias intervenções para 
reduzir o afogamento entre crianças de todas as idades, inclusive 
teatro de rua e programas de vídeo sobre temas de segurança 
aquática; folhetos e cartazes distribuídos nas escolas; colaboração 
com agências relevantes para implementar um currículo de 
natação de sobrevivência; e reuniões em aldeias após qualquer 
fatalidade por afogamento para identificar a causa e preveni-la no 
futuro (171).

Programas de educação de trânsito e capacitação para jovens motociclistas na Tailândia

Na Tailândia, as motocicletas são o modo de transporte 
mais amplamente utilizado e a principal fonte de risco de 
acidentes de trânsito. Dados de vigilância de 26 centros 
de trauma tailandeses em 2004 mostraram que 66% da 
morbidade e 68% da mortalidade relacionada ao trânsito 
em indivíduos com menos de 15 anos estavam relacionados 
a motocicletas. Quarenta e oito por cento dos casos fatais 
eram motociclistas, e 52% eram passageiros.

A Tailândia implementou leis que proíbem crianças com 
menos de 15 anos de operar motocicletas. Adolescentes de 

15 a 18 anos só podem dirigir motocicletas com cilindrada 
inferior a 110 cc.

O país também está implementando um programa de 
treinamento de 15 horas para todas as idades elegíveis 
para ensinar os motociclistas a operar motocicletas com 
segurança. Inclui cinco horas de instrução em sala de 
aula sobre leis e regulamentos de trânsito, inspeção das 
motocicletas, estrutura básica de pilotagem, teste de 
percepção de perigo (simulador de pilotagem) e princípios 
de técnicas de pilotagem. Também envolve 10 horas de 
desenvolvimento de habilidades de pilotagem.

Estudo de caso 2

Fonte: (169).
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Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 2: Avaliação e tratamento de adolescentes que apresentam lesões não intencionais, inclusive relacionadas ao álcool

Exemplo: Queimaduras

A avaliação e tratamento de adolescentes que relatam lesões não 
intencionais são necessários não somente para fornecer cuidados 
médicos adequados, mas também para identificar com precisão 
a causa da lesão para garantir que não ocorra novamente. Por 
exemplo, as queimaduras são uma das poucas formas de lesão que 
apresentam maior carga de morbidade em adolescentes do sexo 
feminino do que no sexo masculino, porque, em todo o mundo, 
cerca de 2 bilhões de pessoas em países de baixa e média renda 
– em sua grande maioria mulheres – cozinham sobre fogo aberto 
ou em fogões tradicionais muito básicos e inseguros (172); (173). 
Em muitos países de baixa e média renda, as meninas adolescentes 
cozinham para suas próprias famílias ou como empregadas 
domésticas nas casas de outras pessoas. Devido à sua juventude, 
elas são, em média, menos habilidosas e mais propensas a sofrer 
queimaduras do que mulheres adultas (119). A maioria das 
intervenções de prevenção de queimaduras foram desenvolvidas 
em países de alta renda e são específicas para esses contextos 
(por exemplo, detectores de fumaça e sprinklers residenciais). 
Relativamente poucas foram concebidas e implementadas para 
abordar os fatores de risco comuns de queimadura em países 
de baixa e média renda, e menos ainda foram avaliadas quanto a 
evidências de eficácia. Algumas abordagens promissoras incluem 

a promoção de fogões a lenha aprimorados com chaminé na 
Guatemala e fogareiros a parafina mais seguros na África do Sul 
(175).

A avaliação cuidadosa da causa das lesões na adolescência também 
é importante porque alguns adolescentes ou seus responsáveis 
podem declarar que uma lesão foi causada por um acidente, 
quando realmente foi devida à autolesão ou violência interpessoal. 
Em alguns países, por exemplo, os chamados homicídios de honra 
e a imolação representam um número significativo dos casos 
relatados de violência familiar ou íntima contra adolescentes, e 
as sobreviventes de tais agressões podem ser obrigadas pelos 
perpetradores a alegar que as lesões foram acidentais (67); (172). 
Da mesma forma, o uso de álcool é um fator de risco importante 
para muitas formas de lesão, tanto quando o adolescente é o 
usuário de álcool como quando um usuário de álcool (por exemplo, 
um pai ou um parceiro íntimo) causa lesão a um adolescente (102); 
(388). Nesses casos, intervenções adicionais relacionadas com 
a saúde mental e transtorno do uso do álcool, e/ou intervenções 
jurídicas, podem ser justificadas; alguns exemplos serão discutidos 
mais adiante nessa Seção.

©Jacob Han
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3. Intervenções baseadas em evidência

3.3.
Intervenções contra a violência

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 3: Prevenção da violência

Exemplo: violência juvenil

As intervenções para prevenir a violência juvenil são resumidas por nível ecológico de atuação na Tabela 3.4; informações adicionais sobre 
essas intervenções encontram-se no Anexo 3, Seção A3.3.

Tabela 3.4. Intervenções para prevenir a violência juvenil

NÍVEL ECOLÓGICO INTERVENÇÃO EXPLICAÇÃO

Estrutural

Reduzir o acesso a e uso 
indevido de armas de fogo

Os programas podem exigir nova legislação, policiamento adicional para supervisionar a implementação, campanhas de conscientização pública e 
sistemas de monitoramento mais elaborados.

Reduzir o acesso a e uso 
nocivo de álcool

Regulamentar a comercialização de álcool à adolescentes; restringir a disponibilidade de álcool; reduzir a demanda por meio de tributação e 
precificação; aumentar a conscientização e apoio às políticas; implementar intervenções contra o uso nocivo do álcool.

Incentivos financeiros para 
frequentar a escola

Transferência de dinheiro por aluno ou por família, vinculada a uma frequência escolar de 80% ou superior. As transferências podem cobrir os 
custos diretos (por exemplo, mensalidades e materiais escolares) e os custos de oportunidade (por exemplo, quando as famílias perdem a renda do 
trabalho infantil).

Ambiental

Modificações espaciais e 
melhora urbana

Para áreas com altos níveis de violência, a prevenção situacional da criminalidade inclui avaliação de segurança, análise dos interessados diretos e 
um processo de planejamento que envolve as comunidades, governo, e os setores de moradia, transporte e outros em âmbito local.

Desconcentração da 
pobreza

Essas estratégias oferecem vales ou outros incentivos para que os residentes de complexos habitacionais empobrecidos se mudem para 
vizinhanças menos pobres.

Policiamento de “hot 
spots”

Os recursos de policiamento são alocados a áreas onde a criminalidade é particularmente prevalente. Tecnologias de mapeamento e análise 
geográfica ajudam a identificar áreas perigosas com base em estatísticas de criminalidade, registros da emergência de hospitais e dados sobre 
vandalismo, furto e outras fontes.

Organizacional

Exigir intervenções 
do lado da oferta para 
controle de drogas

O controle de drogas pode se concentrar na redução da demanda, da oferta ou ambas. A maioria das intervenções requer capacidade técnica 
substancial dentro dos serviços de saúde e da força policial.

Prevenção do bullying nas 
escolas

Os professores são treinados para reconhecer e explicar o bullying aos alunos, o que fazer quando ocorre, ensinar habilidades eficazes de 
relacionamento e habilidades para os que presenciam o bullying. Especialistas trabalham com alunos envolvidos em bullying. Políticas e 
procedimentos escolares também podem ser estabelecidos, e os pais podem ser capacitados.

Comunitário

Intervenções de 
prevenção de violência de 
gangues e de rua

Podem se concentrar em reduzir a entrada de jovens em gangues, ajudar membros a deixar gangues e/ou em reprimir atividades de gangues. Os 
líderes comunitários devem ser envolvidos para transmitir uma mensagem forte de que a violência de gangues é inaceitável. Envolvimento da 
polícia, capacitação profissional e atividades de desenvolvimento pessoal também podem ser incluídos.

Policiamento comunitário 
e orientado ao problema

O uso sistemático de parcerias polícia-comunidade e técnicas de resolução de problemas identifica e visa problemas subjacentes para aliviar a 
violência (por exemplo, estudo de caso 3). As pré-condições necessárias são: um sistema de policiamento legítimo, responsável, não repressivo, não 
corrupto e profissional; e boas relações entre a polícia, o governo local e o público.

Interpessoal

Programas de puericultura
Os objetivos são promover a compreensão dos pais sobre o desenvolvimento de adolescentes e fortalecer a capacidade dos pais para ajudar seus 
filhos adolescentes a moderar seu comportamento.

Visitas a domicílio
Os programas de visitas domiciliares monitoram e apoiam as famílias onde há alto risco de maus-tratos (por exemplo, famílias que vivem em 
ambientes de alta privação).

Mediação por pares
“Mediadores pares” podem ser indicados pela classe ou sala de aula e receber 20-25 horas de treinamento sobre como mitigar conflitos entre os 
pares e buscar ajuda, se necessário. Outros alunos também podem ser treinados em habilidades de resolução de conflitos.

Prevenção de violência 
íntima

Atividades participativas baseadas na escola ou extracurriculares podem abordar as características de relações carinhosas x abusivas; como 
desenvolver uma estrutura de apoio de amigos; habilidades de comunicação; e onde e como procurar ajuda em caso de agressão sexual.

Individual

Desenvolvimento de 
habilidades para a vida 
e aprendizagem social e 
emocional

Esses programas específicos para a idade ajudam adolescentes a entender e gerenciar a raiva e outras emoções, demonstrar empatia para com os 
outros e formar relacionamentos. Envolvem 20 a 150 sessões em sala de aula ao longo de vários anos.

Atividades 
extracurriculares e outras 
atividades estruturadas 
de lazer

As atividades de lazer estruturadas podem incluir o desenvolvimento de habilidades cognitivas e acadêmicas; artes, artesanato, culinária, esporte, 
música, dança e teatro; atividades relacionadas à saúde e nutrição; e envolvimento da comunidade e dos pais.

Enriquecimento 
acadêmico

Adolescentes são visados através dos meios de comunicação de massa, aulas fora da escola ou aulas particulares para ajudá-los a acompanhar o 
conteúdo curricular e impedir que abandonem a escola.

Treinamento vocacional
O treinamento vocacional para jovens em risco pode ter um impacto significativo na prevenção da violência se integrado ao desenvolvimento 
econômico e à criação de emprego. Deve-se garantir a capacidade das instituições de treinamento, a disponibilidade de equipamentos técnicos, 
fortalecer a cooperação existente com empresas e assegurar modelos de financiamento sustentável.

Mentoria
Mentores voluntários recebem treinamento sobre desenvolvimento de adolescentes, construção de relacionamentos, resolução de problemas, 
comunicação e problemas específicos (por exemplo, uso de álcool e drogas). Um mentor compartilha conhecimento, habilidades e perspectivas 
para promover o desenvolvimento positivo de um adolescente em risco.

Abordagens terapêuticas
Especialistas capacitados em saúde mental ou assistentes sociais trabalham com adolescentes individuais para desenvolver habilidades sociais e de 
conduta, técnicas de gerenciamento de raiva e autocontrole e elementos cognitivos (por exemplo, raciocínio moral, visão pela perspectiva do outro 
para compreender os impactos negativos da violência sobre as vítimas). As famílias e redes sociais de adolescentes em risco também podem ser alvo.

Fontes: (45); (176).
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Essas e outras intervenções para prevenir e responder à violência juvenil serão detalhadas na Seção A3.3 do Anexo 3.

Um programa para reduzir a violência relacionada ao álcool entre jovens de alto risco no Brasil

Em Diadema, Brasil, foi implementada uma estratégia 
para reduzir a violência relacionada ao álcool em toda a 
comunidade. Foram fornecidos treinamento vocacional 
e colocações de trabalho para jovens de alto risco, e foi 
criado um clube que organizou atividades durante as férias 
escolares (um período de pico para a criminalidade juvenil) 
e um programa de capacitação para a vida que visa reduzir 
o uso de drogas ilícitas. Além disso, a cidade aprovou uma 
nova lei que exigia que os bares fechassem às 23:00 e criou 

o Programa Operação Integrada, que responsabilizou a 
Guarda Municipal de Diadema e a Polícia Militar do Estado 
de São Paulo pela vigilância e fiscalização de veículos, 
bares, áreas desertas e outros espaços de alto risco. Foram 
instaladas câmeras de segurança para monitorar áreas 
específicas com altas taxas de criminalidade. A combinação 
dessas iniciativas diminuiu o índice de homicídios de 389 
casos em 1999 para 167 em 2003, e os assaltos de 5.192 
casos em 1999 para 4.368 em 2003.

Estudo de caso 3

Fonte: (176).

Os estudos de caso A3.9-A3.11 no Anexo 3 fornecem exemplos 
adicionais de intervenções pelos países para combater a violência 
juvenil, como a modernização de bairros urbanos de baixa renda na 

Colômbia, o programa de mentoria da Federação Russa e a estrita 
regulamentação do álcool na antiga URSS.

©Camila Eugenia
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3. Intervenções baseadas em evidência

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 4: Prevenção e resposta aos maus-tratos na infância

Exemplo: Abuso de adolescentes

Adolescentes apresentam maior risco de maus-tratos por um 
dos pais ou cuidadores do que as crianças com idade entre 5-9 
anos (177), mas a maioria das intervenções contra maus-tratos 
e abuso infantil são direcionadas a crianças pré-adolescentes 
em sua concepção e implementação (178). A OMS recomenda 
que as intervenções contra o abuso infantil sejam multifacetadas 
para atender às necessidades específicas de adolescentes de 
forma mais eficaz, inclusive com aprimoramento da formação 
profissional e educação sobre o caráter e impacto dos maus-tratos 
contra adolescentes; desenvolvimento e extensão de serviços de 
prevenção e tratamento para adolescentes vítimas e suas famílias; 
e sistemas que avaliem e interajam melhor com adolescentes 
vítimas de abuso (178). A Seção A3.7.1.2 do Anexo 3 enumera 
sinais de maus-tratos em adolescentes aos quais os clínicos em 
ambientes não especializados de saúde devem estar alertas e 
responsivos.

Os programas de visitas domiciliares para famílias em risco e 
os programas de treinamento para pais podem ser eficazes na 
redução do abuso físico e emocional de adolescentes de várias 
maneiras, inclusive ao aumentar o conhecimento dos pais sobre 
o desenvolvimento de adolescentes; mudar atitudes indesejáveis 
dos pais; modificar positivamente a interação entre pais e 
adolescentes; e aumentar a fiscalização da família, levando à 
detecção precoce de problemas ou impedindo que tais problemas 
ocorram (180). No entanto, recursos (humanos e outros) para 
esses programas muitas vezes não estão presentes em muitos 
países de baixa e média renda, e quase todas as evidências sobre 
a eficácia desses programas são provenientes de países de alta 
renda.

Os países também devem desenvolver normas para a assistência 
à saúde e serviços de proteção para adolescentes maltratados, 
por exemplo, normas para a documentação das lesões; avaliação 
pericial; apoio psicossocial; gerenciamento de casos coordenado; 
atas judiciais com testemunhas adolescentes; intervenções de 
serviço social com as famílias; e recolocação de adolescentes (180).

“Tenho uma amiga com excesso de peso. Ela sofre bullying de 
outras crianças; tem muito bullying. Mas a mãe dela é igual. 
Olhar para ela é como olhar para a mãe dela. E a mãe dela 
bate nela. E o pai... o pai bate nas duas, e quer abandoná-las. 
Por isso, minha amiga chora muito, e diz que não ama sua 
família.”

Adolescente mais velha na Colômbia

©Edith Kachingwe
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Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº5: Prevenção e resposta à violência sexual e outros tipos de violência de gênero

Exemplos: Violência sexual e/ou de gênero

As estratégias de prevenção primária para a violência doméstica infligida pelo parceiro íntimo e/ou violência sexual em adolescentes 
incluem:

Adolescentes mais jovens (10-14 anos)
• intervenções especificamente para crianças expostas a 

tal violência, como tratamento psicológico, para melhorar 
resultados  cognitivos, emocionais, e de conduta;

• treinamento na escola para ajudar as crianças a reconhecer e 
evitar situações potencialmente sexualmente abusivas;

• iniciativas na escola para desenvolver habilidades sociais e 
emocionais;

• identificação e tratamento de transtornos de conduta e 
emocionais.

Adolescentes mais velhos (15-19 anos)
• programas na escola para prevenir a violência íntima;
• programa multicomponente de prevenção da violência.

Todos adolescentes
• estratégias para reduzir o acesso e uso nocivo do álcool;
• intervenções com base na teoria de normas sociais visando 

modificar normas sociais e culturais de gênero;
• campanhas de sensibilização na mídia;
• trabalho dirigido com homens e meninos. 

(45); (181); (182); (183).

Intervenções efetivas para prevenir a perpetração primária ou secundária de violência entre parceiros adolescentes e a vitimização são 
baseadas em múltiplos contextos (ou seja, escola e comunidade); focadas em adultos-chave no ambiente de adolescentes (por exemplo, 
professores e pais); devem abordar as habilidades de relacionamento; e medir mais de um tipo de violência (por exemplo, física e sexual) 
(184). As intervenções que comprovadamente não são eficazes são as de duração relativamente curta (ou seja, 1-3 horas em comparação 
com 8 a 28 horas) e aquelas com um componente apenas curricular, sem um componente que envolva a comunidade.

O Quadro 3.1 resume os serviços de saúde que devem ser fornecidos a adolescentes sobreviventes de violência sexual e/ou perpetrada 
por parceiros íntimos.

Quadro 3.1. Serviços de saúde para sobreviventes adolescentes de violência sexual e/ou perpetrada por parceiros íntimos 

Os profissionais de saúde que entram em contato com 
adolescentes sobreviventes de violência sexual desempenham 
um papel central no reconhecimento e resposta a casos 
individuais de violência sexual. Em geral, os serviços que 
são necessários após violência sexual incluem prestação de 
cuidados integrais pós-estupro, o que inclui:
• apoio inicial;
• exame e prevenção da gravidez (ou seja, contracepção de 

emergência);
• serviços de aborto (ao máximo permitido pela lei), 

profilaxia do HIV, profilaxia de outras DSTs e tratamento de 
traumatismos físicos;

• assistência de saúde mental de acordo com as diretrizes da 
OMS; e

• referência para outros serviços (jurídicos, psicossociais, 
abrigos). (185)

As diretrizes clínicas e políticas da OMS de 2013 para 
Respostas à Violência Sexual e Violência pelo Parceiro 
Íntimo Contra a Mulher (185) fornecem recomendações 
mais detalhadas. Além disso, as necessidades específicas 
de sobreviventes adolescentes devem ser levadas em 
consideração.

Por exemplo, as adolescentes frequentemente sentem-se 
tímidas ou envergonhadas quando precisam falar sobre 
questões sexuais, e podem falar mais livremente se os pais não 
estiverem presentes. É essencial perguntar – idealmente na 
ausência do pai ou mãe – se querem que o pai ou mãe esteja 
presente durante a anamnese. A idade da vítima também 
determinará a natureza do exame clínico (por exemplo, coleta 
de amostra cervical) e do tratamento (por exemplo, dosagem 
de medicação contra DST); portanto, devem-se consultar 
orientações apropriadas para a idade (186).

Fontes: (185); (186).



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!)44

3. Intervenções baseadas em evidência

3.4.
Intervenções de saúde sexual e reprodutiva, inclusive para o HIV

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 6: Educação sexual integral

Exemplo: Sexo desprotegido

Segundo a UNESCO, a educação sexual integral (ESI), ou educação 
integral em sexualidade (EIS), é “uma abordagem apropriada para 
a idade e culturalmente relevante para o ensino sobre sexo e 
relacionamentos, fornecendo informações cientificamente exatas, 
realistas e sem julgamentos” (187); (376). As características de um 
currículo eficaz de ESI referem-se ao desenvolvimento, conteúdo 
e implementação; essas características estão resumidas na 
Seção A3.1.2 no Anexo 3. As evidências científicas mais recentes 
demonstram que a ESI, inclusive a educação sobre sexo seguro e 
uso de preservativos, pode ajudar a atrasar a iniciação e frequência 
da atividade sexual, reduzir o número de parceiros sexuais, 
aumentar o uso de preservativos e reduzir os comportamentos 
sexuais de risco (188); (189). Os programas de ESI com base 
escolar também têm grande potencial para ampliação, porque a 
maioria de adolescentes frequenta a escola e esses programas 
podem usar a infraestrutura e a capacidade existentes.

Em todos os países, independentemente da prevalência do HIV, 
a ESI  deve ser integrada aos currículos escolares e deve incluir 
a promoção da igualdade de gênero e o respeito pelos direitos 
humanos (265). Os representantes apropriados do setor da 
saúde devem ser informados sobre a ESI eficaz e devem apoiar 
ativamente sua implementação em múltiplos níveis ecológicos.

• Na esfera política: os setores de saúde e educação devem 
promover a ESI nas escolas, defendendo políticas claras, 
consistentes e baseadas em evidências para ambientes seguros 
e capacitantes, e para a inclusão da educação em SSR baseada 
em habilidades e apropriada para a idade nos currículos 
escolares.

• Na esfera comunitária: a experiência coletiva e forte 
credibilidade do setor da saúde tornam-se aliadas valiosas 
para mobilizar parceiros, dissipar percepções erradas, 
fornecer argumentos baseados em evidências e encorajar 
o desenvolvimento de políticas e práticas sólidas para a 
promoção da SSR com estudantes nas escolas e jovens fora da 
escola em contextos comunitários.

• Na esfera escolar: em colaboração com o setor da educação, o 
setor da saúde pode promover a ESI mediante:

 –  facilitação do treinamento e reciclagem de professores 
através de organizações profissionais;

 – revisão conjunta da precisão da informação transmitida e 
adequação do treinamento baseado em habilidades nos 
currículos do ensino primário e secundário;

 – proporcionar insumos para o desenvolvimento de educação 
em SSR apropriada para a idade, baseada em habilidades e 
com base em evidências nos currículos do ensino primário 
e secundário;

 – fomentar o desenvolvimento, adaptação e uso de normas 
curriculares para a educação em SSR para adolescentes; e

 – apoiar a ESI através de serviços de saúde sediados nas 
escolas ou vinculados a elas, e referenciamento quando 
apropriado.
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Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 7: Serviços integrais de informação, aconselhamento e saúde sexual e reprodutiva, inclusive contracepção

Exemplos: Gravidez precoce e/ou indesejada

Em 2011, uma análise da OMS avaliou a eficácia do impacto 
de várias intervenções sobre resultados  críticos para a saúde 
materna em adolescentes (190). Com base nessa análise, a OMS 
fez as seguintes recomendações para reduzir a gravidez antes dos 
20 anos de idade:
• oferecer intervenções que combinam educação curricular 

sobre sexualidade com promoção da contracepção a 
adolescentes para reduzir as taxas de gravidez; e

• oferecer e promover contracepção pós-parto e pós-aborto 
a adolescentes através de visitas domiciliares múltiplas e/ ou 
consultas ambulatoriais para diminuir a possibilidade de 
segunda gestação na adolescência (190).

A análise da OMS de 2011 recomendou também que, para 
aumentar o uso da contracepção por adolescentes, os interessados 
diretos devem:
• implementar intervenções para melhorar a prestação de 

serviços de saúde para adolescentes, incluindo aumentar a 

competência dos prestadores e abordar seus vieses, como 
forma de facilitar o acesso e uso de informações e serviços de 
contracepção;

• implementar intervenções em larga escala que forneçam 
informações precisas e educação sobre contraceptivos, 
principalmente educação curricular, para aumentar o uso de 
anticoncepcionais entre adolescentes; e

• implementar intervenções para reduzir o custo financeiro da 
contracepção para adolescentes (por exemplo, vide Estudo de 
caso 4) (190).

A Seção A3.4.1 no Anexo 3 fornece uma descrição detalhada das 
intervenções para prevenir e responder a gravidez precoce e/ ou 
indesejada na adolescência, inclusive o estudo de caso A3.12, 
que descreve uma intervenção de visitas domiciliares nos EUA 
para promover a captação de anticoncepcionais e para prevenir a 
gestação recorrente na adolescência.

Programa de vales da Nicarágua para aumentar o acesso aos cuidados de saúde sexual e reprodutiva para adolescentes 
desatendidas

Em áreas desfavorecidas de Manágua, Nicarágua, 
a organização não-governamental (ONG) Instituto 
CentroAmericano de la Salud fez parceria com várias 
outras ONGs para financiar e distribuir vales ou vouchers 
destinados a reduzir os obstáculos à atenção à saúde sexual 
e reprodutiva (SSR) entre adolescentes desatendidas.

Esses vales ofereciam acesso gratuito a tais cuidados 
em 20 centros de saúde selecionados. Os vales foram 
distribuídos em vários locais em 221 bairros pobres, com 
foco em pessoas fora da escola, pois o comparecimento 
no ensino médio entre adolescentes do sexo feminino é 
relativamente baixo em Manágua e a gravidez pode ser 

motivo de abandono. Cada vale dava direito a uma consulta 
inicial e uma consulta de retorno para aconselhamento, 
planejamento familiar, exame de gravidez, cuidados pré -
-natais, tratamento de doenças sexualmente transmissíveis 
ou uma combinação desses serviços. Além disso, as equipes 
das clínicas receberam sessões de treinamento sobre 
aconselhamento, sexualidade na adolescência e abuso 
sexual.

As adolescentes que receberam um voucher apresentaram 
maior probabilidade de utilizar os serviços de SSR, 
utilizar métodos anticoncepcionais modernos e ter usado 
preservativo em sua relação sexual mais recente.

Estudo de caso 4

Fontes: (190); (191).

[Primeira menina] “Se algo está acontecendo comigo 
emocionalmente, e não me sinto amada, procuro um namorado. 
E talvez ele não seja ideal para mim, mas ele me faz companhia. 
Assim, consigo um tipo de atenção que eu estava procurando 
mas não conseguindo dos meus pais.”

Adolescentes mais velhas na Colômbia

[Segunda menina] “É, isso acontece em muitos casos. Por 
exemplo, meninas como eu que estão em relacionamentos por 
causa disso, não porque elas realmente querem estar. Mas outras 
meninas estão com alguém porque elas realmente querem ficar 
com esse menino.”

Adolescentes mais velhas na Colômbia
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Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 8: Prevenção e resposta a práticas prejudiciais, como a mutilação genital feminina e casamento precoce e forçado

Exemplos: Mutilação genital feminina e casamento precoce/forçado

Mutilação genital feminina (MGF): Em um âmbito nacional, a 
introdução de leis anti-MGF e a aplicação de tais leis reduziram 
a prática da MGF (138); (192). As iniciativas em massa na mídia 
através de rádio, músicas, histórias e poemas também contribuíram 
para mudanças de comportamento positivos relacionadas à MGF 
(390). Em nível comunitário, outras intervenções de mudança de 
comportamento também estão sendo bem-sucedidas, inclusive 
projetos de comunicação para mudança e rituais de ritos de 
passagem alternativos (138).

Adolescentes e mulheres vítimas de MGF passaram por uma 
prática prejudicial e devem receber cuidados de saúde de 
qualidade (193). As diretrizes da OMS de 2016 sobre o manejo 
das complicações de saúde por mutilação genital feminina incluem 
recomendações relacionadas à desinfibulação, saúde mental e 
saúde sexual feminina. Por exemplo, para meninas e mulheres 
que passaram por MGF de tipo 3, recomenda-se a desinfibulação 
para: prevenir e tratar complicações obstétricas; facilitar o 
parto; e prevenir e tratar complicações urológicas (por exemplo, 
infecções recorrentes do trato urinário e retenção urinária). Para 
as meninas e mulheres que passaram por qualquer forma de MGF, 
a terapia comportamental cognitiva deve ser considerada se 
estiverem apresentando sintomas compatíveis com transtornos de 
ansiedade, depressão ou transtorno de estresse pós-traumático; 
recomenda-se também aconselhamento sexual para prevenir ou 
tratar a disfunção sexual feminina (193) .

Casamento precoce e/ou forçado: As ações para prevenir e 
reduzir o casamento antes dos 18 anos incluem: encorajar líderes 
políticos, gestores e líderes comunitários para formular e fazer 
cumprir leis e políticas para proibí-lo; implementar intervenções 
para informar e empoderar as meninas e para influenciar práticas 
familiares e normas comunitárias; e aumentar as oportunidades 
educacionais para as meninas através de meios formais e informais 
(190). Uma abordagem multissetorial e multilateral provavelmente 
será mais eficaz para acabar com o casamento infantil do que 
mudar só leis e políticas; por exemplo, uma combinação de 
proteção social sensível às crianças; maior escolaridade; mudanças 
jurídicas; campanhas de conscientização sobre igualdade de 
gênero e empoderamento; e capacitação financeira e profissional 
para meninas (162). A proteção social inclui potencialmente 
transferências, seguros e serviços para melhorar a resiliência e 
prevenir estratégias negativas de enfrentamento em casa, como o 
casamento infantil. Estas intervenções devem abordar os padrões 
específicos de pobreza e vulnerabilidade das crianças e reconhecer 
os benefícios de desenvolvimento a longo prazo de investir na 
educação e habilidades vocacionais das meninas.

As adolescentes casadas muitas vezes enfrentam barreiras ao 
acesso à contracepção devido a normas sociais e de gênero 
que favorecem a gravidez imediata após o casamento, ação e 
poder limitados em suas relações conjugais e, em alguns casos, 
pouca mobilidade. Muitas vezes, por exemplo, uma menina 
casada é confinada ao lar de seu marido, e a perda de sua rede 
social e apoio familiar pode ser extremamente isolante (195). As 
responsabilidades da vida adulta, as relações sexuais forçadas, a 
negação de liberdade e a perda do desenvolvimento educacional 
e pessoal podem ter profundos impactos físicos, intelectuais, 
psicológicos e emocionais. Portanto, o apoio psicológico para 
adolescentes casadas é importante, assim como a assistência 
emergencial para aquelas que estão sofrendo estresse matrimonial 
extremo.

As adolescentes casadas   também podem sofrer especial risco 
quando a idade mínima para o casamento é inferior à idade mínima 
para acesso aos serviços de contracepção e planejamento familiar. 
Além disso, os serviços de saúde materno-infantil muitas vezes não 
dão a devida atenção às mães de primeira viagem. As adolescentes 
casadas   não exigem serviços especiais de saúde materna, mas 
precisam de serviços amigáveis   para jovens e ações positivas 
para obter igualdade de acesso. Alguns países com altas taxas de 
casamento entre adolescentes desenvolveram serviços especiais 
de divulgação para abordar isso. Por exemplo, no Rajastão, na 
Índia, o Action Research and Training for Health Programme 
desenvolveu um programa de divulgação envolvendo voluntárias 
das aldeias. Eles conhecem todas as mães que estão grávidas 
pela primeira vez, a maioria das quais são adolescentes, e depois 
as acompanham à primeira consulta a uma clínica. O Programa 
também oferece um serviço de parto 24 horas domiciliar e no 
centro de saúde, inclusive uma equipe obstétrica composta por 
uma enfermeira obstetriz e um agente de saúde em uma moto 
(138); (164); (196).
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Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 9: Atenção pré-gravidez, pré-natal, no parto, pós-parto, aborto (quando legal) e pós-aborto [as 48 intervenções baseadas em 
evidências da Estratégia], conforme relevante para adolescentes

Exemplos: Afecções maternas

Intervenções amplas de saúde materna que abordam os atrasos 
na busca e recebimento de cuidados de saúde adequados podem 
reduzir as afecções maternas nas adolescentes, inclusive as que 
constam das Recomendações da OMS sobre Intervenções de 
Promoção da Saúde para a Saúde Materna e Neonatal de 2015 
e as Diretrizes 2013 sobre Saúde Materna, Neonatal, Infantil e 
Adolescente: recomendações sobre saúde materna e perinatal 
(392); (395).

Podem ser tomadas medidas para melhorar o uso de atenção pré-
natal, perinatal e pós-natal por adolescentes através da expansão 
da disponibilidade de tais serviços e dos cuidados obstétricos de 
emergência; informar adolescentes e membros da comunidade 

sobre sua importância; e realizar acompanhamento para assegurar 
que as adolescentes, suas famílias e comunidades estejam bem 
preparadas para o parto e emergências relacionadas (190). A 
atenção a uma adolescente grávida deve incluir: aconselhamento 
sobre a opção de abortar durante a primeira consulta (onde o 
aborto for legal); apoio social (inclusive visitas domiciliares); 
suporte nutricional (inclusive aconselhamento e suplementação); 
conselhos para evitar a poluição do ar doméstica; avaliação 
sistemática da violência; um plano de parto; manejo da anemia e 
da malária (onde é endêmica); e orientações sobre amamentação 
e contracepção pós-parto (133). Os serviços contraceptivos pós -
-parto são especialmente importantes para apoiar o espaçamento 
saudável dos filhos e evitar gestações recorrentes (131); (393).

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 10: Prevenção, detecção e tratamento de infecções sexualmente transmissíveis e do aparelho reprodutivo, 
inclusive HIV e sífilis

Exemplos: HIV e outras doenças sexualmente transmissíveis

Os componentes dos programas eficazes de prevenção do 
HIV para adolescentes e jovens adultos incluem: promoção 
e distribuição de preservativos; programas intensivos de 
comunicação social e de mudança de comportamento; prevenção 
de HIV de base escolar (inclusive ESI); profilaxia pré-exposição; 
e implementação acelerada de serviços de teste de HIV, terapia 
antirretroviral (TARV), serviços de redução de danos e circuncisão 
masculina médica voluntária. Para cada uma dessas intervenções 
de prevenção, o documento de orientação da UNAIDS para 2016, 
Prevenção do HIV entre adolescentes e mulheres jovens, delineia 
questões a considerar e marcos para a implementação (265).

Como uma grande proporção das populações de adolescentes 
corre alto risco de DSTs, serviços de prevenção de DSTs eficazes 
para populações em geral são tão urgentes ou mais urgentes 
para as populações adolescentes, inclusive a ampliação do 
tratamento de casos de DST e aconselhamento; exame de sífilis e 
tratamento de todas as meninas e mulheres grávidas; e aplicação 
de vacinas contra o HPV (199). A Estratégia Global do Setor de 
Saúde sobre Infecções Sexualmente Transmissíveis (2016-2021) 
concentra-se em três DSTs que requerem ação imediata para 
o controle e para as quais existem intervenções econômicas: 
Neisseria gonorrhoeae, devido ao aumento do risco de gonorreia 
intratável e ao risco de co-infecção com outras DSTs que também 
podem estar aumentando (por exemplo, clamídia); Treponema 
pallidum, especificamente a eliminação da sífilis congênita; e HPV, 

com ênfase na vacinação para a eliminação do câncer cervical e 
verrugas genitais (137).

Estratégias para melhorar o impacto da prevenção de DSTs 
incluem integração de serviços de DSTs em sistemas de saúde 
existentes, promoção de causa para combater o estigma das 
DSTs e medição da carga de DSTs. O desenvolvimento de novas 
tecnologias para prevenir e tratar DSTs inclui tecnologias de 
diagnóstico rápido, medicamentos adicionais para gonorreia, 
vacinas contra DSTs e outras intervenções biomédicas. A 
estratégia global de DSTs identifica numerosas ações prioritárias 
para as intervenções com adolescentes, inclusive intervenções 
combinadas (comportamentais, biomédicas e estruturais) que 
visam adolescentes; prestação de informações abrangentes 
e distribuição de preservativos masculinos e femininos para 
proteção dupla contra DST e gravidez precoce; garantir que a 
vacina contra o HPV seja um pilar dos programas de saúde para 
adolescentes; e implementar estratégias para detectar e tratar 
infecções assintomáticas, como teste ou rastreamento de casos 
com intervenções para atingir os parceiros sexuais (137).
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Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 11: Circuncisão masculina médica voluntária em países com epidemias de HIV generalizadas

Exemplos: HIV e outras DSTs

A circuncisão masculina médica voluntária (CMMV) oferece 
proteção parcial ao longo da vida contra a aquisição heterossexual 
do HIV, e é uma intervenção altamente custo-efetiva para prevenir 
o HIV e outras DSTs (por exemplo, HSV-2 e HPV) em ambientes 
com alta carga de HIV. O Marco OMS/UNAIDS para a Circuncisão 
Masculina Médica Voluntária de 2016 visa acelerar os esforços 
para alcançar e manter uma cobertura de 90% entre os homens 
de 10 a 29 anos, promovendo a CMMV como parte de um pacote 
essencial de serviços de saúde, particularmente no sul e leste da 
África (200). Os serviços devem ser adaptados para faixas etárias 
específicas (10-14, 15-19 e 20-29 anos). O marco sugere várias 
atividades, inclusive:
• aproveitar a demanda por CMMV em adolescentes;
• ajustar políticas e serviços para melhorar o acesso de 

adolescentes do sexo masculino à CMMV e a outros serviços 
de saúde para atender às suas necessidades;

• visar adolescentes de maior risco com base em localização e 
comportamento;

• integrar ou vincular a prestação de serviços a outras 
intervenções ou setores relevantes (por exemplo, juventude e 
educação) para atender às necessidades mais amplas de saúde 
de adolescentes do sexo masculino;

• empregar abordagens de prestação de serviços e criação de 
demanda que mantenham a aceitação da CMMV alta entre 
adolescentes;

• inovar em políticas, serviços e prestação dos mesmos, inclusive 
para adolescentes que não frequentam a escola ou outras 
instituições formais; e

• monitorar resultados  e qualidade.

Como a CMMV só oferece proteção parcial, o aconselhamento 
sobre redução de risco e sexo seguro é uma parte essencial 
de qualquer programa. As abordagens e articulações para 
prestação desse serviço podem ocorrer nos níveis institucional ou 
comunitário, tais como intervenções de base escolar que envolvam 
lideranças escolares e orientação e informações para meninos, 
meninas, pais e comunidades. As parcerias com setores relevantes 
(por exemplo, juventude e esporte) são valiosas para atender às 
necessidades específicas dos meninos adolescentes. Assegurar 
a qualidade e a segurança são essenciais; isso pode ser facilitado 
através da colaboração com programas nacionais, como serviços de 
SSR para adolescentes ou serviços cirúrgicos essenciais.

©Ammad Khan
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Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 12: Atenção integral a crianças que vivem com ou estão expostas ao HIV

Exemplos: HIV e Aids

As recomendações da OMS para o exame de HIV para 
adolescentes em diferentes tipos de epidemias podem ser 
resumidas da seguinte forma:
1. Exames de HIV e aconselhamento, vinculados a serviços de 

prevenção, tratamento e atenção, são recomendados para 
adolescentes de populações-chave em todos os contextos 
(epidemias de HIV generalizadas, de baixa intensidade e 
concentradas).

2. Em epidemias generalizadas, exames de HIV e aconselhamento 
vinculados a prevenção, tratamento e atenção são 
recomendados para todos adolescentes.

3. Em epidemias concentradas e de baixa intensidade, o 
acesso a exames de HIV e aconselhamento vinculados a 
prevenção, tratamento e atenção são recomendados para 
todos adolescentes. Em epidemias concentradas, os exames e 
aconselhamento iniciados pelo médico devem ser oferecidos 
em contextos clínicos para adolescentes que apresentam 
sintomas ou afecções que podem indicar infecção pelo HIV, 
inclusive casos presumidos e confirmados de tuberculose.

4. Adolescentes com HIV devem ser orientados quanto aos 
potenciais benefícios e riscos de divulgar sua condição de 
soropositivo a terceiros, e devem ser empoderados e apoiados 
para determinar se, quando, como e a quem divulgar sua 
condição.

5. As abordagens baseadas na comunidade podem melhorar a 
adesão e retenção ao tratamento em adolescentes vivendo 
com HIV.

6. A formação dos profissionais de saúde pode contribuir para 
a aderência ao tratamento e para melhorar a retenção no 
cuidado em adolescentes vivendo com HIV. (124)

“Como você talvez saiba, há muitos adolescentes de 
15 anos que são sexualmente ativos, e já enfrentam os 
sintomas de HIV/DSTs, mas eles não podem fazer o exame 
porque são jovens demais. Eles também não podem pedir 
o consentimento dos pais, porque isso criará um problema 
muito grande para eles.”

Adolescente mais velho na Indonésia

Atualmente, a TARV deve ser iniciada e proporcionada ao longo da 
vida a todos adolescentes que vivem com HIV, independentemente 
do estágio clínico da OMS e da contagem de células CD4 (201). 
Como prioridade, a TARV deve ser iniciada em todos adolescentes 
com manifestações clínicas de HIV graves ou avançadas (estágio 
clínico 3 ou 4 da OMS) e em adolescentes com contagem de 
CD4 ≤350 células/mm3 (201). Além disso, todas as adolescentes 
grávidas e lactantes que vivem com HIV devem iniciar TARV, a 
qual deve ser mantida pelo menos durante o período de risco de 
transmissão vertical (124).

Como a tuberculose é uma das principais causa de 
morbimortalidade para as pessoas que vivem com o HIV, a 
prevenção, diagnóstico e tratamento da tuberculose devem ser 
incluídos nessas atividades (202). Para maximizar a cobertura e 
a qualidade do atendimento ao HIV na adolescência, devem ser 
estabelecidos vínculos e sistemas de referência para assegurar 
atenção contínua, inclusive na transição de serviços de HIV 
pediátricos para serviços adultos.

Os prestadores de serviços, adolescentes e principais interessados   
também devem ser envolvidos para identificar atividades 
aceitáveis   e viáveis   para promover a atenção e tratamento 
do HIV na adolescência, por exemplo, prestação de serviços 
na comunidade, treinamento para profissionais de saúde e 
intervenções para apoiar a divulgação e melhorar o conhecimento 
sobre o tratamento em adolescentes e também sua saúde mental 
(por exemplo, estudo de caso 5) (124); (394). Para adolescentes 
que não estão na escola, o local de trabalho também oferece uma 
oportunidade para ampliar o acesso aos serviços de prevenção, 
tratamento, atenção e suporte ao HIV através de programas de 
educação e treinamento, políticas de saúde e segurança, apoio à 
adesão ao tratamento; desenvolvimento de habilidades e auxílio à 
renda; e serviços de saúde ocupacional (365). Também é essencial 
abordar as necessidades e vulnerabilidades de adolescentes de 
populações-chave, inclusive os que usam drogas e/ou vendem sexo, 
homens que fazem sexo com homens e indivíduos transgênero. 
Os programas devem levar em conta restrições jurídicas e 
políticas, cobertura de serviços, barreiras ao acesso e abordagens 
e considerações para serviços (203); (204); (205); (206). A Seção 
A3.4.2 do Anexo 3 descreve detalhadamente essas intervenções 
para diagnóstico, aconselhamento, atendimento e tratamento de 
HIV na adolescência.
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3. Intervenções baseadas em evidência

Grupos de apoio de pares para promover a aderência ao tratamento em adolescentes vivendo com HIV em Moçambique

O Ministério da Saúde de Moçambique e várias ONG 
parceiras prestam cuidados clínicos em todos os distritos nas 
províncias de Maputo e Cabo Delgado. A fim de melhorar 
a aderência à TARV e melhorar a retenção desse grupo em 
serviços de atenção e tratamento, esses atores realizaram 
treinamento especial sobre apoio psicossocial a crianças 
e adolescentes para conselheiros leigos, psicólogos e 
psiquiatrias, com foco no reforço da adesão ao tratamento e 
divulgação da condição de soropositivo.

Ao mesmo tempo, os funcionários receberam treinamento 
e aprimoraram suas habilidades para criar e apoiar grupos 
de apoio para adolescentes. Os grupos de apoio se tornaram 
plenamente ativos em sete dos oito distritos, sendo cada 
grupo formado por cerca de 20 adolescentes. Os grupos 
receberam vários materiais, inclusive material de trabalho, 
um flip chart sobre aderência e um manual sobre grupos de 
suporte. Os grupos de apoio parecem não apenas influenciar 
positivamente a aderência de adolescentes, mas também 
melhorar sua autoestima e ajudá-los a lidar com o HIV de 
forma mais geral.

Estudo de caso 5

Fonte: (124)

Os estudos de caso A3.13-A3.15 no Anexo 3 fornecem exemplos 
adicionais de intervenções para HIV e Aids: a redução da idade de 
consentimento para exame de HIV na África do Sul, o reforço da 
vinculação entre exames de HIV e serviços de aconselhamento e 

apoio a adolescentes vivendo com HIV na Namíbia e um centro de 
demanda espontânea na Tanzânia para jovens que vendem sexo ou 
usam drogas injetáveis.

©Edith Kachingwe



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!) 51

 
 

In
te

rv
en

çõ
es

 b
as

ea
da

s 
em

 
ev

id
ên

ci
a

3

3.5.
Intervenções contra as doenças transmissíveis

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 13: Prevenção, detecção e tratamento de doenças transmissíveis, inclusive tuberculose

Exemplo: Tuberculose (TB)

Para a prevenção da tuberculose, modelos recentes indicam 
que focar na vacinação contra a TB  de adolescentes reduzirá a 
morbimortalidade não apenas em adolescentes, mas também 
em lactentes e crianças pequenas. Isso sugere que a vacinação 
de adolescentes seria uma estratégia mais eficaz para proteger 
as crianças pequenas contra a TB do que a vacinação direta 
de lactentes com uma vacina similar (145). Assim, o foco do 
desenvolvimento da vacina contra a TB mudou, e agora concentra-
se em um pipeline diversificado de novas vacinas contra a 
tuberculose para adolescentes.

Uma abordagem ampla para reduzir a carga de TB e de algumas 
outras doenças transmissíveis (por exemplo, pneumonia) na 
adolescência é a prevenção de fatores de risco ambientais, como 
a exposição ao tabaco ou à poluição do ar doméstica, que serão 
descritos mais adiante (173). Além disso, o Roteiro da OMS para 
a Tuberculose Infantil de 2013 descreve 10 etapas para reduzir 
a TB em crianças e adolescentes, inclusive o desenvolvimento 
de orientações específicas de política, capacitação e materiais 
de referência para profissionais de saúde e garantir que não se 
percam oportunidades críticas de intervenção, como a transição 
de adolescentes de serviços pediátricos a serviços adultos de 
saúde (146). No Cazaquistão, por exemplo, o governo desenvolveu 
uma extensa infraestrutura de serviços pediátricos de TB que se 
concentram na busca ativa de casos entre crianças e rastreamento 
de contatos de pessoas com TB. Posteriormente, as taxas de 
notificação da TB diminuíram entre adolescentes, de 161/100.000 
em 2002 para 98/100.000 em 2011 (146).

A orientação da OMS para os programas nacionais de tuberculose 
sobre o tratamento da tuberculose em crianças, publicada em 
2014, fornece recomendações clínicas detalhadas sobre o 
tratamento da TB em adolescentes (208). A tuberculose e a co-
infecção TB/HIV em adolescentes e adultos são em grande parte 
semelhantes em termos de quadro clínico, dose dos medicamentos 
antituberculosos e manejo clínico, de maneira que o tratamento 
da TB em adolescentes segue as mesmas diretrizes usadas para 
tratamento de adultos.

Porém, adolescentes com TB frequentemente enfrentam desafios 
psicossociais adicionais relacionados à autonomia, aderência e/
ou estigma, independentemente de estarem ou não vivendo com 
HIV; por isso, devem receber foco especial nas diretrizes e serviços 
para TB (146). Por exemplo, pode ser difícil para adolescentes 
manter o sigilo e evitar o estigma se eles precisarem faltar à escola 
para tratar a TB. Em alguns países com prevalência relativamente 
alta de TB em populações escolares, os governos desenvolveram 
publicações para abordar essas questões com os educadores 
– por exemplo, na África do Sul (207). Em outro exemplo, o 
aconselhamento individualizado e familiar e o brainstorming sobre 
estratégias de adesão poderiam ser usados para empoderar 
adolescentes e motivá-los a aderir ao tratamento (208). Em 
muitos países, iniciativas incorporadas ao marco de resposta do 
governo para HIV e saúde sexual fornecem serviços direcionados e 
amigáveis para adolescentes que também podem ser usados para 
incorporar a prevenção, diagnóstico e tratamento de TB associada 
ao HIV em adolescentes.
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3. Intervenções baseadas em evidência

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 14: Vacinas de rotina, por exemplo, HPV, hepatite B, difteria/tétano, rubéola, sarampo

Exemplos: Doenças infecciosas múltiplas (por exemplo, doenças diarreicas e DSTs)

Os calendários de vacinação específicos de cada país devem ser 
baseados em considerações epidemiológicas, programáticas, de 
recursos e de política locais. Porém, a OMS recomenda várias 
vacinações como rotina para adolescentes e/ou adultos em todos 
os programas de vacinação, inclusive as seguintes:
• tétano (reforço);
• HPV (para meninas de 9 a 13 anos);
• rubéola (para adolescentes e mulheres em idade fértil se não 

vacinadas anteriormente); e
• hepatite B (para grupos de alto risco, se não imunizados 

anteriormente). (312)

Além disso, para crianças, adolescentes e adultos de alto risco, 
a OMS recomenda a vacinação contra febre tifoide, cólera, 
doença meningocócica, hepatite A, raiva e dengue, bem como 
algumas outras vacinas em regiões específicas (por exemplo, 
encefalite transmitida por carrapato) ou em programas com certas 
características (gripe sazonal para meninas e mulheres grávidas, 
varicela em países onde a idade média de ocorrência dessa doença 
é de 15 anos ou mais).

A OMS encoraja os programas nacionais de imunização a utilizar 
visitas escolares para avaliação do status de vacinação de 
adolescentes, aplicação de doses anteriormente perdidas (por 
exemplo, da vacina meningocócica) e aplicação de reforço onde a 
imunidade proporcionada pelas doses infantis está diminuindo (por 

exemplo, tétano) (122); (145); (397). Em áreas onde um grande 
número de adolescentes (por exemplo, adolescentes do sexo 
feminino, rurais ou mais velhos) não são atingidos pelas campanhas 
de vacinação escolares, campanhas especiais ou unidades básicas 
de saúde podem precisar administrar essas vacinas em larga escala 
(122).

A introdução de novas vacinas (por exemplo, HPV) pode criar 
oportunidades para alcançar populações ou faixas etárias com 
outras imunizações e intervenções de saúde que de outra forma 
não receberiam. Os Princípios e Considerações da OMS para a 
Adição de uma Vacina a um Programa Nacional de Imunização, 
publicados em 2014, descrevem considerações práticas para 
decidir sobre a introdução de uma vacina, planejar e gerenciar 
sua introdução e monitorar e avaliar seu progresso (210). Além 
disso, a ferramenta de cálculo de custos da prevenção e controle 
do câncer cervical (C4P) da OMS é uma ferramenta informatizada 
fácil de usar que estima os recursos incrementais necessários 
para adicionar a vacina contra HPV a um programa de imunização 
existente (211). Além de recomendar a vacinação contra o HPV 
para meninas no início da adolescência, alguns países agora a 
recomendam também para meninos no início da adolescência para 
prevenir possíveis cânceres da boca, garganta, pênis e ânus (212); 
(213).
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Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 15: Prevenção e manejo de doenças da infância, inclusive malária, pneumonia, meningite e diarreia

Exemplos: Malária, infecções das vias aéreas inferiores e doenças diarreicas

Malária: Dentro da Série de Informações da OMS sobre a Saúde 
Escolar, o documento de Controle e Prevenção da Malária 
descreve como os indivíduos e grupos podem implementar 
intervenções de prevenção da malária, inclusive:
• defender o aumento do apoio local, distrital e nacional para 

intervenções de prevenção da malária nas escolas;
• desenvolver ambientes seguros através do controle de vetores, 

pulverização doméstica e uso de telas mosquiteiras tratadas 
com inseticidas de longa ação;

• modificar e expandir os serviços de saúde atuais para criar 
programas escolares de promoção da saúde mais eficazes;

• identificar habilidades que os jovens precisam para desenvolver 
e manter comportamentos que reduzam o risco de infecção; e

• mobilizar ações comunitárias para implementar e fortalecer 
programas escolares. (214)

Vários estudos mostraram que as crianças em idade escolar usam 
telas mosquiteiras tratadas com inseticidas de longa ação com 
menos frequência do que outros grupos populacionais (144). As 
escolas em áreas de malária endêmica oferecem uma oportunidade 
para ensinar à adolescentes técnicas simples mas eficazes de 
prevenção da malária, inclusive:
• sempre dormir sob mosquiteiros tratados com inseticida;
• controlar os fatores ambientais que favorecem a reprodução 

de mosquitos;
• receber tratamento preventivo intermitente durante a 

gravidez;
• reconhecer os sintomas da malária e buscar tratamento 

rapidamente (141), principalmente se for membro de um grupo 
de risco;

• pedir medicamentos antimaláricos eficazes e completar o ciclo 
de tratamento;

• aprender cedo a gravidade da malária e o perigo que a doença 
constitui à saúde e ao bem-estar individual; e

• usar repelentes de mosquitos, caso disponíveis, e outros 
métodos localmente recomendados e disponíveis de proteção 
pessoal. (214)

Os medicamentos antimaláricos estão sendo utilizados de 
diferentes maneiras para controlar a malária em crianças em idade 
escolar, inclusive triagem, tratamento e tratamento preventivo 
intermitente (144). Alguns estudos de quimioprevenção em 
crianças em idade escolar constataram reduções na anemia e 
melhor desempenho escolar.

Infecções das vias aéreas inferiores: Uma intervenção importante 
para a prevenção primária das infecções das vias aéreas inferiores 
e das doenças não transmissíveis (DNTs) como asma é reduzir o 
nível de exposição a fatores de risco ambientais, particularmente 
a fumaça de tabaco e a poluição do ar (215). As Diretrizes de 
Qualidade do Ar de 2005 da OMS oferecem orientação global 
sobre os limiares e limites para os poluentes essenciais do ar 
que apresentam risco para a saúde (216). Em nível estrutural, 
as políticas nacionais e investimentos que apoiam transportes, 
moradias, geração de energia e indústria mais limpas e eficientes 
em termos energéticos, bem como uma melhor gestão dos 
resíduos municipais, reduzirão as principais fontes de poluição do 
ar urbana (217).

A OMS produziu várias publicações focadas na redução da 
poluição do ar doméstica, particularmente nos países de baixa e 
média renda, onde é mais comum (95); (173). Muitas abordagens 
de baixo custo ou sem custo podem reduzir a exposição da 
população adulta e geral à poluição do ar interior, atendendo às 
necessidades energéticas domésticas e diminuindo a quantidade 
de combustível necessária. Esses incluem:
• trocar a lenha, esterco ou carvão por combustíveis mais 

eficientes, modernos e menos poluentes;
• colocar o fogão fora de casa ou em uma área bem ventilada;
• ventilar as áreas de cozimento através do uso de calhas e 

coifas; e
• mudar os comportamentos, por exemplo: manter as crianças 

afastadas de lamparinas acesas, secar a lenha antes de usar, 
tampar as panelas para reduzir o tempo de cozimento e 
melhorar a ventilação abrindo janelas e portas. (95); (173).
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Doenças diarreicas: Em muitos países de baixa ou média renda, 
a implementação de intervenções estruturais e ambientais em 
água, saneamento e higiene é fraca. Isso contribui para que as 
doenças diarreicas sejam a quarta principal causa de morte entre 
adolescentes jovens em todo o mundo, e a quinta causa principal 
de seus DALYs perdidos. Nesses contextos, uma das formas mais 
eficazes de reduzir a carga de doença na adolescência pode ser 
colaborar com o setor de água, saneamento e higiene em iniciativas 
intensivas para conscientizar, defender e garantir a melhoria 
desses sistemas.

Isso inclui:
• implementação de planos de segurança da água e diretrizes 

para a qualidade da água potável em nível nacional;
• implementação de planos e diretrizes de segurança do sistema 

de saneamento para uso seguro e eliminação de esgoto, águas 
residuais/água cinza e dejetos;

• políticas e programas para promover a adoção generalizada de 
práticas apropriadas de lavagem das mãos;

• aplicação efetiva e consistente do tratamento da água potável;
• armazenamento seguro da água potável;

• maior acesso ao saneamento básico em nível domiciliar (por 
exemplo, estudo de caso 6); e

• melhora do saneamento domiciliar (por exemplo, uso de fossa 
ou tanque séptico, latrina de poço seco com laje ou banheiro de 
compostagem) (218); (219); (220); (221); (222).

Além disso, intervenções direcionadas de água, saneamento e 
higiene específicas para adolescentes talvez sejam essenciais, 
inclusive:
• disponibilização de água potável e sanitários nas escolas;
• saúde e educação em higiene nas escolas, inclusive ensinando 

sobre a inocuidade dos alimentos; e
• imunização de adolescentes contra doenças diarreicas 

específicas (por exemplo, febre tifoide e cólera) em contextos 
selecionados, por exemplo, em favelas afetadas ou situações de 
emergência (223); (224); (225); (226); (227); (139).

Esses e outras intervenções de água, saneamento e higiene para 
prevenir e responder às doenças diarreicas na adolescência serão 
descritas em detalhes na Seção A3.5 do Anexo 3.

Iniciativas comunitárias em Bangladesh para acabar com a defecação a céu aberto

Na virada do milênio, o acesso a latrinas nas zonas rurais 
do Bangladesh era inferior a 15%. Muitas agências 
internacionais e ONGs trabalhavam há três décadas para 
melhorar o saneamento ambiental através da construção 
de latrinas e sanitários subsidiados. Ainda assim, dentre 
quase 85 mil aldeias, era difícil encontrar 100 que fossem 
totalmente higienizadas e livres da defecação a céu aberto 
(ou seja, fora de sanitários ou latrinas).

Uma nova abordagem concentrou-se em empoderar a 
população local para analisar a extensão e o risco da poluição 
ambiental causada pela defecação a céu aberto e para 
construir sanitários sem quaisquer subsídios externos. Esse 
esforço liderado pela comunidade teve um grande impacto. 
A defecação a céu aberto foi completamente eliminada pela 
comunidade em mais de 400 aldeias em Bangladesh, e a 
metodologia já foi adotada em partes da Índia e outros países 
da Ásia e da África.

Estudo de caso 6

Fonte: (228).

Os estudos de caso A3.16-A3.18 no Anexo 3 fornecem exemplos 
adicionais de intervenções de desenvolvimento com base em água, 
saneamento e higiene: a abordagem do Nepal para melhorar a 
higiene alimentar; a melhoria da qualidade da água, do saneamento 
e da higiene em escolas vulneráveis na Mauritânia; e as instalações 
sanitárias em escolas de Papua Nova Guiné projetadas por 
meninas adolescentes.

“A coisa mais importante pra mim é a água… Sem água, não 
conseguimos viver. O governo pode nos ajudar com isso, ou o 
chefe da aldeia ou chefe da nossa vizinhança. Se eles fizerem 
isso para nós, vamos ter água limpa para beber para que 
não precisemos ir longe para buscar água, e isso nós deixará 
felizes.”

Adolescente jovem na Nigéria
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3. Intervenções baseadas em evidência

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 16: Gerenciamento de casos de meningite

Exemplo: Meningite

A meningite endêmica ocorre principalmente em crianças e 
adolescentes, com maior incidência em lactentes, e as taxas 
aumentam novamente na adolescência (229). A estratégia de 
combate à meningite em contextos afetados inclui preparação, 
prevenção e resposta à epidemia. A preparação se concentra 
na vigilância, desde a detecção de casos até a investigação e 
confirmação laboratorial (229). A prevenção consiste em vacinar 
todos os jovens de 1 a 29 anos no “cinturão de meningite” africano 
com a vacina conjugada antimeningocócica A.

A resposta às epidemias consiste no tratamento imediato e 
apropriado de casos e vacinação reativa em massa de populações 
que ainda não estão protegidas através da vacinação (140). O 
documento de 2015 da OMS, Managing Meningitis Epidemics in 

Africa para autoridades de saúde e profissionais de saúde, fornece 
orientação sobre planejamento e coordenação a nível distrital, 
vigilância, tratamento, vacinação e seguimento pós-epidemia (230).

3.6.
Intervenções contra doenças não transmissíveis e em prol da nutrição e atividade física

Em escala mundial, quatro principais doenças não transmissíveis 
(doenças cardiovasculares, câncer, doenças respiratórias crônicas 
e diabetes) são responsáveis por 82% das mortes por DNTs em 
todas as faixas etárias (235). Conforme mostrado na Seção 2, 
algumas das principais causas de morte e DALYs perdidos na 
adolescência em 2015 são exemplos dessas DNTs principais, a 
saber: AVC, leucemia e asma. A OMS identifica quatro fatores de 
risco principais que contribuem para as quatro principais doenças 
não transmissíveis: má alimentação, inatividade física, uso de 
tabaco e uso nocivo de álcool. Os fatores de risco metabólicos 
ou biológicos decorrentes destes incluem excesso de peso e 
obesidade, aumento da glicemia/diabetes, aumento da pressão 
arterial e aumento dos lipídios no sangue (235). Esses e um 
importante fator de risco adicional – poluição do ar – estão entre 
os principais fatores de risco globais para a morte de adolescentes 
e DALYs identificados no Estudo de Carga Global da Doença 2013 
(Tabelas 2.6 e 2.7) (17); (150).

Além das quatro principais DNTs descritas, existem outras DNTs 
e afecções que representam cargas importantes de doença na 
adolescência, como anomalias congênitas e anemia ferropriva. 
É importante notar que muitos fatores de risco para DNTs na 
adolescência não resultam em DNTs até a idade adulta. Por 
exemplo, o consumo de tabaco durante a adolescência pode 
não ter uma consequência óbvia naquele momento, mas pode 
ser um fator forte para o desenvolvimento do câncer na idade 
adulta. De fato, muitos dos fatores de risco e cargas de DNTs 
observados em adultos começaram como comportamentos de 
risco na adolescência, ressaltando a importância de intervir junto à 
adolescentes para proteger sua saúde tanto a curto quanto a longo 
prazo. Essa Seção, portanto, difere de algumas seções anteriores, 
na medida em que não se concentrará somente nas principais 
causas de doenças não transmissíveis na adolescência, mas 
também nos fatores de risco atuantes na adolescência que levam a 
DNTs mais adiante na vida.
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Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 17: Promoção de comportamentos saudáveis (por exemplo, nutrição, atividade física, evitar tabaco, álcool ou drogas)

Exemplos: Má alimentação, sedentarismo, tabagismo e acidente vascular cerebral

As tabelas 3.5, 3.6 e 3.7 resumem intervenções para promover a alimentação saudável e atividade física e reduzir a exposição ao tabaco na 
adolescência. Essas intervenções ajudam a prevenir o acidente vascular cerebral e muitas outras DNTs.

Tabela 3.5. Intervenções para promover a alimentação saudável na adolescência

NÍVEL ECOLÓGICO INTERVENÇÃO EXPLICAÇÃO

Estrutural e ambiental

Perfis nutricionais Desenvolver e usar perfis nutricionais para identificar alimentos e bebidas não saudáveis.

Sistema de rotulagem 
nutricional

Implementar um sistema padronizado de rotulagem nutricional em escala mundial; controlar o uso de alegações de saúde e nutrição enganosas; e 
implementar rotulagem nutricional obrigatória na frente das embalagens.

Reduzir a acessibilidade 
de alimentos e bebidas 
não saudáveis

Taxar e aumentar os preços dos alimentos com alta densidade energética, baixa densidade de nutrientes e bebidas açucaradas.

Reduzir o impacto da 
comercialização de 
alimentos e bebidas não 
saudáveis

Reduzir o impacto da comercialização de alimentos e bebidas com alto teor de açúcar, sal e gordura. Estabelecer cooperação entre os Estados-
Membros em relação à comercialização transfronteiriça. Implementar o conjunto de recomendações sobre a comercialização de alimentos e bebidas 
não alcoólicas a crianças.

Organizacional e 
comunitário

Campanhas de 
alfabetização nutricional

Assegurar que informações e diretrizes nutricionais apropriadas e contextualmente específicas sejam desenvolvidas e divulgadas de forma simples, 
compreensível e acessível a todos.

Ambientes alimentares 
saudáveis em escolas 
e outras instituições 
públicas

Exigir que os locais frequentados por adolescentes (por exemplo, escolas, creches, instalações esportivas para crianças e eventos e locais de trabalho 
de jovens) criem ambientes alimentares saudáveis (por exemplo, estudo de caso 7).

Melhor acesso a 
alimentos saudáveis

Melhorar a disponibilidade e a acessibilidade de alimentos saudáveis em instituições e ambientes públicos, especialmente em comunidades 
desfavorecidas.

Campanhas 
para aumentar a 
conscientização 
sobre obesidade na 
adolescência

As campanhas devem ser dirigidas aos formuladores de políticas, profissionais de saúde e aos adultos, à adolescentes e as crianças em geral, 
promovendo capacitação em obesidade na adolescência e seus fatores de risco.

Interpessoal e 
individual

Orientação sobre 
alimentação saudável

Por exemplo, a orientação clínica sobre nutrição para adolescentes mais velhos (18-19 anos) deve incluir:

Limitar o sal a menos de 5 g (uma colher de chá) por dia, reduzir seu uso ao cozinhar e limitar o consumo de alimentos processados e fast foods.

Restringir o consumo de açúcares livres para menos de 10% do consumo total de energia. Uma redução adicional para <5% ou aproximadamente 25 
g (seis colheres de chá) por dia proporcionaria benefícios adicionais para a saúde.

Comer cinco porções (400-500 g) de frutas e vegetais por dia. Uma porção é equivalente a uma laranja, maçã, manga ou banana ou três colheres de 
sopa de legumes cozidos.

Limitar o consumo de carne gordurosa, gordura láctea e óleo de cozinha (menos de duas colheres de sopa por dia); substituir óleo de palma e coco 
por óleo de oliva, soja, milho, colza ou cártamo; substituir outras carnes por frango (sem pele).

Intervenções de 
controle de peso para 
adolescentes obesos

Desenvolver e apoiar serviços de controle de peso de base familiar, multicomponentes e focados em estilo de vida para adolescentes com excesso de 
peso (inclusive nutrição, atividade física e suporte psicossocial). Esses devem ser prestados por equipes multidisciplinares como parte da cobertura 
de saúde universal.

Fontes: (37); (231); (232); (233); (234); (235); (236).
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3. Intervenções baseadas em evidência

Tabela 3.6. Intervenções para promover atividade física em adolescentes

NÍVEL ECOLÓGICO INTERVENÇÃO EXPLICAÇÃO

Estrutural e ambiental

Políticas de urbanismo
Os governos devem se associar às comunidades, ao setor privado e às ONGs para desenvolver espaços seguros para atividades físicas e instalações 
para esportes, recreação e lazer. As políticas de transporte ativo devem assegurar que caminhadas, ciclismo e outros modais de transporte não 
motorizados sejam acessíveis e seguros para todos.

Escolas e instalações 
públicas

Devem estar disponíveis nas escolas, locais de trabalho de jovens e espaços públicos instalações adequadas para atividades físicas durante o tempo 
de lazer para todos adolescentes (inclusive pessoas com deficiência), com a provisão de espaços sensíveis ao gênero, quando apropriado.

Organizacional e 
comunitário

Programas de 
conscientização do 
público sobre atividade 
física

Fornecer orientações para crianças e adolescentes, seus pais, cuidadores, professores e profissionais de saúde sobre tamanho corporal saudável, 
atividade física, comportamentos de sono e uso apropriado de entretenimento baseado em telas.

Currículos de educação 
física nas escolas

Um bom currículo de educação física desenvolve habilidades e condicionamento; fornece atividades para necessidades específicas e para todas as 
crianças; estimula a participação contínua em esportes e atividade física por toda a vida; e proporciona recreação e relaxamento.

Atividades esportivas 
regulares e estruturadas 

Atividades esportivas regulares e estruturadas para adolescentes fortalecem o vínculo entre atividade física, esportes e saúde, e reduzem os 
comportamentos sedentários.

Interpessoal e 
individual

Orientação sobre 
atividade física para 
adolescentes mais novos

A orientação clínica para adolescentes de 10-17 anos recomenda:

Pelo menos 60 minutos de atividade física de intensidade moderada a vigorosa diariamente.

Mais de 60 minutos de atividade física fornecem benefícios adicionais para a saúde.

A maior parte da atividade física diária deve ser aeróbica. Atividades de intensidade vigorosa devem ser incorporadas, inclusive as que fortalecem 
músculos e ossos, pelo menos três vezes por semana.

Orientação sobre 
atividade física por 
adolescentes mais velhos

A orientação clínica para adolescentes de 18-19 anos recomenda:

Pelo menos 150 minutos de atividade física aeróbica de intensidade moderada ao longo da semana, ou pelo menos 75 minutos de atividade física 
aeróbica de intensidade vigorosa ao longo da semana (ou uma combinação equivalente de atividades de intensidade moderada e vigorosa).

A atividade aeróbica deve ser realizada em intervalos de pelo menos 10 minutos de duração.

Para obter benefícios adicionais para a saúde, deve-se aumentar a atividade física aeróbica de intensidade moderada a 300 minutos por semana, ou 
realizar 150 minutos de atividade física aeróbica de intensidade vigorosa por semana, ou uma combinação equivalente de atividades de intensidade 
moderada e vigorosa.

As atividades de musculação envolvendo grandes grupos musculares devem ser realizadas em dois ou mais dias por semana.

Fontes: (36); (233); (234); (235); (238).

“Acho que o recreio na escola deveria durar 5 a 10 minutos a 
mais. Às vezes o professor termina as aulas com atraso, e só 
sobram 5 minutos para o recreio. É só o suficiente para ir ao 
banheiro. Teríamos mais tempo de comer um lanche e jogar 
bola no parquinho. Assim, não teríamos pressa.”

Jovem adolescente em Hong Kong (RAE da China)

A promoção de alimentação saudável nas escolas na República da Coreia

A República da Coréia adotou uma abordagem sistemática 
e abrangente para melhorar as dietas de crianças e 
adolescentes em nível nacional. A partir de 2002, o governo 
desenvolveu uma série de estratégias que abordam a saúde 
dos alunos, inclusive o Programa Nacional de Prevenção 
da Obesidade e a Política Quinquenal para Crianças e 
Adolescentes (2008-2012). Em 2006, a Lei da Merenda 
Escolar foi alterada para incorporar a educação nutricional 
aos currículos escolares. Desde 2007, as bebidas açucaradas 
foram banidas nas escolas e, desde 2008, a rotulagem 

nutricional tem sido obrigatória para as refeições escolares. 
Em 2009, foi implementada a Lei Especial sobre a Gestão da 
Segurança da Vida Alimentar Infantil, estabelecendo Zonas 
de Alimentos Verdes em um raio de 200 metros das escolas, 
onde a venda de alimentos ricos em calorias com baixo 
valor nutricional é proibida. Essas zonas estão atualmente 
em operação em mais de 10.000 escolas em todo o país. 
De 2005 a 2009, os estudantes relataram uma queda geral 
no consumo semanal de fast food, macarrão instantâneo, 
confeitos e bebidas gaseificadas.

Estudo de caso 7

Fonte: (237).
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Tabela 3.7. Intervenções para reduzir o uso e exposição ao tabaco em adolescentes

NÍVEL ECOLÓGICO INTERVENÇÃO EXPLICAÇÃO

Estrutural e ambiental Reduzir a acessibilidade 
do tabaco

Reduzir a acessibilidade dos produtos do tabaco, aumentando os impostos especiais sobre o consumo de tabaco.

Proibição da propaganda 
do tabaco 

Fazer cumprir proibições abrangentes sobre propaganda, promoção e patrocínio do tabaco, inclusive publicidade transfronteiriça, na Internet e 
redes sociais. Também promover ativamente os meios de entretenimento (inclusive cinema e teatro) como livres de fumo.

Ambientes livres de 
tabaco

Criar estatutos que assegurem ambientes completamente livres de tabaco em todas as escolas, áreas recreativas, locais de trabalho internos, locais 
públicos e transportes públicos.

Organizacional e 
comunitário

Campanhas 
para aumentar a 
conscientização sobre os 
perigos do tabaco

Realizar campanhas regulares e efetivas de mídia de massa para conscientizar sobre os perigos do tabaco.

Prevenção do uso 
de tabaco dentro de 
programas escolares

Integrar a prevenção do tabaco nas políticas escolares, na educação em saúde baseada em habilidades e nos serviços de saúde. Vide Tobacco Use: An 
Important Entry Point for the Development of Health-Promoting Schools (239) para metas de conhecimento, atitudes e habilidades apropriadas para a 
idade. Em nenhuma circunstância esses programas devem ser implementados em colaboração ou financiados pela indústria do tabaco.

Interpessoal e 
individual

Orientação sobre como 
parar de fumar

Os clínicos devem encorajar todos os não fumantes a não começar a fumar; aconselhar todos os fumantes fortemente a parar de fumar e apoiá-los 
em seus esforços; e aconselhar os indivíduos que usam outras formas de tabaco a parar. Vide o Toolkit for Delivering the 5A’s and 5R’s Brief Tobacco 
Interventions in Primary Care para orientações mais específicas (240).

Fontes: (36); (234); (235); (239).

As intervenções de nutrição, atividade física e uso do tabaco 
são descritas em mais detalhes na Seção A3.6.1 do Anexo 3. Os 
estudos de caso A3.19-A3.21 no Anexo 3 fornecem exemplos 
adicionais de intervenções contra DNTs: o programa familiar 
de Samoa para melhorar a saúde e combater as doenças não 
transmissíveis, a promoção da atividade física para meninas no 
Paquistão e o programa de Habilidades para a Vida da Costa Rica 
para prevenir o consumo de álcool e tabaco na adolescência.

Intervenções para prevenir e responder ao uso nocivo de álcool 
são descritas em mais detalhes na Seção 3.7 e também nas 
Seções A3.2, A3.3, A3.6 e A3.7 do Anexo 3. Embora o AVC seja 
uma causa importante de morte em adolescentes em alguns 
países, as intervenções para detectar, diagnosticar e tratar o 
AVC especificamente são muito limitadas. As abordagens atuais 
também são descritas brevemente na Seção A3.6.1 do Anexo 3.
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3. Intervenções baseadas em evidência

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 18: Prevenção, detecção e tratamento de doenças não transmissíveis

Exemplos: Leucemia, asma e doenças de pele

A OMS desenvolveu um pacote de treinamento para profissionais 
da saúde melhorarem sua capacidade de diagnosticar, prevenir 
e tratar leucemia, asma e outras doenças infantis casualmente 
relacionadas ao meio ambiente (398). Trinta módulos sobre fatores 
de risco e cargas de doença específicas estão disponíveis, inclusive 
aqueles relacionados ao histórico ambiental pediátrico; às origens 
desenvolvimentais e ambientais de doenças adultas; poluição do ar 
doméstica; poluição do ar externa; riscos ocupacionais; exposição 
química; mudança climática global; radiação; pesticidas; poluentes 
orgânicos persistentes; fumo passivo; lixo eletrônico; doenças 
respiratórias; e câncer.

“Alguns pescadores jogam substâncias nocivas na água para 
matar os peixes, mas em algumas aldeias as pessoas usam 
essa água. Elas estão bebendo essa água, e as substâncias 
nocivas na água afetarão seus organismos.”

Jovem adolescente na Nigéria

Leucemia: A OMS também fornece orientações detalhadas sobre 
leucemia e outros tipos de câncer na série Cancer Control, que 
consiste em seis publicações sobre planejamento, prevenção, 
detecção precoce, diagnóstico e tratamento, cuidados paliativos, 
políticas e promoção de causa (241); (242); (243); (244); (245); 
(246). Cada um desses documentos fornece exemplos de 
intervenções prioritárias e categoriza-as de acordo com o nível 
disponível de recursos, ou seja, essencial (com recursos existentes), 
expandido (com um aumento ou realocação esperado de recursos) 
e desejável (quando mais recursos se tornam disponíveis).

Tomando o exemplo de um país de poucos recursos em que menos 
de 20% das crianças com leucemia linfocítica aguda têm acesso ao 
tratamento completo e mais de 80% morrem dentro de cinco anos, 
esses guias recomendam:
• incluir medicamentos para cuidados paliativos, medicamentos 

quimioterápicos e antibióticos utilizados para tratar a leucemia 
linfática aguda pediátrica na relação nacional de medicamentos 
essenciais (cobertura essencial);

• melhorar a qualidade e cobertura dos serviços de diagnóstico, 
tratamento e cuidados paliativos para leucemia linfática aguda 

em crianças e mobilizar mais apoio social para pacientes e suas 
famílias (cobertura expandida); e

• desenvolver estratégias especiais para aumentar a adesão de 
crianças ao tratamento da leucemia linfática aguda (cobertura 
desejável). (244).

Asma: Em países de alta renda, a asma de muitos pacientes não é 
bem controlada, enquanto que nos países de baixa e média renda, 
o controle da asma geralmente prioriza o tratamento de episódios 
agudos às custas do tratamento basal da doença e prevenção 
de episódios agudos (150). As intervenções para melhorar o 
atendimento clínico de adolescentes com asma priorizam o 
aumento do acesso a medicamentos e outras intervenções 
custo-efetivas, a atualização dos padrões de atendimento e maior 
acessibilidade dos cuidados nos diferentes níveis do sistema 
de saúde (215). Além da melhoria do manejo clínico, verificou -
-se que programas educacionais para autocontrole da asma em 
adolescentes reduzem o absenteísmo escolar e o número de dias 
com atividade restrita.

Doenças de pele: Os escritórios regionais da OMS abordaram a 
acne dentro de seus serviços de saúde amigos de adolescentes 
e materiais de educação para a saúde (247); (248); (249). Por 
exemplo, uma série de publicações sobre educação para a saúde 
da adolescência elaborada pelo Escritório Regional da OMS para o 
Mediterrâneo Oriental descreve as etapas básicas de autocuidado 
que podem ser tomadas para tratar e controlar a acne, inclusive 
limpeza, tratamentos seguros e evitar tratamentos inseguros ou 
alimentos que possam exacerbar a acne (247).

Nas populações gerais, a educação de pacientes é eficaz para 
melhorar a qualidade de vida e reduzir a gravidade das doenças 
de pele, mesmo no manejo a longo prazo de doenças crônicas da 
pele (251). Orientações detalhadas para os clínicos sobre como 
diagnosticar, tratar e controlar a acne, diferentes tipos de eczema e 
outras afecções de pele – inclusive características clínicas-chave e 
tratamento para formas graves, moderadas e leves dessas afecções 
– podem ser encontradas no 2011 IMAI District Clinician Manual 
(167).
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Exemplo: Anemia ferropriva

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 19: Prevenção, detecção e tratamento da anemia, 
principalmente para as adolescentes; suplementação de ferro 
quando apropriada

A anemia de adolescente pode resultar de muitas causas, 
inclusive fatores nutricionais, doenças específicas (por exemplo, 
anemia falciforme) e exposições ambientais evitáveis (por 
exemplo, eliminação de lixo eletrônico em países de baixa e média 
renda) (98). A deficiência nutricional é o foco aqui. Um aspecto 
fundamental da prevenção e controle da anemia ferropriva é a 
promoção de dietas com aporte adequado de ferro biodisponível. 
A má nutrição associada a deficiências de ácido fólico, vitamina A 
ou vitamina B12 é um frequente fator contribuinte nas populações 
que vivem em países de baixa e média renda (308). Outro fator 
nutricional comum é uma dieta monótona, mas rica em substâncias 
(fitatos) que inibem a absorção de ferro (por exemplo, nozes, 
sementes comestíveis, feijões, leguminosas e grãos), de modo que 
o ferro na dieta não pode ser utilizado pelo organismo.

A Seção A3.6.2 do Anexo 3 descreve intervenções para prevenir e 
tratar a desnutrição de adolescentes em geral, inclusive a anemia 
ferropriva. As ações específicas para prevenir e tratar a anemia 
ferropriva geralmente começam com a identificação e intervenção 
para corrigir causas e processos de doenças subjacentes.

Dependendo do contexto e circunstâncias, os programas de 
prevenção e controle da anemia ferropriva também podem incluir:
• controle da malária em áreas endêmicas (por exemplo, 

quimioprofilaxia/tratamento preventivo intermitente, 
mosquiteiros tratados com inseticida e eliminação de vetores);

• intervenções de prevenção precoce dirigidas às adolescentes, 
especialmente em áreas com altas taxas de natalidade e 
casamento precoce;

• Intervenções de água, saneamento e higiene para reduzir as 
perdas nutricionais decorrentes de infecções e também reduzir 
a inflamação; e

• uma avaliação epidemiológica basal das concentrações de 
hemoglobina e ferro em áreas onde as hemoglobinopatias e 
outros transtornos hereditários das hemácias provavelmente 
são prevalentes, para estabelecer as contribuições relativas 
das anemias ferropriva e não-ferropriva para a carga geral de 
anemia (252) .

A OMS recomenda suplementação diária de ferro como intervenção 
de saúde pública para mulheres adultas e adolescentes menstruadas 
que vivem em ambientes onde a anemia ferropriva é altamente 
prevalente (prevalência ≥40%) (236). Se a prevalência de anemia 
é de 20-40%, regimes intermitentes de suplementação de ferro 
podem ser considerados (253). Essas são estratégias preventivas 
para implementação em nível populacional, mas se uma mulher ou 
adolescente menstruada for diagnosticada com anemia, devem-se 
seguir as diretrizes nacionais para tratamento da anemia.

Exemplos: Mal formações e deficiências congênitas

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 20: Tratamento e reabilitação de crianças com anomalias 
congênitas e deficiências

Existem muitos tipos diferentes de anomalias congênitas. Em geral, 
elas podem ser categorizadas anatomicamente: anomalias dos 
olhos, orelhas, rosto e pescoço; do sistema nervoso, circulatório, 
respiratório, digestivo, urinário ou osteomuscular; dos órgãos 
genitais; do tegumento; anomalias cromossômicas; e outras 
condições (147). Tomando o exemplo da doença falciforme, a 
maioria das políticas e planos nacionais são inadequados para 
abordar a doença na África, onde é mais prevalente. Além 
disso, instalações adequadas e pessoal treinado são escassos, 
e ferramentas adequadas de diagnóstico e tratamento são 
insuficientes (399).

Em 2010, o Escritório Regional da OMS para a África publicou 
uma estratégia para um conjunto de intervenções de saúde pública 
para reduzir a carga de morbidade da anemia falciforme (254). A 
estratégia identifica atividades de apoio para adolescentes como 
prioridade, inclusive:
• pacotes financeiros para gerenciamento de casos
• diagnóstico e tratamento rápido de complicações
• regimes especiais de transfusão
• cirurgia quando necessário
• imunização
• profilaxia com antibióticos, ácido fólico e antimaláricos
• programas especiais para apoio profissional e psicossocial, 

atenção pré-natal
• intervenções educacionais adaptadas (254).

Adolescentes com incapacidade ou deficiência física ou sensorial 
de longo prazo – como lesão raquimedular, paralisia cerebral, 
cegueira e surdez – enfrentam algumas das maiores barreiras 
políticas, sociais e legais à saúde e ao bem-estar entre todos 
adolescentes (11); (255). O plano de ação mundial da OMS sobre 
deficiência 2014-2021 descreve ações para remover barreiras, 
melhorar o acesso aos serviços de saúde e fortalecer e ampliar a 
reabilitação, habilitação, tecnologia assistiva, serviços de apoio e 
assistência e reabilitação comunitária para todas as pessoas com 
deficiência, inclusive adolescentes (255).

Adolescentes com deficiência são mais propensos do que outros 
adolescentes a sofrer abusos, inclusive abuso sexual; por isso, os 
profissionais de saúde devem estar atentos aos sinais e sintomas 
e considerar essa possibilidade (256); (400). Também são mais 
propensos do que outros adolescentes a serem excluídos dos 
programas de educação sexual, e por isso podem precisar de apoio 
e defesa para garantir o acesso equitativo (256). Em contextos 
clínicos, orientação pré-menarca e assistência durante a transição 
puberal podem ser úteis, bem como a educação sexual para 
adolescentes e suas famílias e/ou cuidadores (257).
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3. Intervenções baseadas em evidência

3.7.
Intervenções para saúde mental, uso de substâncias e autolesão

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 21: Atenção a crianças com atrasos no desenvolvimento

Exemplos: Transtornos do desenvolvimento, inclusive os transtornos do espectro autista

Transtorno do desenvolvimento é um termo genérico que abrange 
distúrbios como deficiência intelectual e transtornos do espectro 
autista. Essas condições geralmente surgem na primeira infância, 
apresentando-se como comprometimento ou atraso nas funções 
relacionadas à maturação do sistema nervoso central, e têm 
um curso estável e não recidivante, como é característico de 
muitos outros transtornos mentais (37). Tanto fatores genéticos 
como ambientais podem contribuir para os transtornos do 
desenvolvimento, por exemplo, exposição materna ou infantil 
ao chumbo, mercúrio ou disruptores endócrinos em produtos 
domésticos, lixo ou outras fontes (96); (98); (99).

O papel positivo dos pais, outros membros da família ou 
responsáveis que estão criando um adolescente com deficiência 
mental é fundamental para assegurar os melhores resultados  de 
desenvolvimento possíveis (258). No entanto, esse papel pode ser 
desafiador e os cuidadores frequentemente relatam sentimentos 
de inadequação. A Seção A3.7.1.3 no Anexo 3 lista os pontos que o 
profissional de saúde deve abordar ao se envolver em intervenções 
psicopedagógicas para cuidadores de um adolescente com 
transtorno do desenvolvimento.

“Felicidade e saúde têm muito a ver entre si. Porque se você 
é feliz, você provavelmente está psicologicamente bem 
também. E se você está psicologicamente bem, o seu corpo 
está funcionando direito. E aí você reflete o que você sente em 
direção aos outros, o que ajuda os outros a se sentir bem, por 
causa da mesma felicidade que você sente.”

Jovem adolescente na Colômbia

A institucionalização de adolescentes com transtorno do 
espectro autista ou outras deficiências psicossociais – ou 
seja, sua internação involuntária em um local afastado de 
sua comunidade, família e lar – é prejudicial e lhes nega seus 
direitos humanos básicos (259). Essa prática é mais comum nos 
países de baixa e média renda, onde os pais podem não ter os 
recursos necessários para sustentar seus filhos e podem tornar -
-se desesperados, ou podem ser aconselhados a internar seus 
filhos com deficiências psicossociais. É importante notar que os 
serviços de base comunitária e o apoio da comunidade oferecem 
a esses adolescentes e suas famílias melhores resultados e 
demonstraram ser mais econômicos do que a institucionalização. 
Para adolescentes com transtornos do espectro autista, 
intervenções psicossociais baseadas em evidências, como a terapia 
comportamental, podem reduzir as dificuldades na comunicação e 
no comportamento social (107).

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 22: Atenção responsiva e estimulação

Exemplos: Fatores de risco relacionados à criação (por exemplo, pouca supervisão, negligência, rejeição, aspereza)

As intervenções para melhorar a criação de adolescentes variam 
no grau em que se concentram em melhorar os resultados para 
os próprios pais (e, portanto, indiretamente para adolescentes) 
ou trabalham com os pais principalmente como um veículo para 
melhorar os resultados para adolescentes (por exemplo, estudo de 
caso 8). Muitas intervenções se concentram nas habilidades dos 
pais, e procuram:
• promover conexões emocionais positivas e estáveis entre pais 

e adolescentes (por exemplo, para melhorar a autoestima e 
competência social de adolescente);

• ajudar os pais a estabelecer regras, comunicar expectativas 
e aprender a exercer monitoramento uniforme e eficaz 

dos comportamentos de adolescente (por exemplo, para 
reduzir comportamento sexual de risco, uso de substâncias e 
delinquência);

• ajudar os pais a respeitar a individualidade de adolescentes 
e a evitar comportamentos intrusos, manipuladores e 
excessivamente controladores (por exemplo, para reduzir 
comportamentos antissociais no adolescente); e

• incentivar os pais a adotar atitudes e comportamentos que 
dão apoio à saúde (por exemplo, não fumar) enquanto também 
refletem apoio às normas sociais vigentes (33).
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As intervenções para pais de adolescentes quase sempre envolvem 
as comunidades locais e são um componente de um conjunto maior 
de múltiplas intervenções para apoiar a saúde de adolescentes. 
As atividades e estrutura dessas intervenções podem assumir 
diversas formas, inclusive oficinas ou aulas; eventos (por 
exemplo, performances musicais, teatro de rua e entretenimento 
educacional); grupos de apoio facilitados ou liderados por pares; 
visitas domiciliares; clubes de pais e filhos; e campanhas na mídia.

A OMS também fornece orientação para profissionais da saúde 
sobre como dar orientação psicossocial à adolescentes e seus pais 
para promover o bem-estar de adolescentes (37).

“Tenho uma boa comunicação com o meu padrasto. Temos 
espaço para rir, fazer piadas, e ser felizes. Pai não é quem faz 
o filho, pai é a pessoa que te ajuda. Meu padrasto me ajuda 
muito, graças a Deus. Eu diria que para um padrasto chegar a 
ser chamado de ‘papai’, é porque ele fez por merecer.”

Jovem adolescente na Colômbia

Projeto do Butão para melhorar as habilidades e capacidades de pais de adolescentes

Em 1999, o Governo do Butão apresentou um projeto 
educacional para aprimorar as habilidades e capacidades 
dos pais de adolescentes, reconhecendo que os pais são os 
principais reguladores e uma fonte chave de informação e 
apoio para adolescentes. Os objetivos do projeto incluíam 
conscientizar os pais sobre os problemas enfrentados pelos 
adolescentes de hoje; educá-los sobre as necessidades 
especiais de adolescentes; aumentar sua capacidade de 
se comunicar confortavelmente com seus filhos em geral 
e especificamente sobre temas sensíveis; e fortalecer sua 
capacidade de abordar problemas enfrentados por seus 
filhos adolescentes.

Esse projeto opera através dos professores do ensino médio, 
que ajudam a coordenar reuniões com os pais e fornecer 
outros apoios logísticos e programáticos. No total, 320 
professores locais receberam treinamento especializado 
e conduziram sessões com aproximadamente 40.000 
pais de adolescentes em suas escolas. A intervenção 
para os pais centrou-se na compreensão das mudanças 

físicas e psicossociais da adolescência e nas habilidades 
parentais, uso de drogas e fatores que afetam a saúde 
sexual e reprodutiva de adolescentes. Posteriormente, 
os pais deveriam assumir papeis mais ativos na vida de 
seus filhos adolescentes e conseguir se comunicar com 
seus filhos sobre questões importantes, como o uso de 
substâncias e a saúde reprodutiva. Além disso, os pais foram 
estimulados a estabelecer grupos de apoio como meio de 
fornecer conselhos e assistência uns aos outros. Esses 
grupos se tornaram autossuficientes após a fase inicial, 
mas o Ministério da Educação continuou a fornecer-lhes 
novas informações e suporte, por exemplo, para organizar 
conversas mais amplas para pais e adolescentes.

Uma avaliação qualitativa do projeto indicou que os pais 
participantes desenvolveram melhores atitudes em direção 
a seus filhos, melhoraram suas habilidades e relataram 
mais comunicação com seus filhos, inclusive sobre temas 
delicados como saúde reprodutiva.

Estudo de caso 8

Fonte: (260).
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3. Intervenções baseadas em evidência

Exemplos: Transtornos depressivos unipolares e transtornos de ansiedade

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 23: Apoio psicossocial e serviços relacionados para saúde mental e bem-estar de adolescentes

Podem ser oferecidas intervenções psicológicas como terapia 
cognitivo-comportamental, psicoterapia interpessoal e capacitação 
de cuidadores para o tratamento de transtornos emocionais, como 
depressão e ansiedade (261). O tratamento psicológico presencial 
ou o tratamento de autoajuda guiado tendem a gerar melhores 
resultados  do que a autoajuda não guiada, mas essa pode ser 
adequada para adolescentes que ou não têm acesso ao tratamento 
psicológico presencial ou à autoajuda guiada, ou não estão 
dispostos a acessar esses tratamentos. A família de adolescente 
deve estar envolvida na intervenção quando apropriado.

Outra estratégia comprovadamente eficaz para a prevenção e 
tratamento de transtornos de ansiedade é o fortalecimento da 
resiliência emocional e das habilidades cognitivas de adolescentes 
para prevenir ou controlar transtornos de ansiedade. Um exemplo 
de um programa eficaz para crianças de 7 a 16 anos é o programa 
australiano FRIENDS, que foi amplamente utilizado em escolas, 
centros de saúde e hospitais (262). FRIENDS é um programa 
cognitivo-comportamental de 10 sessões que ensina às crianças 
habilidades para lidarem com a ansiedade de forma mais eficaz e 
desenvolverem resiliência emocional, habilidades de resolução 
de problemas e autoconfiança. Outras intervenções promissoras 
incluem terapia cognitivo-comportamental como um método de 
intervenção precoce para prevenir o transtorno de estresse pós-
traumático e oficinas cognitivas de curto prazo para adolescentes 
que sofreram um primeiro ataque de pânico (262).

Os transtornos de ansiedade também podem ser um fator de 
risco para a depressão. Intervenções universais para prevenir 
a depressão entre adolescentes incluem programas escolares 
baseados em habilidades cognitivas, sociais e de solução de 
problemas, além de intervenções baseadas na comunidade para 
reduzir o abuso infantil, a negligência e o bullying (262).

As intervenções seletivas para adolescentes com risco 
relativamente alto de depressão incluem aquelas focadas em 
lidar com eventos importantes da vida (por exemplo, morte ou 
divórcio dos pais) ou aquelas que visam bloquear a transferência 

transgeracional de depressão e problemas relacionados (por 
exemplo, adolescentes com pais deprimidos). As intervenções 
indicadas para adolescentes com níveis elevados de sintomas 
depressivos, mas sem transtorno depressivo, incluem trabalho em 
grupo com adolescentes em risco para promover o pensamento 
positivo, desafiar os estilos de pensamento negativos e melhorar as 
habilidades de resolução de problemas, bem como programas de 
prevenção da ansiedade (262).

A Seção A3.7.1.4 no Anexo 3 enumera o conteúdo psicopedagógico 
para depressão e outros transtornos emocionais na adolescência 
que deve ser disponibilizado em um ambiente de saúde não 
especializado (258). Para adolescentes com menos de 12 anos 
com depressão leve a grave, deve-se oferecer psicoeducação 
aos pais, abordar os estressores psicossociais e oferecer 
acompanhamento regular. A terapia cognitivo-comportamental, 
a psicoterapia interpessoal e o treinamento de habilidades para 
cuidadores também são recomendados. Porém, não se deve 
receitar antidepressivos a adolescentes (37). Se o adolescente 
tiver 12 anos ou mais, as mesmas intervenções devem ser 
fornecidas e, se disponível, a psicoterapia interpessoal, a terapia 
cognitivo-comportamental ou a ativação comportamental devem 
ser consideradas. Medicação só deve ser prescrita a adolescentes 
quando houver indicação clínica, e geralmente como parte de 
um plano de manejo mais abrangente (37). Essa intervenção só 
deve ser oferecida sob supervisão de um especialista treinado em 
prescrição de antidepressivos, inclusive monitoramento de efeitos 
colaterais.

Os transtornos depressivos podem ocorrer em comorbidade com 
outros problemas de saúde mental, como ansiedade e transtornos 
alimentares. Nesse caso, tipos adicionais de intervenções 
preventivas podem ser adequadas como parte de um programa 
mais abrangente. As intervenções para transtorno de ansiedade 
já foram descritas; consulte a Seção A3.6.2 no Anexo 3 para obter 
informações sobre intervenções para transtornos alimentares.
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Exemplos: Transtornos de conduta

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 24: Capacitação dos pais, se apropriado, para manejo de transtornos de conduta em adolescentes

Alguns comportamentos desafiadores ou perturbadores são 
comuns e apropriados na adolescência. Para jovens adolescentes 
(de 10 a 12 anos), isso inclui não seguir instruções ou fazê-lo com 
atraso, reclamar ou discutir com adultos ou outras crianças e, 
ocasionalmente, perder a paciência (37). Para adolescentes de 
13 anos ou mais, isso inclui testar as regras e limites, dizer que as 
regras e limites são injustos ou desnecessários e, ocasionalmente, 
ser mal-educado, desdenhoso, argumentativo ou desafiador 
no trato com adultos. A Seção A3.7.1.5 no Anexo 3 apresenta 
orientações para melhorar o comportamento de adolescentes que 
os profissionais de saúde em ambientes não especializados podem 
fornecer aos pais.

Essas orientações podem ser dadas a todos os cuidadores 
que estejam tendo dificuldades com o comportamento de um 
adolescente, mesmo que não haja suspeita de um transtorno de 
conduta.

Além da capacitação em habilidades parentais, podem ser 
oferecidas intervenções comportamentais para adolescentes e 
treinamento de habilidades para cuidadores para o controle de 
transtornos comportamentais em vários contextos, inclusive a 
clínica, o lar ou a escola (261). Tais intervenções comportamentais 
e cognitivo-comportamentais podem ser eficazes para melhorar 
o desempenho escolar (263). A intervenção precoce tem valor 
para reduzir os resultados  adversos associados a distúrbios 
comportamentais.

Exemplos: Transtornos de uso de álcool e drogas

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 25: Prevenção do abuso de substâncias

A Estratégia Mundial para Reduzir o Uso Nocivo de Álcool de 2010 da OMS apresenta 10 áreas para ações de política e intervenções, 
todas as quais são direta ou indiretamente relevantes para adolescentes (102). Algumas áreas com relevância particular para adolescentes 
são:

• Mobilizar as comunidades para evitar a venda e consumo de 
álcool para menores de idade.

• Desenvolver e apoiar ambientes sem álcool, especialmente 
para jovens e outros grupos de risco.

• Estabelecer uma idade mínima para compra ou consumo 
de bebidas alcoólicas e outras políticas para evitar vendas 
e consumo de bebidas alcoólicas por menores de idade, e 
introduzir mecanismos para responsabilização dos que vendem 
ou servem bebidas.

• Implementar um sistema eficaz e eficiente de tributação 
combinado com cobrança de impostos e fiscalização adequada, 
pois os jovens são sensíveis a mudanças no preço das bebidas.

• Proteger jovens do marketing e propaganda de álcool, 
particularmente nos países de baixa e média renda, onde a 
prevalência de consumo de álcool entre adolescentes ainda é 
baixa e adolescentes estão sendo alvo de novos mercados.

• Reduzir a densidade dos pontos de venda de álcool e as horas 
ou dias em que as bebidas alcoólicas podem ser vendidas, 
pois essas intervenções estão associadas a menores níveis de 
consumo de álcool, agressão e outros danos (como homicídio, 
autolesão e acidentes de trânsito) em jovens.

Na ausência de iniciativas estruturais e ambientais, as intervenções 
educacionais têm pouca ou nenhuma influência sobre o uso 

de álcool ou outras drogas psicoativas por adolescentes, 
embora possam ser eficazes para aumentar o conhecimento de 
adolescentes sobre os riscos relacionados (110); (262); (264). 
Outros programas educacionais possivelmente eficazes incluem 
campanhas na mídia contra dirigir embriagado (sem fiscalização); 
uso de rótulos e advertências, inclusive nas garrafas; marketing 
social; e educação online através de redes sociais e sites (110). 
Existe também um potencial significativo de prevenção em 
certos programas: aqueles baseados em evidências e focados 
em habilidades familiares e mobilização e conscientização 
da comunidade, e aqueles que visam adolescentes que não 
frequentam a escola ou que vivem ou trabalham nas ruas (402).

As Normas Internacionais de Prevenção do Uso de Drogas 
fornecem orientações detalhadas sobre a prevenção do uso de 
drogas psicoativas por adolescentes jovens e mais velhos (355).

“Gostando ou não, se adolescentes mais novos estão passando 
tempo com os mais velhos, eles vão imitar o que adolescentes 
mais velhos fazem, como fumar ou beber álcool.”

Adolescente mais velho na Indonésia
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3. Intervenções baseadas em evidência

Exemplos: Transtornos de uso de álcool e drogas

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 26: Detecção e controle do uso perigoso e nocivo de substâncias

O Guia de Intervenção de 2016 do Programa de Ação para Superar 
as Brechas em Saúde Mental (mhGAP) da OMS fornece orientação 
tanto emergencial como geral sobre a avaliação e gerenciamento 
dos diferentes padrões de consumo de álcool e drogas (37). Esse 
guia descreve técnicas breves de intervenção psicossocial para uso 
em contextos de saúde não especializados; os pontos que devem 
ser abordados em adolescentes são resumidos na Seção A3.7 do 
Anexo 3.

Outros recursos da OMS dão orientação mais aprofundada 
sobre esse enfoque (266); (401). O Guia de Intervenção de 
2016 do mhGAP também descreve intervenções a longo prazo 
para controle do uso de álcool e drogas, por exemplo, grupos de 
autoajuda e estratégias de redução de danos.

Há descrições detalhadas de intervenções farmacoterapêuticas, 
por exemplo, para controle da abstinência, tratamento contínuo e 
prevenção de recaídas (37).

Em 2000, a OMS publicou um pacote de treinamento para 
pessoas que trabalham com crianças em situação de rua, focado 
no uso de substâncias e SSR. O Módulo 3, Compreender o Uso 
de Substâncias por Crianças em Situação de Rua, descreve os 
tipos de substâncias que as crianças de rua usam (por exemplo, 
álcool, nicotina, opioides, alucinógenos, maconha, sedativos/
tranquilizantes, estimulantes e inalantes); as maneiras como as 
crianças de rua as consomem; e os efeitos a curto e a longo prazo e 
as consequências de seu uso (402).

Exemplo: Suicídio

Intervenção de saúde para adolescentes da Estratégia Global

Nº 27: Prevenção do suicídio e manejo dos riscos de autolesão/suicídio

As intervenções para prevenir o suicídio entre adolescentes e na 
população em geral são resumidas por nível ecológico na Tabela 
3.8.

“Algumas meninas usam drogas, outras se cortam, e outras 
acabam se matando, porque elas acreditam que ninguém 
as ama, ninguém. Elas pensam, ‘Me rejeitam em casa, me 
rejeitam na escola’, e ficam com essa ideia de que ninguém as 
ama.”

Adolescente mais velha, moradora de um assentamento 
urbano na Colômbia

©Hauranitai Shulika
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Tabela 3.8. Intervenções para prevenir o suicídio em adolescentes

NÍVEL ECOLÓGICO INTERVENÇÃO EXPLICAÇÃO

Estrutural e ambiental

Adoção de políticas de 
saúde mental nacionais

No tocante ao suicídio, essas devem se concentrar em: fortalecer liderança e governança efetivas; fornecer serviços abrangentes, integrados e 
responsivos baseados na comunidade; implementar estratégias de prevenção; e fortalecer sistemas de informação, evidência e pesquisa.

Políticas para reduzir o 
uso nocivo de álcool

As opções políticas descritas na Estratégia Mundial da OMS de 2010 para Reduzir o Uso Nocivo de Álcool também apoiam a prevenção do suicídio, 
inclusive as políticas relacionadas à direção sob efeito de álcool e ao marketing e disponibilidade de álcool (102).

Vigilância de suicídio e 
tentativas de suicídio

Vigilância sustentável e a longo prazo de casos de suicídio e hospitalização por tentativas de suicídio e autolesão fornece informação essencial para 
prevenção, intervenção e tratamento.

Melhor acesso à 
assistência de saúde

O tratamento adequado, rápido e acessível para transtornos mentais e uso de substâncias pode reduzir o risco de comportamento suicida. A 
implementação de políticas e práticas de alfabetização em saúde em todos os sistemas e instituições de saúde também é fundamental.

Restrição de acesso a 
meios de suicídio

Tais restrições incluem legislação para limitar o acesso a pesticidas, armas de fogo e medicamentos comumente usados no suicídio e 
armazenamento e descarte mais seguros dos mesmos, bem como intervenções ambientais para evitar o suicídio por queda.

Reportagem responsável 
na mídia

As diretrizes para a mídia devem ressaltar: evitar descrições detalhadas de atos suicidas; evitar sensacionalismo; evitar glamourização e 
simplificação excessiva; uso de linguagem responsável; minimizar o destaque a relatos de suicídio; e educar o público sobre o suicídio e os 
tratamentos disponíveis.

Estratégias de mídia 
eletrônica para prestação 
de serviços

As estratégias de prevenção de suicídio online incluem programas de autoajuda e profissionais para conversar com ou providenciar terapia para 
indivíduos suicidas. As mensagens de texto são uma alternativa, principalmente quando a Internet não está acessível.

Aumento da 
conscientização sobre 
saúde mental, transtornos 
de uso de substâncias e 
suicídio

As campanhas de conscientização visam reduzir o estigma e promover a busca de ajuda e o acesso aos cuidados. Diferentes tipos de exposição (por 
exemplo, televisão, mídia impressa, Internet, mídias sociais e cartazes) podem reforçar as mensagens-chave. Em nível local, a conscientização pode 
atingir populações vulneráveis específicas.

Comunitário e 
interpessoal

Intervenções para grupos 
vulneráveis com maior 
risco de suicídio

Essas intervenções devem ser adaptadas e direcionadas para grupos que correm maior risco de suicídio em contextos específicos. Por exemplo, as 
intervenções voltadas para adolescentes lésbicas, gays, bissexuais, transgênero e intersexuais (LGBTI) devem se concentrar em abordar fatores de 
risco como transtornos mentais, uso de substâncias, estigma, preconceito e discriminação individual e institucional.

Treinamento de 
“guardiões”

Para pessoas em posição de identificar se alguém está pensando em suicídio (por exemplo, profissionais de saúde ou professores), o treinamento 
de “guardião” desenvolve conhecimentos, atitudes e habilidades para identificar adolescentes em risco, determinar o nível de risco e encaminhar 
adolescentes em risco para tratamento.

Linhas diretas de ajuda 
para pessoas em crise

As linhas diretas de ajuda para pessoas em crise são centros públicos de atendimento telefônico aos quais as pessoas podem recorrer quando 
outros apoios sociais ou cuidados profissionais não estão disponíveis ou não são desejados. Tais linhas podem ser disponibilizadas para a população 
em geral ou podem visar determinados grupos vulneráveis, por exemplo, com assistência por pares.

Individual

Avaliação e manejo de 
comportamento suicida

O guia de intervenção mhGAP da OMS de 2016 recomenda avaliação integrada de todos os que apresentarem pensamentos, planos ou atos 
autolesivos (37). O guia recomenda que se pergunte a qualquer pessoa com mais de 10 anos de idade que esteja passando por um transtorno 
mental, neurológico ou de uso de substâncias considerado prioritário – e também aos com dor crônica ou sofrimento emocional agudo – sobre 
pensamentos, planos ou atos relacionados à autoagressão e ao suicídio.

Avaliação e manejo de 
transtornos mentais e de 
uso de substâncias

Isso inclui o treinamento dos profissionais da atenção primária à saúde para reconhecer a depressão e outros transtornos mentais e de uso de 
substâncias e realizar avaliações detalhadas de risco de suicídios. O treinamento deve ser realizado reiteradamente ao longo de anos e deve incluir 
a maioria dos profissionais de saúde do país.

Acompanhamento e apoio 
na comunidade

O acompanhamento repetido por profissionais de saúde para pacientes que recebem alta após tentativas de suicídio e o apoio comunitário para 
essas pessoas são intervenções eficazes, de baixo custo e fáceis de implementar. O acompanhamento pode incluir cartões postais, chamadas 
telefônicas ou visitas rápidas em pessoa.

Fontes: (38).

Essas e outras intervenções para prevenir o suicídio na 
adolescência são descritas em mais detalhes na Seção A3.7.2 do 
Anexo 3. Os estudos de caso A3.22-A3.24 no Anexo 3 fornecem 
exemplos adicionais de intervenções contra o suicídio: proibições 
de pesticidas específicos no Sri Lanka, programas multissetoriais 
na Nova Zelândia para reduzir as taxas de suicídio juvenil entre os 
jovens maori e iniciativas governamentais e de ONGs em Hong 
Kong (Região Administrativa Especial da China) para prevenir o 
suicídio entre jovens e adultos.

As estratégias para prevenir e responder à autolesão não suicida 
entre adolescentes podem envolver intervenções semelhantes 
às descritas acima para prevenção e manejo de comportamentos 
suicidas, mas devem ser adaptadas às circunstâncias específicas. 
O tratamento individual para autolesão não suicida deve basear -
-se em uma análise funcional do comportamento autolesivo que 
leve em consideração os antecedentes; tipo de comportamento 
autolesivo e cognições, emoções e sensações associadas; e as 
consequências da autolesão (156).

3.8.
Intervenções em contextos humanitários e frágeis

A Estratégia Global define amplamente duas intervenções baseadas em evidência para a saúde das mulheres, das crianças e de 
adolescentes que se concentram em meios humanitários e frágeis.

Essas são:
• Desenvolver e usar uma abordagem de avaliação de risco 

à saúde e humanitário para identificar as necessidades 
prioritárias e focar as intervenções.

• Em casos de emergência humanitária, assegurar a 
disponibilização de intervenções essenciais de saúde. Adaptar, 

implementar e coordenar o uso do pacote de serviços iniciais 
mínimos (11).

A Tabela 3.9 resume as intervenções essenciais de saúde 
de adolescente em contextos humanitários e frágeis. Essas 
intervenções são descritas em mais detalhes na Seção A3.8 do 
Anexo 3.
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3. Intervenções baseadas em evidência

Tabela 3.9. Intervenções essenciais de saúde de adolescente em contextos humanitários e frágeis

ÁREA DE INTERVENÇÃO EXPLICAÇÃO

Nutrição
Avaliar as condições e assegurar provisões adequadas para grupos populacionais adolescentes de acordo com a idade, sexo, peso, níveis de atividade física e 
outros fatores-chave, considerando os requisitos de energia e micronutrientes (39); (40). Vide também a Seção A3.8.1 no Anexo 3.

Deficiência e lesão
Assegurar os serviços de saúde essenciais para apoiar adolescentes com deficiência em uma emergência, inclusive medicamentos essenciais nas dosagens e 
formulações apropriadas (41). Vide também a Seção A3.8.2 no Anexo 3.

Violência
Fornecer triagem/rastreamento médico para ex-crianças soldados e manejo clínico e apoio psicossocial comunitário para sobreviventes de violência sexual e/ou 
de gênero (43); (44); (45); (181). Vide também a Seção A3.8.3 no Anexo 3.

Saúde sexual e reprodutiva
Implementar um pacote mínimo de serviços iniciais de SSR e montar uma resposta mais abrangente, inclusive suporte psicossocial, um sistema de proteção que 
aborde violência sexual, casamento infantil, planejamento familiar e programas de DSTs para adolescentes (46); (47). Vide também a Seção A3.8.4 no Anexo 3.

Água, saneamento e higiene
Garantir acesso e uso seguros e manutenção de sanitários; materiais e instalações para higiene menstrual; água e sabão ou cinzas para lavagem das mãos; coleta e 
armazenamento higiênico de água para consumo e uso; armazenamento e preparo higiênicos de alimentos; e gerenciamento eficiente de resíduos (21); (48). Vide 
também a Seção A3.8.5 no Anexo 3.

Saúde mental

Promover atividades recreativas normais para adolescentes, reiniciar a educação formal ou informal e garantir envolvimento em atividades concretas e de 
propósito comum (por exemplo, estudo de caso 9) (267). Utilizar técnicas de primeiros socorros psicológicos para fornecer suporte geral para adolescentes e seus 
pais (268). Para manejo de primeira linha de transtornos mentais e de uso de substâncias e afecções neurológicas por profissionais de saúde não especializados, 
siga o Guia de Intervenção Humanitária do mhGAP (49). Vide também a Seção A3.8.6 no Anexo 3.

Mentoria e aconselhamento de jovens na Cisjordânia e Faixa de Gaza durante uma crise prolongada

A Cisjordânia e a Faixa de Gaza vêm sofrendo uma crise 
prolongada há décadas, o que contribuiu para que 1,9 
milhão de seus 4,5 milhões de habitantes precisassem 
de assistência humanitária em 2015 (269). Violência, 
fechamentos, restrições e dificuldades econômicas fazem 
parte da vida diária de adolescentes palestinos (270). 
Para alguns adolescentes, isso resultou em problemas 
psicológicos agudos, como apatia, falta de confiança em 
si mesmo, recolhimento e sensação de desesperança. Os 
jovens palestinos têm poucas oportunidades de recreação 
ou participação construtiva no desenvolvimento da 
comunidade, o que poderia ajudar a melhorar sua saúde 
mental (270).

Em resposta a essa situação, o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF) e a Associação 
de Jovens Palestinos para Liderança e Ativação de 
Direitos desenvolveram um programa de orientação 
e aconselhamento juvenil. Estudantes universitários 
voluntários foram treinados para fornecer apoio psicossocial, 
tutoria e atividades recreativas para adolescentes 
em escolas e centros comunitários. Após um curso de 

treinamento de oito dias, os voluntários realizaram uma série 
de sessões de apoio psicossocial na escola, trabalhando mais 
de perto com adolescentes em áreas afetadas pela violência. 
As sessões baseadas na escola proporcionaram uma válvula 
de escape pacífica e reconfortante para os participantes 
expressarem seus pontos de vista, opiniões, esperanças e 
medos e encontrar formas de lidar com o estresse.

Após a conclusão das sessões, adolescentes tiveram a 
oportunidade de se expressarem de maneira construtiva 
e criativa. Por exemplo, adolescentes planejaram seus 
próprios projetos de pequena escala para melhorar suas 
escolas e bairros com o apoio dos voluntários. Uma linha 
telefônica operada por estudantes universitários também 
foi estabelecida para fornecer apoio psicossocial individual 
à adolescentes, especialmente em tempos de mobilidade 
restrita e toques de recolher. Adolescentes e estudantes 
universitários também produziram um jornal (Youth Times) 
com uma circulação de 100.000 e um programa de TV juvenil 
semanal. A avaliação qualitativa dos primeiros anos do 
programa sugeriu que teve impacto positivo nos voluntários 
e nos participantes.

Estudo de caso 9

Fonte: (270).

Os estudos de caso A3.25-A3.27 no Anexo 3 fornecem exemplos 
adicionais de intervenções em contextos humanitários e frágeis: os 
espaços seguros para meninas e mulheres deslocadas pelo grupo 
militante Boko Haram na Nigéria, os clubes juvenis do Maláui para 
adolescentes e meninos deslocados por inundações e a distribuição 
de kits de higiene menstrual para promover a frequência escolar 
das meninas em campos de refugiados da Etiópia.

Embora adolescentes possam ser particularmente afetados em 
contextos humanitários e frágeis, eles também podem ser um 
recurso importante para programas de saúde em tais cenários, 
como exemplificado no estudo de caso 9 (270).
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4. Estabelecimento de prioridades nacionais

Até as últimas décadas, a maioria dos serviços e programas 
de saúde para adolescentes eram incluídos nos programas 
para crianças ou adultos, inclusive a promoção da saúde de 
adolescentes, redução de riscos e serviços clínicos (271); (272). Na 
década de 1980, muitos países desenvolveram e implementaram 
programas nacionais de saúde específicos para adolescentes, 
em parte devido à crescente conscientização sobre os graves 
problemas de saúde sexual e reprodutiva (SSR) enfrentados 
pelos adolescentes. Sensibilidades relacionadas à puberdade e à 
sexualidade de adolescentes significavam que os problemas de 
saúde de adolescentes muitas vezes não eram adequadamente 
abordados nos serviços existentes para crianças e adultos.

Os esforços variaram muito dentro e entre países e regiões, 
mas ao longo dos anos, muitos países conseguiram desenvolver 
e implementar, no mínimo, educação básica de SSR nas 
escolas, e fornecer serviços e produtos de SSR à adolescentes, 
principalmente através de estabelecimentos de saúde.

A programação de SSR para adolescentes continua sendo de 
suma importância em todos os países, e continuará sendo, para 
atender às necessidades de cada nova coorte de adolescentes. 
Porém, nas últimas décadas, tornou-se cada vez mais evidente que 
outras preocupações com a saúde de adolescentes também foram 
negligenciadas e justificam programação específica em âmbito de 
país (273). Essas incluem as causas de doença e lesão descritas na 
Seção 2, bem como as questões sociais, educacionais e econômicas 
mais amplas relacionadas à saúde, desenvolvimento e bem-estar 
de adolescentes que foram discutidas na Seção 1.

Essas questões podem:
• ser específicas para adolescentes (por exemplo, 

desenvolvimento puberal);
• afetar adolescentes menos que as crianças pequenas, mas mais 

que os adultos (por exemplo, desnutrição, doenças diarreicas, 
infecções das vias aéreas inferiores e malária);

• afetar adolescentes desproporcionalmente (por exemplo, 
autolesão);

• ser uma grande carga para adolescentes, assim como para o 
resto da população (por exemplo, acidentes de trânsito);

• ter grandes implicações para a saúde futura de adolescentes 
(por exemplo, tabagismo, sedentarismo e má alimentação) 
(273).

Principais mensagens:

• Os governos nacionais precisam identificar e abordar suas 
prioridades de programação de saúde para adolescentes, 
porque:

 – a natureza, a escala e o impacto das necessidades de 
saúde de adolescentes são únicos em cada país;

 – todos os governos enfrentam restrições de recursos, 
então eles precisam fazer escolhas difíceis para 
garantir que seus recursos de saúde para adolescentes 
sejam usados de forma mais eficaz;

• Os governos precisam avaliar as necessidades 
específicas de saúde de adolescentes de seu país antes 
de desenvolver – ou aprimorar – programas de saúde de 
adolescentes.

Isso inclui:
 – uma avaliação de necessidades para identificar 

quais condições têm o maior impacto sobre a saúde 
e o desenvolvimento de adolescentes, tanto entre 
adolescentes em geral, por idade, sexo e parte do país, 
como entre os mais vulneráveis;

 – uma análise de cenário dos programas, políticas, 
legislação, capacidade e recursos para saúde de 
adolescentes existentes no país, bem como uma 
análise das orientações globais e locais atuais sobre 
intervenções baseadas em evidências; e

 – definição de prioridades que considera adolescentes 
mais vulneráveis; a urgência, a frequência, a escala e as 
consequências de determinadas cargas de morbidade; 
a existência de intervenções eficazes, adequadas 
e aceitáveis para reduzi-las; e a disponibilidade de 
recursos e capacidade para implementar ou expandir 
intervenções prioritárias de forma equitativa.

• Ao longo do tempo, os países devem reavaliar suas 
prioridades e programas de saúde para adolescentes 
para garantir que eles ainda atendam às necessidades 
de adolescentes, que estão em constante mutação. 
Novas tendências em saúde e serviços de saúde, 
desenvolvimento econômico, emprego, migração, 
urbanização, conflitos, degradação ambiental e inovação 
tecnológica devem ser consideradas.
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Os governos reconhecem cada vez mais que as necessidades diversas e complexas de saúde de adolescentes exigem uma programação 
coordenada, multissetorial, em âmbito de país (por exemplo, estudo de caso 10). Alguns realizaram análises de situação para identificar 
os problemas e determinantes da saúde de adolescentes mais prementes, bem como para identificar as populações de adolescentes em 
maior risco em seus países, a fim de priorizar a alocação de recursos para atender melhor às suas necessidades (274). Para ajudar os 
governos nacionais nesse processo, a iniciativa Cada Mulher, Cada Criança publicou orientações técnicas para priorizar intervenções de 
saúde de adolescente (69), que descreve três etapas para a tomada de decisões estratégicas sobre a programação nacional de saúde de 
adolescentes:

Passo 1 – Uma avaliação de 
necessidades faz um balanço da 
situação de saúde de adolescentes 
no país, considerando o status 
atual, bem como tendências 
e desigualdades na exposição 
a fatores de risco, cargas de 
morbidade e acesso aos serviços de 
saúde. Identifica quais condições 
têm maior impacto na saúde e 
desenvolvimento de adolescentes, 
tanto entre adolescentes em geral 
quanto entre os que estão em maior 
risco.

Também deve levar em consideração 
as diferenças entre meninas e 
meninos e entre adolescentes mais 
jovens e mais velhos.

Passo 2 – Realiza-se uma análise 
de cenário baseada em revisão dos 
programas e políticas para saúde 
de adolescentes já existentes, bem 
como legislação, capacidade e 
recursos relacionados no país.

Também deve examinar as 
barreiras aos serviços enfrentadas 
por todos adolescentes e pelas 
subpopulações vulneráveis.

Além disso, a análise de cenário 
deve basear-se em uma análise 
das orientações globais e locais 
atuais para determinar quais 
intervenções são mais eficazes 
e têm maior probabilidade de 
abordar as condições identificadas 
na avaliação de necessidades.

Passo 3 – Um exercício de 
definição de prioridades considera 
as condições e populações de 
adolescentes de alta prioridade 
identificadas no Passo 1 e as 
intervenções e mecanismos de 
entrega mais factíveis e que têm 
maior probabilidade de abordá-los, 
conforme identificado no Passo 
2. Esse processo deve levar em 
consideração adolescentes mais 
vulneráveis; a urgência, frequência, 
escala e consequências de certas 
cargas; a existência de intervenções 
eficazes, adequadas e aceitáveis 
para reduzi-las; e a disponibilidade 
de recursos e capacidade para 
implementar ou expandir as 
intervenções prioritárias de forma 
equitativa.

Devem ser criados mecanismos para garantir que adolescentes participem e possam contribuir de forma significativa para cada passo 
descrita acima. O tempo, a capacidade de recursos humanos e o financiamento geralmente ditarão o nível e profundidade de cada um 
desses passos.

Análise da situação e plano estratégico para a saúde de adolescentes na Zâmbia

Em 2009, o Ministério da Saúde da Zâmbia e seus parceiros 
realizaram uma análise da situação de saúde de adolescentes 
para apoiar a adequação das políticas, planejamento e 
resposta nacionais.

A avaliação das necessidades identificou que os principais 
determinantes da saúde de adolescentes, fatores de 
risco e cargas de doença eram problemas gerais de saúde 
(por exemplo, malária, tuberculose e outras infecções 
respiratórias que não a pneumonia, diarreia e subnutrição); 
HIV, sífilis e outras DSTs; sexo precoce e desprotegido; 
abuso sexual; casamento e gravidez precoce; abuso de 
drogas e álcool; acidentes e violência; práticas culturais 
inseguras; e problemas de saúde mental. A análise de cenário 
também detalhou os esforços existentes do governo para 
fornecer serviços de saúde para adolescentes, como o 
desenvolvimento de uma política nacional de juventude; 
criação de um Ministério da Juventude; introdução de 

legislação sobre abusos sexuais, de drogas e de álcool; 
estabelecimento de serviços de saúde amigáveis   para 
adolescentes em distritos piloto; e fortalecimento do marco 
institucional de saúde da adolescência dentro da estrutura 
organizacional do ministério.

O relatório de análise da situação de saúde de adolescentes 
que resumiu esses achados tornou-se a base para o Plano 
Estratégico de Saúde de Adolescentes (2011-2015) do 
Ministério, que delineou estratégias relacionadas à prestação 
de serviços, força de trabalho de saúde, produtos médicos, 
informação em saúde, financiamento de saúde e liderança e 
governança. Por exemplo, o plano pedia melhor articulação 
entre os ministérios da saúde e da educação – especialmente 
no tocante à promoção da saúde nas escolas –, bem como 
a ampliação do programa existente de serviços de saúde 
amigáveis   para adolescentes, incluindo treinamento e a 
supervisão aprimorados dos profissionais de saúde.

Estudo de caso 10

Fontes: (275); (276).
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4. Estabelecimento de prioridades nacionais

4.1.
Avaliação de necessidades

Uma avaliação nacional das necessidades de saúde de adolescentes 
envolve uma revisão sistemática do estado da saúde e do bem-
estar de adolescentes naquele país (69). Quando possível, 
esta avaliação deve incluir uma análise dos dados disponíveis 
desagregados por sexo; faixas etárias; educação e escolaridade; 
nível de alfabetização; estado civil; localização (por exemplo, 
urbana x rural); condição de moradia; status socioeconômico; e 
outras variáveis que podem ser importantes no contexto local, 
como a etnia. É essencial que os responsáveis pela análise tentem 
encontrar e considerar todos os dados possíveis, mantendo uma 
mente aberta sobre o que a melhor evidência sugere, mesmo que 
vá contra ideias preconcebidas ou amplamente divulgadas. Por 
exemplo, a limitação do processo a certas condições de saúde (por 
exemplo, SSR, nutrição e lesão involuntária) pode excluir outras 
condições que tenham impacto igual ou maior na mortalidade e 
morbidade de adolescentes (por exemplo, abuso ou problemas de 
saúde mental).

Com base nas pesquisas mais recentes, exatas e representativas, a 
avaliação das necessidades deve identificar as principais causas de 
mortalidade, morbidade e prevalência de doenças de adolescentes, 
além dos fatores de risco e proteção. Também deve considerar 
questões relevantes que podem não ser bem detectadas pelas 
medidas e pesquisas existentes, como a prevalência de MGF ou 
DSTs que não o HIV. Especificamente, a avaliação das necessidades 
deve examinar:
• principais problemas e desafios de saúde que afetam 

adolescentes;
• comportamentos de adolescentes mais intimamente ligados a 

esses desafios de saúde;
• comportamentos de adolescentes que podem levar a 

problemas de saúde no futuro (por exemplo, fatores de 
risco, inclusive consumo de tabaco, inatividade física e má 
alimentação);

• práticas prejudiciais que afetam adolescentes (por exemplo, 
casamento infantil e MGF);

• contexto sociocultural da vida de adolescentes, inclusive 
fatores protetores e de risco em vários níveis ecológicos (por 
exemplo, exposições ambientais) e em diferentes instituições 
(por exemplo, escolas, serviços de saúde e locais de trabalho) 
que podem influenciar os problemas acima; e

• influência das normas, papéis e relações de gênero na saúde de 
meninas e meninos durante a adolescência. (69)

Um dos objetivos importantes da avaliação das necessidades 
é identificar subgrupos de adolescentes que possam ter maior 
necessidade de serviços e programas. A Seção 2 desse documento 
fornece um exemplo de uma avaliação de necessidades de saúde 
para adolescentes em nível global. Idealmente, algo semelhante 
seria feito em nível nacional e em nível subnacional.

“As autoridades deveriam proporcionar lugares seguros, como 

bibliotecas públicas. Não sei por que, eu sempre sinto que as 

autoridades cuidam mais dos meninos que das meninas. Eles 

precisam fazer atividades que são boas para nós também.”

Jovem adolescente na Cisjordânia/Faixa de Gaza

A avaliação das necessidades de saúde de adolescentes em um 
país pode incluir uma análise documental dos estudos nacionais 
e subnacionais disponíveis, de artigos acadêmicos e outras 
avaliações de países; análise dos dados desagregados nacionais 
e subnacionais existentes; e discussões em grupos focais e/
ou entrevistas com os principais interessados, que incluem 
adolescentes e jovens adultos; pais e famílias; membros da 
comunidade; líderes religiosos; representantes governamentais 
(por exemplo, dos setores da saúde, educação e proteção social); 
instituições nacionais de direitos humanos; representantes de 
ONGs e da sociedade civil; organizações técnicas da ONU; e 
organizações bilaterais e doadores.

Em condições ideais, uma avaliação nacional das necessidades 
incluiria uma revisão dos dados de morbimortalidade 
desagregados por causa, região geográfica, sexo e faixa etária. 
Porém, em muitos contextos, esses dados não estão disponíveis, 
especialmente em países onde os sistemas de registro civil e 
estatísticas vitais são fracos. Nesses casos, as avaliações de 
necessidades devem basear-se nos dados nacionais quantitativos 
e qualitativos disponíveis. As fontes de país incluem as pesquisas 
demográficas e de saúde e pesquisas de saúde de base escolar, 
tais como a Pesquisa de Saúde em Crianças em Idade Escolar 
(HBSC) ou a Global School-Based Student Health Survey 
(GSHS). Fontes internacionais incluem as estimativas de saúde 
globais – por exemplo, (16) – ou o Estudo de Carga Global da 
Doença – por exemplo, (17); (143). A avaliação das necessidades 
deve estabelecer uma compreensão razoável dos problemas e 
tendências de saúde mais importantes, mesmo quando não for 
possível comparar e classificar as taxas de diferentes condições 
diretamente (por exemplo, taxas de morbidade e mortalidade por 
acidentes de trânsito x prevalência do HIV e taxas de fertilidade na 
adolescência).

Além dos dados primários de pesquisas e programas verticais, as 
estimativas nacionais e regionais das causas de morbimortalidade 
são potencialmente úteis na quantificação dos riscos para a saúde. 
As estimativas de morbimortalidade publicadas incluem o Estudo 
de Carga Global da Doença (http://www.healthdata.org/gbd) e as 
Estimativas Globais de Saúde da OMS para 2015 (16). No entanto, 
a confiabilidade dessas estimativas modeladas depende dos dados 
que entram nelas. Em países com sistemas fracos de registro civil 
e estatísticas vitais, as estimativas dependem de outras fontes de 
dados, tais como pesquisas, estudos individuais, extrapolação e 
triangulação a partir de dados regionais.
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4.2.
Análise de cenário

Uma análise de cenário da saúde de adolescentes em âmbito nacional tem vários objetivos (69):
• identificar e mapear intervenções, programas, legislação, 

políticas e projetos existentes que abordem a saúde e 
desenvolvimento na adolescência, bem como os produtos 
e impactos dessas iniciativas. Por exemplo, essa análise 
deve avaliar leis, regulamentos e políticas sobre a idade 
do casamento, ou acesso a cuidados de saúde (incluindo 
especificamente serviços de SSR) por menores casados e não 
casados. Também deve tentar determinar até que ponto esses 
documentos orientadores nacionais são seguidos na prática.

• identificar os interessados diretos e organizações envolvidas 
no planejamento, gestão, implementação, monitoramento e 
avaliação dessas atividades em nível nacional e subnacional. 
Deve identificar os sistemas existentes para apoiar a 
capacitação, supervisão, coordenação e outras funções de 
planejamento e gerenciamento. É essencial que examine como 
adolescentes e jovens participam e contribuem para esses 
esforços e os sistemas ou plataformas em vigor para fazê-lo.

• identificar fontes existentes e potenciais de financiamento 
(tanto nacionais como internacionais) e as dotações 
orçamentárias atuais, especialmente considerando a forma 
como atendem às necessidades.

• incluir uma análise das recomendações atuais de intervenções 
para saúde de adolescentes em nível mundial e, em particular, 
as que possuem uma forte base de evidências, para que os 
governos nacionais possam avaliar quais programas existentes 
devem ser mantidos ou fortalecidos com base em evidências de 
eficácia e quais talvez não devam continuar (69).

• avaliar o que está sendo feito pelo governo, ONGs e 
organizações da sociedade civil para melhorar a saúde 
de adolescentes e responder aos determinantes sociais, 
econômicos e outros dos problemas de saúde de adolescentes. 
Deve incluir estudos de cobertura do alcance e qualidade dos 
programas e serviços existentes.

Tal como a avaliação das necessidades, a análise de cenário 
pode envolver uma análise documental, visitas de campo e 
entrevistas e discussões em grupos focais com jovens e outros 
informantes-chave. Os informantes-chave podem explicar os 
desafios e realizações dos programas existentes, a percepção de 
necessidades e serviços e a capacidade para o interesse em realizar 
trabalhos expandidos sobre a saúde de adolescentes.

Perguntas importantes que devem ser abordadas em tais análises 
de cenário incluem:
• a medida em que o plano nacional de saúde integra 

adolescentes em seus objetivos e programas;
• leis ou políticas específicas que possam impedir o acesso de 

adolescentes aos serviços de saúde;
• lacunas na prestação de programas e serviços (por exemplo, 

estudo de caso 11);
• escala, alcance, cobertura e evidência de impacto dos 

programas para saúde de adolescentes existentes no país;
• como as intervenções nos setores relevantes visam alcançar 

grupos particulares de adolescentes por idade, sexo, 
localização, escolaridade e outras variáveis sociodemográficas;

• o nível de financiamento para os programas existentes e a 
forma como os fundos disponíveis são alocados;

• se as atividades atualmente financiadas estão alinhadas com 
práticas baseadas em evidências;

• a medida em que os jovens estão envolvidos na concepção, 
implementação e monitoramento dos programas especificados; 
e

• as barreiras de oferta e demanda que impedem adolescentes 
de acessar serviços de qualidade e proteção financeira. (69)

©Hanalie Albiso
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4.3.
Estabelecimento de prioridades

O terceiro passo do processo de avaliação e planejamento para saúde de adolescentes em um país envolve a definição das prioridades: 
quais condições devem ser alvo de intervenções e o conjunto de intervenções a serem empregadas para abordá-las (por exemplo, estudo 
de caso 12) (69). Esse processo de estreitamento estratégico do foco das intervenções de saúde de adolescentes é necessário porque 
os jovens de 10 a 19 anos representam uma população muito grande e diversa, com muitas necessidades. Todos os governos enfrentam 
grandes restrições de recursos; por isso, precisarão fazer escolhas difíceis para poder abordar as principais prioridades de maneira eficaz.

O processo de priorização requer uma abordagem sistemática e um conjunto transparente de critérios, e deve incluir participação e 
contribuições significativas de adolescentes. Todas as partes interessadas relevantes devem ser consultadas de forma estruturada. Os 
governos devem considerar os seguintes critérios e quaisquer outros que julguem importantes na identificação de vulnerabilidades e 
problemas de saúde prioritários na população adolescente:
• Magnitude do problema – Os recursos devem ser direcionados 

para as principais causas de morte e doença ou lesão, 
mas também devem ir além dessas causas para abordar 
comportamentos de risco e exposições que possam afetar 
a saúde de adolescentes agora e no futuro, usando uma 
abordagem de curso de vida.

• Grupos de adolescentes mais afetados – Todos adolescentes 
têm necessidades relacionadas à saúde e podem ter 
dificuldades, mas nem todos são igualmente vulneráveis 
a problemas de saúde e sociais. Alguns adolescentes têm 
vulnerabilidades sobrepostas que os tornam particularmente 
vulneráveis a piores resultados  de saúde (por exemplo, 
doenças ou lesões preexistentes, baixa escolaridade, pobreza, 
viver em comunidades com altos índices de casamento infantil). 
Deve-se dar especial atenção à adolescentes mais vulneráveis 
e/ou necessitados.

• Disponibilidade de intervenções eficazes – É importante que 
recursos escassos sejam utilizados para realizar intervenções 
que tenham maior chance de eficácia para as subpopulações 

de adolescentes que mais precisam delas. A escolha de 
intervenções deve ser orientada pela mais forte evidência 
disponível de eficácia.

• Viabilidade de implementação das intervenções – Limitações 
sociais, econômicas e culturais, inclusive a falta de 
reconhecimento dos direitos de adolescentes, podem dificultar 
a realização de certas intervenções. A definição de prioridades 
deve se basear em uma análise cuidadosa e pragmática da 
viabilidade de intervenções no país, com fidelidade e em escala.

• Potencial para ampliação – Faz-se necessária uma avaliação da 
capacidade atual e da capacidade necessária para implementar 
as intervenções. Um governo forte, a sensação de propriedade 
pela comunidade e a vontade política ajudarão a ampliar a 
escala da intervenção. Os exercícios de cálculo de custos 
podem informar as necessidades gerais de recursos e como 
os planos podem ser implementados em uma abordagem por 
etapas.

Marco de ação e análise de cenário de políticas para melhorar a saúde de jovens na Escócia

Em 2004, o governo escocês começou a desenvolver um 
marco de ação para capturar as ações-chave necessárias para 
enfrentar os desafios multissetoriais para crianças e jovens 
escoceses. Esse processo levou à publicação em 2006 do 
documento Delivering a Healthy Future: An Action Framework 

for Children and Young People’s Health. Foram identificados 
problemas de saúde com implicações particulares para 
os jovens, agrupados em categorias: promoção da saúde 
e do bem-estar (por exemplo, aumento do excesso de 
peso e da obesidade); equilíbrio entre acesso, qualidade e 
sustentabilidade (por exemplo, perda de cuidados pediátricos 
especializados em nível distrital); desenvolvimento da força 
de trabalho (por exemplo, especialistas em saúde mental 
insuficientes); refletir um foco no paciente (por exemplo, 
mudando a idade de transição de serviços pediátricos 

para serviços adultos de 13 a 14 anos para 16 anos ou 
mais); assegurando a gestão de desempenho e garantia de 
qualidade (por exemplo, aumentando serviços para abordar 
questões de igualdade e diversidade juvenil); e tecnologia 
da informação (por exemplo, telemedicina para atender às 
necessidades de locais remotos e rurais). O marco também 
delineou as principais áreas políticas que precisam de novas 
ações, inclusive proteção infantil, melhoria da saúde e justiça 
social e inclusão. Após a publicação do marco, foi realizado 
um exercício de mapeamento para resumir as políticas 
existentes relacionadas à saúde de jovens. Esse exercício 
identificou uma série de lacunas, como a necessidade de uma 
estratégia de implementação após a aprovação de um projeto 
de lei de Escolas Promotoras da Saúde ou de reconsiderar o 
código voluntário sobre propaganda do álcool.

Estudo de caso 11

Fontes: (277); (278); (279).

4. Estabelecimento de prioridades nacionais
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A definição de prioridades nacionais deve ocorrer mesmo quando 
não for possível comparar e classificar diretamente as taxas de 
diferentes condições, e mesmo quando a evidência de eficácia do 
programa local for limitada. Em muitos casos, esse processo de 
priorização dependerá fortemente da opinião de especialistas, 
orientada por evidências globais relevantes.

O processo de priorização deve incluir o desenvolvimento de 
um modelo lógico que conecte as intervenções planejadas aos 
determinantes, comportamentos e resultados  de saúde que 
pretendem afetar no contexto do país em particular (281). Isso 

deve resultar em uma estratégia que inclua e identifique um pacote 
de intervenções prioritárias, um conjunto de mecanismos para 
implementá-las, os meios disponíveis para a sua prestação e um 
plano de monitoramento e avaliação (69).

O setor da saúde não pode ser o único responsável por todas as 
políticas e programas que precisarão ser implementados, mas 
pode desempenhar um papel-chave na resposta multissetorial, 
favorecendo e mobilizando as ações essenciais de outros setores, 
fortalecendo o suporte técnico e a coerência e divulgando 
informações epidemiológicas e a base de evidências para ação.

Análise da situação de saúde de adolescentes e estabelecimento de prioridades de programação na Mongólia

Em 2005, o Plano Diretor Estratégico do Setor da Saúde da 
Mongólia (2006-2015) observou que vários problemas de 
saúde eram especialmente importante para adolescentes: 
lesões não intencionais; deficiências de micronutrientes; 
saúde sexual e reprodutiva (SSR); e uso de drogas, álcool 
e tabaco. Adolescentes foram reconhecidos como um 
grupo vulnerável, e por esse motivo o plano fixou metas 
para aumentar seu acesso aos serviços de saúde – e 
particularmente para serviços amigáveis   para jovens, 
tanto em escolas como em estabelecimentos de saúde. Em 
2011, o Ministério da Saúde decidiu realizar uma análise 
mais abrangente das necessidades e serviços de saúde de 
adolescente existentes, apoiando uma equipe para coletar 
e analisar dados relevantes de políticas, planos e relatórios 
sobre programas de SSR, saúde mental, nutrição e tabaco e 
álcool. A equipe também fez visitas a estabelecimentos de 
saúde e consultou os gestores de programas provinciais e 
nacionais e prestadores de serviços dos setores de saúde 
e educação, bem como adolescentes e representantes de 
ONGs internacionais e agências da ONU.

As recomendações dessa análise da situação priorizaram 
dois problemas de saúde da adolescência: saúde mental e 
SSR. Para a saúde mental, as recomendações de intervenção 
incluíram identificar indicadores adequados e desagregar 
dados de forma mais eficaz; aumentar a capacidade dos 
profissionais da atenção primária para diagnosticar, tratar 
e encaminhar adolescentes com problemas de saúde 
mental; e capacitar os professores e pais para promover 
as habilidades psicossociais de adolescentes e encaminhá-
los quando necessário. Para a SSR, as recomendações de 
intervenção incluíram: fortalecer a pesquisa epidemiológica 
sobre doenças sexualmente transmissíveis em jovens; 
ampliar os serviços de saúde de pequena escala para jovens 
dentro do sistema de saúde; e capacitar os professores para 
a realização de programas eficazes de educação sobre SSR 
e habilidades para a vida. Mais amplamente, a análise da 
situação recomendou o fortalecimento da coordenação e 
colaboração dentro e entre setores (por exemplo, designando 
uma força-tarefa e um funcionário ou unidade de saúde 
para adolescentes) e usando ativos disponíveis de forma 
mais eficaz e eficiente, por exemplo, aproveitando uma 
oportunidade de treinamento para certa área de saúde para 
desenvolver capacidade em outras também.

Estudo de caso 12

Fontes: (69); (280).
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4.4.
Considerações adicionais

Criticamente, com o passar do tempo, é importante que os países 
revisem esse processo de três passos (análise de necessidades, 
análise de cenário e priorização) para garantir que atendam 
às mudanças nas necessidades de saúde de adolescentes (por 
exemplo, estudo de caso 13). Novas tendências em saúde e 
serviços de saúde, desenvolvimento econômico, emprego, 
migração, urbanização, conflito, degradação ambiental e inovações 

tecnológicas devem ser consideradas. Por exemplo, uma análise 
de cenário atualizada pode identificar novos recursos que não 
estão sendo aproveitados em seu potencial máximo – como o 
crescimento da infraestrutura de telecomunicações rural – e 
poderiam ser explorados para telemedicina ou implantação de 
intervenções de e-saúde e saúde móvel.

Programa nacional integral de saúde de adolescentes no Butão

A priorização dos serviços de saúde de adolescente pelo 
governo do Butão evoluiu ao longo do tempo. O Butão 
desenvolveu e implementou um programa básico de saúde 
escolar geral na década de 1980. Em 2000, reconhecendo 
que muitos adolescentes correm risco de contrair HIV, outras 
DSTs e gravidez indesejada, esse programa foi ampliado 
para proporcionar educação de SSR para adolescentes, e em 
2002, foi ampliado para incluir a educação em habilidades 
para a vida. Nos anos seguintes, o Ministério da Saúde 
continuou a se concentrar na melhoria da SSR juvenil, 
priorizando-a no Plano Estratégico Nacional de HIV/Aids 
(2011-2015) e desenvolvendo os Padrões Nacionais de 
Serviços Amigos dos Jovens em 2011.

Enquanto a SSR de adolescentes continua sendo um 
tema prioritário para o governo, também reconheceu 
cada vez mais a importância de outras necessidades de 
saúde e desenvolvimento de adolescentes e de melhorar 
a coordenação nacional dos esforços multissetoriais para 
abordá-las. Tanto a Política Nacional de Jovens de 2011 
como o Plano Estratégico Nacional de Saúde de Adolescente 
(2013-2018) identificam múltiplos problemas críticos para 
a saúde e o bem-estar de adolescentes, inclusive o abuso de 
tabaco, álcool e outras substâncias; acidentes de trânsito e 

outras lesões não intencionais; SSR (especialmente entre 
os jovens com maior risco); má alimentação (inclusive 
desnutrição, obesidade e as DNTs relacionadas); higiene 
e saneamento (inclusive saúde bucal); saúde ambiental e 
ocupacional; todas as formas de violência; problemas de 
saúde mental; e as necessidades de jovens com deficiência. 
Ambos os documentos priorizam as necessidades de 
adolescentes desfavorecidos, definidos como: adolescentes 
que estão fora da escola; subempregados ou desempregados; 
envolvidos em comportamentos de risco; órfãos; monges 
ou freiras; marginalizados; rurais; ou difíceis de alcançar. 
Tanto a política quanto o plano estratégico enfatizam 
uma abordagem holística à saúde e desenvolvimento de 
adolescentes. Por exemplo, o plano estratégico afirma: “A 
prestação tradicional de cuidados de saúde, que se concentra 
no tratamento de doenças agudas e doenças crônicas, 
muitas vezes negligenciou questões comportamentais e 
sociais, questões relacionadas à segurança, relações sociais, 
autoestima, educação e desenvolvimento de habilidades. 
O objetivo geral do plano estratégico é facilitar o cuidado 
holístico à saúde e desenvolvimento de adolescentes e jovens 
butaneses, que serão continuamente sensibilizados sobre 
seus problemas de saúde e desenvolvimento e capacitados 
com habilidades de vida necessárias e relevantes.”

Estudo de caso 13

Fontes: (282); (283); (284); (285); (286).

4. Estabelecimento de prioridades nacionais

Além disso, pode haver momentos em que um país ou região 
precisa implementar exercícios rápidos e focados de definição de 
prioridades de saúde para adolescentes, como, por exemplo, em 
casos de crise humanitária.

O Quadro 4.1 apresenta um exemplo de como uma análise da 
situação de SSR em adolescentes pode ser realizada em contextos 
humanitários e frágeis.
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Quadro 4.1. Análise da situação de saúde sexual e reprodutiva de adolescente em contextos humanitários e frágeis

Em um ambiente humanitário e frágil, é importante realizar uma avaliação de necessidades e análise de cenário para entender 
a situação de SSR de adolescentes do sexo masculino e feminino e desenvolver um plano que responda às suas necessidades 
prioritárias. O Kit de ferramentas de Saúde Sexual e Reprodutiva de Adolescente para Contextos Humanitários de 2009 
fornece ferramentas para avaliação rápida inicial, análise de situação e levantamentos abrangentes de SSR em adolescentes em 
situações de emergência.

Especificamente:
• Uma avaliação rápida inicial deve ser realizada durante 

as primeiras 72 horas de uma emergência aguda, e será 
usada para coletar dados demográficos e identificar 
questões que salvam vidas e, portanto, devem ser 
abordadas urgentemente para assegurar o bem-estar da 
população beneficiária.

• Uma análise da situação realizada depois que a situação 
de emergência se estabilizou fornecerá informação sobre 
o estado basal das necessidades e serviços de SSR, e 
ajudará na priorização de intervenções quando serviços 
integrais de SSR forem introduzidos. As análises da 
situação podem usar vários métodos de coleta de dados, 
inclusive dados secundários, entrevistas aprofundadas, 
discussões com grupos focais (separados por sexo, se 

culturalmente necessário), mapeamento comunitário e 
avaliação de instalações.

• Avaliações integrais de SSR não são realizadas com 
frequência nas situações de emergência, porque são 
demoradas e podem sobrecarregar os recursos humanos 
e logísticos já escassos. Depois da estabilização de uma 
emergência aguda, porém, uma avaliação integral de 
conhecimento, crenças e comportamentos acerca de SSR 
pode fornecer informação valiosa que ajudará a projetar 
um programa de SSR que responda às necessidades 
específicas e separadas por gênero de adolescentes locais.

Embora as avaliações e análises enumeradas acima sejam 
valiosas em uma crise humanitária, é importante lembrar 
que o pacote de serviços iniciais mínimos deve ser a primeira 
intervenção de SSR a ser introduzida, e nunca deve ser 
atrasada ou postergada.

Fonte: (287).

O Anexo 4 fornece mais informações a ser consideradas no momento de estabelecer prioridades nacionais para programas de saúde de 
adolescentes, especificamente:

• A Seção A4.1 do Anexo 4 descreve recursos suplementares 
para apoiar a definição de prioridades nacionais, inclusive 
um manual para planejadores e pesquisadores de saúde 
responsáveis pela avaliação rápida das necessidades de saúde 
de adolescentes (288) e um guia regional para a realização de 
análise da situação de saúde de adolescentes (289) .

• A Seção A4.2 do Anexo 4 baseia-se em dados de mortalidade 
na adolescência específicos para cada país para ilustrar como 
países individuais – inclusive países vizinhos da mesma região 
– podem definir prioridades muito diferentes com base nos 
dados disponíveis; e

• A Seção A4.3 do Anexo 4 fornece um exemplo das fontes 
usadas e dos dados compilados durante a recente avaliação das 
necessidades de saúde de adolescentes na Etiópia.

©Jacob Han
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5. Programação nacional

Principais mensagens:

1. Para alcançar as metas dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, a saúde e outros setores precisam normalizar 
a atenção às necessidades de adolescentes em todos 
os aspectos do seu trabalho. Uma abordagem de saúde 
de adolescente em todas as políticas (SATP) deve ser 
praticada na formulação, implementação, monitoramento 
e avaliação de políticas. A SATP poderia ser facilitada pelo 
estabelecimento de um grupo nacional de coordenação 
que supervisionaria os esforços para a saúde e o bem-estar 
de adolescentes em todos os setores e ministérios.

2. Os países devem garantir que as expectativas e as 
perspectivas de adolescentes sejam incluídas nos 
processos nacionais de programação. A liderança 
e a participação de adolescentes devem ser 
institucionalizadas e apoiadas ativamente durante a 
concepção, implementação, monitoramento e avaliação de 
programas de saúde para adolescentes.

3. “Não deixar ninguém para trás” deve ser um princípio 
fundamental na programação para a saúde de 
adolescentes. Um prisma de equidade, com a devida 
atenção à idade, sexo e, em particular, grupos vulneráveis 
de adolescentes, deve informar todas as etapas da 
programação, desde identificar metas, alvos e objetivos até 
definir indicadores para monitorar conquistas e planejar 
intervenções, serviços e atividades.

4. Os sistemas de saúde sensíveis à adolescentes são 
fundamentais para alcançar a cobertura de saúde 
universal. Para garantir uma atenção explícita, contínua 
e dedicada aos problemas de saúde de adolescentes no 
setor da saúde, os países podem considerar designar um 
ponto focal para a saúde de adolescente no Ministério 

da Saúde, com responsabilidade de defender a saúde 
de adolescente no ministério, coordenando a atenção 
sistemática às necessidades de adolescentes em todos os 
programas de saúde e servir como articulador para ações 
intersetoriais.

5. Para acelerar o progresso em direção à cobertura 
universal da saúde, os países devem considerar a 
possibilidade de institucionalizar os programas nacionais 
de saúde de adolescente, com um amplo alcance que cubra 
todas as prioridades de saúde. Nesse caso, o ponto focal 
da saúde de adolescentes no Ministério da Saúde também 
será o coordenador do programa nacional de saúde de 
adolescentes.

6. O investimento na saúde de adolescentes será muito 
mais fácil de justificar se estiver totalmente custeado. As 
políticas e estratégias nacionais que abordam a saúde 
de adolescentes devem, portanto, ser acompanhadas de 
planos plenamente custeados que incluam estimativas dos 
recursos necessários para implementar as intervenções 
que foram priorizadas e o custo do programa associado.

7. Os avanços na matrícula de crianças e adolescentes no 
ensino primário e secundário exige atenção renovada aos 
programas de saúde escolar. Investir em programas de 
saúde escolar é uma prioridade para a ação intersetorial 
em saúde de adolescentes. Toda escola deve se tornar uma 
Escola Promotora da Saúde. Os países que não possuem 
programa nacional de saúde escolar formalizado devem 
considerar essa possibilidade, e os países que possuem 
tais programas devem aprimorá -los continuamente para 
garantir que eles se alinhem com a base de evidências 
sobre intervenções eficazes e prioridades emergentes.
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A Seção 4 deu orientações sobre como determinar prioridades programáticas, e a Seção 3 resumiu políticas e intervenções baseadas em 
evidências para cada uma das prioridades que poderiam ser selecionadas. Essa Seção descreverá a programação nacional – a etapa do 
ciclo de planejamento de um setor no qual as prioridades determinadas serão traduzidas em planos (vide Glossário).

Esta seção descreve áreas-chave para a programação para alcançar 
os objetivos gerais de melhorar a saúde, o bem-estar e a equidade 
de adolescentes em resultados de saúde de adolescentes. A seção 
identifica os elementos comuns de programação para a saúde 
de adolescente que são resumidos no marco lógico e fornece 
uma visão geral dos papéis do setor saúde e de outros setores 
nos programas para a saúde de adolescentes (seção 5.1). Em 
seguida, propõe áreas-chave para a programação dentro de cada 
um dos elementos do marco lógico e fornece exemplos práticos 
sobre como a programação foi aplicada em vários países (seções 
5.2-5.6). Os aspectos específicos da programação para a saúde de 
adolescentes em contextos humanitários e frágeis são descritos 
na seção 5.7, e as abordagens de desenvolvimento positivo e 
transformação de gênero, na seção 5.8.

Há uma certa sobreposição entre as áreas-chave para 
programação descritas nessa Seção e algumas das intervenções 
organizacionais, estruturais e de nível macro descritas na Seção 
3. Isso ocorre porque a complexidade das intervenções tende a 
aumentar quanto mais altas elas se encontram na hierarquia do 
marco ecológico.

Por exemplo, a Tabela 3.4 indica que a prevenção escolar de bullying 
é uma intervenção organizacional recomendada para prevenir 
a violência juvenil. É uma intervenção complexa com muitos 
componentes, como treinamento de professores e pais; trabalho 
de especialistas com estudantes que são agressores e vítimas de 
bullying; e criação de políticas e procedimentos escolares. Por outro 
lado, a prevenção escolar de bullying é uma área de programação 
para Escolas Promotoras da Saúde. Em outro exemplo, serviços de 
saúde amigos de adolescentes são uma intervenção recomendada 
nos serviços de HIV para garantir melhor engajamento e melhores 
resultados. É também uma área de programação, no sentido de que 
um programa relacionado com melhorar o acesso de adolescentes 
a orientação e aconselhamento, por exemplo, terá que abordar o 
quanto os serviços de saúde são sensíveis à adolescentes. Para a 
conveniência do leitor, quando houver tal sobreposição, listaremos 
a área programática juntamente com outras prioridades de 
programação, mesmo que também tenha sido mencionada como 
área de intervenção na Seção 3.
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5.1.
Um marco lógico para a transformação de prioridades em planos e programas

Conforme descrito nas Seções 2 e 3, o alcance da programação 
de saúde para adolescentes é grande. Abrange saúde mental, 
doenças não transmissíveis, SSR, acidentes de trânsito e violência, 
entre outros aspectos. Por conseguinte, é difícil ter um roteiro 
para esses elementos específicos no desenho  e implementação de 
programas de saúde para adolescentes. Porém, é possível usar uma 
abordagem unificadora. Essa ferramenta, chamada marco lógico, 
fornece uma abordagem formal para o planejamento, programação 
e avaliação de programas (290). Um marco lógico define os 
objetivos e os indicadores para monitoramento e avaliação do 
programa (290), e explicita os vínculos entre as metas, objetivos, 
intervenções-chave, estratégias de implementação e atividades do 
programa.

Reconhecendo que diferentes prioridades de saúde terão 
implicações específicas para intervenções selecionadas e 
atividades-chave, a programação para a saúde de adolescentes tem 
elementos comuns (Fig. 5.1), o que inclui quatro condições gerais 
para uma programação bem-sucedida: liderança, participação de 
adolescentes, financiamento adequado e prestação de contas. 
Como uma ferramenta de planejamento, o marco lógico serve 
como checklist dos elementos do programa que precisam ser 
considerados no planejamento de uma resposta sistêmica à saúde 
de adolescentes. É importante ressaltar que esse marco lógico se 
aplica não somente aos programas liderados ou implementados 
principalmente pelo setor de saúde, mas também a programas 
liderados ou implementados principalmente por outros setores.

©Nik Neubauer

Uma consideração importante na programação nacional 
é aplicar o princípio básico dos ODS: “não deixar 
ninguém para trás”. O prisma de equidade deve informar 
o planejamento em todas as etapas da programação, 
desde a identificação dos objetivos, metas e da 
população-alvo até a definição de indicadores para 
verificar a implementação do planejamento de serviços, 
atividades e intervenções. O manual técnico do Enfoque 
Innov8 para análise de programas nacionais de saúde 
visando não deixar ninguém para trás, publicado em 
2016 pela OMS (106), fornece orientações detalhadas 
sobre como promover e garantir os direitos humanos 
e a equidade em todas as etapas do processo de 
programação.

Conforme demonstra o marco lógico, melhorar a saúde e o bem -
-estar de adolescentes e equidade em resultados  de saúde são 
objetivos importantes dos programas de saúde para adolescentes. 
A saúde e outros setores desempenham um papel variável para 
atingir esses objetivos (Figura 5.2).

5. Programação nacional
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Figura 5.1 Um marco lógico para a programação nacional em saúde de adolescentes
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Figura 5.2. Resumo das responsabilidades do setor da saúde e de outros setores na programação para saúde de adolescentes

PROGRAMAÇÃO DENTRO DO SETOR DA SAÚDE PARA 
COBERTURA UNIVERSAL DE SAÚDE 

PROGRAMAÇÃO COM OUTROS SETORES PARA ABORDAR 
OS DETERMINANTES MAIS AMPLOS DA SAÚDE

Programação para sistemas de saúde 
sensíveis à adolescentes

Programas específicos para 
adolescentes dentro do setor da 

saúde

Programação para saúde de 
adolescentes em contextos 

humanitários e frágeis

Programação para saúde de 
adolescente em todas as políticas 

(SATP)
Programas intersetoriais 

A programação de sistemas de saúde sensíveis à adolescentes aborda os 
determinantes da saúde para os quais o setor de saúde tem responsabilidade 

primária (por exemplo, disponibilidade, acessibilidade e aceitabilidade dos 
serviços de saúde). O setor da saúde lidera, mas mobiliza e apoia outros setores 

a contribuírem para os objetivos do setor da saúde.

O setor da saúde lidera as 
intervenções que lhe são particulares, 

mas compartilha a responsabilidade 
com outros setores dentro de uma 
coordenação bem definida com os 

interessados diretos.

Outros setores têm a 
responsabilidade principal de 

assegurar que adolescentes e sua 
saúde recebam atenção adequada. 

O setor da saúde aumenta a 
conscientização, mobiliza e fornece 
suporte técnico aos outros setores.

O setor da saúde compartilha a 
responsabilidade com outros setores 

através da definição conjunta 
de objetivos, planejamento e 

financiamento. Qualquer setor pode 
ter o papel principal de coordenação e 

monitoramento.

Cabe ressaltar que, tanto para alcançar a cobertura 
universal de saúde bem como para influenciar os 
determinantes mais amplos da saúde, o setor de saúde 
não tem como atuar sozinho. Algum nível de ação 
intersetorial – definida como “uma relação reconhecida 
entre parte ou partes do setor de saúde e parte ou partes 
de outro setor que foi estabelecida para atuar sobre um 
problema ou alcançar resultados  de saúde de forma mais 
efetiva, eficiente ou sustentável do que seria possível 
para o setor da saúde trabalhando sozinho” – é necessário 
(291). Os níveis de ação intersetorial vão desde a troca 
de informações, passando pela cooperação (cooperação 
incidental, casual ou reativa, liderada pelo setor de saúde) 
até coordenação (esforço conjunto para o ajuste das 
políticas e programas de cada setor com a finalidade de 
obter maior eficiência e eficácia na integração, definindo 
conjuntamente uma nova política ou programa) (106); 
(292).

O restante dessa Seção discute a aplicação prática do marco para 
programação nacional em saúde de adolescentes, dentro do setor 
de saúde e conjuntamente com outros setores. As principais áreas 
programáticas são descritas nos quadros acima.
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5.2.
Liderança dentro do Ministério da Saúde e em todo o governo

A liderança para a saúde de adolescente no Ministério da 
Saúde, em cada um dos setores-chave e em todo o governo é 
uma condição essencial para a programação bem-sucedida. A 
complexidade do período da adolescência e o grande número 
de disciplinas, áreas do conhecimento e agências em todos os 
setores que precisam ser envolvidas exigem uma coordenação 
forte. No âmbito do Ministério da Saúde, é necessária uma forte 
liderança em saúde de adolescentes para guiar a colaboração 
entre os diferentes departamentos e assegurar que a saúde de 
adolescentes enfoque políticas-chave, inclusive as relacionadas 

à proteção contra risco financeiro; treinamento e educação de 
prestadores; melhoria da qualidade; gestão da saúde e sistemas 
de informação; e infraestrutura. Para abordar os determinantes 
mais amplos da saúde, é necessária uma liderança forte para 
adolescentes no mais alto nível do governo nacional e local para 
guiar a colaboração entre os diferentes grupos de governo, 
trabalhando em estreita colaboração com as comunidades, a 
sociedade civil, os jovens e o setor privado (estudo de caso 14 e 
estudo de caso A5.4 no Anexo 5).

Estratégia da Inglaterra contra a gravidez na adolescência 

A estratégia de 10 anos para a gravidez na adolescência 
(Teenage Pregnancy Strategy for England) é um exemplo de 
um programa bem-sucedido liderado em nível nacional e 
implementado localmente. Recebeu recursos durante muito 
tempo e obteve redução de 51% na taxa de concepção entre 
meninas menores de 18 anos. Com base em evidências 
internacionais de eficácia, a estratégia criou um plano de 
ação de 30 pontos em quatro temas: ação conjunta nacional 
e local; melhor prevenção (educação integral sobre relações 
sexuais, relacionamentos e acesso à contracepção); uma 
campanha nacional de comunicação para jovens e pais; e 
apoio coordenado para jovens pais. 

Uma unidade de gravidez na adolescência foi criada para 
supervisionar a implementação da estratégia, com apoio 
de um conselho interdepartamental e um grupo consultivo 
independente de peritos externos. Coordenadores foram 
nomeados em todas as regiões governamentais, e cada 
área de governo local também nomeou um coordenador de 
gravidez na adolescência e um conselho com representantes 
da saúde, educação, serviços sociais, serviços para jovens, 
habitação e ONGs relevantes. Além disso, foi criado um 
grupo nacional de ONGs para dar orientação especializada.

As metas e objetivos da estratégia foram incorporados em 
uma ampla gama de programas do governo para manter a 
prioridade e fortalecer o trabalho conjunto entre as agências. 
Fornecer e manter liderança em toda a estratégia foi um 
fator importante do seu sucesso. A liderança do governo 
foi fundamental para colocar a gravidez na adolescência na 
agenda nacional, refletida pelo lançamento da estratégia pelo 
primeiro-ministro. Também foi fundamental para manter a 
prioridade ao longo do período de 10 anos, mesmo que o 
progresso inicial tenha sido lento e alguns comentaristas 
na mídia tenham declarado o fracasso da estratégia. Aos 
formuladores de políticas foi apresentada evidência de 
que mudar fenômenos sociais complexos leva tempo, de 
modo que não esperassem resultados rápidos. Após a 
avaliação intermediária, a presença ministerial visível e o 
envolvimento direto das áreas locais contribuíram para 
renovar o compromisso. A liderança local de conselheiros 
eleitos e altos funcionários também foi importante para 
manter a motivação e desafiar pontos de vista arraigados de 
que altas taxas de gravidez na adolescência eram inevitáveis. 
Além disso, os líderes nacionais e locais contaram com apoio 
do grupo consultivo independente, que desafiou as críticas 
da mídia e ofereceu conselhos construtivos para ministros e 
áreas locais.

Estudo de caso 14

Fontes: (293); (294).

5. Programação nacional
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A liderança pode ser demonstrada por indivíduos ou 
através das estruturas e processos de governança de 
uma organização. Na prática, ambos são importantes 
(Agência de Saúde Pública do Canadá, 2014 (295)). Muitas 
iniciativas sobre o estabelecimento de serviços amigos 
de adolescentes em países de baixa e média renda (por 
exemplo, na Colômbia, Estônia, Moldávia e Moçambique) 
que se tornaram programas nacionais devem seu sucesso 

a coalizões de defensores locais que pressionaram os 
responsáveis pela tomada de decisão obstinadamente para 
garantir que o interesse inicial não desaparecesse com o 
passar do tempo (294). Graças à sua defesa persistente 
e efetiva, foram criados mecanismos institucionais de 
governança, prestação de serviços e financiamento para 
garantir a sustentabilidade dos investimentos iniciais.

Áreas-chave para programação:
Liderança dentro do Ministério da Saúde e em todo o governo

1. Estabelecer um mecanismo de nível nacional, ou usar plataformas existentes, para supervisionar e coordenar os esforços 
para a saúde e bem-estar de adolescentes em todos os setores e ministérios. Esse mecanismo facilitaria o envolvimento 
de agências relevantes e organizações da sociedade civil, inclusive os próprios adolescentes. Também identificaria e 
analisaria periodicamente as prioridades para colaboração intersetorial, criaria incentivos para agilizar o trabalho, 
coordenaria a ação entre os ministérios e promoveria a prestação de contas em todos os níveis.

2. Designar um ponto focal para a saúde de adolescentes no Ministério da Saúde, com as seguintes responsabilidades:
a. trabalhar em departamentos dentro do Ministério da Saúde (financiamento, mão-de-obra, atenção primária, atenção 

hospitalar) para garantir que todos os programas de saúde tenham um foco apropriado na saúde de adolescentes;
b. coordenar programas específicos para adolescentes no setor da saúde ou em todos os setores, dependendo do 

mandato;
c. trabalhar com outros setores durante seus ciclos de planejamento estratégico e operacional rotineiros para garantir a 

SATP (ver Seção 5.6.1).
d. articular com outros setores através de uma plataforma intersetorial e garantir que haja uma liderança forte para a 

saúde de adolescentes em todo o governo para guiar a colaboração rumo a metas de saúde de propriedade conjunta; 
e

e. planejar e gerenciar ações intersetoriais (ver Quadro 5.4 na Seção 5.6.2).

3. Construir capacidade administrativa e política e liderança tanto nacional como subnacional (por exemplo, em nível 
distrital ou estadual) para a saúde de adolescente, através de:
a. desenvolvimento de competências centradas em adolescentes para uso de dados como insumos para a tomada de 

decisão;
b. habilidades essenciais na promoção de causa, negociação, orçamento, formação de consenso, planejamento e gestão 

de programas;
c. colaboração multissetorial;
d. coordenação das ações de múltiplos interessados diretos;
e. captação de recursos; e
f. garantia da responsabilização e prestação de contas.

Fontes: (11); (55).
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5.3.
Liderança pelos adolescentes e sua participação na programação de saúde

As Nações Unidas definem a participação da juventude como o 
envolvimento ativo e significativo de jovens em todos os aspectos 
do desenvolvimento próprio e das suas comunidades, inclusive 
seu empoderamento para contribuir com as decisões sobre seu 
desenvolvimento pessoal, familiar, social, econômico e político 
(297).

A participação de adolescentes nas decisões políticas traz 
múltiplos benefícios (vide também Quadro A1.1). Do ponto 
de vista pragmático, a participação de adolescentes garante 
melhores decisões e políticas. Ela permite aos decisores aproveitar 
as perspectivas, conhecimentos e experiências únicas de 
adolescentes, o que proporciona uma melhor compreensão de 
suas necessidades e problemas e leva a soluções mais adequadas. 
Contar com as perspectivas de adolescentes e jovens na política 
nacional tem sido associado a respostas mais coordenadas do 
governo, organizações da sociedade civil e doadores. Em algumas 
circunstâncias, o envolvimento ativo da juventude na programação 
demonstrou promover intervenções mais eficazes (298). Além 
disso, os programas podem se beneficiar de adolescentes e jovens 
desempenharem um papel importante no acompanhamento 
do progresso, dando feedback sobre como a implementação 
das políticas está progredindo. Em nível individual, respeitar os 
pontos de vista de adolescentes em relação aos seus próprios 
cuidados de saúde garante que mais adolescentes procurem e 
permaneçam envolvidos. Do ponto de vista do desenvolvimento, 
a participação significativa tem uma influência positiva essencial 
sobre o desenvolvimento social e emocional (55). Expande as 
relações entre adolescentes e os adultos, desenvolve habilidades 
de liderança, motivação e autoestima em adolescentes e permite-
lhes desenvolver as competências e a confiança de que precisam 
para desempenhar um papel ativo na sociedade (298). Do ponto de 
vista ético e de direitos humanos, o direito das crianças a participar 
da tomada de decisões está consagrado na Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e é uma forma de promover 
a equidade em saúde. A base das desigualdades é a distribuição 
desigual de poder, dinheiro e recursos, de modo que capacitar e 
envolver grupos de adolescentes vulneráveis   e excluídos através 
de participação significativa constitui um dos mecanismos para 
a redistribuição do poder (106). Apesar dessas justificativas 
contundentes para garantir a participação significativa de 
adolescentes e jovens na programação de saúde de adolescente, 
isso geralmente não é feito pelos governos e é avaliado ainda 
menos.

Na saúde pública, a participação de adolescentes pode adotar 
diferentes formas, inclusive (299):
• Informar adolescentes com informação equilibrada e objetiva 

(por exemplo, estudo de caso A3.1).
• Consultar, através de um processo no qual adultos – liderado 

por adultos e administrado por adultos – buscam os 
conhecimentos e perspectivas de adolescentes para informar 
a tomada de decisão por adultos. Vide estudo de caso da 
África do Sul (A3.13) sobre como as contribuições infantis 
informaram a revisão da idade de consentimento para exame 
de HIV.

• Incluir ou trabalhar diretamente com adolescentes nas 
comunidades. Vide estudos de caso 5 e A3.14, de Moçambique 
e Namíbia, sobre a inclusão de facilitadores adolescentes e 
grupos de apoio de pares na prestação de serviços, ou o estudo 
de caso A5.5 de Serra Leoa sobre a participação das crianças na 
Comissão da Verdade.

• Colaborar através da parceria com adolescentes afetados 
nas comunidades em cada aspecto das decisões, inclusive o 
desenvolvimento de alternativas e a identificação de soluções. 
O estudo de caso A5.6 no Anexo 5 fornece um exemplo de 
como um governo municipal na Argentina colaborou com 
jovens ao dar-lhes voz ativa no desenho  de serviços para 
jovens no município e na alocação de recursos para apoiá-los.

• Empoderar, ao assegurar que adolescentes nas comunidades 
retenham controle máximo sobre as decisões-chave que 
afetam o seu bem-estar. Isso se traduz em participação liderada 
pelos adolescentes, onde adolescentes recebem – ou reclamam 
– o espaço e a oportunidade de iniciar atividades e defender a 
si mesmos (ver estudo de caso A3.2).

Os líderes juvenis são ativos em muitos países, através de 
associações comunitárias, atividades escolares e grupos 
consultivos nacionais ou subnacionais de jovens. Esses jovens 
podem ser ativos valiosos para o planejamento de sistemas de 
saúde sensíveis à adolescentes, bem como para influenciar políticas 
em outros setores. Os ministérios da saúde ou os governos têm 
a responsabilidade não só de respeitar o direito à participação, 
mas também de protegê-la e cumpri-la. Isso implica aumentar a 
capacidade de adolescentes e proporcionar -lhes oportunidades 
significativas de participação nas decisões de liderança e 
financiamento em todas as fases do ciclo de programação, inclusive 
análise, planejamento, implementação, monitoramento e avaliação.

5. Programação nacional
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Áreas-chave para programação (continuação):
Liderança pelos adolescentes e sua participação

4. Assegurar que as estruturas nacionais de política 
reconheçam a importância da participação significativa 
de adolescentes e jovens e estabelecer mecanismos para 
garanti-la.

5. Criar fóruns para a participação significativa de jovens 
como líderes e principais interessados em nível nacional 
(por exemplo, comissários independentes da juventude, 
um conselho nacional de jovens), com recursos para 
supervisão independente das ações governamentais para 
promover a saúde e o bem-estar de adolescentes.

6. Estabelecer estruturas e processos para institucionalizar 
a participação de adolescentes em diálogos sobre 
áreas relevantes de políticas públicas, financiamento e 
implementação de programas (por exemplo, participação 
juvenil no Grupo de Coordenação da Sociedade Civil para 
o Fundo Global de Financiamento em Apoio à Iniciativa 
Cada Mulher, Cada Criança; inclusão sistemática de 
jovens através do envolvimento da sociedade civil em 
plataformas nacionais de saúde reprodutiva, materna, 
neonatal, infantil e de adolescente).

7. Com a participação de adolescentes e jovens, adotar 
normas mínimas para melhorar a participação, inclusão, 
transparência e prestação de contas dessas plataformas 
nacionais. Assegurar que as políticas de representação 
de adolescentes garantam a representação equitativa de 
grupos-chave vulneráveis para alcançar maior paridade, 
através de mecanismos adequados para representação 
formal e informal da juventude, capacitação dirigida e 
apoio financeiro.

8. Construir mecanismos para a participação de jovens 
em âmbito local, inclusive aproveitando plataformas 
tecnológicas (por exemplo, celulares e redes sociais) 
para facilitar a participação de jovens na identificação, 
priorização e solução de problemas. Fornecer recursos 
para apoiar essas ações e garantir que os mecanismos 
permitam que adolescentes mais vulneráveis participem.

9. Treinar e orientar os líderes juvenis a desenvolver 
suas competências para desempenhar um papel eficaz 
nos processos de governança e responsabilização por 
sua saúde e bem-estar. Garantir que informações, 
recursos e suporte financeiro e técnico acessíveis para 
jovens estejam disponíveis para apoiar as atividades 
de treinamento e tutoria e permitir que adolescentes 
compartilhem experiências, boas práticas e modelos de 
intervenções bem-sucedidas lideradas por adolescentes.

10. Aumentar a conscientização jurídica e conhecimento 
de adolescentes sobre seus direitos sob a Convenção 
sobre os Direitos da Criança, bem como sobre seus 
direitos (e limitações) legais nos termos das leis e 
regulamentos nacionais. Assegurar a existência de e 
capacidade de adolescentes para usar mecanismos 
funcionais e acessíveis de remédio jurídico e reparação 
legal quando ocorrerem violações. Assegurar o fácil 
acesso aos mesmos para que os jovens possam acionar 
os órgãos judiciais e de direitos humanos regionais e 
internacionais.

11. Implantar mecanismos e procedimentos para garantir 
a participação de adolescentes nos serviços de saúde, 
inclusive na sua própria atenção, de acordo com a 
Norma 8 dos Padrões Globais para Serviços de Saúde de 
Qualidade para Adolescentes (18); (323).

12. Identificar claramente os objetivos da participação 
de adolescentes e formalizar o monitoramento e 
avaliação da participação de juventude com indicadores 
específicos. Vide estudo de caso A5.26 sobre o grupo de 
adolescentes e jovens da Parceria para Saúde de Mães, 
Recém-nascidos e Crianças, que indica como estabelecer 
um plano de trabalho de 18 meses com objetivos claros 
e resultados previstos ajudou a demonstrar o impacto da 
intervenção.

Fontes: (18); (106); (300); (323).

Em colaboração com parceiros, o grupo de adolescentes e jovens 
da Parceria para Saúde de Mães, Recém-nascidos e Crianças criou 
um kit de ferramentas prático para as organizações de jovens. 
Esse kit foi desenvolvido para ajudar-lhes a patrocinar e defender 
a saúde e bem-estar de adolescentes nos seus países e destacar 
a questão no âmbito regional e global. O kit de ferramentas 

capacita as organizações de jovens para que desenvolvam guias 
de promoção de causa nacionais e se envolvam em diálogos e 
processos estaduais e nacionais (42). Outros recursos globais 
que dão orientação prática sobre como facilitar a participação de 
juventude no desenvolvimento multissetorial e programação de 
saúde são enumerados no Quadro A1.1 do Anexo.



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!)88

5.4.
Financiamento das prioridades de saúde de adolescente em planos nacionais de saúde e garantias da 
proteção de adolescentes contra riscos financeiros

A forma como os serviços de saúde são financiados é fundamental para o progresso em direção à cobertura de saúde universal. Para 
adolescentes, três aspectos do financiamento são cruciais (301):

• maximizar o número de adolescentes cobertos por um acordo 
eficaz de pré-pagamento, que pode assumir a forma, por 
exemplo, de um programa de seguro explícito ou acesso a 
instalações financiadas por fundos comuns pré-pagos;

• reduzir ou eliminar os pagamentos do próprio bolso no ponto 
de uso; e

• expandir a gama de serviços abrangidos pelo acordo de pré -
-pagamento para incluir os serviços no pacote do país para 
adolescentes.

Em cada um desses aspectos, adolescentes enfrentam 
vulnerabilidades específicas por várias razões (302):
• Em primeiro lugar, adolescentes têm menor probabilidade 

do que muitas outras faixas etárias de ter cobertura em 
arranjos pré-pagos (por exemplo, esquemas de seguro-saúde), 
principalmente se não estiverem na escola, tiverem mais de 18 
anos, não estiverem empregados ou viverem em domicílios de 
baixa renda.

• Em segundo lugar, adolescentes são desproporcionalmente 
impedidos de buscar cuidados pela exigência de pagamento do 
próprio bolso, devido ao seu acesso limitado ao dinheiro (seja 
próprio ou de família).

• Em terceiro lugar, adolescentes têm capacidade limitada para 
acessar serviços independentemente de seus pais, embora 
tenham maior necessidade de sigilo do que as crianças mais 
novas (303); (304); (305). Por exemplo, nos Estados Unidos, 
mesmo quando adolescentes são legalmente autorizados a 
receber alguns serviços sem o consentimento dos pais, as 
contas detalhadas enviadas aos pais podem violar o sigilo (306).

• Em quarto lugar, nem todos os serviços necessários para 
adolescentes são adequadamente cobertos por acordos de 
financiamento pré-pagos. Por exemplo, os anticoncepcionais 
ou vacinas contra o HPV para adolescentes podem não ser 
cobertos pelo pacote de benefícios.

• Em quinto lugar, os mecanismos para pagar prestadores nem 
sempre estão alinhados com as necessidades de atendimento 
de adolescentes. Os esquemas de cobrança por serviço podem 
desestimular os profissionais a gastar tempo suficiente em uma 
consulta com um paciente adolescente – que pode precisar 
de mais tempo do que um adulto ou criança, especialmente 
na primeira consulta. Por conseguinte, é importante que os 
mecanismos de pagamento dos prestadores de serviços de 
saúde estejam alinhados com as necessidades de adolescentes.

©Jacob Han
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5.4.1.
Como ampliar a alocação de recursos para as prioridades de saúde de adolescentes nos planos nacionais de 
saúde

Para atender às necessidades de adolescentes, é preciso alocar 
recursos e realizar decisões de compra dentro e fora do setor da 
saúde (302). Os planos estratégicos nacionais de saúde fornecem 
uma plataforma através da qual as partes interessadas entram 
em acordo sobre orientações estratégicas e prioridades para 
os programas de saúde a curto e médio prazo. Espera-se que o 
Ministério da Saúde traduza os objetivos da política governamental 
em alocações orçamentárias sugeridas para o setor de saúde. A 
saúde de adolescentes é uma importante questão transversal a 
abordar ao longo do plano, as projeções de custos associadas e a 
proposta de orçamento. Quando o Ministério da Saúde negocia 
com o Ministério da Fazenda sobre alocações de recursos, há 
vários argumentos que podem ser trazidos à tona para apresentar 
um plano estratégico e convincente para investimento em 
adolescentes (307). Os planos nacionais de investimento devem 
apresentar um argumento forte em prol do investimento na 
saúde de adolescente com base no argumento do dividendo 
tríplice (benefícios agora, na vida futura adulta e para a próxima 
geração) (55); (73). Estes dividendos podem ser obtidos através do 
investimento nas intervenções baseadas em evidências e de alto 
impacto descritas na Seção 3. A geração de mais evidências sobre a 
eficácia e a relação de custo-efetividade das intervenções de saúde 
de adolescente deve ser uma prioridade para futuras pesquisas 
(vide Seção 6).

O argumento a favor do investimento será mais forte se modelos 
de cálculo de custos forem aplicados para estabelecer o custo da 
implementação das atividades planejadas. Por exemplo, a África 
do Sul desenvolveu recentemente uma nova política de saúde 
para adolescentes e jovens (2016-2020) que incluiu projeções 
de custos para seu plano de implementação. Uma discussão 
sobre acordos de financiamento, como isenções de cobrança para 
adolescentes, requer dados e argumentos a respeito de quanto 
seria necessário para uma mudança na política de financiamento 
em termos de recursos e o que isso traria em termos de benefícios.

Embora os recursos arrecadados dentro do país sejam a principal 
fonte de financiamento a ser alavancada para investir na saúde 
de jovens, os fundos externos também podem desempenhar um 
papel importante nos países de baixa renda. O Fundo Global de 
Financiamento é uma plataforma de financiamento importante 
para a Estratégia Global, destinada a apoiar planos de investimento 
em países selecionados que visam ações inteligentes, escaladas e 
sustentáveis para a saúde das mulheres, crianças e adolescentes 
(11). O Fundo Global de Combate à Aids, Tuberculose e Malária 
(Fundo Global) incentiva os países a se concentrarem em 
adolescentes em suas aplicações. Foi emitida Nota de Informação 
sobre Adolescentes apoiando os investimentos estratégicos 
do Fundo Global para melhorar a saúde e o bem-estar de todos 
adolescentes (403). Consulte o Estudo de caso A5.25 sobre a 
obtenção de financiamento para intervenções selecionadas que 
abordam as prioridades de saúde de adolescentes no Caso de 
Investimento da Libéria.

Para a maioria dos países, o veículo-chave através do qual expandir 
a alocação de recursos para atividades que beneficiam a saúde 
de adolescentes é o processo orçamentário em nível nacional e 
subnacional, que nem sempre pode seguir a estrutura do plano 
inicial. Em muitos países, a falta de compreensão do orçamento 
e do ciclo de gestão financeira resulta na elaboração de políticas 
e planejamentos desvinculados dos processos orçamentários 
reais. Isso pode levar a um desalinhamento entre as prioridades 
acordadas e os fundos que são realmente alocados e gastos. 
A participação no ciclo de financiamento exige, portanto, o 
envolvimento da fase de planejamento e durante a preparação do 
orçamento, a liberação de fundos e o monitoramento de despesas 
(309).

As barreiras financeiras são uma das principais coisas que impedem 
adolescentes de usar os serviços. Porém, de acordo com um 
levantamento recente da OMS sobre políticas, adolescentes em 
muitos países não têm acesso nem a serviços que são gratuitos no 
ponto de uso (Figura A5.2 do Anexo 5) (301); (302).
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Áreas-chave para programação (continuação):
Recursos financeiros para a programação em saúde de adolescente

13. Fazer do pacote nacional de intervenções de saúde para 
adolescentes um instrumento para orientar decisões de 
compra e pacotes de benefícios, dando especial atenção 
aos serviços preventivos e aos direitos de adolescentes 
ao sigilo. Estimar as necessidades de recursos para a 
implementação do pacote prioritário de intervenções e 
custos de programa associados, utilizando ferramentas 
como a OneHealth Tool. Um módulo de cálculo de 
custos de saúde para adolescentes foi desenvolvido para 
essa ferramenta de software que permite aos países 
projetar custos para programas específicos de saúde 
de adolescente, bem como o custo de implementar 
intervenções de saúde para adolescentes dentro de 
outros programas nacionais ou planos nacionais de 
saúde.

14. Elaborar um plano estratégico e convincente para 
investimentos em adolescentes, fazendo um argumento 
sólido para o investimento em saúde de adolescente 
com base no dividendo tríplice, e negociar alocações 
de recursos com o Ministério da Fazenda. Usar dados 

de custos para defender e garantir recursos para 
a saúde de adolescentes nos planos e orçamentos 
nacionais e subnacionais. Assegurar que os recursos 
sejam distribuídos entre as áreas geográficas 
proporcionalmente às suas necessidades relativas.

15. Capacitar os gestores de projeto nacionais e distritais 
para alavancar fundos externos para áreas prioritárias 
em saúde de adolescentes, usando as oportunidades 
fornecidas pelo Fundo Global de Financiamento os e 
investimentos estratégicos do Fundo Global e da GAVI, 
entre outros.

16. Aumentar a autonomia e capacidade dos gestores 
distritais e comunitários para abordar as prioridades 
de saúde de adolescente ao fazer ajustes locais aos 
orçamentos centrais.

17. Assegurar que a saúde de adolescente seja considerada 
como parte dos cursos nacionais e subnacionais de 
formação sobre abordagens de planejamento, orçamento 
e financiamento, inclusive em nível descentralizado.

Proteção contra riscos financeiros em saúde de adolescente

18. Assegurar que adolescentes e jovens tenham acesso 
garantido aos serviços dos quais necessitam mediante 
financiamento obrigatório, pré-pago e mancomunado.

19. Avaliar o impacto dos pagamentos do próprio bolso 
no ponto de uso para adolescentes que acessam os 
principais serviços de saúde. Usar dados para defender a 
redução ou eliminação de tais pagamentos.

20. Elaborar e implementar medidas para a proteção de 
adolescentes contra risco financeiro (por exemplo, 
isenções, vales, coparticipação reduzida) para que 
os serviços de saúde e commodities, inclusive os 
anticoncepcionais, sejam gratuitos ou acessíveis à 
adolescentes no ponto de uso. Veja o estudo de caso 4 
sobre o programa de vales da Nicarágua para aumentar 
o acesso ao atendimento de SSR entre adolescentes 
subatendidos.

21. Identificar subgrupos de adolescentes não cobertos 
pelos acordos de financiamento pré-pago obrigatórios 

e elaborar mecanismos para maximizar sua cobertura. 
Esses podem assumir formas diferentes, por exemplo, 
um programa explícito de seguro-saúde; acesso a 
estabelecimentos financiados por fundos comuns 
pré-pagos; ou subsidiação adequada para adolescentes 
vulneráveis e suas famílias. Considerar esquemas de 
transferência de renda para aumentar o acesso de 
adolescentes a serviços essenciais, e aconselhar os 
setores de proteção social nessa questão. O estudo 
de caso A5.8 do Anexo 5 trata sobre os sistemas de 
transferência de renda como veículo para atingir os 
objetivos de saúde pública no Maláui.

22. Fiscalizar o cumprimento das políticas de isenção de 
pagamentos nos estabelecimentos.

23. Fornecer incentivos que motivem os profissionais 
de saúde a implementar intervenções de qualidade 
essenciais para a saúde e desenvolvimento de 
adolescentes, por exemplo, através de mecanismos de 
pagamento por desempenho. 

Fontes: (106); (300); (301); (310); (311); (405).

5. Programação nacional
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5.5.
Programação dentro do setor da saúde para cobertura universal de saúde

Para adolescentes, cobertura universal da saúde significa que todos adolescentes possam usar os serviços de saúde (promotores, 
preventivos, curativos, e de reabilitação e cuidados paliativos) de que necessitam, com qualidade suficiente para garantir sua eficácia, e 
assegurando que o uso desses serviços não os exponha a dificuldades financeiras (313).

Essa definição de cobertura universal de saúde incorpora três 
objetivos programáticos (313):
1. equidade no acesso aos serviços de saúde – todo adolescente 

que necessite dos serviços deve ter acesso a eles, não só os que 
puderem pagar;

2. a qualidade dos serviços de saúde deve responder às 
necessidades específicas de adolescentes, e os serviços devem 
melhorar a saúde dos que os utilizam;

3. adolescentes devem estar protegidos contra o risco financeiro, 
assegurando que o custo de usar os serviços não os impeça 

de usar os serviços nem os exponha a risco de adversidade 
financeira.

A programação para cobertura de saúde universal poderia ser 
feita como parte do planejamento estratégico e operacional de um 
setor, alinhado ao seu ciclo orçamentário (por exemplo, análises 
periódicas obrigatórias de educação pré-serviço podem resultar 
em melhor conteúdo sobre saúde de adolescente no currículo) ou 
como parte de um programa específico para adolescentes (290).

5.5.1.
Programação para sistemas de saúde sensíveis aos adolescentes

Para responder ao ambiente em mudança e às expectativas da sociedade, os sistemas de saúde precisam ajustar-se continuamente através 
do processo de planejamento estratégico e operacional.

Esses ajustes se referem:
• ao dimensionamento da força de trabalho de saúde (por 

exemplo, um aumento projetado na proporção da população 
total composta por adolescentes exigirá mais profissionais de 
saúde com treinamento específico em saúde de adolescente);

• as maneiras de financiar os cuidados de saúde (por exemplo, 
a austeridade fiscal aumenta a pressão para priorizar 
intervenções custo-efetivas);

• a organização dos serviços de saúde (por exemplo, um aumento 
da urbanização aumentará a demanda por cuidados de saúde 
nas cidades, e poderá aumentar os riscos de acidentes de 
trânsito, enquanto os serviços de saúde rurais precisam 
permanecer funcionais e acessíveis);

• a maneira como os serviços são prestados (por exemplo, o uso 
mais amplo da Internet descortina novas oportunidades para 
educação em saúde e engajamento de usuários); e

• as formas como os serviços são monitorados e avaliados 
(por exemplo, incorporação de indicadores de satisfação dos 
usuários ao sistema de gerenciamento e informação da saúde).

É importante, portanto, garantir que as necessidades de 
saúde de adolescentes sejam consideradas adequadamente 

no desenvolvimento dos planos de curto, médio e longo prazo 
durante os ciclos de planejamento estratégico e operacional (314) 
e garantir que adolescentes tenham a oportunidade de expressar 
suas necessidades.

Para alcançar a cobertura universal da saúde, os sistemas de 
saúde precisam normalizar a atenção às necessidades específicas 
de adolescentes em todos os aspectos do seu trabalho. Além do 
financiamento adequado e proteção de risco financeiro descritos 
na Seção 5.5, a programação para sistemas de saúde sensíveis à 
adolescentes envolve ações no sentido de:
• implementar leis e políticas de proteção de adolescentes;
• aumentar a força de trabalho capacitada para trabalhar com 

adolescentes em todos os níveis de atenção;
• assegurar que a qualidade dos serviços de saúde responda às 

necessidades específicas de adolescentes, e que seja dada a 
atenção necessária às plataformas de serviço que maximizam a 
cobertura (por exemplo, atenção primária, serviços nas escolas 
e vinculados às escolas, serviços de e-saúde); e

• assegurar que adolescentes sejam plenamente visíveis e 
sistemas de gestão de saúde e de informação que coletem 
dados desagregados por idade e sexo.
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5.5.1.1
Leis e políticas de proteção de adolescentes

As leis e políticas devem proteger, promover e fazer cumprir o direito de adolescentes à saúde. Marcos jurídicos e regulatórios devem ter 
como base os princípios e normas internacionalmente reconhecidos e aceitos de direitos humanos.

Áreas-chave para programação (continuação):
Alinhamento dos marcos jurídicos e regulatórios com os princípios e normas internacionalmente 
reconhecidos e aceitos de direitos humanos

24. Avaliar os marcos jurídicos e regulatórios mediadores 
do acesso de adolescentes aos serviços para garantir 
que estejam alinhados aos princípios e normas 
internacionalmente reconhecidos e aceitos de direitos 
humanos, usando o kit de ferramentas da OMS 
para examinar as leis, regulamentações e políticas 
relacionadas à saúde reprodutiva, materna, neonatal 
e infantil e direitos humanos. Tal avaliação deve visar 

ressaltar onde as medidas legislativas atuais são 
suficientes, onde podem ser necessárias alterações 
ou revogações e onde existem lacunas legislativas que 
precisam ser preenchidas. Os aspectos específicos da 
legislação a avaliar em relação à saúde de adolescentes e 
os resultados dessas avaliações em países selecionados 
são descritos no Quadro A5.1.

Fontes (406).

Ter leis e políticas de proteção de adolescentes significa, entre outras coisas, assegurar que os serviços dos quais adolescentes precisam 
estejam disponíveis e acessíveis eles, sem discriminação.

Áreas-chave para programação (continuação):
Equidade

25. Definir o pacote necessário de serviços de informação, 
orientação, diagnóstico, tratamento e atenção que 
devem ser disponibilizados a todos adolescentes.

26. Analisar leis e políticas e modificá-las conforme 
necessário para assegurar uma programação sensível 
ao gênero que leve em consideração as normas, papéis 
e relações de gênero e sua interação com outros fatores 

(por exemplo, renda e vida rural) que influenciam a saúde 
e o acesso aos serviços de saúde.

27. Fazer cumprir as políticas para corrigir as desigualdades 
e práticas discriminatórias (tanto reais como percebidas) 
no acesso de adolescentes aos serviços. Garantir que 
adolescentes com deficiência, LGBTI e outros grupos 
vulneráveis de adolescentes não enfrentem barreiras ao 
acesso aos serviços dos quais necessitam.

Fontes: (301); (323).

5. Programação nacional
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Adolescentes precisam de políticas de proteção, conforme 
descrito na Seção 3. Os pais ou responsáveis legais, profissionais 
de saúde, assistentes sociais, professores e outros adultos têm 
um papel a desempenhar para garantir uma rede de segurança 
para adolescentes. No entanto, isso não significa que adolescentes 
devem ser vistos como incompetentes e incapazes de tomar 
decisões sobre suas vidas (Figura A5.1 no Anexo 5). A proteção 
e a autonomia podem parecer princípios contraditórios, porque 
as medidas protetoras tendem a restringir a autonomia de 
adolescentes, mas na verdade eles podem ser equilibrados e se 
reforçar mutuamente. Promover a autonomia – por exemplo, 
capacitando adolescentes para acessar os serviços de saúde – é 
uma medida protetora, pois o acesso oportuno aos serviços 
pode protegê-los de potenciais danos. As leis e políticas devem, 

portanto, garantir que todos os direitos de todos adolescentes 
tenham igual prioridade.

Ao procurar proporcionar um equilíbrio adequado entre o respeito 
pela autonomia emergente de adolescentes e níveis de proteção 
suficientes nas políticas nacionais, é necessário considerar: o nível 
de risco envolvido; o potencial de exploração; a compreensão 
do desenvolvimento de adolescentes; como a competência e o 
entendimento não se desenvolvem de igual maneira e no mesmo 
ritmo em todas as áreas; e a experiência e capacidade individuais 
(15). A Seção abaixo apresenta áreas-chave que precisam ser 
consideradas na concepção de leis e políticas que tratam os direitos 
à saúde, proteção e autonomia como universais, indivisíveis e inter-
relacionados.

Áreas-chave para programação (continuação):
Sigilo

28. Estabelecer procedimentos a seguir nos serviços de 
saúde para garantir que:
� informações sobre os clientes não sejam reveladas a 

terceiros;
� informações pessoais, inclusive os prontuários de 

clientes, sejam mantidas em segurança; e
� haja requisitos claros para a organização do 

espaço físico do estabelecimento e ações para que 
assegurem a privacidade visual e auditiva durante 
a abertura de ficha e durante as consultas com 
profissionais de saúde.

29. Especifique em diretrizes de assistência de saúde que 
consultas com os clientes adolescentes acompanhados 
de pais ou responsáveis devem incluir habitualmente 
tempo só com o adolescente.

30. Analisar as leis e políticas nacionais para indicar, de 
forma clara e inequívoca, em quais situações o sigilo pode 
ser quebrado, com quem e por quais razões (por exemplo, 
divulgação de abuso sexual de um menor, pensamentos 
suicidas ou autolesões graves, intenções homicidas).

31. Estabelecer procedimentos operacionais padrão para as 
situações nas quais o sigilo poderia ser quebrado devido 
a requisitos legais.
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Áreas-chave para programação (continuação):
Consentimento e assentimento a tratamentos ou serviços de saúde

32. Determinar os limites de idade apropriados e 
aceitáveis a partir dos quais adolescentes podem dar 
consentimento ou recusar tratamento ou serviços de 
saúde sem envolvimento dos pais ou responsáveis. Os 
limites de idade devem ser informados pelo estágio 
de desenvolvimento de adolescente e pela evolução 
da capacidade, bem como pela avaliação cuidadosa de 
riscos, segurança e outras questões no contexto local. 
Considerar reduzir os limites de idade existentes, se 
apropriado (ver estudos de caso 15 e A5.9). Como 
diretriz, deve ser solicitado o consentimento informado 
da criança a partir do momento em que for considerada 
madura o suficiente para tomar uma decisão informada. 
Normalmente, adolescentes com idade igual ou superior 
a 15 anos podem dar consentimento informado 
oralmente ou por escrito. Para adolescentes mais jovens, 
as decisões devem ser feitas caso a caso. Quando a 
evidência sugerir que o indivíduo não tem capacidade 
para consentir, deve-se tomar uma decisão considerando 
o melhor interesse de adolescente.

33. Adotar políticas flexíveis para permitir que grupos 
específicos de adolescentes sejam considerados 
“menores maduros”. Por exemplo, os procedimentos 
locais não devem impedir adolescentes não 
acompanhados ou aqueles que não têm pais ou 
cuidadores de acessar serviços.

34. Eliminar a exigência de consentimento dos pais/
responsáveis quando um adolescente procurar 
serviços de orientação ou aconselhamento. O direito 
a orientação e aconselhamento é diferente do direito 
ao consentimento médico e não deve estar sujeito a 
qualquer limite de idade.

35. Eliminar a necessidade de autorização ou notificação 
obrigatória de terceiros (por exemplo, pais, responsáveis 
ou esposo/esposa) para prestação de serviços de SSR, 
inclusive contracepção e informação sobre a mesma. 
Adotar a presunção legal de competência de que um 
adolescente buscando serviços de SSR preventivos ou 
urgentes (por exemplo, contracepção ou aborto seguro) 
tem a capacidade necessária para acessar tais serviços.

36. Estabelecer procedimentos operacionais padrão para 
obtenção de consentimento informado. Os termos de 
consentimento e outras ferramentas de informação (por 
exemplo, cartazes) devem ser desenvolvidos em consulta 
com membros confiáveis da comunidade e projetados 
especificamente para as faixas etárias incluídas 
na atividade. Se houver requisitos de notificação 
compulsória na jurisdição, essa informação deve ser 
divulgada ao pai ou responsável e ao adolescente 
durante o processo de consentimento ou assentimento.

37. Aplicar uma política de que, em todos os casos 
(com ou sem necessidade de consentimento do pai 
ou responsável), seja obtido o assentimento livre, 
informado, voluntário e sem pressa ou coação de 
adolescente para qualquer serviço ou participação 
em atividade de coleta de dados. Adolescentes devem 
receber informações completas, imparciais e claras 
sobre a natureza, os riscos e as alternativas de toda 
intervenção proposta ou atividade de coleta de dados, 
para permitir a participação de adolescentes em seus 
próprios cuidados e a comunicação de suas escolhas. As 
informações sobre a intervenção devem ser fornecidas à 
adolescentes de forma adequada à sua cultura, educação 
e nível de compreensão. Embora seja importante explicar 
claramente à adolescentes os riscos potenciais, também 
é importante não assustá-los.

38. Adotar políticas para proteger os direitos de 
adolescentes com deficiência, inclusive exigindo que 
seus pontos de vista sejam devidamente ponderados 
de acordo com sua capacidade, idade e maturidade em 
igualdade de condições com outros. Adolescentes com 
deficiência enfrentam obstáculos especiais; portanto, 
eles devem ter oportunidades para apoiar a tomada de 
decisões.

39. Onde for legal, modificar a legislação de modo a incluir 
provisão para que adolescentes tenham acesso fácil a 
aborto seguro, sem exigir consentimento parental ou 
conjugal.

40. Garantir a eliminação de práticas prejudiciais infligidas 
à jovens sem consentimento, inclusive a MGF e o 
casamento precoce e/ou forçado.

Fontes: (15); (317); (323); (405).

5. Programação nacional
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Expansão do acesso de menores a serviços de DST nos Estados Unidos

Ao longo dos últimos 30 anos, os estados dos EUA 
expandiram a autonomia dos menores para consentir 
aos cuidados de saúde, inclusive cuidados relacionados 
à atividade sexual. Todos os 50 estados e o Distrito de 
Colúmbia permitem que a maioria dos menores consinta 
a realização de exames e tratamento para doenças 
sexualmente transmissíveis (DSTs), e muitos incluem 
explicitamente os exames e tratamento do HIV. Muitos 
estados, no entanto, permitem que os médicos informem aos 
pais que o menor está buscando ou recebendo serviços de 
DST quando julgarem assim ser melhor para o menor. Em 1º 
de novembro de 2016:

• Os 50 estados e o Distrito de Columbia permitem 
explicitamente aos menores acessar os serviços de DSTs, 
embora 11 estados requeiram idade mínima para o 
acesso (em geral 12 ou 14 anos).

• Trinta e dois estados incluem explicitamente o exame 
e tratamento de HIV no pacote de serviços de DST aos 
quais os menores podem acessar (muitas dessas leis se 
aplicam somente ao exame de HIV).

• Dezoito estados permitem aos médicos informar os pais 
de um menor que ele ou ela está buscando ou recebendo 
serviços de DST. Porém, com a exceção de um estado 
que exige notificação dos pais em caso de exame de HIV 
positivo, nenhum estado exige que os médicos notifiquem 
os pais sobre tais serviços.

Estudo de caso 15

Fonte: (407).
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5.5.1.2.
Uma força de trabalho sensível à adolescentes em todos os níveis de atenção

Adolescentes não são simplesmente crianças crescidas ou adultos 
mais jovens. Retornando ao modelo ecológico descrito na Seção 1, 
os fatores individuais, interpessoais, comunitários, organizacionais, 
ambientais e estruturais tornam adolescentes únicos na forma 
como eles compreendem a informação, em quais informações e 
quais canais de informação influenciam seus comportamentos e em 
como eles pensam no futuro e tomam decisões no presente (319). 
Todos os trabalhadores de saúde que atuam em locais acessados 

por adolescentes (por exemplo, hospitais, unidades básicas 
de saúde e farmácias) devem desenvolver suas competências 
(conhecimento, habilidades e atitudes) em cuidados de saúde 
sensíveis à adolescentes, para que possam responder às suas 
necessidades específicas (Fig. 5.3). Vide, por exemplo, o Quadro A 
3.2 sobre como os profissionais de saúde podem fornecer serviços 
de SSR amigos de jovens.

Figura 5.3. Domínios para competências centrais em atenção à saúde de adolescente

Fonte: (408)

Compreender os estágios de 
desenvolvimento da 

adolescência e suas implicações 
para a prática clínica.

Comunicar-se de forma 
adaptada à idade e estágio da 

vida do adolescente.

Conceitos básicos em 
saúde e desenvolvimento 

de adolescentes, 
comunicação eficaz

Aplicar leis e políticas que dizem 
respeito ao consentimento 

informado, sigilo e privacidade.
Respeitar a capacidade de 

adolescentes para a tomada de 
decisões autônomas.

Cumprir os padrões de qualidade 
para cuidados amigos de 

adolescentes.

Tratar os adolescentes com 
condições específicas de forma 

adaptada ao seu estágio de 
desenvolvimento.

DOMÍNIO 1

Base da atenção à saúde de adolescentes Atenção clínica situacional

Leis, políticas e normas de 
qualidade

DOMÍNIO 2

Atenção clínica de 
adolescentes com 

condições específicas

DOMÍNIO 3

As competências centrais podem ser ensinadas tanto no 
treinamento inicial como na educação continuada. É necessária 
uma progressão em todo o espectro de educação para garantir 
a aprendizagem ao longo da vida. Porém, muitos países não 
têm formas sustentáveis de educação profissional continuada 
(408). Portanto, melhorar a estrutura, o conteúdo e a qualidade 

do componente de saúde de adolescentes dos currículos de 
educação pré-serviço é muito importante. Fazer com que a 
educação baseada em competências em cuidados de saúde para 
adolescentes seja obrigatória nos currículos de graduação e 
pós-graduação é uma das ações-chave para uma força de trabalho 
competente em saúde de adolescentes (301).

Para apoiar os países na construção de uma força 
de trabalho competente na atenção a adolescentes, 
a OMS desenvolveu as competências centrais em 
saúde e desenvolvimento de adolescente para os 
prestadores de atenção primária, que inclui uma 
ferramenta para avaliar o componente de saúde 
e desenvolvimento de adolescentes na educação 
profissional e desenvolver recomendações (408).

Na República da Moldávia, por exemplo, um componente de saúde 
para adolescentes foi recentemente introduzido no treinamento 
de médicos de família e pediatras, e um curso de pós-graduação 
para prestadores de serviços (treinamento em serviço como parte 
da educação continuada) foi desenvolvido, aprovado e integrado 
no currículo universitário para educação médica continuada 
(estudo de caso 16).

5. Programação nacional
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Abordagem à saúde e desenvolvimento de adolescentes na grade curricular da faculdade pública de medicina na República da 
Moldávia

Mais de um quinto da população total da República da 
Moldávia é formada por jovens de 10 a 24 anos. Desde 2001, 
foi criada uma rede de centros de saúde amigos de jovens, 
que vem sendo gradualmente expandida para proporcionar 
à adolescentes e jovens os serviços de que necessitam. Para 
garantir que os serviços sejam prestados de acordo com 
os padrões de qualidade nacionais, era essencial abordar 
as competências dos profissionais, como comunicação 
apropriada para a idade, sigilo e a avaliação integrada dos 
riscos para a saúde, entre outros. Nos primeiros 10 anos, a 
iniciativa baseou-se em treinamento em serviço, em grande 
parte patrocinado por agências doadoras.

O país, com uma população de 3,5 milhões de habitantes, 
tem apenas uma faculdade de medicina: a Universidade 
Estadual de Medicina e Farmácia “Nicolae Testemitanu”. 
Oferece cursos de graduação e pós-graduação, bem como 
estágios clínicos, residências, doutorado, pós-doutorado e 
formação contínua em educação profissional. Para minimizar 
a dependência de financiamento de doadores, em 2014 foi 
desenvolvido, aprovado e integrado uma grade curricular 
universitária para a educação médica contínua, um curso de 
pós-graduação para prestadores de serviços (treinamento 
em serviço como parte da educação continuada). Esse 
curso de 50 horas é administrado conjuntamente pela 
Universidade Estadual de Medicina e pelo Centro de 
Recursos Nacionais para Serviços de Saúde Amigos de 
Jovens, “Neovita”. Os provedores podem escolher esse curso 
como parte de suas cinco matrículas anuais em atividades de 
educação profissional continuada.

Ter um curso dedicado à saúde de adolescente na educação 
profissional continuada foi uma conquista importante 
e uma chave para a sustentabilidade. No entanto, logo 
foi percebido que a melhoria da estrutura, conteúdo e 
qualidade do componente de saúde de adolescentes dos 
currículos de graduação também é muito importante. 
Havia dois motivos para isso. Em primeiro lugar, melhorar 
o componente de saúde da adolescência na graduação 
asseguraria que todo graduado em medicina – e, portanto, 
a força de trabalho futura – tivesse as competências básicas 
para atenção à adolescentes. Em segundo lugar, a reforma 
da atenção primária na República da Moldávia, que colocava 
o médico de família no centro da atenção à saúde, estava 
bem consolidada. Era importante, portanto, garantir que 
todos adolescentes recebessem atendimento responsivo, 
independentemente de procurarem cuidados em uma 
unidade básica de saúde ou um centro de saúde amigo de 
jovens. Por conseguinte, a focalização do componente de 

saúde de adolescentes durante a residência em medicina de 
família é essencial.

Entre 2014 e 2016, questões de saúde e desenvolvimento 
de adolescentes foram incorporadas às grades curriculares 
de pós-graduação de três maneiras:
• Na residência em medicina de família (18 horas – 3 horas 

de aulas teóricas e 15 horas de seminários práticos).
• Na residência em pediatria (45 horas – 6 horas de aulas 

teóricas e 39 horas de seminários práticos).
• Na residência em ginecologia e obstetrícia (140 horas — 

70 horas de aulas teóricas e 70 horas de aulas práticas). 
Esse curso foi estabelecido muito antes da década de 
2000, mas seu conteúdo foi atualizado recentemente.

Com esses esforços bem-sucedidos, o país assegurou a 
disponibilidade de treinamento em saúde e desenvolvimento 
de adolescentes tanto nos cursos de graduação como no 
treinamento em serviço. Isso possibilita uma progressão 
ao longo de todo o espectro da educação para assegurar a 
aprendizagem ao longo da vida. Não foi um processo fácil ou 
óbvio. Alguns dos fatores que contribuíram para o sucesso 
foram:
• O envolvimento dos decisores universitários de alto 

nível foi essencial para a obtenção de aprovação formal 
e integração do curso de saúde da adolescência no 
currículo universitário para a educação profissional 
continuada.

• O Centro de Recursos Nacionais para Serviços de 
Saúde Amigos de Jovens Neovita forneceu a base para 
treinamento prático em saúde de adolescente para 
residentes e clínicos.

• Dar treinamento de última geração em saúde de 
adolescente para professores de disciplinas-chave foi um 
fator importante para entender que adolescentes não 
são simplesmente crianças crescidas ou adultos jovens.

• A realização de conferências nacionais semanais sobre 
a saúde de adolescente proporcionou a oportunidade 
de unir profissionais (ou seja, acadêmicos, prestadores 
de serviço e formuladores de políticas) que trabalham 
em prol da saúde da adolescência e da juventude na 
Moldávia para compartilhar avanços científicos e 
programáticos.

• O apoio financeiro de longo prazo do projeto Geração 
Saudável para aumento de escala dos serviços de 
saúde amigos de jovens na Moldávia, financiado pela 
Agência Suíça de Desenvolvimento e Cooperação, 
permitiu sustentar e expandir os investimentos iniciais 
em fortalecimento da capacidade institucional para 
treinamento em saúde de adolescente.

Estudo de caso 16

Fonte: (320)
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Áreas-chave para programação (continuação):
Uma força de trabalho sensível à adolescentes

41. Criar um entendimento comum entre os principais 
atores, como os ministérios da saúde, educação e 
juventude; o conselho nacional de classe; agências de 
desenvolvimento curricular; associações profissionais; 
e outras organizações da sociedade civil sobre a 
importância de investir em uma força de trabalho 
competente.

42. Definir competências essenciais em saúde e 
desenvolvimento de adolescentes, de acordo com 
as Competências Essenciais da OMS para Saúde e 
Desenvolvimento de Adolescente para os Prestadores 
de Atenção Primária (408). Quando relevante, incluir 
competências em saúde de adolescente nas descrições 
de cargos e políticas relacionadas à capacidade de 
recursos humanos.

43. Criar e implementar programas de treinamento 
baseados em competências na educação profissional 
e continuada. Para informar o desenvolvimento de 
tais programas, avaliar a estrutura, o conteúdo e a 
qualidade do componente de saúde de adolescente 
nas grades curriculares das principais instituições 
educacionais e formativas. Identificar oportunidades 
para fortalecer o componente de saúde de adolescente. 
A ferramenta da OMS para avaliar o componente de 
saúde e desenvolvimento de adolescente na educação 
profissional (408) pode informar esse processo.

44. Estabelecer um mecanismo para consultar os 
prestadores de cuidados de saúde sobre suas 
necessidades de treinamento e educação em saúde de 
adolescente e realizar atividades de capacitação em 
nível nacional e subnacional que estejam alinhadas 
com as necessidades relatadas. Facilitar o acesso dos 
profissionais a cursos gratuitos online.

45. Desenvolver e revisar informações e materiais de 
treinamento, diretrizes clínicas e outras ferramentas 
para apoiar a tomada de decisões em cuidados de saúde 
para adolescentes.

46. Fortalecer a capacidade dos agentes comunitários 
de saúde para alcançar adolescentes, especialmente 
aqueles que estão fora da escola, com educação e 
serviços de saúde.

47. Construir um sistema de supervisão da atenção à 
saúde de adolescentes e fornecer oportunidades de 
aprendizagem colaborativa como uma estratégia-chave 
para melhorar o desempenho dos profissionais.

Fontes: (301); (323); (408).

5.5.1.3.
Prestação de serviços de qualidade e plataformas de prestação de serviço que maximizem a cobertura

As iniciativas globais estão instando os países a priorizar a 
qualidade como forma de reforçar as abordagens de saúde 
baseadas em direitos (132). No entanto, evidências de países de 
alta, média e baixa renda mostram que adolescentes enfrentam 
muitas barreiras para receber cuidados de saúde de qualidade, e 
que os serviços para adolescentes costumam ser fragmentados, 
mal coordenados e desiguais em qualidade (18); (301). 
Reconhecendo esses problemas, muitos países avançaram para 
uma abordagem baseada em normas e padrões para melhorar a 
qualidade dos cuidados para adolescentes (Figura A5.3 no Anexo 
5), embora poucos avaliem o progresso na aderência a tais padrões. 
Para informar essas ações, foram realizadas pesquisas para medir a 
qualidade dos serviços de saúde para adolescentes no Quirguistão, 
no Maláui, na Moldávia, na África do Sul, no Tajiquistão, na Tanzânia 
e na Ucrânia (301).

O estudo de caso A5.10 mostra como medir a qualidade dos 
serviços em relação aos padrões nacionais no Quirguistão ajudou 
a identificar áreas de melhoria para os centros implementarem 
atenção centrada em adolescentes.

Os esforços de programação devem ser direcionados ao 
estabelecimento, implementação e monitoramento de padrões 
para avaliar a qualidade dos cuidados de saúde de adolescentes 
como forma de minimizar a variabilidade, garantir um nível básico 
de qualidade e proteger os direitos de adolescentes (322). Também 
devem ser empreendidos esforços para garantir que os serviços 
não sejam acessados somente   por uma minoria privilegiada de 
adolescentes, mas que estejam chegando também a subgrupos 
marginalizados de adolescentes.

5. Programação nacional
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Uma consideração crítica na programação nacional para 
saúde de adolescentes é a integração de serviços no local 
de prestação. Por exemplo, integrar o tratamento da queixa 
principal com uma avaliação mais ampla usando a checklist 
HEADSSS (domicílio, educação, atividades/emprego, drogas, 
suicídio, sexo) é uma oportunidade de criar um contexto para 
orientação antecipada e intervenções preventivas (319).

Em outro exemplo, se a vacinação contra o HPV e o 
tratamento antiparasitário contra esquistossomose forem 
identificados como prioridades durante o exercício nacional 
de priorização, pode-se considerar a aplicação simultânea de 
vacina contra o HPV e anti-helmínticos (301). A integração dos 
serviços é importante do ponto de vista tanto da maximização 
da eficiência como da melhoria da capacidade de resposta às 
necessidades de adolescentes.

Áreas-chave para programação (continuação):
Assegurar a qualidade dos serviços de saúde para adolescentes

48. Desenvolver uma compreensão compartilhada da 
saúde de adolescentes e da necessidade de melhorar a 
qualidade dos serviços de saúde para adolescentes.

49. Desenvolver e implementar padrões nacionais de 
qualidade e sistemas de monitoramento de acordo 
com os Padrões Globais da OMS e da UNAIDS para 
Serviços de Saúde de Qualidade para Adolescentes 
(18); (323). Posicionar a melhoria da qualidade 
baseada em padrões nos programas nacionais de 
saúde de adolescente, quando existirem, ou integrá-la 

a plataformas nacionais gerais de melhoramento da 
qualidade.

50. Implementar padrões e normas eletrônicos para 
automatizar os processos de coleta e análise de 
dados e melhorar a participação de adolescentes no 
fornecimento de feedback aos estabelecimentos de 
saúde, usando tecnologias de informática.

51. Estabelecer plataformas de aprendizagem locais, 
subnacionais e nacionais para melhorar a qualidade.

Fortalecer plataformas de prestação de serviço que maximizem a cobertura

52. Melhorar a capacidade dos serviços de atenção 
primária e referenciada para oferecer serviços 
integrados e centrados em adolescentes (por exemplo, 
treinar profissionais para que realizem a avaliação 
HEADSSS para detectar problemas de saúde e 
desenvolvimento que o adolescente não relatou; ver 
Tabela A.3.2)

53. Fortalecer os serviços de saúde escolar (tanto 
sediados em escolas quanto vinculados a elas) 
para facilitar o acesso de adolescentes a serviços 
preventivos e abordar prontamente problemas de 
saúde visíveis. Vide estudo de caso A5.11 sobre 
serviços de saúde obrigatórios sob a égide do 
Programa Nacional de Saúde Escolar e Universitária 
no Marrocos.

54. Envolver os agentes comunitários de saúde para 
alcançar adolescentes, especialmente aqueles fora da 
escola, com educação e serviços de saúde.

55. Estabelecer mecanismos para o envolvimento formal 
de ONGs na prestação de serviços em nome do 
governo para fortalecer as plataformas comunitárias 
de prestação de serviços e alcançar populações 
adolescentes subatendidas. Vide estudo de caso A5.12 
sobre o esquema Mother NGO na Índia para prestar 
serviços de saúde reprodutiva e infantil em áreas 
desatendidas.

56. Explorar o potencial de divulgação de informação 
e prestação de serviços através do uso de redes 
sociais e mídias digitais para fornecer, por exemplo, 
interações personalizadas confidenciais e anônimas, 
linhas diretas de ajuda, educação em saúde e 
lembretes de consultas via mensagens de texto e 
prescrição e pagamento de medicamentos online. 
Vide, por exemplo, o estudo de caso A5.13 sobre o uso 
de jogos de celular para conscientização sobre HIV/
Aids na Ásia e África.

Fontes: (18); (324).
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5.5.1.4.
Dados desagregados por idade e sexo nos sistemas de gestão de saúde e sistemas de informação

Os sistemas nacionais de gestão da saúde e os sistemas 
de informação raramente captam dados específicos para 
adolescentes. Mesmo quando isso ocorre no nível do 
estabelecimento de saúde, os dados são geralmente agregados 
com dados de outras faixas etárias à medida que se deslocam para 
níveis superiores (distrital ou nacional). Os dados desagregados 
por idade e sexo em adolescentes são raros nos países que 
mais precisam deles, isto é, aqueles com grandes populações 
de adolescentes, altas cargas de doença na adolescência e 
infraestruturas relativamente fracas. Em vez disso, os dados 
geralmente são compilados de maneiras que obscurecem as 
experiências particulares de adolescentes; por exemplo, através 

do uso de faixas etárias de 5-14 anos e 15-49 anos. Existem 
outros pontos fracos além da desagregação por idade e sexo. Os 
dados sobre adolescentes jovens (10 a 14 anos) estão disponíveis 
principalmente a partir de sistemas de coleta de dados baseados 
nas escolas, que têm utilidade limitada onde o absenteísmo é alto 
e a retenção é baixa. Os programas devem rever todos os sistemas 
nacionais de coleta de dados de saúde e encontrar formas de 
incorporar um foco em adolescentes, inclusive em adolescentes 
muito jovens e fora da escola. Idealmente, todos os dados devem 
ser desagregados por sexo e faixa etária (de 5 em 5 anos) nos 
primeiros 25 anos de vida.

Áreas-chave para programação (continuação):
Sistemas de gestão de saúde e sistemas de informação

57. Identificar e responder a deficiências específicas nos 
sistemas nacionais de coleta de dados, incluindo uma 
revisão das fontes e mecanismos de coleta de dados 
sobre indicadores de impacto, efeitos, produtos, 
processos e insumos (ver Seção 6).

58. Melhorar a capacidade das agências nacionais e 
subnacionais de estatística para informar regularmente 
sobre a saúde, desenvolvimento e bem-estar de 
adolescentes, desagregados por idade e sexo. No 
mínimo, os dados devem ser desagregados por idade 
e sexo, e sempre que possível, outros estratificadores 
relevantes devem ser incluídos, p. ex. educação, moradia 
rural ou urbana. Garantir que essa informação seja 
facilmente acessível ao público.

59. Implementar abordagens de monitoramento 
participativo para engajar os próprios adolescentes na 
concepção de sistemas de monitoramento e avaliação, 
para captar a perspectiva do usuário (por exemplo, 
qualidade do serviço e implementação de políticas) e 
assegurar que sejam implementados mecanismos para 
dar voz à adolescentes jovens (10 a 14 anos).

60. Garantir que os formulários de coleta e notificação de 
dados dos estabelecimentos incluam um foco explícito 
em adolescentes (incluindo jovens adolescentes), 
utilização de serviços desagregada por causa e qualidade 
dos serviços (ver Quadro 5.3).

61. Garantir que os relatórios locais e distritais abordem 
adolescentes (10-19 anos), inclusive a utilização de 
serviços por causa específica e a qualidade da atenção.

62. Desenvolver capacidade nacional para realizar pesquisas 
padronizadas sobre comportamentos importantes 
de adolescentes e determinantes sociais essenciais, e 
realizar tais pesquisas em intervalos regulares. Exemplos 
incluem a Global School-Based Student Health Survey 
(GSHS), a Global Youth Tobacco Survey (GYTS) e a 
Health Behaviour in School-Aged Children (HBSC). 
Garantir que estejam disponíveis sistemas de coleta de 
dados para adolescentes fora da escola.

63. Desenvolver capacidade nacional para realizar pesquisas 
padronizadas para monitorar os insumos, processos e 
resultados dos programas nacionais de saúde escolar. 
Exemplos incluem o School Health Policies and Practices 
Study e pesquisas baseadas nas ferramentas Focusing 
Resources on Effective School Health (FRESH). Tais 
pesquisas devem ser realizadas em intervalos regulares.

64. Fortalecer a disponibilidade de dados e informações 
desagregados para expor desigualdades. Usar os 
dados para planejar ações corretivas para enfrentar 
desigualdades.

65. Fortalecer a capacidade de pesquisa qualitativa para 
entender as causas subjacentes das tendências (por 
exemplo, em comportamentos relacionados à saúde ou 
uso de serviços).

66. Sintetizar e disseminar a base de evidências para a ação.

Fontes: (300); (323).

5. Programação nacional
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Fontes: (301); (325).

Quadro 5.1. Desagregação de dados nacionais por idade e sexo

Vários países começaram a desagregação por idade e sexo 
em seus relatórios de nível nacional de dados de rotina 
provenientes de sistemas de gestão de saúde e informação. 
Esses países incluem Argentina, El Salvador, Indonésia, 
Maláui, Moldávia, Tajiquistão e Tanzânia. Os dados 
desagregados de tais sistemas fornecem uma visão geral 
anual de quais adolescentes estão usando serviços e por 
quê. Esses dados são mais oportunos e sua coleta requer 
menos recursos do que os dados de inquéritos domiciliares 
autorrelatados (que geralmente são coletados a cada 
quatro anos) ou dados coletados em escolas, que também 
são coletados com menor frequência. As estatísticas dos 
estabelecimentos de saúde podem contribuir de forma 
importante para monitorar e fortalecer a prestação de 
serviços para adolescentes. Porém, como os dados dos 
estabelecimentos só são representativos de adolescentes 
que acessam os serviços, eles precisam ser interpretados 
com cautela.

Na Argentina, até 2010, as informações de saúde 
disponíveis eram fragmentadas ou inexistentes. Os 
sistemas de informação não consideravam a adolescência 
como um estágio no curso da vida, e os dados de saúde 
da adolescência eram registrados como de crianças ou 
adultos, dependendo se eram menores ou maiores de 14 
anos, respectivamente. Desde 2010, o Departamento de 
Estatística e Informática do Ministério da Saúde publica 
um diretório de dados das estatísticas vitais da população 
adolescente: http://www.msal.gob.ar/im-ages/stories/bes/
graficos/0000000872cnt-linea-base-adolescencia-2016.
pdf. Esse compêndio apresenta dados sobre as principais 
características sociodemográficas da população adolescente, 
principais causas de morbimortalidade, cobertura nos 
serviços públicos de saúde, comportamentos relacionados à 
saúde e utilização específica dos serviços hospitalares.
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5.5.2.
Programas específicos para adolescentes dentro do setor da saúde

Influenciar o processo de planejamento estratégico e operacional 
de rotina dos setores ajudará a garantir resultados sustentáveis 
a longo prazo. Porém, é improvável que produza resultados 
imediatos, especialmente se não houver coordenação obrigatória 
desses esforços no Ministério da Saúde. Por conseguinte, alguns 
países também consideraram necessário estabelecer programas 
nacionais específicos para adolescentes.

De modo geral, esses programas são de três tipos:
• Programas que se concentram em um único tema (por exemplo, 

programas de vacinação contra o HPV, estudo de caso A5.14 
no Anexo 5).

• Programas que têm um único tema como principal 
consideração, mas que utilizam uma abordagem ampla 

para responder ao problema; por exemplo, melhorar a 
disponibilidade de serviços amigos de adolescentes para SSR 
(por exemplo, o Programa Nacional de Saúde Reprodutiva 
e Sexual de Adolescentes no Nepal, estudo de caso A5.1 no 
Anexo 5).

• Programas com um foco amplo que abordam múltiplos 
problemas de forma integrada (estudo de caso 17). Exemplos 
desse tipo de programa são os programas nacionais de saúde 
para adolescentes que existem em muitos países, inclusive o 
Chile (estudo de caso A5.15 no Anexo 5), Costa Rica, Hungria, 
México, Filipinas, Portugal, Uruguai e Uzbequistão.

Para continuar os esforços, é importante que o programa seja 
formalizado (Quadro 5.2).

Quadro 5.2. Características de um programa de saúde para adolescentes formalizado

Um programa nacional de saúde para adolescentes é um conjunto abrangente de estratégias, atividades e serviços 
planejados e sequenciais destinados a atingir objetivos e metas bem definidos. Os termos projeto, iniciativa e programa são 
frequentemente usados de forma intercambiável. Projetos e iniciativas bem-sucedidos em pequena escala podem tornar-se 
programas nacionais (ver, por exemplo, o estudo de caso A5.1 sobre a transição de um projeto para um programa nacional 
de SSR para adolescentes no Nepal). Neste documento, nos concentramos em programas formalizados de saúde para 
adolescentes.

As suas características comuns são:
� ter declarações de política para apoiar os esforços do 

programa;
� ser um item enumerado em um orçamento permanente 

do ministério de saúde ou educação;
� ocupar lugar em um organograma; ter pessoal 

permanente atribuído a funções específicas do programa 
(por exemplo, coordenadores nacionais, subnacionais e 
locais);

� ter descrições que incluem funções de prevenção e nível 
de esforço;

� ter instalações e equipamentos para operações do 
programa; e

� desenvolver uma memória institucional para acordos e 
entendimentos importantes.

O programa nacional da Argentina para saúde integrada de 
adolescente (estudo de caso 17), o programa de serviços de 
saúde escolar dos EUA (estudo de caso A5.2) e os programas 
de saúde escolar de Ruanda e Portugal (estudos de caso 18 
e A5.3) são exemplos de programas que apresentam essas 
características.

Fonte: (326).

5. Programação nacional
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Programa nacional da Argentina para saúde integrada de adolescente

Na Argentina, o Programa Nacional para a Saúde Integrada 
de Adolescente (Programa Nacional de Salud Integral en la 
Adolescencia, PNSIA) foi criado em 2007. É administrado 
por uma equipe interdisciplinar de 15 pessoas (13 técnicos, 
inclusive o Coordenador Nacional e dois funcionários 
administrativos) e cada uma das 24 jurisdições tem um 
coordenador provincial. Em 2016, foi criado um Conselho 
Consultivo do Programa, e há planos em curso para incluir 
organizações juvenis na governança do programa.

O orçamento do PNSIA vem do orçamento da Direção 
Nacional de Maternidade, Infância e Adolescência. Em 
2016, o orçamento do PNSIA constava do equivalente a 
US$440.000. Esse é um orçamento para atividades, e não 
inclui remuneração de recursos humanos.

O PNSIA busca atingir os seguintes objetivos:
• alcançar cobertura de saúde universal através do acesso 

a serviços, medicamentos e vacinas essenciais e de 
qualidade;

• promover a saúde holística na adolescência mediante 
promoção de estilos de vida saudáveis, apoio ao 
planejamento de projetos de vida e incorporação de 
perspectivas de gênero no sistema de saúde; e

• melhorar a saúde na adolescência, reduzindo a 
morbidade materna e a mortalidade na adolescência; 
reduzir a gravidez precoce; reduzir a morbimortalidade 
por causas externas (lesões não intencionais/
acidentes, suicídios e homicídios); e reduzir o consumo 
problemático de álcool e outras substâncias.

As estratégias de implementação da PNSIA incluem facilitar 
o estabelecimento de programas provinciais; fortalecer 
o sistema de gestão de saúde e informação; melhorar a 
capacidade de recursos humanos e serviços de saúde de 
qualidade para adolescentes; estabelecer mecanismos 
de proteção contra riscos financeiros para adolescentes; 
e garantir a participação de adolescentes no desenho  e 
atividades do programa.

Em 2007, na época da criação do programa, apenas cinco 
jurisdições tinham um programa provincial de saúde para 
adolescentes. Considerando a estrutura federal do sistema 
de saúde na Argentina, uma das principais prioridades do 
PNSIA foi estimular as províncias a estabelecer programas 
locais para contribuir para a consecução dos objetivos. 
Atualmente, 23 das 24 jurisdições têm um programa 
provincial e um coordenador responsável, e esses 
constituem a Rede Nacional de Saúde de Adolescentes. Para 
fortalecer essa rede e capacitar a equipe, realizam-se três 
reuniões anuais com os coordenadores provinciais. Nessas 
reuniões, são compartilhadas experiências, divulgadas boas 
práticas, é realizado treinamento sobre temas selecionados 
de saúde de adolescente e as diretrizes técnicas e de manejo 
são acordadas. Graças a esse investimento na capacidade 
dos coordenadores provinciais, eles conseguiram instalar 
firmemente a agenda de saúde de adolescentes em seus 
ministérios provinciais. Apesar das mudanças políticas 

nas províncias, a rede permaneceu relativamente estável. 
Mesmo quando os coordenadores provinciais mudaram, 
houve uma continuidade com os esforços provinciais 
anteriores.

Em toda a Argentina, mais de 250 espaços amigos de 
adolescentes foram criados em estabelecimentos de saúde 
da rede de atenção primária e de referência. É importante 
notar que estão distribuídos em diferentes locais em todo 
o país. As oportunidades de educação e treinamento em 
serviço em cuidados de saúde para adolescentes foram 
expandidas em nível nacional e provincial, inclusive através 
do ensino a distância. Finalmente, o treinamento em saúde 
de adolescentes foi integrado aos programas de residência 
médica em pediatria e clínica geral.

Entre as principais realizações do PNSIA estão a melhoria 
do sistema de gestão de saúde e informação para refletir 
a população adolescente (ver Quadro 5.1) e a garantia da 
proteção contra risco financeiro para adolescentes. Em 
2012, o Ministério da Saúde da Argentina integrou o PNSIA 
ao Programa SUMAR.

O Programa SUMAR financia a cobertura de um conjunto 
essencial de serviços de saúde, que inclui:
• check-ups gerais e encaminhamento a especialistas;
• serviços ginecológicos (inclusive inserção e retirada de 

DIU);
• exames odontológicos e oftalmológicos;
• acompanhamento para transtornos nutricionais e asma;
• exame e diagnóstico confidencial da gravidez;
• imunizações contra a hepatite B, o HPV e a gripe (para 

adolescentes com fatores de risco) e todas aquelas 
indicadas no calendário nacional;

• orientação de saúde sexual;
• consulta de saúde mental;
• atenção urgente em casos de tentativa de suicídio ou 

violência sexual; e
• oficinas de promoção da saúde para adolescentes, 

realizadas em diferentes contextos.

O Programa SUMAR fez contribuições substanciais para 
melhorar a cobertura de saúde eficaz para adolescentes. 
Até o início de 2017, quase 3 milhões de adolescentes 
possuíam cobertura de saúde eficaz fornecida inteiramente 
pelo sistema público. Em 2014, 958.648 adolescentes foram 
submetidos a pelo menos um exame de saúde compatível 
com os requisitos nacionais de qualidade, e 840.828 em 
2015.

Esses dois programas nacionais também estão totalmente 
integrados com outras políticas sociais, como o Programa 
Nacional de Controle de Doenças Imunopreveníveis, 
o Programa Nacional de Saúde Sexual e Procriação 
Responsável e o Subsídio Universal por Filho, uma 
transferência condicionada de renda (com requisitos 
específicos, como frequência escolar, exames médicos e 
vacinas) fornecida às famílias desempregadas com filhos 
menores de 18 anos.

Estudo de caso 17

Fonte: (325).
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Conforme indicado na Seção 5.1, os programas bem-sucedidos 
do setor da saúde raramente são implementados isoladamente 
de outros setores. Por exemplo, na Argentina, o PNSIA é liderado 
pelo Ministério da Saúde (estudo de caso 17). Porém, as atividades 

são implementadas em colaboração com os setores de educação, 
justiça e bem-estar social. As principais áreas de programação 4-68 
devem informar as ações para estabelecer ou fortalecer programas 
existentes de saúde de adolescente.

Na SATP, mesmo que a responsabilidade pela implementação 
recaia sobre outros setores, o setor de saúde tem um papel 
importante a desempenhar na conscientização, na mobilização 
e na assistência técnica a outros setores (ver áreas-chave para 
programação 69-71). Deve buscar proativamente oportunidades 
para influenciar o planejamento estratégico e operacional de rotina 
de setores-chave (292). Por exemplo, o setor de educação pode 
usar o planejamento estratégico para ajustar seus investimentos 
em resposta à mudança dos mercados de trabalho e das demandas 
sociais por educação (329), e essa é uma oportunidade para o 

setor da saúde se envolver e garantir que as políticas educacionais 
revisadas considerem as implicações para a saúde de adolescentes. 
Por conseguinte, é preciso haver uma estrutura de governança e 
mecanismos de coordenação (ver áreas-chave para a programação 
1 e 2) para facilitar esse engajamento (295); (331).

Muitas das considerações práticas sobre planejamento e gestão 
de um programa intersetorial que são descritas na Seção 5.6.1 
(Quadro 5.4) também são aplicáveis à colaboração entre o setor da 
saúde e outros setores dentro da SATP.

Quadro 5.3. Saúde de adolescentes em todas as políticas (SATP)

A SATP é uma abordagem de política pública em todos os 
setores que considera sistematicamente as implicações 
das decisões sobre a saúde de adolescentes, evita efeitos 
nocivos e busca sinergias para melhorar a saúde de 
adolescentes e a equidade em saúde (292); (327). É uma 
estratégia que facilita a formulação de políticas públicas 
sensíveis à adolescentes em setores que não a saúde (328). 
O planejamento estratégico e operacional em setores-chave 

como educação, família e sociedade, recreação e esportes, 
transportes, alimentos e agricultura deve ser realizado 
com a participação de especialistas do setor da saúde. Esse 
planejamento deve visar garantir que as políticas para cada 
setor sejam formuladas e implementadas com a devida 
atenção à inclusão de políticas e intervenções baseadas em 
evidências que melhorem a saúde de adolescentes.

5. Programação nacional

5.6.
Programação com outros setores para abordar os determinantes da saúde

5.6.1.
Programação para a saúde de adolescentes em todas as políticas

Da mesma forma que o setor de saúde, outros setores precisam normalizar a atenção para as necessidades específicas de adolescentes 
em todos os aspectos do seu trabalho. A isso se dá o nome de abordagem de “saúde de adolescentes em todas as políticas” (Quadro 5.3).
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Áreas-chave para programação (continuação):
Saúde de adolescentes em todas as políticas: O setor da saúde

67. Criar plataformas para o Ministério da Saúde se 
envolver nos ciclos de planejamento de outros setores 
para o desenvolvimento de planos de longo, médio e 
curto prazo, levando em consideração as necessidades 
de saúde de adolescentes (ver área-chave para 
programação 2c). Esse acordo deve ser recíproco, de 
modo que outros setores relevantes também participem 
no desenvolvimento dos planos em saúde.

68. Apoiar a SATP através da implementação de atividades 
conjuntas em todas as etapas do planejamento 
estratégico de outros setores, inclusive durante a 
avaliação de situação e necessidades, formulação de 
políticas, elaboração de planos e avaliação de políticas -
-chave. Vide estudo de caso A5.16 sobre o modelo de 
Cardiff para o uso estratégico de informações do setor 
de saúde para melhorar o policiamento. Especificamente, 
o setor da saúde pode:
a. Trabalhar com legisladores para garantir que as 

leis e políticas recomendadas na Seção 3 (ou seja, 
idade mínima para compra ou consumo de bebidas 
alcoólicas, regulação da comercialização de produtos 
não saudáveis, etc.) sejam adotadas e implementadas.

b. Usar ferramentas e processos como a avaliação de 
impacto em saúde (332) para identificar o impacto 
das políticas de um setor – inclusive potenciais 
consequências não intencionais – sobre a saúde e 
a equidade de adolescentes. Divulgá-lo a todos os 
interessados   e ao público, e ajudar o setor envolvido 
a desenvolver intervenções para abordá-lo. Destacar 

as potenciais consequências da inação para a saúde 
de adolescente.

c. Ajudar o setor a realizar avaliações baseadas em 
necessidades para adolescentes, inclusive aquelas 
relacionadas a mudanças de estilo de vida, consumo 
de alimentos e outros determinantes de saúde 
relacionados ao mandato do setor.

d. Trabalhar com os ministérios relevantes para 
desenvolver políticas, diretrizes, padrões e 
recomendações baseadas em evidências para áreas 
do mandato do setor que tenham um impacto direto 
na saúde de adolescente. Conforme apropriado, 
garantir que a distribuição integrada de serviços 
em todos os setores esteja sendo planejada e 
implementada (por exemplo, apoio para alunos com 
afecções crônicas em instituições educacionais).

e. Apoiar ações para garantir uma força de trabalho de 
saúde pública competente no trato com adolescentes 
em setores-chave (por exemplo, educação e justiça 
criminal), inclusive providenciando treinamento e 
suporte para abordar novos desenvolvimentos.

f. Mobilizar parcerias regionais e locais para identificar 
e abordar questões de saúde pública que tenham 
implicações para a ação em outros setores, por 
exemplo, fortalecer coalizões de profissionais – 
como aqueles que trabalham em saúde pública, 
meio ambiente, nutrição, epidemiologia de doenças 
crônicas e ciências sociais e comportamentais – 
para colaborar no desenvolvimento e promoção de 
políticas de saúde para adolescentes.
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Áreas-chave para programação (continuação):
O setor da educação (19); (310); (326); (333); (334).

69. Melhorar as instalações do sistema educacional e reduzir 
a exposição a riscos ambientais, garantindo padrões 
mínimos para o projeto de instalações (por exemplo, 
materiais de construção seguros e sólidos, abrigo, 
proteção contra o calor ou o frio, luz, acesso à energia 
limpa, ventilação, sanitários) e a disponibilidade de 
saneamento e água potável.

70. Assegurar condições adequadas para a higiene 
menstrual, tais como sanitários individuais, com tranca, 
privada, água e sabão para lavagem, bem como um 
espaço privado adequado ao ar livre onde as meninas 
possam secar panos menstruais molhados e/ou um 
compartimento fechado ou incinerador para absorventes 
usados.

71. Apoiar a alfabetização em saúde dos professores através 
de uma combinação de oportunidades de treinamento 
durante a graduação e capacitação em serviço. Vide 
estudo de caso A5.17 sobre como ajudar os professores 
a entender melhor a saúde mental através do currículo 
HeadStrong que melhorou a alfabetização em saúde 
mental e reduziu o estigma.

72. Envolver-se em programas para melhorar o acesso 
à saúde e à educação, por exemplo, mediante 
transferências condicionadas e incondicionais de renda.

73. Apoiar políticas para melhorar o acesso das meninas às 
escolas, por exemplo, adotando uma estratégia integrada 
que aborde as barreiras culturais e de gênero que afetam 
a educação das meninas; redistribuindo professores 
para áreas remotas, onde as desigualdades no acesso 
entre meninos e meninas são maiores; e aumentando o 
número de professores.

74. Proporcionar educação para crianças difíceis de alcançar 
e colaborar com profissionais de saúde na concepção e 
prestação de atividades educativas.

75. Abordar as necessidades dos alunos com afecções 
crônicas e deficiências, adaptando os edifícios e as 
salas de aula às suas necessidades especiais; criando 
ambientes inclusivos e amigáveis   para a aprendizagem; e 
fortalecendo os vínculos com os serviços de saúde para 
diagnóstico e intervenção precoces.

76. Colaborar com as autoridades locais para estabelecer 
programas saudáveis   de refeições escolares (ver estudo 
de caso A 3.2 sobre o programa nacional da Suécia para 
fornecer merenda escolar a todos os alunos).

77. Desenvolver currículos para promover a alfabetização 
em saúde; abordar o bullying homofóbico e o estigma 
relacionado ao HIV e violência de gênero; e incorporar 
educação abrangente e baseada em habilidades para 
a vida. Promover abordagens de desenvolvimento 

positivas para melhorar a autoestima através de 
intervenções de aprendizagem, abordagens de 
governança participativa e envolvimento mais amplo da 
comunidade.

78. Planejar e implementar uma resposta abrangente do 
setor de educação à gravidez precoce e indesejada para 
ajudar adolescentes grávidas e parentes a continuar 
e retornar à educação. Isso inclui intervenções 
curriculares; erradicação de políticas e práticas que 
resultam na expulsão ou exclusão de gestantes e mães 
adolescentes; promoção de um ambiente escolar seguro, 
livre de violência de gênero, estigma, discriminação 
e bullying contra adolescentes grávidas e mães 
adolescentes; garantia de um ambiente favorável para 
as mães adolescentes, com aulas de puericultura, espaço 
para amamentação e aconselhamento; articular com 
professores e diretores de escolas para garantir o apoio 
às adolescentes grávidas; e facilitar e promover vínculos 
eficazes entre as escolas e serviços de saúde sensíveis à 
adolescentes, dentro e fora do setor de saúde.

79. Planejar e implementar respostas abrangentes do setor 
educacional ao uso de substâncias. O documento de 
orientação Respostas do Setor da Educação ao Uso 
de Álcool, Tabaco e Drogas (326) apresenta políticas e 
práticas baseadas em evidências e promissoras, inclusive 
com exemplos práticos de diferentes regiões, sobre as 
respostas do setor educacional ao uso de substâncias.

80. Implementar “escolas expandidas” para melhorar as 
condições sociais e familiares para o sucesso escolar, 
oferecendo diferentes serviços sociais e de apoio para 
estudantes, famílias e comunidades. As ações podem 
incluir:
a.  trabalhar com autoridades de saúde e outras 

agências sociais para prestar serviços de saúde, 
aconselhamento familiar e capacitação parental;

b.  visitas domiciliares ou capacitação escolar para 
discutir problemas de saúde, como problemas de 
sono, alimentação e comportamento; e

c.  atividades de divulgação em conjunto com o setor da 
saúde para aumentar a alfabetização em saúde e as 
habilidades dos pais.

81. Monitorar a qualidade da implementação de programas 
escolares de promoção da saúde, utilizando ferramentas 
e recursos disponíveis (vide Quadro A3.1.2 para uma lista 
de recursos).

82. Implementar políticas para garantir uma abordagem 
do curso de vida para a educação, reconhecendo a 
importância das intervenções de desenvolvimento na 
primeira infância para melhorar a saúde e a equidade da 
saúde a longo prazo.

5. Programação nacional
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Áreas-chave para programação (continuação):
O setor da proteção social (335).

83. Implementar programas de transferência condicionada 
e incondicional de renda que criem incentivos para 
aumentar comportamentos específicos de promoção da 
saúde (por exemplo, nutrição, frequência escolar, exames 
médicos e vacinas). Projetar intervenções do lado da 
demanda para aumentar o acesso de adolescentes aos 
serviços de saúde, o que pode incluir o reembolso de 
cobranças por serviços e custos de transporte.

84. Aumentar a portabilidade dos benefícios de proteção 
social para que a cobertura de saúde seja mais sensível às 
necessidades de populações adolescentes mais velhos e 
adultos jovens cada vez mais móveis, que também podem 
estar sujeitas a mudanças de emprego mais frequentes.

85. Adaptar as intervenções de saúde e nutrição às 
necessidades de desenvolvimento de adolescentes de 
várias idades, por exemplo, ao certificar-se de que as 
transferências de renda para melhorar a nutrição levem 
em consideração o aporte calórico recomendado para 
meninos e meninas adolescentes.

86. Contribuir para a formulação, implementação e 
avaliação de políticas ativas de trabalho juvenil para 
que as políticas ofereçam aos jovens desempregados 
oportunidades de re-treinamento e apoio à busca de 
emprego, bem como esquemas de segurança de renda 
para proteger os adultos jovens de serem afetados 
desproporcionalmente pelo desemprego.

87. Em colaboração com o setor da educação, implementar 
programas para adolescentes que são obrigados a 
procurar emprego por circunstâncias familiares, para 
ajudá-los a retornar à escola.

88. Participar de parcerias público-privadas para combater 
o trabalho infantil em países onde um grande número 
de crianças estão envolvidas no trabalho (por exemplo, 
na agricultura), aumentando a coordenação com os 
comitês nacionais de trabalho infantil e apoiando 
o desenvolvimento e a expansão de sistemas de 
monitoramento de base comunitária.

Telecomunicações (22); (336)

89. Trabalhar com os legisladores para garantir que existam 
todos os poderes legais necessários para permitir que as 
autoridades da lei e outras agências relevantes protejam 
os menores de 18 anos em todas as plataformas 
habilitadas para acesso à Internet.

90. Trabalhar com todos os interessados relevantes 
envolvidos na segurança infantil online para formular 
uma estratégia nacional para proteção das crianças na 
Internet. A Tabela A3.3 apresenta áreas-chave para 
consideração ao formular uma estratégia nacional para 
proteção das crianças na Internet (22).

91. Assegurar que as empresas que desenvolvem, fornecem 
ou façam uso de telecomunicações ou atividades 

relacionadas para a entrega de seus produtos e 
prestação de seus serviços sigam as diretrizes 
recomendadas para a indústria (336).

Elas devem tomar as medidas adequadas para integrar 
considerações de direitos da criança em todas as políticas 
corporativas e processos de gestão, conforme apropriado; 
desenvolver procedimentos operacionais padrão para 
lidar com material que envolva abuso sexual infantil; criar 
um ambiente seguro e adequado para a idade; educar 
crianças, pais e professores sobre a segurança das crianças 
na Internet e seu uso responsável das tecnologias de 
informação e comunicação; e promover a tecnologia digital 
como modo de aumentar o engajamento cívico.
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Áreas-chave para programação (continuação):
O setor viário e de transporte (337).

92. Assegurar o cumprimento das leis sobre o uso de 
capacetes de motocicleta e cinto de segurança.

93. Implementar a habilitação gradativa de condutores.

94. Implementar medidas de controle do álcool ajustadas 
por idade.

95. Promover o transporte ativo (por exemplo, espaços para 
caminhadas e ciclismo) entre comunidades residenciais 
e escolas.

96. Promover medidas especiais de segurança viária 
em torno de escolas e playgrounds. Identificar 
oportunidades para a moderação do tráfego e aumentar 
o número de lombadas no entorno de escolas e 
playgrounds, reduzir as velocidades das vias e melhorar o 
ambiente para pedestres e ciclistas.

97. Assegurar que os custos de transporte para adolescentes 
não prejudiquem seu acesso a escolas, serviços sociais e 
serviços de saúde.

98. Reduzir os impactos negativos para a saúde da 
expansão da malha viária, como a redução de áreas de 
recreação seguras e áreas esportivas para adolescentes. 
Colaborar com o setor da saúde para avaliar os impactos 
potenciais de projetos de infraestrutura sobre a saúde 
e antecipar, prevenir ou mitigar seu impacto negativo 
especificamente sobre adolescentes. Apoiar e facilitar 
consultas comunitárias para avaliar as necessidades de 
adolescentes, particularmente para grupos vulneráveis   
ou excluídos (por exemplo, adolescentes com mobilidade 
limitada).

O setor de moradia e urbanismo (338).

99. Garantir que o desenvolvimento de planos diretores para 
o urbanismo leve em consideração as necessidades de 
adolescentes (por exemplo, para playgrounds e parques 
seguros ou ciclovias para escolas) na configuração 
planejada de edifícios, tráfego, infraestrutura pública 
e uso do solo. Dar voz à adolescentes e incluir suas 
contribuições nos planos diretores.

100. Aumentar os espaços verdes em torno das escolas para 
fornecer sombra e melhorar a qualidade do ar.

101. Prevenir o crime através de projetos ambientais, 
planejando ambientes físicos de forma a aumentar a 

abertura e promover a interação social. Implementar 
iniciativas para prevenir a degradação física do 
ambiente urbano, a qual pode estimular a delinquência 
por menores e o abandono dos espaços públicos (ver 
estudo de caso A5.7 sobre como o transporte público 
inclusivo para os pobres urbanos contribuiu para a 
redução da violência juvenil em Medellín, Colômbia).

102. Em caso de despejos forçados/reintegrações de posse, 
avaliar os impactos negativos sobre adolescentes 
e garantir que os planos de relocação levem em 
consideração os direitos de adolescentes à educação e 
a atividades recreativas seguras.

5. Programação nacional
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Áreas-chave para programação (continuação):
O setor energético (114); (339).

103. Garantir o acesso à energia confiável e limpa (ou seja, 
não poluente) em lares, escolas e estabelecimentos de 
saúde.

104. Apoiar iniciativas para implementar transporte público, 
ciclovias e faixas de pedestres eficientes em termos 
energéticos.

105. Apoiar ou defender medidas para combater a pobreza 
energética de mulheres e meninas, inclusive com 
fornecimento de combustíveis limpos e seguros para 
cozinhar, aquecer e iluminar os lares de famílias de 
baixa renda. Divulgar informações sobre como instalar, 
usar e realizar manutenção de fogões de cozinha de 
maneira segura.

O setor do meio ambiente (114)

106. Promover programas de rotulagem ecológica, nos 
quais um rótulo ou etiqueta indica que a fabricação 
do produto está em conformidade com padrões 
ambientais reconhecidos, e promover a educação de 
adolescentes a respeito da rotulagem ecológica.

107. Colaborar com ministérios de saúde e educação para 
integrar o viver sustentável (por exemplo, mudanças 
de estilo de vida para reduzir as emissões de gases do 
efeito estufa).

108. Apoiar a identificação de fontes de poluição e 
articular junto às autoridades de urbanismo para que 
residências, escolas e hospitais sejam situados longe de 
vias altamente poluídas pelo tráfego de veículos.

109. Formular estratégias voltadas para a prevenção de 
doenças e doenças causadas por produtos químicos 
ao longo do curso da vida, inclusive com estratégias 
direcionadas especificamente para a saúde de crianças 
e adolescentes.

110. Aplicar medidas de gestão ambiental dos recursos 
hídricos em áreas onde a esquistossomose é endêmica, 
para proteger adolescentes vulneráveis   (crianças e 
adolescentes que nadam em água contaminada).

111. Fornecer informações aos consumidores sobre os 
riscos ambientais de maior interesse para o país ou 
região.
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Áreas-chave para programação (continuação):
O sistema de justiça criminal (340), (342).

112. Fornecer orientação e treinamento aos agentes 
de policiamento ostensivo sobre como reconhecer 
diferentes formas de violência contra adolescentes 
e como identificar sinais de que adolescentes podem 
estar em risco ou serem vítimas de violência.

113. Estabelecer mecanismos de detecção e notificação 
para detectar incidentes de violência contra crianças 
e adolescentes, inclusive tornando obrigatório 
por lei que certos grupos de profissionais que 
estão rotineiramente em contato com crianças e 
adolescentes (por exemplo, médicos, enfermeiros e 
professores) notifiquem as autoridades quando houver 
suspeita de que uma criança é, ou provavelmente se 
tornará, vítima de violência.

114. Adotar legislação para facilitar a detecção e 
investigação da pornografia infantil.

115. Disponibilizar instalações e serviços para crianças 
vítimas que necessitem de proteção e cuidados 
temporários em local seguro, enquanto se aguarda uma 
determinação final do que é melhor para elas.

116. Quando for necessário o envolvimento de adolescentes 
vítimas de violência no processo de justiça criminal, 
implementar medidas para garantir que isso não 
resulte em dificuldades e traumas adicionais.

117. Promover a recuperação física e psicológica das vítimas 
e a reintegração social bem-sucedida, criando uma 
unidade especializada integrada e multidisciplinar, 
a qual deve promover uma maior coordenação e 
cooperação entre o sistema de justiça criminal e os 
setores de proteção infantil, saúde, educação e serviços 
sociais, permitindo-lhes responder de forma rápida 
e competente às necessidades médicas, psicológicas, 
sociais e jurídicas de adolescentes, protegendo a 
privacidade de adolescentes vítimas de violência.

118. Disponibilizar treinamento, procedimentos 
operacionais padrão, ferramentas de orientação 
e supervisão efetiva para garantir que qualquer 
investigação (inclusive coleta de provas) seja conduzida 
de forma sensível à adolescentes e respeite a dignidade 
e a integridade de adolescentes.

119. Implementar procedimentos sensíveis à adolescentes, 
como salas de entrevistas projetadas para crianças; 
serviços interdisciplinares para crianças vítimas; 
serviços localizados no mesmo ambiente para facilitar 
o acesso; tribunais com ambientes modificados que 
levem as necessidades das testemunhas infantis 
em consideração; recessos e intervalos durante 
depoimentos de crianças; audiências agendadas em 
horários adequados à idade e maturidade da criança; 

um sistema de notificação apropriado para garantir que 
a criança apareça perante o tribunal somente quando 
necessário; e outras medidas adequadas para facilitar o 
depoimento de crianças.

120. Tomar medidas para garantir que a privação de 
liberdade seja usada apenas como medida de último 
recurso e por um período de tempo mais curto e 
que penas alternativas estejam disponíveis, tais 
como ordens de curatela, orientação e supervisão; 
aconselhamento; suspensão condicional de pena; 
acolhimento familiar; programas de educação 
e formação profissional; e outras alternativas à 
institucionalização.

121. Implementar treinamento baseado em competências 
para os profissionais da justiça criminal sobre maneiras 
apropriadas, sensíveis à adolescentes e sensíveis ao 
gênero para lidar com crianças vítimas.

122. Implementar medidas para prevenir e responder à 
violência contra crianças nos centros de detenção, 
como a prevenção da superlotação; separação entre 
crianças e adultos, e  entre meninos e meninas; e 
garantindo que todos os centros de detenção adotem 
e implementem políticas, procedimentos e práticas 
sensíveis às crianças e monitorem rigorosamente a 
conformidade aos mesmos.

123. Proibir e prevenir efetivamente o uso do castigo 
físico como medida disciplinar e adotar políticas e 
procedimentos disciplinares claros e transparentes que 
incentivem o uso de formas de disciplina positivas e 
educacionais.

124. Implementar medidas para eliminar o risco de todas as 
formas de assédio, violência e discriminação contra as 
meninas nos centros de detenção e assegurar que as 
necessidades especiais e vulnerabilidades das meninas 
sejam levadas em consideração em todas as decisões 
que as afetem.

125. Estabelecer mecanismos seguros, confidenciais, 
eficazes e de fácil acesso para receber queixas de 
crianças que sofram violência dentro do sistema de 
justiça.

126. Empregar profissionais de saúde qualificados, sensíveis 
às condições particulares de adolescentes, nas prisões 
que detenham mulheres ou jovens.

127. Disponibilizar programas de tratamento para 
delinquentes juvenis no sistema de justiça criminal, 
que incluam intervenções como aconselhamento 
e capacitação (incluindo abordagens cognitivo -
- comportamentais).

Fontes: (11); (45); (106); (300); (301); (310); (311); (332); (333); (335); (337); (338); (339); (340); (342); (343).

5. Programação nacional
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5.6.2.
Programas intersetoriais

Patton e colegas sugeriram que os resultados mais 
impressionantes para a saúde e o bem-estar de adolescentes 
são alcançados quando as ações são intersetoriais, multiníveis 
e multicomponentes (55). Ao contrário dos programas 
monossetoriais, ações intersetoriais exigem políticas públicas que 
envolvam dois ou mais ministérios desempenhando diferentes 
papéis para um propósito comum. Tais colaborações são muito 
mais complicadas do que simplesmente envolver outros setores 
na implementação do programa através do intercâmbio de 
informações, coordenação ou cooperação. Os programas 
intersetoriais exigem ações integradas em todos os setores 
e envolvem a definição de uma nova política ou programa em 

conjunto com outros setores – além do compartilhamento de 
recursos, responsabilidades e ações relacionadas. Isso requer 
solidariedade e compartilhamento de poder para atingir um 
objetivo social comum, em vez de objetivos setoriais específicos 
(106). Os programas intersetoriais para a saúde de adolescentes, 
como para outras áreas, não são fáceis de alcançar. Para serem 
mais eficazes, eles precisam incluir tanto o governo nacional como 
(talvez especialmente) o governo local. Para isso, os mecanismos de 
governança fortes descritos nas áreas-chave para a programação 
1 e 2 são necessários para permitir a coordenação dos esforços em 
todos os setores e ministérios.

5.6.2.1.
Considerações práticas em planejamento e gestão da ação intersetorial

Os problemas que requerem ação intersetorial geralmente são os 
mais complexos (por exemplo, gravidez na adolescência, violência 
juvenil, lesão e suicídio). Em muitos contextos, a ideia de que tais 
questões complexas não são apenas acidentes inevitáveis e sim 
problemas que podem ser evitados pode ser nova. Portanto, é 

importante construir os fundamentos humanos e institucionais 
necessários para a ação intersetorial mesmo antes de estabelecer 
um programa intersetorial formal (176). Isso pode ser feito de 
maneira sistemática (Quadro 5.4).

Quadro 5.4. Considerações práticas em planejamento e gestão de programas intersetoriais

Aumentar a conscientização da magnitude do problema 
e de que a prevenção é possível. Considerando que os 
ministérios da Saúde, tanto em nível nacional como local, 
geram grande parte dos dados disponíveis sobre problemas 
como violência juvenil, autolesão, gravidez na adolescência 
e desnutrição (e supervisionam o tratamento de grande 
proporção das vítimas destes problemas), estão bem 
posicionados para aumentar a conscientização sobre essas 
questões. É essencial que haja três tipos de conscientização: 
conscientização no Ministério da Saúde e nas equipes 
distritais de gestão da saúde, conscientização entre outros 
setores e conscientização do público. Veja o exemplo de 
como os dados do Ministério da Saúde do Brasil sobre um 
aumento dramático da mortalidade por acidentes de trânsito 
levaram a uma mudança na legislação (estudo de caso A3.6).

Esclarecer o marco de política que ordena ou permite 
ação intersetorial para a questão em tela. Identificar os 
documentos de política (como estratégias nacionais e planos 
de ação) que estipulam a necessidade de ação conjunta 
em todos os setores para abordar o problema em questão, 
além de outros documentos importantes para assegurar o 
bom planejamento, coordenação e implementação de ações 
intersetoriais.

Investir em consultas com diferentes setores e na 
criação de uma visão compartilhada entre os principais 
interessados diretos. Identificar pontos focais em outros 
setores para a questão (ou questões) em tela e organizar 
reuniões informais com outros setores-chave. Compartilhar 
informações sobre seu trabalho e objetivos atuais, identificar 
interesses comuns e estabelecer um mecanismo para trocar 
informações regularmente.

Ter em mente as barreiras mais comuns à ação intersetorial 
e tomar medidas corretivas proativas. A colaboração com 
outros setores traz desafios específicos de comunicação. 
Isso inclui a falta de compreensão das agendas políticas e 
imperativos administrativos de outros setores e diferenças 
no discurso entre os setores na definição de prioridades 
e objetivos. Também existem barreiras estruturais. Por 
exemplo, as dotações orçamentárias dentro de cada setor 
podem ser difíceis de alinhar com as rubricas orçamentárias 
necessárias para a ação intersetorial. Qualquer ação 
intersetorial efetiva terá que se antecipar a essas barreiras 
(ver Quadro A5.2, que apresenta uma checklist de barreiras 
comportamentais e estruturais à ação intersetorial) e 
planejar ações corretivas. O Quadro A5.3 descreve desafios 
particulares enfrentados pelos programas de saúde sexual 
e reprodutiva de adolescentes em países de baixa e média 
renda.
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Quadro 5.4. Considerações práticas em planejamento e gestão de programas intersetoriais (continuação)

Estabelecer uma parceria formal, com estrutura de 
governança clara, mandato proveniente do mais alto 
nível do governo, e representação forte de adolescentes 
e da comunidade (vide estudo de caso A5.18, sobre a 
governança da Scottish Pregnancy and Parenthood in 
Young People Strategy). Nomear uma liderança nacional, 
com mandato proveniente do mais alto nível do governo, 
que será responsável pela implementação geral do programa 
e pela articulação com organizações locais e nacionais. 
Desenvolver e acordar termos de referência para a liderança 
nacional e para cada agência envolvida. Organizações e 
indivíduos envolvidos em parcerias precisam ter tanto 
autoridade quanto flexibilidade para participar de tomada 
de decisão mútua. A clareza a respeito dos parceiros e partes 
interessadas é fundamental: quem são, quantos são, seus 
papéis e responsabilidades e a necessidade de participação e 
compromisso consistentes.

Considerar a criação de um grupo consultivo independente. 
Com base em relatórios de progresso anuais, o grupo 
assegurará o escrutínio independente dos avanços obtidos 
e destacará questões potencialmente negligenciadas que 
requerem atenção dos setores envolvidos.

Investir cedo na capacidade de organização. Um 
programa bem projetado alcança e capacita uma ampla 
gama de profissionais de saúde, administradores de 
programas e formuladores de políticas para auxiliá-los 
no desenvolvimento de planos, prestação de serviços e 
pesquisas em nível local. Fornece materiais de orientação 
e manuais para apoiar a implementação local e facilitar a 
fidelidade na implementação do programa. As principais 
áreas em que tais recursos podem ser necessários incluem: 
participação da comunidade e de jovens; planejamento 
em nível distrital; trabalho interdisciplinar e intersetorial; 
parcerias entre o setor público/pesquisa/prática; indicadores 
e medidas fundamentais; e problemas de saúde específicos. 
Tais programas colaboram com centros e instituições de 
pesquisa nacionais importantes e alavancam seus recursos 
para desenvolvimento de intervenções e pesquisa em 
implementação. Também desenvolve a capacidade central 

de outros programas para a saúde e desenvolvimento de 
adolescentes já em andamento (por exemplo, programas 
nacionais de saúde mental e HIV)

Assegurar o financiamento adequado. O financiamento 
discricionário para as atividades nacionais, subnacionais 
e locais deve estar disponível e ser mantido durante todo 
o programa. Devem ser alocados fundos para áreas locais 
através de subsídios de implementação de programas e 
contratos sujeitos a condições, tais como a nomeação de 
coordenadores locais e o desenvolvimento de planos locais 
(o estudo de caso 14 e o estudo de caso A5.2 dos EUA 
descrevem como a implementação de um plano de serviços 
locais aprovado pelo o distrito foi usada como condição para 
receber financiamento estatal).

Criar um mecanismo para a análise. Esse deve ser 
informado pela coleta sistemática de dados através do 
sistema de informação e deve facilitar o ajuste da resposta 
dos setores envolvidos, conforme necessário, em intervalos 
regulares. Fornecer suporte contínuo ao monitoramento 
contínuo, melhoria contínua da qualidade e avaliação 
rigorosa de intervenções e políticas.

Planejar tendo a sustentabilidade a longo prazo em 
mente desde o princípio. Isso se aplica se o programa foi 
concebido como um projeto local com a visão de se expandir 
posteriormente para o nível subnacional ou nacional. O guia 
da OMS Beginning With the End in Mind: Planning Pilot 
Projects and Other Programmatic Research for Successful 
Scaling up (345) contém 12 recomendações sobre como 
projetar projetos-piloto com a ampliação em mente. Também 
inclui uma checklist que fornece uma visão geral rápida da 
escalabilidade de um projeto. O estudo de caso A5.19 de 
Moçambique mostra como uma iniciativa que começou em 
dois locais em 1999 foi projetada desde o início para ser 
ampliada, e em 10 anos conseguiu cobrir todas as províncias 
do país. As lições aprendidas com a primeira geração de 
programas de SSR desenvolvidos em países de baixa e 
média renda reafirmam a importância do planejamento e 
gerenciamento cuidadoso da expansão (Quadro A5.3).

Fontes: (176); (301); (326); (345).

5. Programação nacional
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5.6.2.2.
Prioridades para programas intersetoriais

As prioridades para os programas intersetoriais serão 
estabelecidas durante o processo de priorização nacional, 
conforme descrito na Seção 4. Eles podem ser focados em uma 
única questão ou tema, como a gravidez na adolescência (estudo 
de caso 14) ou a saúde sexual e reprodutiva de adolescentes (caso 
estudo A5.19 no Anexo 5), ou ser amplos, como um programa 
de serviços de saúde escolar (estudo de caso A5.2 no anexo 5) 
e um programa escolar de promoção da saúde (estudo de caso 
18 de Ruanda e estudo de caso A5.3 no anexo 5). Está além do 
alcance desse documento apresentar uma lista exaustiva de 
programas intersetoriais para a saúde de adolescente. Como regra 
geral, uma prioridade dos programas intersetoriais é abordar os 
determinantes estruturais e intermediários da saúde, nenhum dos 
quais poderia ser abordado adequadamente por um único setor 
(331). Áreas como saúde mental e uso de substâncias, violência 
juvenil, prevenção de DNTs e casamento precoce poderiam ser 
priorizadas para programas intersetoriais. Porém, essa lista não é 
exclusiva, e outras prioridades podem ser identificadas durante o 
processo de priorização nacional.

Com a expansão das taxas de matrícula no ensino primário e 
secundário, as escolas tornaram-se um cenário muito importante 
para atuar nos determinantes mais amplos da saúde, bem como 
uma plataforma conveniente para garantir cobertura de saúde 
universal com intervenções preventivas, de apoio precoce e de 
tratamento. É por isso que os programas de saúde escolar são 
comuns em muitos países.

Os programas de saúde escolar são a forma 
mais comum de programas intersetoriais 
institucionalizados. Estão em vigor em quase todos 
os países das Regiões do Mediterrâneo Europeu 
e Oriental, em muitos países da América Latina, 
do Sudeste Asiático e do Pacífico Ocidental e em 
pelo menos 21 países da África. Várias iniciativas 
promovem uma abordagem de toda a escola para a 
saúde dos estudantes. Essas incluem FRESH, liderada 
pela UNESCO; Escolas amigas da criança, liderada 
pelo UNICEF; Saúde Escolar e Nutrição, liderada pelo 
Banco Mundial; e o Marco de Escolas Promotoras de 
Saúde da OMS.

A base de evidências para os efeitos positivos das intervenções 
escolares e programas de saúde escolar é convincente. Há 
comprovação de impacto positivo em todos os resultados  de 
saúde, inclusive SSR, uso de substâncias, nutrição, atividade física, 
saúde mental e imunização (347); (348); (349); (350); (351); 
(352). Investir na saúde escolar é uma prioridade fundamental 
para programas intersetoriais (353). Os países que não possuem 
programas de saúde escolar devem considerar estabelecê-los, e os 
países que já os possuem devem considerar revisá-los criticamente 
para alinhá-los com a base de evidências e com as prioridades 
emergentes. Os recursos que podem informar os programas de 
saúde escolar estão listados na Seção A3.1.2.



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!)114

A política integral de saúde escolar de Ruanda

As crianças em idade escolar em Ruanda enfrentam muitos 
desafios relacionados a problemas de saúde, pobreza e 
riscos ambientais, como instalações inadequadas de água 
e saneamento, infraestrutura escolar limitada, doenças 
transmissíveis e não transmissíveis e violência de gênero. 
Outras questões de saúde importantes relacionam-se com a 
sexualidade, SSR, prevenção do HIV, trauma, violência, abuso 
de substâncias e problemas de saúde mental. Esses fatores 
afetam a frequência escolar e a capacidade dos alunos 
para se concentrar nas lições, levando a taxas de retenção 
precárias.

A fim de superar essas barreiras, o Governo de Ruanda 
desenvolveu uma política nacional abrangente de saúde 
escolar como um conjunto integrado de esforços planejados 
e sequenciais destinados a promover o desenvolvimento 
físico, social, psicológico e educacional dos estudantes.

A política de saúde escolar recomenda ações de política em 
oito áreas principais:

• promoção da saúde e controle e prevenção de doenças

• HIV, Aids e outras DSTs

• saúde e direitos sexuais e reprodutivos

• saúde ambiental

• nutrição escolar

• educação física

• saúde mental e necessidades relacionadas

• gênero e questões de violência a ele relacionadas.

A política adota uma abordagem que envolve toda a escola, 
com intervenções direcionadas para melhorar o currículo 
escolar; a infraestrutura física; acesso a serviços de saúde 
baseados na escola; o ethos escolar; políticas escolares; e 
ligações com a comunidade. Recomenda um pacote mínimo 
de saúde escolar, que inclui promoção e educação em saúde; 
referência e acompanhamento de problemas menores 
de saúde; fornecimento de água potável e saneamento; 
desparasitação; e nutrição escolar. Nove ministérios 
implementam a política, cada qual com suas áreas específicas 
de responsabilidade.

A política é regida por estruturas tanto políticas como 
operacionais, como mostra a Figura 5.4.

Estudo de caso 18

Fonte: (354).

Figura 5.4. Responsabilidades dos 
gestores do programa integral de 
saúde escolar de Ruanda, nos 
diferentes níveis de governo

 
 

� Ministérios e parceiros principais

� Responsável pela implementação das atividades

�

Comitê distrital de saúde sexual composto por um vice-prefeito encarregado de 
assuntos sociais; um delegado de ensino distrital; uma autoridade de saúde distrital; 
um delegado de agricultura; um delegado de nutrição escolar; um representante das 
organizações religiosas; e um representante da federação do setor privado

Comitê responsável pelas atividades de saúde escolar, 
inclusive o professor titular; um representante dos 
estudantes; uma enfermeira do centro de saúde mais 
próximo; e outros

� Fornece liderança geral e orientação sobre a implementação da política de saúde escolar 

� Presidido pelo Ministério da Educação, composto por pessoal técnico de ministérios 
   chave, instituições, agências da ONU e ONGs 

  

�   
 

� Ponto focal (professora)

�   
 
 

Comitê 
diretor

 

Grupo de
Trabalho Técnico

 

Unidade transversal 
de programa

 

Nível distrital

Nível setorial/celular

Nível escolar

A coordenação é liderada pela unidade responsável pelos 
assuntos sociais

A política é financiada por rubricas orçamentárias em todos 
os setores. A estratégia de monitoramento e avaliação 
se concentra no fortalecimento da coleta de dados de 
indicadores de saúde escolar, com base na coleta de dados 
atual do Ministério da Educação. Esses dados permitirão 
ao Ministério da Educação monitorar a implementação dos 

serviços de saúde escolar e educação e medir seu impacto 
no progresso dos estudantes. Um conjunto de indicadores 
foi identificado e sugerido para medir e monitorar a 
implementação de atividades.

5. Programação nacional
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Áreas-chave para programação (continuação):
Programas intersetoriais

128. Estabelecer, ou analisar criticamente, os programas 
de saúde escolar para abordar as prioridades (por 
exemplo, DNTs, SSR, doenças transmissíveis e violência) 
de forma integrada. Planejar intervenções nos seis 
componentes programáticos recomendados pelo 
Marco de Escolas Promotoras de Saúde da OMS:
a. Políticas e planos de saúde escolar que visem 

assegurar um ambiente físico e psicossocial seguro 
e saudável (abordando questões como bullying, 
assédio sexual, uso de substâncias, violência escolar, 
alimentação e dieta e saúde mental). Vide, por 
exemplo, o estudo de caso A3.4 sobre o programa 
nacional da Suécia para fornecer refeições 
escolares a todos os alunos.

b. Um ambiente físico seguro que aborde a segurança 
e a condição física das instalações da escola, 
água, saneamento, serviços de higiene menstrual 
e ambientes saudáveis   para promover uma 
alimentação saudável e atividade física, entre 
outros. Vide estudos de caso A3.17 da Mauritânia, 
A3.18 da Papua Nova Guiné e A3.20 do Paquistão 
sobre a criação de melhores condições para 
saneamento, higiene menstrual e atividade física 
nas escolas.

c. Um ambiente social escolar seguro e solidário, 
através de políticas escolares que deem apoio 
aos estudantes e de um ethos que aborde 
vulnerabilidades psicológicas individuais; e 
melhorar o ambiente da sala de aula e a participação 
e engajamento dos estudantes.

d. Articular com as famílias e com a comunidade em 
geral para garantir um ambiente seguro e que dê 
apoio além das instalações da escola, e oferecer 
apoio aos pais. Vide estudo de caso 8 sobre o 
envolvimento dos professores no Butão para 
melhorar as habilidades e capacidades dos pais de 
adolescentes.

e. Intervenções curriculares para desenvolver 
habilidades pessoais de saúde. A educação em 
saúde geralmente cabe melhor em uma matéria 
relacionada à saúde (que pode receber vários 
nomes, como vida ativa saudável, saúde e vida 
familiar, saúde e educação física, educação em 
habilidades pessoais e sociais, educação em saúde e 
carreira, educação de habilidades para a vida etc.). 
Vide estudo de caso A5.20 da Ucrânia e A3.21 da 
Costa Rica sobre a prevenção do uso de substâncias 
baseada no currículo e o exemplo do Brasil sobre 
inclusão da educação sexual nos currículos 
escolares (estudo de caso A3.5).

f. Serviços escolares de saúde (sediados na escola 
ou vinculados à escola) para fornecer um contínuo 
de promoção, prevenção e detecção precoce, além 
de serviços de referência, dentro das instalações 
escolares ou mediante vínculo com serviços 
em outros lugares da comunidade. Os serviços 
escolares de saúde devem ser embasados em um 

acordo formal entre a instituição educacional e 
o prestador de cuidados de saúde. Vide o estudo 
de caso A5.2 sobre como a colaboração entre os 
setores é formalizada através de acordos entre 
agências de saúde pública e educação estatal.

129. Estabelecer programas para melhorar o estado 
nutricional das adolescentes (ver Características dos 
programas de nutrição dirigidos às adolescentes no 
Quadro A5.4 no Anexo):
a. Usar várias plataformas e estratégias de prestação 

de serviço, como educação nutricional e promoção 
da nutrição; meios de comunicação em massa; 
distribuição de micronutrientes, alimentos ou 
dinheiro; e capacitação de prestadores de serviços, 
organizações locais e governos locais, entre outros, 
para alcançar meninas adolescentes nas escolas, 
residências e na comunidade com intervenções 
nutricionais.

b. Abordar as práticas além da ingestão de ferro e 
ácido fólico por si só, incluindo também a promoção 
da diversidade alimentar, práticas gerais de boa 
alimentação, exercícios e fortificação de alimentos, 
entre outros.

c. Expandir o alcance além da subnutrição para incluir 
a prevenção de DNTs relacionadas à nutrição, 
de modo a enfrentar a epidemia de sobrepeso e 
obesidade.

d. Fortalecer a colaboração entre os setores de saúde, 
agricultura e educação para garantir a educação 
nutricional das adolescentes que frequentam a 
escola; fortificar produtos alimentares servidos a 
adolescentes que frequentam a escola; e promover 
programas de jardinagem para adolescentes nas 
escolas para fins de subsistência e diversidade 
alimentar.

e. Abordar as normas de gênero através da 
programação de nutrição, por exemplo, através 
de iniciativas de mudança de tarefas que treinem 
as adolescentes sobre abordagens nutricionais, 
inclusive práticas gerais de boa alimentação 
e suplementação de ferro e ácido fólico, e 
capacitá-las para prestar serviços aos seus pares 
na comunidade; promover uma distribuição de 
alimentos mais equitativa nos domicílios; incluir 
programas agrícolas no ambiente escolar para 
as meninas adolescentes aprenderem a cultivar 
alimentos, para aumentar seu potencial de ganhos 
futuro e impactar positivamente a diversidade 
alimentar doméstica; capacitar as meninas e 
mulheres da comunidade em técnicas de jardinagem 
para aumentar sua capacidade de contribuir para a 
nutrição familiar; e direcionar programas de criação 
de gado a famílias chefiadas por mulheres, para 
fornecer-lhes um potencial de ganhos de base e 
aumentar a disponibilidade de alimentos nutritivos 
disponíveis no domicílio.
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Áreas-chave para programação (continuação):
Programas intersetoriais

130. Implementar programas para prevenir a violência 
juvenil, priorizando abordagens e estratégias 
promissoras (veja mais detalhes sobre atividades e 
intervenções-chave recomendadas nas Tabelas A3.5 e 
A3.6): 
a. Programas de puericultura e educação infantil para 

pais.
b. Desenvolvimento de habilidades acadêmicas e 

sociais e prevenção de bullying na escola.
c. Abordagens terapêuticas para jovens em maior 

risco de violência ou já envolvidos em violência.
d. Estratégias no âmbito da comunidade e da 

sociedade, como o policiamento de “hot 
spots”; policiamento comunitário e orientado 
ao problema; redução do acesso e uso nocivo 
do álcool; programas de controle de drogas; 
redução do acesso e uso indevido de armas de 
fogo; e modificação espacial, renovação urbana e 
desconcentração da pobreza. Vide o estudo de caso 
A3.9 sobre a renovação urbana de bairros de baixa 
renda na Colômbia.

131. Implementar programas para prevenir a gravidez 
precoce, tendo em vista os seguintes componentes:
a. Reduzir o casamento antes dos 18 anos (proibir o 

casamento precoce, manter as meninas na escola 
e influenciar as normas culturais que apoiam o 
casamento precoce).

b. Reduzir a gravidez antes dos 20 anos (defender a 
prevenção da gravidez entre adolescentes, educar 
meninas e meninos sobre a sexualidade e trabalhar 
com as comunidades para promover a prevenção da 
gravidez precoce).

c. Aumentar o uso de contracepção por adolescentes 
em risco de gravidez indesejada (legislar o acesso 
a anticoncepcionais, informações e serviços 
de planejamento familiar; reduzir o custo da 
contracepção e possibilitar o uso de serviços de 
contracepção; educar adolescentes sobre o uso de 
anticoncepcionais; aumentar o apoio comunitário 
para a disponibilização de anticoncepcionais para 
adolescentes).

d. Reduzir o sexo forçado entre adolescentes (proibir 
o sexo forçado, capacitar as meninas a resistirem 
ao sexo forçado, influenciar as normas sociais 
que toleram o sexo forçado e envolver homens e 
meninos para desafiar as normas de gênero).

132. Implementar programas nacionais de prevenção de uso 
de drogas no início e no final da adolescência de acordo 
com as Normas Internacionais de Prevenção do Uso 
de Drogas (355). Essa orientação fornece uma visão 
abrangente aos programas nacionais de prevenção 
de drogas baseados em evidências e, para cada tipo 
de programa, resume suas principais características 
associadas a resultados positivos da prevenção. 
O Quadro A5.5 fornece exemplos de registros de 
programas baseados em evidências para saúde mental 
e contra transtornos de uso de substância.

133. Implementar programas multissetoriais para reduzir 
as taxas de suicídio juvenil. O Anexo A3.7.2 e o 
Quadro A3.4 fornecem detalhes sobre as abordagens 
recomendadas para o desenvolvimento de uma 
estratégia nacional de prevenção do suicídio e 
intervenções de prevenção de suicídio baseadas 
em evidências. Vide estudos de caso A3.22 da Nova 
Zelândia e A3.24 de Hong Kong (ERA da China).

Fontes: (176); (190); (300); (301); (326); (356).

5. Programação nacional
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5.7.
Programação em contextos humanitários e frágeis

A Seção 3 identifica abordagens e intervenções relevantes para 
a saúde de adolescentes para uso em contextos humanitários 
e frágeis que são baseadas em evidências. Essa Seção analisa 
os aspectos específicos da adoção de programas para a 
implementação dessas intervenções.

Um programa de recuperação em um contexto humanitário e 
frágil deve ser orientado por princípios de desenvolvimento 
que buscam gerar processos autossustentáveis, nacionais 
e resilientes para recuperação pós-crise (357). Portanto, as 
principais estratégias de implementação descritas no marco 
lógico (Figura 5.1) serão as mesmas em contextos humanitários e 
frágeis. Deverão abordar leis e política, a capacidade de recursos 
humanos, a prestação de serviços sensíveis à adolescentes e a 
proteção contra riscos financeiros, e promover a participação de 
adolescentes na liderança e em arranjos de governança para a 
prestação de contas. As principais áreas de programação descritas 
nas seções anteriores são amplamente relevantes para contextos 
humanitários e frágeis. Essa Seção analisa aspectos dessas áreas 
programáticas que são específicos para contextos humanitários e 
frágeis.

A programação para adolescentes em contextos humanitários 
e frágeis deve ser conduzida de acordo com a orientação 
humanitária geral, que exige que todas as intervenções e apoios:
• estejam bem coordenadas entre as autoridades relevantes e 

responsáveis, agências de ajuda humanitária, organizações da 
sociedade civil e representantes das populações afetadas;

• baseiem-se em princípios participativos e implementados em 
conjunto com as comunidades;

• baseiem-se em uma avaliação das capacidades e necessidades;
• construam e fortaleçam recursos existentes e práticas úteis;
• promovam os direitos humanos e protejam as populações 

afetadas contra violações dos direitos humanos; e
• garantam que todos os esforços de coleta de dados sigam 

os padrões vigentes de segurança e ética para pesquisar, 
documentar e monitorar riscos, programas e intervenções para 
a saúde. Fontes: (44); (161); (357); (404).

Os princípios gerais para a programação em contextos 
humanitários e frágeis estão fora do alcance desse documento de 
orientação, mas podem ser encontrados em outras publicações 
(316); (404).

Áreas-chave para programação (continuação):
Saúde em contextos humanitários e frágeis (áreas-chave apresentadas em detalhe no Quadro A5.6 do 
Anexo 5)

134. Assegurar que sejam implementadas políticas para 
proteger as meninas e meninos do trabalho infantil 
e da exploração e abuso por trabalhadores de ajuda 
humanitária.

135. Implementar medidas de proteção específicas para 
menores não acompanhados, órfãos e outras crianças 
vulneráveis. Reestabelecer as redes e estruturas de 
apoio comunitário para órfãos e crianças vulneráveis   e 
garantir que adolescentes que perderam seus pais ou 
cuidadores recebam cuidados consistentes e solidários.

136. Garantir que os programas abordem a complexa 
relação entre fragilidade e casamento infantil. Vide 
estudo de caso A5.21 sobre ações para prevenir e 
mitigar as consequências do casamento infantil e 
forçado entre os refugiados sírios na Jordânia.

137. Garantir que as políticas e práticas em contextos 
humanitários e frágeis respeitem o direito de 
adolescentes à dignidade, ao seu melhor interesse, 
à segurança, à autonomia e à autodeterminação, em 
consonância com sua capacidade evolutiva.

138. Implementar políticas para o acesso gratuito a 
intervenções e serviços essenciais em todos os setores 
(por exemplo, serviços de saúde, aprendizagem e 

educação), inclusive o pacote básico de serviços de 
saúde, para todos adolescentes e promulgar políticas 
para promover a inclusão.

139. Capacitar trabalhadores de ajuda humanitária em 
abordagens centradas em adolescentes e nos princípios 
de sigilo, segurança, respeito e não discriminação.

140. Estabelecer, conforme apropriado, espaços amigos 
de adolescentes e meninas como primeira resposta 
às necessidades de proteção, bem-estar psicossocial 
e educação não-escolar para adolescentes. Vide 
Estudos de caso A3.25 da Nigéria e A3.26 do Maláui 
sobre o estabelecimento de espaços seguros para 
adolescentes e meninas deslocadas. Garantir que os 
recursos comunitários sejam identificados, mobilizados 
e utilizados para implementar programas de educação 
e outras atividades de aprendizagem nas escolas ou em 
outros locais.

141. Assegurar o acesso seguro e a utilização e manutenção 
dos sanitários, e providenciar materiais e instalações 
para a higiene menstrual. Vide Quadro A3.6 sobre a 
formulação  de boas práticas para instalações de água, 
saneamento e higiene sensíveis à menstruação nas 
emergências e o estudo de caso A3.27 da Etiópia.

Fontes: (11); (44); (159); (161); (198); (357); (361); (363); (364); (365); (366); (404).
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5.8.
Abordagens de desenvolvimento positivo e transformativas de gênero na programação

Apoiar transições saudáveis e crescimento saudável na 
adolescência é um objetivo importante para os programas (ver 
Quadro 1.2, [TN: This is Box 1.2, not 1.1] Uma abordagem de 
desenvolvimento positivo para intervenções e programas de saúde 
de adolescente). Os programas devem, portanto, implementar 
intervenções para aumentar a resiliência e os fatores protetores 
de adolescentes (por exemplo, um ambiente escolar positivo e 
frequência escolar), não apenas se concentrar na redução de 
fatores de risco (por exemplo, remover barreiras aos serviços 
de saúde). Na programação, o desenvolvimento positivo é um 
meio e um fim em si só: para alcançar resultados  de saúde, as 
abordagens que promovem o desenvolvimento positivo devem ser 
consideradas, e os resultados de desenvolvimento positivos devem 
ser parte do que o programa está tentando alcançar.

Um exemplo útil é a educação sexual. Uma abordagem holística à 
educação sexual exige olhar além da mortalidade, da morbidade e 
dos riscos (por exemplo, reduzir o risco de gravidez ou DST) para 
desenvolver um foco na saúde e bem-estar e uma abordagem 
positiva à sexualidade para todos os programas e serviços (116). 
A educação sexual integral requer um enfoque mais amplo que 
aborde questões-chave, como a autoconfiança de jovens, sua 
autoexpressão, a cidadania, a sexualidade e as aspirações e a 
capacidade de pensar criticamente e tomar decisões informadas 
(116). O estudo de caso A5.22 no Anexo 5 ilustra um exemplo 
de uma abordagem baseada em direitos, centrada no gênero e 
cidadania para a educação sexual.

As abordagens de desenvolvimento positivo e transformativas de gênero devem ser princípios transversais ao projetar 
quaisquer programas (ver estudos de caso 19, A5.18, e A5.22-A5.24).

Iniciativas da região do Sahel para empoderamento das meninas

O projeto Sahel Women’s Empowerment and Demographic 
Dividend (SWEDD) (SWEDD) cobre Burkina Faso, Chade, 
Costa do Marfim, Mauritânia, Mali e Níger. O Banco Mundial 
forneceu US$ 205 milhões ao projeto com o objetivo de 
acelerar a transição demográfica e posicionar a região 
para beneficiar-se do dividendo demográfico. Investir no 
empoderamento social e econômico das adolescentes é 
essencial para alcançar esses objetivos.

As adolescentes são marginalizadas em todo o mundo, e 
suas vulnerabilidades e restrições são particularmente 
agudas na região do Sahel. Em toda a região, a maioria das 
meninas se casa durante a adolescência; a média de idade 
no momento do casamento varia de 15,7 anos em Níger 
a 19,7 na Costa do Marfim. Uma vez casadas, as meninas 
geralmente abandonam a escola. As taxas de conclusão do 
ensino fundamental para meninas nos países do SWEDD são 
assustadoramente baixas, especialmente nas áreas rurais. 
O casamento precoce também significa atividade sexual 
precoce e, na maioria dos casos, gestação precoce. Em todos 
os países do projeto, com exceção da Mauritânia, a taxa 
de fertilidade das adolescentes excede a média da África 
subsaariana.

Um componente-chave do projeto SWEDD é o 
desenvolvimento positivo. Pretende expandir a gama de 
escolhas e oportunidades disponíveis para as meninas 
pobres e suas famílias, a fim de tornar a decisão de atrasar 
o casamento e a maternidade mais viável   e desejável. O 
projeto visa meninas de 10 a 19 anos que correm alto risco 

de casamento e gestação precoce. Dezenove intervenções 
apropriadas para a idade e baseadas em evidências foram 
desenvolvidas por vários ministérios nos seis países e serão 
realizadas nos próximos anos para:
• Empoderar as meninas – Essas intervenções reforçam a 

capacidade das meninas para levar uma vida saudável e 
produtiva e apoiam um ambiente comunitário propício. 
Exemplos incluem clubes comunitários ou escolares que 
oferecem espaços seguros e treinamento em habilidades 
da vida para as meninas; e atividades de sensibilização 
em nível comunitário que visam os maridos, pais e/ou 
outros membros da comunidade.

• Melhorar as oportunidades econômicas – Esses 
programas buscam expandir a gama de oportunidades 
econômicas oferecidas às raparigas (especialmente 
as que não frequentam a escola) e/ou suas famílias. 
Exemplos incluem treinamento em habilidades 
comerciais ou vocacionais; empréstimos produtivos 
em dinheiro e/ou em espécie (alguns dos quais serão 
condicionados à postergação do casamento); e acesso a 
ativos ou serviços financeiros.

• Manter as meninas na escola – Essas intervenções 
buscam promover a retenção escolar, reduzir o abandono 
escolar ou permitir a reentrada na escolaridade formal. 
Exemplos incluem transferências condicionadas ou 
incondicionais de renda; transferências em espécie (por 
exemplo, alimentação, transporte e alojamento) para 
meninas e/ou suas famílias; e criação de ambientes de 
aprendizagem amigos das meninas.

Estudo de caso 19

Fonte: (115).

5. Programação nacional
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6. Monitoramento, avaliação e pesquisa

Principais mensagens:

1. As rápidas mudanças físicas, emocionais e sociais que 
ocorrem durante a adolescência representam desafios 
especiais para os programas de saúde de adolescentes. 
Por isso, é essencial desagregar os dados por idade 
(faixas etárias de cinco em cinco anos) e sexo.

2. É essencial que os programas de saúde para adolescentes 
monitorem toda a gama de indicadores, desde insumos 
e processos até efeitos, produtos e impacto; eles 
respondem a diferentes perguntas e são úteis para 
diferentes propósitos.

3. Para monitorar programas e, especialmente, seus 
produtos e impactos, a Estratégia Global para a Saúde 
das Mulheres, das Crianças e de Adolescentes (2016-
2030) conta com 60 indicadores, dos quais 43 são 
específicos para adolescentes (por exemplo, taxa de 
mortalidade de adolescentes) ou incluem adolescentes 
(por exemplo, experiência de violência sexual). Os 
países devem coletar e usar os dados desses indicadores 
para monitorar seus progressos rumo aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável e, especificamente, 
no setor da saúde, para monitorar o progresso rumo à 
cobertura de saúde universal.

4. O Health Data Collaborative está trabalhando com 
os países para melhorar a disponibilidade, qualidade 
e uso de dados para a tomada de decisões locais e 
rastreamento do progresso rumo aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável relacionados à saúde.

5. Os países devem considerar o estabelecimento de 
mecanismos de coleta de dados dirigidos por jovens 
para assegurar o envolvimento de jovens com a 
implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e responsabilização pelos mesmos.

6. As avaliações periódicas dos programas de saúde para 
adolescentes são essenciais e devem basear-se em dados 
de monitoramento coletados rotineiramente.

7. Três exercícios globais recentes para definir prioridades 
de pesquisa relacionadas à saúde de adolescentes 
mostram que as prioridades se afastaram das questões 
básicas sobre o estado de saúde de adolescente e 
passaram a visar a melhor forma de aumentar a escala 
de intervenções baseadas em evidências já existentes e 
testar a eficácia de novas intervenções.

8. Deve-se dar especial atenção ao envolvimento de 
adolescentes no monitoramento, avaliação e pesquisa 
dos programas, levando em consideração sua capacidade 
evolutiva e a necessidade de proteção apropriada. 
Apesar dessas questões adicionais, adolescentes não 
devem ser excluídos desnecessariamente de participação 
nas atividades de monitoramento, avaliação e pesquisa 
de programas.
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6.1.
Monitoramento de programas de saúde de adolescentes

O monitoramento é a coleta sistemática de dados para verificar 
o progresso de um programa. Tem como objetivo responder à 
pergunta: estamos fazendo o que nos propusemos a fazer? É um 
componente essencial dos programas para orientar esforços 
e investimentos e servir de base para acelerar e reforçar o 
progresso. É também uma ferramenta vital para a promoção 
de causa e para redobrar os esforços dos programas. A nova 
Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e de 
Adolescentes (2016-2030) enfatiza fortemente o monitoramento 
e a prestação de contas (11). A Seção 5 desse relatório estabeleceu 
o marco lógico (Figura 5.1) necessário para transformar políticas 
e intervenções prioritárias para adolescentes em implementação 
de programas. O monitoramento do sucesso e dos desafios da 
implementação é importante não só para demonstrar o progresso, 
mas também para identificar áreas nas quais são necessárias ações 
corretivas para que o programa possa atingir seus objetivos.

O marco comum de monitoramento e avaliação da Parceria 
Internacional para a Saúde (IHP+) (368); (369) classifica os 
indicadores para monitoramento de programas de saúde em 
cinco categorias: insumos (por exemplo, financiamento, recursos 
humanos); processos (por exemplo, cadeia de suprimentos e 
mecanismos para compartilhar informações); produtos (por 
exemplo, disponibilidade de serviços e intervenções e sua 
qualidade); efeitos (por exemplo, cobertura de intervenção e 
prevalência de comportamentos de risco); e impacto (por exemplo, 
impacto na saúde e eficiência do sistema). O Marco da IHP+ é 
útil para refletir sobre quais processos serão necessários para 
monitorar e avaliar programas de saúde para adolescentes (Tabela 
6.1).

Tabela 6.1. Exemplos de indicadores para monitoramento de um programa projetado para assegurar que o sistema nacional de saúde seja 
sensível à adolescentes

PROGRAMA (VER 
SEÇÃO 5)

INSUMOS E PROCESSOS PRODUTOS EFEITOS IMPACTO

Programa para assegurar 
que o sistema nacional 
de saúde seja sensível à 
adolescentes

Financiamento do programa e 
recursos disponíveis

• Por fonte

• Número de profissionais de 
saúde por 10.000 habitantes por 
categoria, distribuição geográfica, 
local de trabalho, etc.

Processos apropriados implantados 
para apoiar a saúde de adolescentes

• Estruturas de governança 
para o programa de saúde de 
adolescentes definidas em âmbito 
nacional, estadual e local

• Mecanismos implantados para 
garantir que o sistema de saúde 
seja sensível à adolescentes

Treinamento em saúde de adolescente 
ministrado aos profissionais de saúde

• Número e porcentagem de profissionais de 
saúde treinados para prestar serviços de 
saúde a adolescentes

• Proporção das instituições de educação 
e treinamento visadas que possuem um 
componente de saúde dos  adolescentes 
em seu currículo, de acordo com as 
competências essenciais da OMS sobre 
saúde de adolescente para profissionais da 
atenção primária

Serviços de saúde sensíveis à adolescentes 
disponíveis e acessíveis

• Número e proporção de estabelecimentos 
de saúde com acreditação de “amigo de 
adolescente”

• Número e proporção de profissionais 
de saúde com acreditação de “amigo de 
adolescente” por categoria 

• Professores treinados para fornecer 
educação de saúde à adolescentes

• Proporção de instituições de educação e 
treinamento visadas cujos professores foram 
treinados em abordagens recomendadas 
para educação e treinamento em saúde para 
adolescentes.

Serviços de saúde aceitáveis à 
adolescentes

• Proporção de adolescentes 
que relatam satisfação com o 
atendimento

Cobertura

• Porcentagem de meninas e jovens 
de 15 a 19 anos que têm suas 
necessidades de planejamento 
familiar atendidas com métodos 
modernos

Melhores resultados  de saúde de 
adolescentes

• Taxa de mortalidade na 
adolescência (por sexo)

• Taxa de natalidade na 
adolescência (por faixa etária)
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O Marco de Indicadores e Monitoramento da Estratégia Global 
para as Mulheres, as Crianças e os Adolescentes (2016-2030) 
(370) fornece orientações explícitas sobre indicadores que devem 
ser coletados pelos programas nacionais de adolescentes para 
monitorar o progresso rumo aos 17 objetivos da Estratégia Global. 
Esses objetivos se alinham com os ODS e incluem indicadores que 
serão relevantes para todos os sistemas de saúde. Eles também 
permitem comparações válidas dentro de e entre programas.

Os indicadores da Estratégia Global relacionados à adolescentes 
são mapeados em relação ao Marco IHP+ na Tabela A6.1 no Anexo 
6.1. Esse mapeamento mostra que a maioria dos indicadores 
da Estratégia Global (370) mede efeitos (resultados  de saúde) 
ou impactos – e a grande maioria dos indicadores relacionados 
à saúde de adolescentes que medem insumos, processos ou 
produtos não são específicos para adolescentes, mas sim para 
mulheres, crianças e adolescentes juntamente. No contexto 
nacional, indicadores selecionados para o monitoramento de 
insumos, processos e produtos exclusivos ao contexto do país 
precisam ser adicionados para impulsionar melhorias na eficácia, 
eficiência e sustentabilidade do programa.

Essa Seção sobre o monitoramento dos programas de saúde para 
adolescentes baseia-se nas seções anteriores do documento, 
adicionando exemplos de indicadores necessários para medir o 
quanto um programa está favorecendo um sistema nacional de 
saúde sensível à adolescentes (Tabela 6.1).

Conforme indicado na Seção 5, o número de programas e 
intervenções intersetoriais em potencial visando a saúde de 
adolescentes é grande. Exemplos de três programas específicos 
são apresentados na Tabela 6.2, para ilustrar os principais 
princípios de como os países podem monitorar o sucesso de seus 
programas selecionados para melhorar a saúde de adolescentes. 
Os três exemplos são: um programa para reduzir a gravidez na 
adolescência, um programa de saúde escolar e um programa 
de saúde mental para adolescentes. O programa para reduzir a 
gravidez na adolescência é explorado ainda mais na Tabela A6.2 do 
Anexo A6.2.

Os indicadores sugeridos nas Tabelas 6.1 e 6.2 não têm a intenção 
de ser prescritivos ou exaustivos; são utilizados como exemplos 
para demonstrar a importância de diferentes tipos de indicadores 
para o monitoramento e avaliação do programa no dia-a-dia.

Os programas de saúde para adolescentes têm características 
específicas em relação aos dirigidos a outras faixas etárias, 
e essas características devem ser consideradas ao projetar 
sistemas para monitorá-los. Entre essas, destaca-se o fato de que 
muitas das necessidades de saúde de adolescentes jovens são 
muito diferentes das de adolescentes mais velhos. As mudanças 
de desenvolvimento durante a adolescência são rápidas e, ao 
contrário do que ocorre em crianças, diferem substancialmente 
entre os sexos. Portanto, é necessária uma desagregação detalhada 

dos dados de monitoramento em idade e sexo, em maior grau do 
que para qualquer outra faixa etária.

A escolha dos indicadores de monitoramento depende das 
prioridades estratégicas específicas do programa e é limitada 
por considerações práticas e fontes de dados disponíveis. 
Os países precisarão selecionar indicadores relevantes para 
complementar os indicadores genéricos recomendados pelo 
Quadro de Monitoramento e Indicadores da Estratégia Global, 
que são especificamente adaptados para dar uma visão clara se o 
programa está conseguindo o que foi planejado. Esses indicadores 
também fornecerão informações para ajudar na gestão e tomada 
de decisões no dia-a-dia.

Para que um programa seja operado de forma eficaz, o 
monitoramento precisa ser abordado em todas as etapas do 
programa, inclusive a etapa de planejamento. Cada passo do 
marco lógico (descrito na Seção 5.1) precisa ser considerado 
separadamente, e cada atividade importante deve ser monitorada. 
No curto prazo, os dados mais úteis virão de indicadores 
que monitoram o progresso na primeira metade da cadeia 
de resultados (de insumos e processos até produtos), pois 
esses devem mudar de forma relativamente rápida. Porém, os 
indicadores de efeitos e impacto também devem ser monitorados 
desde o início para garantir que seja estabelecida uma linha de base 
de comparação para rastrear o progresso ao longo do tempo.

Os sistemas de coleta de dados e o uso e notificação dos dados 
coletados devem ser planejados desde o início do programa. A 
coleta de dados de rotina tem um custo em termos de tempo, 
pessoal e outros recursos para que cada ponto de coleta de dados 
esteja vinculado a um mecanismo de tomada de decisão específico; 
é preciso alocar recursos suficientes para esse elemento do ciclo 
do programa. Se o sistema de coleta de dados for muito pesado, 
o fardo do monitoramento afetará tanto a qualidade dos dados 
quanto o tempo do pessoal restante para atividades diretas 
relacionadas ao serviço.

Os sistemas devem ser desenvolvidos de modo a garantir que os 
dados de monitoramento possam e sejam utilizados para a gestão 
nos níveis mais baixos possíveis do sistema de saúde, como os 
níveis distrital ou subdistrital. Também são necessários sistemas 
para permitir que os dados de monitoramento sejam utilizados 
para o monitoramento em nível regional e nacional.

Sessenta indicadores específicos são recomendados no Quadro 
de Monitoramento e Indicadores da Estratégia Global. Esses 60 
indicadores, classificados em três objetivos principais da Estratégia 
Global (Sobreviver, Prosperar e Transformar), foram selecionados 
para fornecer dados de profundidade suficiente para acompanhar 
o progresso nacional rumo à Estratégia Global (370). A Estratégia 
Global ressalta a importância da desagregação dos dados por 
idade, sexo e, quando apropriado, outros fatores, como riqueza e 
localização urbana ou rural.

Notas para a Tabela 6.2:

¹ Funcional significa que o ponto de água fornece água potável em quantidade suficiente para as necessidades da escola e é acessível para crianças com deficiência.

² Conforme definido em nível local e nacional.

³  Por exemplo, prevê serviços de saúde mental para crianças e adolescentes e mecanismos para abordar a transição de serviços de saúde mental pediátricos para serviços de 
saúde mental para adultos.

4 Por exemplo, mencionar programas escolares de promoção e prevenção e programas anti-bullying

6. Monitoramento, avaliação e pesquisa
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Tabela 6.2. Exemplos de indicadores para monitoramento de três programas específicos de saúde de adolescentes 

PROGRAMA (VER 
SEÇÃO 5)

INTERVENÇÃO 
(VER SEÇÃO 3)

INSUMOS E PROCESSOS PRODUTOS EFEITOS IMPACTO

Programa para 
reduzir a gravidez na 
adolescência (384), 
(11), (370)

Informação, 
orientação e 
serviços para SSR 
integral, inclusive 
contracepção

Financiamento de programas para 
redução da gravidez na adolescência

• Fonte de financiamento

• Número de profissionais de 
saúde por 10.000 habitantes por 
categoria e área geográfica

Processos apropriados implantados 
para apoiar o programa

• Mecanismos implantados para 
garantir que o sistema de saúde 
seja sensível à adolescentes 
(inclusive prestação de serviços 
de contracepção a adolescentes)

• Mecanismos implantados 
para produção e difusão 
de informação, educação e 
comunicação sobre redução da 
gravidez na adolescência

Leis e regulações

• Leis e regulações para garantir 
que as adolescentes e mulheres 
jovens (15-19 anos) obtenham 
acesso a atenção, informação 
e educação em SSR (inclusive 
serviços de contracepção)

Profissionais da saúde prestam 
informação e serviços de SSR 
integrais a adolescentes, inclusive 
contracepção

• Número e porcentagem de 
profissionais de saúde treinados 
para prestar serviços de saúde a 
adolescentes (inclusive serviços 
de contracepção)

• Proporção de instituições 
de educação e treinamento 
visadas cujos professores 
foram treinados em abordagens 
recomendadas para educação 
e treinamento em saúde para 
adolescentes (inclusive serviços 
de contracepção)

Mensagens divulgadas para reduzir a 
gravidez na adolescência

• Proporção atingida do público-
alvo para mensagens de redução 
da gravidez na adolescência

Serviços de contracepção disponíveis com 
métodos modernos

• Porcentagem de meninas e jovens 
de 15 a 19 anos que têm suas 
necessidades de planejamento familiar 
atendidas com métodos modernos

• Proporção de meninas e jovens de 15 
a 19 anos que tomam suas próprias 
decisões fundamentadas com respeito 
a relações sexuais, uso de métodos 
anticoncepcionais e saúde reprodutiva

Educação sobre a sexualidade oferecida 
em escolas secundárias

• Proporção das escolas secundárias que 
fornecem ESI

• Proporção de homens e mulheres de 
15-24 que têm conhecimento básico 
sobre saúde e direitos sexuais e 
reprodutivos

Proteção legal para adolescentes e 
mulheres jovens

• Proporção das mulheres de 20 a 24 
anos casadas ou em união estável antes 
dos 15 e antes dos 18 anos

• Proporção das mulheres de 20 a 24 
anos que relatam sexarca antes dos 15 
e antes dos 18 anos

Reduzir a taxa 
de natalidade na 
adolescência

• Taxa de natalidade na 
adolescência (10-14, 
15-19) por 1.000 
mulheres nessa faixa 
etária

Reduzir as complicações 
obstétricas em 
adolescentes

• Proporção de 
adolescentes e jovens 
de 15 a 19 anos 
com complicações 
obstétricas devidas a 
aborto

Programas de saúde 
escolar (385); (386).

Promoção de 
comportamentos 
saudáveis (por 
exemplo, boa 
alimentação, 
atividade física, não 
usar tabaco, álcool ou 
drogas)

Financiamento de programas para 
promoção de comportamento 
saudável

• Fonte de financiamento

Serviços de saúde escolar fornecem 
um processo contínuo de promoção 
da saúde, prevenção e detecção 
precoce, além de serviços de 
referência

• Pessoal treinado sobre os 
princípios e práticas da iniciativa 
de Escolas Promotoras da Saúde

• O conteúdo prioritário de 
saúde e a pedagogia baseada 
em habilidades estão presentes 
na orientação nacional para 
currículos escolares, treinamento 
de professores e avaliações de 
aprendizagem

Estratégia/políticas/normas de saúde 
escolar

• Existe uma estratégia ou política 
relacionada à saúde escolar, seja 
como parte de uma política ou 
estratégia mais ampla de saúde, 
educação ou redução da pobreza 
ou como documento autônomo

• Existem padrões ou normas 
nacionais de segurança escolar, 
que abordam o ambiente físico e 
socioemocional

Infraestrutura e serviços de uma 
Escola Promotora da Saúde 

• Porcentagem de escolas com um 
ponto de água funcional na escola 
ou perto dela¹

• Porcentagem de escolas que 
oferecem o pacote mínimo de 
serviços escolares de saúde e 
nutrição²

Professores treinados nos princípios 
de saúde escolar

• Número e porcentagem de 
professores que receberam 
formação inicial em educação em 
saúde baseada em habilidades, 
inclusive abordagens didáticas 
participativas

Currículo escolar contém conteúdo 
prioritário de saúde

• Porcentagem de escolas que 
oferecem sessões regulares 
de educação em saúde com 
base em habilidades, conforme 
recomendado na orientação 
nacional

• Proporção das escolas 
secundárias que fornecem ESI

Comportamentos chave de risco à saúde

• Prevalência de atividade física 
insuficiente entre adolescentes

• Prevalência de tabagismo atual entre 
estudantes de 15 anos e mais velhos 
(desagregada por idade)

• Uso nocivo de álcool entre 
adolescentes

• Proporção de homens e mulheres de 
15 a 24 anos com conhecimento básico 
sobre serviços e direitos de SSR

Desenvolvimento positivo de adolescentes 
e vínculo com a escola

• Você sente que há um adulto (um 
professor ou outra pessoa) na escola 
que realmente se preocupa com você 
como pessoa?

Adolescentes vacinadas contra o HPV

• Cobertura percentual da vacina contra 
o HPV em adolescentes e mulheres 
jovens de 15 a 24 anos

Prevenir as doenças 
transmissíveis e não 
transmissíveis em 
adolescentes

• Taxa de mortalidade 
na adolescência

• Taxa de mortalidade 
por suicídio na 
adolescência 
(desagregada por 
idade e sexo)

• Proporção de jovens 
de 15 a 24 anos que 
não estão na escola, 
empregados nem em 
treinamento

Programa de 
saúde mental na 
adolescência (387)

Apoio psicossocial e 
serviços relacionados 
para saúde mental 
e bem-estar de 
adolescentes

Financiamento de programas 
para apoio psicossocial e serviços 
relacionados

• Fonte de financiamento

• Trabalhadores de saúde 
mental por 100.000 habitantes 
(psiquiatras, enfermeiras, 
prestadores de atenção 
psicossocial, pediatras)

Políticas ou planos nacionais para 
saúde mental

• Existência de uma política e/ou 
plano nacional de saúde mental 
que está de acordo com os 
instrumentos internacionais de 
direitos humanos e inclui um foco 
em adolescentes³

Formação e suporte apropriado aos 
profissionais da saúde

• Mecanismos implantados para 
treinamento, apoio e supervisão 
dos profissionais da saúde 
atuantes em saúde mental de 
adolescentes

Estabelecimentos de saúde 
oferecem serviços de saúde mental à 
adolescentes

• Número e proporção de 
estabelecimentos de saúde que 
prestam serviços de saúde mental 
a adolescentes

• Número e proporção de 
profissionais de saúde com 
treinamento específico em 
prestação de serviços de saúde 
mental a adolescentes

• Proporção de instituições de 
educação e treinamento visadas 
que incluem a saúde mental de 
adolescentes em seu currículo de 
treinamento para prestadores de 
atenção primária

• Programas vigentes de promoção 
e prevenção em saúde mental 
multissetoriais que abordam as 
necessidades específicas dos 
adolescentes฀

Serviços de saúde mental disponíveis à 
adolescentes e usados por adolescentes

• Proporção de adolescentes entre 
10-14 e 15-19 anos com transtornos 
mentais graves que utilizaram um 
pacote específico de serviços de saúde 
mental nos últimos 12 meses

Prevenir a depressão e o 
suicídio em adolescentes

• Número de mortes 
por suicídio por 
ano por 100.000 
adolescentes

• Proporção de 
adolescentes que 
relatam sentir 
sintomas de 
depressão em um 
período específico



Ação Global Acelerada para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!)124

Para minimizar a carga de notificação para os países, 16 desses 
indicadores foram selecionados como indicadores-chave, cujo 
monitoramento a curto prazo é esperado de todos os países.

Indicadores-chave: Doze dos 16 indicadores-chave da Estratégia 
Global são relevantes para saúde de adolescente (Quadro A6.1 no 
Anexo 6.1), e seis desses “cobrem adolescentes e incluem uma faixa 
etária específica.”
• Sobreviver

 – taxa de mortalidade na adolescência.
 – prosperar
 – taxa de natalidade na adolescência;
 – número de países com leis e regulamentações que 

garantem o acesso a atenção, informação e educação em 
SSR para mulheres de 15 a 49 anos.

• Transformar
 – proporção de crianças e jovens (que frequentam a 

escola) na 2ª e 3ª série; no final do ensino primário; e no 
final do ensino secundário que alcançam pelo menos um 
nível mínimo de proficiência em leitura e matemática, 
desagregada por sexo;

 – proporção de mulheres e meninas de 15 anos ou mais 
que já sofreram violência física, sexual ou psicológica por 
parte de um parceiro íntimo atual ou anterior, nos últimos 
12 meses, desagregada por forma de violência e por faixa 
etária;

 – proporção de jovens (mulheres e homens) de 18 a 29 anos 
que sofreram violência sexual até os 18 anos.

Da lista completa de 60 indicadores principais, 43 estão 
relacionados com adolescentes (ver Quadro A6.1 no Anexo 6.1).

Indicadores para desenvolvimento futuro

Foram identificados 25 indicadores adicionais que requerem 
um desenvolvimento adicional (370). Dezessete desses podem 
ser utilizados como indicadores da saúde de adolescente, se 
forem desagregados por idade. Os indicadores que exigem 
desenvolvimento adicional que estão relacionados à saúde de 
adolescente são mostrados em itálico na Tabela A6.1.

Muitos programas visam capacitar adolescentes, melhorar seu 
desenvolvimento positivo e/ou influenciar suas normas sociais e de 
gênero, bem como seus conhecimentos relacionados à saúde.

A medição do desenvolvimento positivo de adolescentes 
geralmente é realizada usando indicadores compostos, para 
formar um índice a partir de uma bateria de perguntas feitas em 

uma pesquisa. Um exemplo de uma escala validada é a Gender 

Equitable Men (GEM) (371). Indicadores que medem atributos de 
desenvolvimento positivo de adolescentes, como autoimagem 
positiva; relacionamentos com os pais, colegas, escola e a 
comunidade em geral; normas de gênero; habilidades para lidar 
com emoções ou conflitos; e autoeficácia pessoal também são 
úteis. O estudo Global Early Adolescent dá um exemplo de uma 
tentativa de fazer isso entre adolescentes jovens em centros de 
estudo em 15 países (105).

Indicadores contextuais

Mais 18 indicadores contextuais também foram sugeridos (370). 
Esses incluem indicadores que são indiretamente relevantes à 
saúde de adolescente, como:
• número de profissionais de saúde por 100.000 habitantes
• proporção das pessoas de 15 a 24 anos que não estão na 

escola, empregadas ou em treinamento.

Monitoramento de estratégia

Indicadores para monitorar o progresso em direção aos objetivos 
da Estratégia Global são necessários nos níveis global e regional. 
Além disso, os indicadores da Estratégia Global precisam ser 
monitorados onde as ações específicas para melhorar a saúde das 
mulheres, crianças e adolescentes ocorrerão em nível nacional e 
subnacional.

Fontes de dados

O relatório de 2016 sobre dados dos países para a Estratégia 
Global (391) mostrou que muitos países terão dados empíricos 
sobre alguns, mas não todos, os indicadores relacionados à saúde 
de adolescentes enumerados na Tabela A6.1 do Anexo 6.1. O 
Health Data Collaborative está trabalhando com os países para 
melhorar a disponibilidade, qualidade e uso de dados para a 
tomada de decisões locais e rastreamento do progresso rumo aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados à saúde 
(https://www.healthdatacollaborative.org/). Para monitoramento 
e avaliação da programação da saúde de adolescentes, os países 
precisarão garantir a inclusão de um foco na desagregação por 
idade e sexo.

O Quadro 6.1 mostra um exemplo de como melhorar a medição no 
nível do país (para a taxa de mortalidade de adolescentes).

6. Monitoramento, avaliação e pesquisa
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Quadro 6.1. Medição da taxa de mortalidade na adolescência

A fonte principal de dados para a taxa de mortalidade 
na adolescência deve ser um sistema de registro civil e 
estatísticas vitais razoavelmente completo, mas isso não 
existe ou está longe de ser perfeito em muitos países 
de baixa e média renda. As iniciativas para melhorar a 
integridade e a precisão dos sistemas de registro civil e 
estatísticas vitais incluem o Health Data Collaborative (www.
healthdatacollaborative.org), criado recentemente para 
trabalhar com os países para melhorar a disponibilidade, 
a qualidade e o uso de dados para a tomada de decisões 
locais e rastreamento do progresso rumo aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável relacionados à saúde. Porém, o 
Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações 
Unidas (ONU-DESA) planeja usar uma combinação de dados 
de sistemas de registro civil e estatísticas vitais e censos de 
população para gerar modelos de tabelas de vida a partir 
das quais a taxa de mortalidade de adolescentes pode ser 
estimada.

Os países com sistemas de registro vitais de amostragem ou 
sentinelas e/ou com sistemas locais de vigilância demográfica e 
de saúde devem fazer pleno uso destes para obter estimativas 
da taxa de mortalidade de adolescentes desagregada por 
sexo. Devem triangular essas estimativas com as estimativas 
produzidas pelo DESA da ONU, pelo Observatório Global da 
Saúde e por outras fontes, como o Projeto de Carga Global de 
Doença do Instituto de Métricas e Avaliação da Saúde.

Na ausência de outras fontes, os dados das pesquisas 
populacionais são frequentemente usados   para modelar a 
mortalidade de recém-nascidos, crianças e até mesmo adultos, 
mas muitas dessas pesquisas não incluem adolescentes e, 
portanto, não podem ser usadas para modelar a mortalidade 
nessa faixa etária.
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As principais fonte de dados para muitos dos indicadores 
relacionados à saúde de adolescentes provavelmente serão as 
pesquisas domiciliares representativas em nível nacional, como a 
DHS ou pesquisas por conglomerados de indicadores múltiplos 
(MICS – embora essas geralmente não incluam adolescentes do 
sexo masculino e homens jovens), ou levantamentos de saúde 
baseados na escola, tais como a Global School-Based Student Health 

Survey (GSHS), a pesquisa Health Behaviour in School-Aged Children 

(HBSC) e o Global Youth Tobacco Survey (GYTS). Embora fontes 
como a DHS e as MICS não se concentrem explicitamente em 
adolescentes, adolescentes mais velhas e, às vezes, meninos de 
15 a 19 anos geralmente estão incluídos. A Tabela 6.3 enumera as 
fontes de dados às quais os gestores de programas podem recorrer 
para informar-se sobre diferentes tipos de indicadores. Alguns 
desses dados podem não ser coletados rotineiramente, e pesquisas 
ou estudos especiais podem ser necessários.

6. Monitoramento, avaliação e pesquisa

Tabela 6.3. Fontes de dados para indicadores relacionados com a saúde de adolescente coletados em âmbito nacional

TIPO DE INDICADOR FONTE DE DADOS
COLETADO 

COMO ROTINA?
EXEMPLO

Desfechos de saúde de adolescentes • Sistema de registro civil e estatísticas vitais

• Pesquisas domiciliares nacionalmente representativas 
como DHS, MICS

Sim Taxa de natalidade na adolescência (10-14, 15-19 anos) por 1.000 
mulheres em cada faixa etária

Disponibilidade de serviços • Relatórios de rotina dos estabelecimentos

• Informação administrativa

Sim Proporção das vítimas de estupro que buscaram atendimento em um 
prazo de 72 horas e receberam profilaxia pós-exposição contra HIV

Prestação de serviços • Levantamentos nos estabelecimentos de saúde Não Proporção dos estabelecimentos de saúde que prestam serviços de 
saúde de adolescente

Prontidão dos serviços • Levantamentos nos estabelecimentos de saúde Não Proporção de profissionais de saúde com treinamento específico em 
prestação de serviços de saúde a adolescentes

Políticas, legislação e regulamentação • Entrevistas com informantes-chave

• Notificação pelos governos

Não Políticas e planos nacionais para saúde mental estão de acordo com 
instrumentos internacionais de direitos humanos e têm um foco na 
saúde de adolescente

Financiamento de programas e recursos • Informação administrativa do programa

• Notificação pelos governos

Sim Fonte de financiamento do programa e quantia fornecida (em US$)

Processos disponíveis para apoiar o 
programa

• Pesquisas nacionalmente ou localmente 
representativas ad hoc

• Estudos de coorte

Não Proporção atingida do público-alvo para mensagens de redução da 
gravidez na adolescência

Os riscos para a saúde raramente são distribuídos igualmente 
nas populações, e os programas de saúde atingem diferentes 
subpopulações em diferentes graus. Nos programas para 
adolescentes, muitas vezes é mais difícil alcançar aqueles que 
apresentam o maior risco, tanto em termos de comportamentos 
de risco como de saúde, pois esses adolescentes também podem 
ser menos propensos a frequentar a escola ou procurar serviços de 
saúde.

O monitoramento da equidade e dos direitos de adolescentes 
é de importância vital, e o Manual técnico Innov8 fornece uma 
ferramenta útil para isso (106). A orientação da OMS sobre o 
monitoramento da desigualdade na saúde também é relevante 
para monitorar programas de saúde para adolescentes (372).

Avaliar a cobertura e o impacto de um programa entre subgrupos 
da população adolescente medirá se o programa está chegando 
a todos os grupos de forma igual. Para tanto, os dados devem ser 
desagregados por idade, sexo e atributos sociais, como riqueza 
e frequência escolar. Muitas fontes de dados têm dados sobre 
subpopulações que não são publicadas em relatórios resumidos. 
Por exemplo, os dados das DHS sobre mulheres em idade 
reprodutiva podem ser desagregados para mostrar resultados na 
faixa etária dos 15 aos 19 anos de idade.

Para o monitoramento da Estratégia Global, também pode ser 
importante desagregar dentro da população de adolescentes. Por 
exemplo, um dos indicadores da Estratégia Global é a prevalência 
de atividade física insuficiente entre adolescentes, mas esse 
indicador pode diferir substancialmente entre adolescentes jovens 
e adolescentes mais velhos, por sexo dentro de cada uma dessas 
faixas etárias, por residência rural ou urbana, e em adolescentes 
que frequentam x os que não frequentam a escola. Ignorar essas 
diferenças pode significar que as necessidades de subpopulações 
particulares não serão atendidas pelos programas. Além disso, as 
necessidades específicas de jovens adolescentes (10-14 anos) são 
muitas vezes esquecidas.

Poucas pesquisas coletam dados em uma amostra representativa 
de todos adolescentes. Algumas, como a GSHS e a GYTS, 
visam incluir uma amostra representativa de adolescentes que 
frequentam a escola dentro de faixas etárias específicas. Os vieses 
introduzidos pela exclusão de adolescentes que não frequentam 
a escola variam de acordo com o país, pois a proporção de 
adolescentes que estão na escola difere consideravelmente. No 
entanto, o acesso a adolescentes fora da escola é mais difícil do que 
o acesso a crianças pequenas, pois eles são muito mais móveis.
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A parceria Cada Mulher, Cada Criança preparará um relatório 
anual sobre o progresso rumo aos objetivos da Estratégia 
Global. São planejadas outras compilações de dados existentes 
relacionados a adolescentes, como o Country Tracker dirigido 
pelo UNICEF e o Índice Mundial de Jovens liderado pelo Fundo 
das Nações Unidas para a População (UNFPA) e pelo Enviado 
do Secretário-Geral das Nações Unidas para a Juventude. 
Iniciativas também estão em andamento ou estão sendo 
planejadas para envolver ativamente adolescentes e jovens 
adultos no acompanhamento do progresso rumo aos objetivos 
da Estratégia Global, ou mais amplamente rumo aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.

Exemplos incluem a Fase 4 do projeto ACT! 2015 em 12 países, 
liderada por uma coalizão de organizações juvenis (PACT) com o 
UNAIDS e a Federação Internacional de Planejamento Familiar 
(IPPF). O objetivo é estabelecer mecanismos de responsabilização 
liderados por jovens e orientados para os dados para garantir o 
envolvimento de jovens com a implementação dos ODS e construir 
uma base de evidências para promoção de causa (http://www.
ippf.org/our-approach/programmes/act2015). Outra iniciativa 
está sendo desenvolvida sob o título provisório de Youth Voices 

Count, liderada pela OMS. Os países devem se preparar para 
aproveitar plenamente essas iniciativas globais e devem considerar 
o estabelecimento de mecanismos semelhantes de coleta de dados 
dirigidos por jovens para garantir o envolvimento de jovens na 
implementação e monitoramento da programação nacional em 
saúde de adolescentes.

É provável que o potencial de coleta e/ou mineração de dados 
provenientes diretamente de adolescentes e jovens através de 
meios eletrônicos, como mensagens de texto, programas de rádio e 
redes sociais, aumentará consideravelmente durante o período da 
Estratégia Global.

Dois exemplos existentes são:
• U-Report – uma “ferramenta de mensagens social” que permite 

a qualquer pessoa de qualquer comunidade, em qualquer lugar 
do mundo, responder a enquetes, notificar problemas, apoiar 
os direitos das crianças e atuar como agentes positivos de 
mudança em prol das pessoas em seus países https://ureport.
in/);

• Crisis Trends – uma ferramenta que explora as crises 
enfrentadas por pessoas nos EUA, como ansiedade (http://
crisistrends.org/).

Dois estudos de caso no Anexo 6.3 ilustram a utilidade 
do monitoramento de rotina dos Programas de Saúde de 
Adolescentes para:
• detectar o impacto do Ano Nacional de Sobriedade na 

demanda a ambulatórios por coma alcoólico em jovens de 7 a 
14 anos na Lituânia (estudo de caso A6.1; (321) ); e

• avaliar o impacto da Teenage Pregnancy Strategy for England nas 
taxas de concepção em menores de 18 anos, e promover ação 
em áreas onde o desempenho ficou aquém do ideal (estudo de 
caso A6.2).
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6.2.
Avaliação de programas de saúde de adolescentes

Enquanto o monitoramento é a coleta sistemática de dados para 
verificar o progresso de um programa ou a implementação de 
uma intervenção, a avaliação é a análise crítica do grau em que o 
programa atende às metas e objetivos estabelecidos. Ela pretende 
responder a perguntas como: o programa está alcançando seus 
objetivos, objetivos e metas associadas? Está sendo executado 
de forma eficaz e eficiente? As avaliações contribuem para a base 

de evidências da eficácia das intervenções e podem ser usadas 
para melhorar ou redirecionar a implementação e o planejamento 
subsequente do programa. Elas podem ser conduzidas por uma 
equipe interna do programa ou por avaliadores externos. Os dados 
de monitoramento são um recurso importante para qualquer 
avaliação de programa.

As avaliações de programas devem seguir os critérios do Comitê de Assistência ao Desenvolvimento (373), que incluem medidas dos 
seguintes aspectos do programa:
• relevância – compatibilidade com a meta geral do programa e 

seu impacto desejado;
• eficácia – motivos para consecução (ou não) dos principais 

objetivos do programa;
• eficiência – se os recursos menos caros foram usados para 

conseguir os resultados;
• impacto – medidas do programa que fizeram diferença real 

para seus beneficiários; e
• sustentabilidade – probabilidade que os benefícios do 

programa continuarão na ausência de apoio externo.

Esse documento não abordará os conceitos básicos de avaliação 
de programas em geral. Boas orientações sobre isso podem ser 

encontradas em outras publicações (368); (369). O objetivo aqui 
é destacar questões que são considerações particularmente 
importantes para avaliações de programas de saúde para 
adolescentes.

Os países devem realizar avaliações periódicas do grau em que seu 
programa de saúde para adolescentes está cumprindo as metas e 
objetivos relacionados à Estratégia Global. O estudo de caso 20 dá 
o exemplo da avaliação da Iniciativa Nacional de Clínicas Amigas 
de Adolescentes na África do Sul (374), enquanto o estudo de 
caso A6.3 no Anexo 6.3 apresenta o exemplo da avaliação de um 
programa de saúde reprodutiva e sexual no estado de Jharkhand, 
na Índia (375).

6. Monitoramento, avaliação e pesquisa

Avaliação de normas para melhorar a qualidade dos serviços ambulatoriais para adolescentes na África do Sul

A Iniciativa Nacional de Clínicas Amigas de Adolescentes 
(NAFCI) da África do Sul foi iniciada em 1999 como um 
componente integral do Love Life, um programa nacional 
multidimensional para jovens com HIV/Aids. As clínicas 
da NAFCI concordaram com um conjunto de 10 normas 
relacionadas à prestação de serviços sensíveis aos para 
adolescentes. Uma avaliação independente foi realizada 
entre junho de 2002 e março de 2003. Uma avaliação de 
um dia foi realizada em 11 clínicas NAFCI por uma equipe 
que incluiu um representante juvenil, e também em 11 
clínicas controle que foram selecionadas aleatoriamente 
de uma mesma comunidade. As 10 normas foram avaliadas 
utilizando 41 critérios específicos.

As clínicas da NAFCI apresentaram um desempenho 
significativamente melhor do que as clínicas controle em 
critérios específicos para a prestação de serviços sensíveis 
para adolescentes, determinação das necessidades de saúde 

de adolescentes na comunidade, conhecimento dos direitos 
de adolescentes, disponibilidade de informações específicas 
para adolescentes e atitudes não preconceituosas da equipe. 
Em geral, a avaliação mostrou que as clínicas da NAFCI 
apresentaram pontuações significativamente melhores para 
oito das 10 normas.

Esses resultados foram utilizados para apoiar pedidos de 
expansão da iniciativa de clínicas NAFCI. A avaliação também 
revelou áreas onde eram necessárias novas melhorias para 
garantir que todas as clínicas NAFCI atendessem todas 
as 10 normas desejadas para cuidado de adolescentes, e 
mostraram que uma única orientação para as normas não 
era suficiente. Melhorias significativas só foram observadas 
quando as clínicas foram apoiadas ao longo de certo período 
de tempo por um facilitador treinado em abordagens de 
melhoria de qualidade.

Estudo de caso 20

Fonte: (374).
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Para que uma avaliação de programa seja significativa e útil, ela 
deve ser rigorosa e objetiva. Deve ir além de uma simples checklist 
superficial que revela pouco sobre a qualidade ou cobertura de 
um programa implementado. Por exemplo, uma avaliação de um 
programa nacional de educação sexual integral (ESI) deve ir mais 
longe do que simplesmente documentar se a educação sexual está 
no currículo nacional. A avaliação deve avaliar se cada aspecto 
do currículo de ESI está alinhado com os tópicos e abordagens 
propostos na Orientação Técnica Internacional da UNESCO 
sobre Educação Sexual (376), particularmente para tópicos que 
possam ser sensíveis ou controversos. A análise deve avaliar a 
qualidade e cobertura dos aspectos relacionados dos programas 
de treinamento de professores. Também deve incluir uma avaliação 
da qualidade e cobertura da implementação do programa de ESI. 
Idealmente, tal avaliação incluiria a participação de especialistas 
externos em ESI para garantir que haja capacidade técnica 
rigorosa para avaliar o programa e reduzir o potencial de viés – 
considerando que os representantes do setor da educação podem 
ter um conflito de interesses.

O planejamento das avaliações deve ser parte do planejamento 
do programa e deve ser incluído no plano inicial do programa para 
que o orçamento adequado seja alocado para as avaliações. O 
planejamento das avaliações também ajuda a esclarecer as metas 
e objetivos específicos do programa, tornando mais fácil antecipar-
se a desafios que, de outra forma, seriam detectados pelos 
avaliadores e evitá-los.

A principal função de um sistema de monitoramento e avaliação 
é produzir informações sobre as quais basear decisões de 
gerenciamento. Se programas estão sendo avaliados, as 
informações obtidas devem ser alimentadas direta e prontamente 
no planejamento do programa e na definição de prioridades. 
As avaliações periódicas dos programas são uma maneira de 
garantir que as descobertas das avaliações sejam efetivamente 
usadas, e não fiquem juntando poeira em alguma estante. Essas 
avaliações devem incluir uma avaliação que leve em consideração 
os resultados das avaliações de programa internas e externas. 
Um exemplo de tal análise na Índia é dado no estudo de caso A6.4 
(Anexo 6A.3), que é baseado em um artigo de 2016 de Hoopes 
e cols. (377). As avaliações dos programas também devem levar 
em conta os dados de monitoramento disponíveis e as opiniões 
dos interessados, que devem incluir as opiniões dos próprios 
adolescentes e das organizações lideradas por jovens e que servem 
à jovens.

Os resultados da avaliação devem ser utilizados em processos 
de análise participativa, nos quais as prioridades, abordagens e 
objetivos do programa serão reavaliados e alterados conforme for 
necessário.
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6.3.
Áreas prioritárias para pesquisa futura

A pesquisa visa aumentar o conhecimento atual através da 
descoberta de novos fatos. As seções anteriores desse documento 
demonstraram que se sabe muito sobre as cargas de morbidade 
(por doença e lesões) na adolescência e os fatores de risco para 
a futura carga na vida adulta; que as intervenções de saúde de 
adolescente são eficazes; e como essas intervenções podem ser 
priorizadas e depois implementadas em programas de saúde 
para adolescentes. Porém, novas pesquisas serão essenciais para 
impulsionar o progresso rumo à Estratégia Global para a Saúde 
das Mulheres, das Crianças e de Adolescentes (2016-2030), a 
fim de alcançar os ambiciosos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável relacionados à saúde. Refletindo isso, pesquisa e 
inovação é uma das nove áreas de ação destacadas pela Estratégia 
Global (11). As principais áreas de pesquisa incluirão pesquisas 
para desenvolver evidências sobre as quais as intervenções devem 
ser implementadas (pesquisas sobre o “quê” da programação em 
saúde de adolescentes) e sobre a melhor forma de implementar 
intervenções baseadas em evidências (pesquisas sobre o “como” da 
programação em saúde de adolescentes).

No entanto, a capacidade de pesquisa sobre saúde de adolescentes 
é fraca em relação à capacidade de pesquisa em saúde materna, 
neonatal e infantil, e especialmente em países de baixa e 
média renda, onde é mais necessária (55). O investimento no 
fortalecimento da capacidade de pesquisa precisará envolver 
múltiplas disciplinas e provavelmente trará um retorno 
considerável sobre o investimento.

O número de questões de pesquisa importantes é grande. É 
preciso selecionar prioridades para investimento.

A OMS realizou recentemente dois exercícios globais de definição 
de prioridades em pesquisa de saúde para adolescentes para 
ajudar os países a priorizar seus investimentos em pesquisa (378); 
(379). Ambos usaram a metodologia do Instituto de Pesquisa sobre 
Saúde Infantil e Nutrição (CHNRI) (380), nas quais especialistas 
propõem possíveis questões de pesquisa e depois as pontuam com 
base em critérios explícitos relacionados a clareza, capacidade de 
resposta, importância, potencial de implementação e relevância 
para a equidade.

O primeiro exercício de estabelecimento de prioridades (378) 
concentrou-se em sete áreas relacionadas com a SSR de 
adolescentes:
• saúde materna
• contracepção
• violência de gênero
• tratamento e atenção a pacientes com HIV
• aborto
• integração de serviços de planejamento familiar e serviços 

relacionados ao HIV
• doenças sexualmente transmissíveis.

As cinco principais questões de pesquisa em SSR em cada uma 
dessas sete áreas estão resumidas na Tabela A6.3 no Anexo 6.4, 
juntamente com o tipo de pergunta. A maioria das questões foram 
descritivas: pesquisa epidemiológica ou avaliação de intervenções 
existentes (n = 16) ou relacionadas ao desenvolvimento de 
intervenções: pesquisa operacional ou ampliação de intervenções 
existentes (n = 18), com apenas duas relacionadas à descoberta de 
novas intervenções.

O segundo exercício (379) cobriu outras oito áreas da saúde de 
adolescentes:
• prevenção e controle das doenças transmissíveis 
• lesões e violência
• saúde mental
• tratamento de DNTs
• nutrição
• atividade física
• uso de substâncias
• política, saúde e sistemas sociais.

As cinco principais questões de pesquisa em cada uma dessas oito 
áreas estão resumidas na Tabela A6.4 no Anexo 6.4, juntamente 
com o tipo de pergunta. A maioria das 40 questões que foram 
classificadas entre as cinco principais nas oito áreas de saúde foram 
relacionadas a epidemiologia descritiva (n = 13), desenvolvimento 
e teste de intervenções (n = 8) ou prestação e implementação de 
intervenções (n = 14), com algumas relacionadas à descoberta de 
intervenções (n = 3) ou às políticas em saúde de adolescentes ou à 
pesquisa em sistemas sociais e de saúde (n = 2).

Ambos os exercícios mostraram que as prioridades se afastaram 
de questões básicas sobre a prevalência de condições de saúde 
específicas e passaram a priorizar questões sobre a melhor forma 
de ampliar as intervenções existentes e testar a eficácia de novas.

Prioridades de pesquisa sobre o casamento infantil também foram 
identificadas em uma reunião de grupo de peritos realizada pela 
OMS em 2013 (396). Foram identificadas cinco áreas-chave: 
prevalência e tendências; causas; consequências; esforços de 
prevenção; e esforços para apoiar as meninas casadas.

6. Monitoramento, avaliação e pesquisa
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6.4.
Envolvimento de adolescentes em monitoramento, 
avaliação e pesquisa

Em condições ideais, o monitoramento, avaliação e pesquisa de 
programas destinados a melhorar a saúde de adolescentes deve 
incluir sempre as opiniões dos próprios adolescentes. Existe 
também o potencial crescente para que adolescentes ou jovens 
sejam contratados como avaliadores ativos e não apenas como 
sujeitos da avaliação. Esse engajamento pode incluir os jovens 
ativamente e de forma significativa na concepção, implementação, 
análise e interpretação dos resultados e na formulação das 
recomendações resultantes da avaliação do programa. Ideias sobre 
como envolver adolescentes podem ser encontradas no Guia de 
Participação Juvenil desenvolvido pela Family Health International 
and Advocates for Youth (382).

A capacidade de evolução rápida de adolescentes é importante 
no que diz respeito ao seu consentimento e assentimento para 
a coleta de dados, e ao papel que adolescentes podem ter como 
participantes ativos na concepção, implementação, análise e 
interpretação das avaliações de programas. A capacidade de um 
adolescente de 19 anos será muito diferente da capacidade de 
uma criança de 10 anos. Além disso, todos adolescentes da mesma 
idade não terão a mesma capacidade. Por conseguinte, os métodos 
de coleta de dados e os instrumentos de estudo podem precisar 
variar durante a adolescência, e abordagens especiais de coleta 
de dados podem ser necessárias para superar a timidez ou para 
garantir a compreensão, especialmente entre adolescentes mais 
jovens. Diferentes instrumentos de coleta de dados podem ser 
necessários para adolescentes jovens e para adolescentes mais 
velhos, ou para adolescentes com deficiência.

Muitas vezes são necessárias consultas extra com 
adolescentes, suas famílias e suas comunidades antes da 
coleta de dados. Um exemplo disso seria se uma pesquisa 
por questionário for usada, o que exigirá fazer perguntas 
sensíveis a adolescentes menores de idade (geralmente 
menores de 18 anos), como perguntas a adolescentes não 
casados   sobre seu comportamento sexual ou uso de drogas 
ilegais. Além disso, o consentimento apropriado dos pais ou 
responsáveis   legais, além do consentimento dos próprios 
adolescentes, é necessário para adolescentes menores de 
idade. As garantias legais e éticas de proteção e acesso aos 
serviços também precisam ser consideradas.

O equilíbrio entre os benefícios que podem ser obtidos 
para todos adolescentes a partir de uma avaliação ou 
estudo de pesquisa e os direitos dos participantes 
específicos que serão envolvidos na coleta de dados exige 
revisão cuidadosa por um comitê de ética em pesquisa 
(160).

Toda atividade de monitoramento, avaliação e pesquisa 
deve levar em conta a capacidade evolutiva de 
adolescentes e deve fornecer proteção adequada. Apesar 
dessas questões adicionais, adolescentes não devem 
ser excluídos desnecessariamente da participação no 
monitoramento, avaliação e pesquisa de programas.
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7. Conclusões

Esse é um momento emocionante para a saúde de 
adolescentes. Em muitos países, os serviços e programas 
para adolescentes não são mais simplesmente incluídos nos 
programas para crianças ou adultos. Em vez disso, vários 
governos elaboraram e agora implementam programas 
nacionais de saúde específicos para adolescentes. Esses 
esforços variam muito dentro e entre países e regiões, 
mas muitos países conseguiram ampliar a educação básica 
em saúde sexual e reprodutiva (SSR) nas escolas e prestar 
serviços e commodities de SSR à adolescentes através 
de unidades de saúde. Além disso, alguns países estão 
trabalhando para ampliar seus programas de saúde de 
adolescentes para incluir outras prioridades, como as lesões 
e violência, doenças transmissíveis e não transmissíveis, 
nutrição e atividade física e saúde mental e uso de 
substâncias.

Esse é um momento emocionante para a 
saúde de adolescentes

Porém, ainda há muito por fazer. Tornou-se cada vez mais evidente 
que outras questões de saúde de adolescente – entre as quais há 
contribuições importantes para a mortalidade e a saúde precária 
na adolescência e na idade adulta – vêm sendo negligenciadas e 
merecem programação específica em nível nacional. Esses incluem 
outras causas de doenças e lesões, assim como questões sociais, 
educacionais e econômicas mais amplas relacionadas à saúde, 
desenvolvimento e bem-estar de adolescentes.

Hoje, os governos nacionais já têm a evidência e as ferramentas 
necessárias para abordar esses desafios de maneira eficaz, como 
descreve o documento de orientação da AA-HA! para apoiar sua 
implementação pelos países.

Os governos também têm argumentos sólidos de economia, 
saúde pública e direitos humanos para fazê-lo. Através destes 

esforços, eles aproveitarão o dividendo tríplice de benefícios 
para adolescentes agora, para suas futuras vidas adultas e para 
a próxima geração. Os parceiros das Nações Unidas envolvidos 
na produção desse documento de orientação estão prontos para 
fornecer assistência técnica aos países conforme esses aceleram 
suas ações em prol da saúde de adolescentes.

É importante que os governos e seus parceiros aprendam a 
implementar programas de saúde de adolescentes com base na 
orientação contida no documento de orientação da AA-HA! e 
na Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças 
e de Adolescentes (2016-2030) como um todo. Plataformas de 
aprendizagem serão necessárias para ajudar ao compartilhamento 
das experiências, para que o guia de orientação AA-HA! se torne 
um documento em evolução.
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